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Iclirado pelo Ilustre Secretario do Islado Bdlchior José faz de Carvão, 
e o honrado Ananla Sínay Iziiadar pelos seus respectivos poderes, 
em 11 de Setenilro de 1761. 

(Ardi; da índia, livro 2.° do Panos, foi. lfií.) 

Sèllo das armas reaes de Portugal em lacre vermelho. 
l.° 

Como em virtude das reaes ordens, e contemplação das 
representações, e vivas instancias do Magnifico Rey de Sun- 
da, não obstante o Tratado de 24 de Outubro de 1760, so 
faz precisa a sua refofimação, ratificando os Tratados que fo¬ 
ram celebrados em 4 de Dezembro de 1735 pelo III, 180 e 
Ex. 1110 Sr. Conde de Sandomil e o mesmo Rey de Suuda, em 
24 de Junho de 1742 por Manoel Soares Velho,, Calapayá 
Naurú, e Custam Ráo, e em 2o cie Maio de 1754 por Antonio 
Carneiro de Àlcaçova e Guinian Lingayá Naurú, se obriga o 
Magnifico Rey a observal-os religiosamente por si, e por 
seus successores, e igualmente o Magesloso Estado pela 
parte que lhe respeita. 
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Para que a execução dos mesmos Tratados seja inteira- 
mente praticada, e em especial os oito primeiros artigos es¬ 
tipulados no de 4 de Dezembro de 1735 a favor da Religião 
catliolica, e dos Padres e christãos, se entregará aos Padres 
Missionários huma cdpia aiitlientiCa dos mesmos artigos nos 
idiomas portuguez e gentílico, sellada com 0 sèllo cio Magni¬ 
fico Rey, para com ella os ditos Padres em qualquer occa- 
sião que lhes for preciso, instarem a execução dos mesmos 






artigos, para que da falta delia se não possa allegar igno¬ 
rância, e não sendo deferidos nas suas representações pelo 
Magnifico Rey e seus ministros depois da sua exposição, 
se haverá por infracção da paz. 

3. ° 

Sendo preciso dar providencia á grande mina que pade¬ 
ceu a igreja de Sivançar com a ausência da christandade, 
permitte o Magnifico Rey que se possa reedificar, e se obri¬ 
ga a concorrer com os materiaés necessários para o concer¬ 
to, conservando sempre a sua anterior jurisdicção e logra¬ 
douros; e da mesma sorte se obriga o Magnifico Rey a 
sinalar sitio capaz á satisfação dos ditos Padres em alguma 
distancia da fortaleza de Àncolá, em que os christãos do seu 
districto possam ter commodidade para o exercido dos offi- 
cíos divinos, dando toda a ajuda e materiaes do mesmo modo 
acima declarado, e com a jurisdicção e logradouros iguaes 
aos do lugar que antes servia de igreja, a qual se acha de¬ 
molida, por ser muito chegada ás muralhas da dita fortaleza. 

4 . ° 

Promeite o Magnifico Rey dar o seu consentimento por si, 
e seus successores para que se edifique huma igreja na ju- 
risdícção de Pondá, ou Supem, á eleição do Magestoso Esta¬ 
do, e concorrerá com os materiaes necessários da, mesma 
sorte que se obrigou para as igrejas de Sivançar e Àncolá, 
com a sua jurisdicção e logradouros, que lie eslylo nas ou¬ 
tras igrejas, logo que entrar na posse das sobreditas pro¬ 
vindas, visto que se tem acabado o pagamento da divida por 
que foram entregues e consignadas ao Maratha, a quem já 
tem procurado a sua effectiva restituição. 

5 . ° 

Da mesma sorte se obriga o Magnifico Rey a continuar a 
pensão de 12:000 xerafms cada hum anno nas terras de 
Pondá logo que chegarem a seu poder, e em caso de se fal¬ 
tar ao referido pagamento, poderá o Magestoso Estado to¬ 


mar posse das aldeias Aveddem, Cottombo, Assobiem e m 
Xelvanna, da província de Pondá, até nova ordem de Sua Sel ™ b 
Magestade Fidelíssima. 

6 .° 

Gomo pela execução do Tratado do trégua se acham feitas 
as restituições dos prisioneiros e desertores de ambas as 
partes, e se deva continuar igualmente a respeito dos solda¬ 
dos e cafres transfugas do Estado, e em todas as outras mu¬ 
tuas obrigações respectivas á conservação de huma hem es¬ 
tabelecida correspondência esteja disposto nos Tratados, que 
declara o artigo l.°do presente Tratado, cessa o motivo para 
nova declaração. 

7.° 

Cede o Magestoso Estado pelo presente Tratado ao Magni¬ 
fico Rey de Sunda a fortaleza e ilha de Ximpim, para a lo¬ 
grar como dominio seu, e ò possuía antes que lhe fosse to¬ 
mada pelo Magestoso Estado no anno de 1732. 


Igual mente lhe permitte o Magestoso Estado que se tire 
da praça do Piro a companhia e guarnição portugueza, que 
até agora existe neila, ficando sempre debaixo da protecção 
e direcção do Magestoso Estado, para não permiUir na sua 
jurisdicção commercio total, ou contrato por modo de mono- 
polío da pimenta a qualquer nação estrangeira ou Europcana, 
e o contrario será tido por infracção. 


Ainda que alé agora se continuou o commercio da pimenta 
entre os vassallos de ambas as potências, e se deve continuar, 
comtudo sendo necessária á fazenda real do Magestoso Esta¬ 
do, se obriga o Magnifico Rey por si, e por seus successores 


a fazer dar a dita pimenta com preferencia pelo preço cor¬ 
rente, e nos lugares em que lie estylo vender-se. 


Por quanto o Magestoso Estado,mandou tomar posse das 
iras aldeias Talvará. Parodá e Mollcm no anno de 1755 com 
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476-2 o Litulo de que foram cedidas no Tratado celebrado em 24 
“ rfl de Junho de 1742 entre Manoel Soares. Velho, Callapayá 
Nauní e Custam Ráo, sem embargo de haverem passado 
treze aunos sem que tivesse execução alguma, supplíca o 
Magnifico Rey a restituição das mesmas aldeias; como po¬ 
rém tem passado sete ânuos- que o Magestoso Estado está 
em pacifica posse, se deve continuar até nova decisão de Sua 
Magestade Fidelíssima, e poderei o Magnifico Rey fazer a sua 
conveniente representação. 

Do presente Tratado se tirarão duas copias, em portuguez 
e em gentílico, do mesmo teor, para serem selladas e assi- 
gnadas, e pela sua reciproca observância, e perpetuo cumpri¬ 
mento, se extinga totalmente a memória das discórdias, e 
se continue firme hum inclefectivel estabelecimento de paz. 

Goa, 12 de Setembro de 1762.-Belchior José Vaz de 
Carvalho. 

O original canará a íl. 190. 

Artigo secreto entre o llagesloso Eslatlo c o lagnifico Rey de Sumia, celebrado pelo 11- 
iustre Secretario do Estado Belchior José faz de Carvalho, e o honrado Aiianla Siiiaj 
Muznii.adar pelos seus respectivos poderes, em 11 de Setembro de 1762. 

(Árch. da Índia, livro 2." do Pazes, foi. 1ÜG.) 

1702 Conio até o presente se tem embaraçado por inevitáveis 
“ r0 accidentes a execução dos artigos secretos celebrados em 

1 24 de Outubro de 1760, na fôrma das ordens de Sua Mages¬ 

tade Fidelíssima, se deve reformar o Tratado de paz ceie- 
brado no referido tempo para a entrega das praças do Piro 
elimpim, se faz da mesma sorte preciso reformar os ditos 
artigos, e em virtude do presente se obriga o Magnifico Rey 
por si, e por seus successores, solicitar com todas as forças 
meios para que as, provindas dePondá, Zambaulim e Supem, 
e outras que se acham em caução no poder do Maratha, se¬ 
jam reintegradas no seu dominio, ou por convenção benévo¬ 
la, como até o presente tem procurado, ou por outra qual¬ 
quer fôrma que com o tempo se offerecer, a que o Magestoso 


ti 


Estado promette auxiliar, não se empenhando porém por wm 
esta causa a rompimento com o Maratha, ou outra alguma 8ít jJ bl 
potência em fôrma que haja de suscitar alguma desconfiança, 
que encontre os Tratados, ou negociações do Estado com as 
potências referidas, com declaração que todas as despèzas 
que forem feitas nesta contemplação, se obriga o Magnifico 
Rey por si, e seus successores, satisfazer pontualmente ao 
Magestoso Estado pela relação, que lhe for apresentada do 
Vedor Geral da Fazenda, e quando haja demora poderá o 
Magestoso Estado fazer por si a cobrança, deixando em pe¬ 
nhor os rendimentos das aldeias que bem lhe parecer das 
ditas províncias. 

Goa, 17 do Setembro de 1762. —Belchior José Vaz de Car¬ 
valho. 

Original maratha, íl, 198. 

íiuNirumm 

(Ardi. da Índia, livra 2." do Pazes, foi. 188.) 

Manoel de Saldanha de Albuquerque, Conde da Ega, do ™ 
Conselho dTístado de Sua Magestade Fidelíssima, Gentil Ho- ^ 1 
mem da carnara do Sereníssimo Senhor Infante Dom Ma¬ 
noel, Commendador na Ordem de Cliristo, Alcaide mór de 
Guimarães, Vice Rey e Capitão geral da índia, etc. 

Por quanto em execução das reaes ordens, e contempla¬ 
ção das representações e vivas instancias do Rey de Sunda, 
não obstante o Tratado de 24 de Outubro de 1760, se faz 
precisa a sua reformação: Hei por bem de reformar o dito 
Tratado debaixo das condições do presente Tratado de 12 
do corrente mez de Setembro de 1762, que o Desembarga¬ 
dor Secretario do Estado Belchior José Vaz de Carvalho 
acceitou das mãos do honrado Ananta Sinay Muzumadar, 
Enviado ilo dito Rey de Sunda, e para que as condições do 
presente Tratado como nelle se contêem hajam o seu devido 
etfcito, concedo ao dito Secretario do Estado Belchior José 
Vaz de Carvalho lodos os poderes necessários para assignnr 






i 7 i !2 o presente Tratado cora o dito Ànanla Sinay, e para maior 
setembro Y jg 0r ( j 0 mesmo Tratado, não só será assignado pelos ditos 
Ministros Plenipotenciários de ambas as partes, mas também 
com os.sellos do dito Rey de Sunda, e juramento na fôrma 
costumada, porque debaixo desta condição lie que auctoriso 
tudo o que obrar o dito Secretario do Estado Plenipotenciá¬ 
rio deste Magestoso Estado. 

Dada em Goa, sob o sêllo das armas reaes da Corôa de 
Portugal, a 13 de Setembro de 1762.—Logar do sêllo.— 
Conde da Ega. 

Auto cm publica fôrma feito em a fortaleza ác Ximpini a IS ile Setembro 
do anuo do nascimento de Sosso Senhor Jesus Quisto de 1762, pelo 
qual faz entrega da dita fortaleza o Capitão de infaiilcria c Cooiiiiaii- 
danlfi delia laniicl Sun» Correia Valente a Ananla Sinay, Embaixador 
do Rey de Sunda, em virlude da caria de IS do dilo mez <s era do \\l m e 
h m Sr. Conde da Ega, fine llcj e Capitão general da Índia, debaixo 
das condições estipuladas no Tratado da paz estabelecida pelo dito $c- 
ulior Conde Vice Rey com o mesmo Rey de Sunda, em 12 do dito mez e 
era. 

(Areh. da índia, livro I o tle L I*a?.os, foi. 200.) 

f 

1782 Recebo eu Ananla Sinay Muzunmndar, Embaixador do 
Me ^ t0 Magnifico Senhor Rey, meu amo, esta fortaleza de Xernpim 
em estado deíensivel com todos os seus baluartes e mais 
oficinas, com 31 peças de artilharia, a saber: 15 de cali¬ 
bre 6.9 de 4,5 de 2, e 2 de 1, 8 esmerilhões com 5 balas 
a cada huma das ditas peças, e 800 balas de pedra, que se 
acharam na tomada da dita praça, 10 barris de polvora de 
duas arrobas cada hum, 10 cunlietes de bala mosqueleira 
por dez arrobas, e as addições que na lista se declara, assi- 
gnada pelo Doutor Secretario do Estado, delias não recebi 
cousa alguma pelas não haver na dita praça, como são 78 
espingardas, 38 largas, 2 lanças de ferro, 2 rodellas, I sino, 


1 rabana, e cartuxeiras com seus polvarinlios, e por não ter 
meios conducentes, me ficam entregues 2 peças de artilha¬ 
ria de calibre 18, cavalgadas em seus reparos, pertencentes 
á fazenda de Sua Magestade Fidelissima, para serem resti¬ 
tuídas por Iram recibo meu, que passei ao dito Capitão e 
Commandante; e tudo recebo debaixo das condições esti¬ 
puladas no Tratado de paz estabelecida pelo lll, mo ,e Ex. m0 
Sr. Conde da Ega, Vice Rey e Capitão general da índia, com 
o dito Magnifico Senhor Rey, meu amo, a qual entrega me 
fez o Capitão de infantaria e Commandante Manoel Nunes 
Correia Valente, em virtude da carta do dito Sr. Conde Vice 
Rey de 15 de Setembro de 1762, com a sua antiga artilharia, 
e mais cousas atrás declaradas, e de como fico entregue de 
tudo neste auto declarado, e recibo feito pelo escrivão que 
era da mesma fortaleza Caetano Fernandes de Assucena, 
me assignei cora as testemunhas, que cia parte do dito Com¬ 
mandante se achavam presentes, os dois Capitães de infan¬ 
taria Henrique da Costa Franco, e Estevão do Rosário, o 
Ajudante da praça André Vkligal Matoso, e Barnabê de 1 Mel¬ 
lo, Tenente de infantaria; e da parte do dito Rey, meu amo, 
Àpagy Sinay Douaithu, Bromogi Naicjue, Nilíú Naique, e Us- 
mancansúr, que todos assignaram commigo Embaixador. 

Fortaleza de Xernpim, 26 de Setembro de 1762 anuos. — 
Manoel Nunes Correia Valente—Assiguatura canará do Em¬ 
baixador com o sen sêllo junto delia—Henrique da Costa 
Franco—André Vídigal Matoso—Barnabê de Mello 
Estevão do Rosário —Caetano Fernandes de Assucena — 
Apagy Sinay — E mais tres üssignaturas gentílicas das outras 
testemunhas. 
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Ârligos concedidos a Rogii Sannto, a sen filio e sobrinho 

(Arcli. da índia, livro I o do Pazes, foi. 205.) 

. (Sêllo cias armas reaes da Coroa de Portugal.) 

árlijjos que pela parle do Majestoso Estado concede o IIP 10 o Ex. ffl0 Sr. Conde da Eja 
Vice Itcj e Capitão General da Índia a Rop Sannto Yaddicar, ao seu filho Essú Sannto, 
e sohrinho Binvan Sauiilo, em 1G dc Janeiro de 1761. 

1. ° 

Hw Attendendo pela parte do Magestoso Estado o Ill. m0 e 
jiiMTo g S( mo SFi QondeYice Rey a que Rogú Saunto Yaddicar foi 
hum dos dois Cabos que se separou da guarnição da Praça 
de Pondá quando se fez aquella campanha contra o Maratha, 
a quem servia, e depois disto veio voluntariamente a servir 
ao Magestoso Estado antes que fosse conquistada a dita Pra¬ 
ça, deixando nesta Côrte o seu sohrinho Bivam Saunto em 
, refens pela segurança da'sua fidelidade, portando-se com 
esta, e com valor na campanha contra o Regulo Melondim, e 
haver jurado solemnemente fidelidade ao Magestoso Estado 
a 15 de Janeiro do presente anno de 1764, por lhe fazer 
graça, e esperar que continue com melhor zêlo o serviço de 
Sua Magestade Fidelíssima, q ha por admittido por vassailo 
do dito Magestoso Estado para gosar de todas as honras, 
preeminências e privilégios de que gosam as pessoas da sua 
graduação. 

2 . ° 

Alem desta graça pela parte do mesmo Magestoso Estado 
concede ao dito Rogú Saunto o partido de 200 sipaes e 8 ca¬ 
bos para exercitar este corpo, e servir com elle ao dito Ma¬ 
gestoso Estado, com declaração de que cada hum dos 8 ca¬ 
bos terá na fazenda real o vencimento de 15 rupias por mez, 
e cada sipai o de 5 rupias também por mez, e qne quando 
por qualquer incidente, ou occasião de guerra, se lhe mande 


levantar mais sipaes em razão de seu numero, se lhe não 
augmentará o dos cabos. 

3. ° 

A Essú Saunto, filho do mesmo Rogú Saunto, se concede 
também a graça pela parte do Magestoso Estado do venci¬ 
mento de 20 rupias por mez na fazenda real como segundo 
cabo do dito corpo de 200 sipais, e da mesma sorte outras 
tantas a seu sobrinho Bivam Saunto, que estava em refens. 

4, ° 

Como a principal Cabo do referido corpo concede ao so¬ 
bredito Rogú Saunto durante a sua vida o Ill. ra0 e Ex. ra0 
Sr. Conde Vice Rey pela parte do Magestoso Estado, e em 
nome de Sua Magestade Fidelíssima, o vencimento na fazen¬ 
da real de 50 rupias em cada mez, e para o honrar, e fazer 
a distmeção que merece pela sua pessoa e serviços, lhe con¬ 
cede lambem o vencimento de 90 rupias em cada anno para 
paga de hum palanquim, que lie carruagem da terra. 

Todos estes artigos se lhe concedem debaixo da clausula 
do pôr o dito Rogú Saunto a sua familia em Goa, e susten- 
tal-a á sua custa no sitio e paragem que o mesmo UI." 0 0 
Ex. ra0 Sr. Conde Vice Rey lhe determinar, sem que o mesmo 
Magestoso Estado seja obrigado em tempo algum a correr 
com cousa alguma mais que. o cumprimento do conteúdo nos 
artigos acima; e para firmeza deites se formou este papel, 
em que se assignou o mesmo Sr. Conde Vice Rey com o Se¬ 
cretario do Estado Belchior José Vaz de Carvalho, mandan¬ 
do-o sellar com o sêllo das armas reaes da Corôa de Portu¬ 
gal. 

Goa, 16 de Janeiro de 1764.—Conde da Ega-—O Secre¬ 
tario do Estado, Belchior José Yaz de Carvalho. 
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Ajuste com Aidar illi Kan 

(Ardi. da Iiiiliit, livro 2," dc Pa/,cs, fui. 210,) 

Trailuqúi) i!o papel incluso de loira graliib, em que diz o seguinte 

m Copia..Tratado do ajusto que ao Sarcar dá por escripto 

1,M J5 Jiro o Conde da liga, assistente em Goa. 

So o inimigo, ou outro qualquer potentado, vier perturbar 
'as suas jurisdiceõos, cm demonstração a sua amizade remet- 
toroi titIO ou 1:000 soldados com, peças do artilharia, polvo- 
ra, balas, petrechos, o mais prevenções respectivas e neces¬ 
sárias'em companhia do dislíuoto ofllcinl, aos quaes so dará 
conforme a declaração para as ilóspezas, e deixando-os ficar 
dois nu tres meses para os movimentos dá guerra até á en¬ 
trada do inverno, se tornará a remetter còncedendò-lhes li¬ 
cença..•.-Artigo i.° 

A cada soldado, e também a cada artilheiro, são a cada 
mez % rupias, 

Ao ollicíid do cada 100 soldados 100 rupias á cada mez. 

Ao (ilíiciiil ciimmainlantQ dos 000 soldados 1:000 rupias a 
cada mez. 

Como os cabos das gaivotas do inimigo andam com cilas 
' ao corso do mar, o fazem perturbação para as embarcações 
dos mercadores, serei obrigado a continuar a minha armada 
no mar, e castigar aos das ditas gaivotas.—Artigo l. u 

Se contra mim vier algum inimigo, da parte do Sarcar 
devo soGcoirer-nie reutellcndo 10:000 fuzileiros, que se cha¬ 
mam Bar, e cavallos em companhia do oificial distincto. —- 
Artigo l.°' 

Ao feitor que está em Maugalor, para se cumprir as con¬ 
dições o lagimas, tem liavido licença da parte do Sarcar, 
conforme a qual recebendo sem alterar, ou differençar em 
cousa alguma, serei obrigado observar-se conforme ajus¬ 
tado. 


Escripto em o t.° do mez Itagebo da era moura de 1178, 
em portugnez vem a ser 2o de Dezembro de 1764. 

Traduzido por mim Ananta CamotimYaga, Lingua do Es¬ 
tado, em 10 de Dezembro de 1765 ânuos.— Ananta Camo- 
tim Vaga. 

0 papel marallia, a íl. 212. 


Ratificação do Tratado da paz do U de Dezembro de 1781 celebrado em 14 
de Outubro de 1768 entre o 111.™ e El™ Sr. Dom to José de Mo, 
Governador e Capitão General do Estado da Índia c o Grandioso Sar 


algumas declarações, rcsiricçõcs .e ampliações pelo lllusirc Secretario 
do mesmo Estado Henrique José de llendaulia Benevides Cirnc com os 


(Arcli. da Ilidia, livro 2.° do Pazes, fui. 21Í.) 


(Sólio das armas reaes de Portugal em lacre vermelho.) 

(Sêllo do Bounsulô em tinta preta.) 

Depois do III.™ e Ex. mo Sr. Dom João José de Mello, do 
Conselho de Sua Magestade Fidelíssima, Governador e Capi¬ 
tão General do Estado da índia, se ter com a pontualidade 
mais escrupulosa inteirado de que o Grandioso Sar Dessay 
de Ciidale Qtiema Saunto Bounsulô queria viva e efflcazmente 
proseguir na inviolável observância do Tratado de 24 cie De¬ 
zembro de 1761, toma a justíssima resolução de em bene¬ 
ficio de hum reciproco socego publico acceitar a boa intenção, 
que o grandioso Sar Dessay manifesta, e a de condescender 
com a de cumprir o mesmo neste tempo tudo aquillo que do 
referido Tratado não tem sido até o presente por elle preen- 
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l.° 

ouiubro Pros ^ irá i na ^ravtímente o grandioso Sar Dessay na 
“li 10 fiel observância da paz solida e permanente, que pelo refe¬ 
rido Tratado se estipulou, e não lhe valerão para poder di¬ 
zer que a não infringe as asseverações de que qualquer acto 
de violação he exercitado por este ou aquelle indivíduo, sen¬ 
do este dos seus domínios, e existindo nos mesmos. 

V 

Reconhece o grandioso Sar Dessay que até o presente não 
tem integralmente verificado o pactuado em os artigos 5.°, 
9.° e 14.° da dita paz de 24 de Dezembro de 1761, porque 
a respeito do 5.° teve a cogitação de querer passar cartazes 
a algumas embarcações dos vassallos negociantes do Mages- 
,, toso Estado, quando nelle se adstringiu ao reconhecimento 
de lhos não poder passar, e se obrigou a não os dar ainda 
áquelles que voluntariamente lhos pedissem. 

3. ° 

Ao do 9.° estipulando-se o tributo de 4:000 xerafins por 
aimo, incluindo o de dois cavallos arabios, ou 1:000 xerafins 
com hum fiador abonado, vassallo do Magestoso Estado, para 
a sua effectiva e prompta satisfação, pagou tão sómente hum 
aimo, não prestou fiador, e se esqueceu desta devida solução 
no decurso de cinco, vencidos e completados em Dezembro 
de 1767. 

4. ° 

E ao ü.°permittmdo-lhe a mora deíiumanno com fiança 
abonada para no termo delia satisfazer 25:000 xerafins, que 
devia ao Magestoso Estado, não deu o fiador estipulado, e 
actualmenle resta a dever daquella total quantia a de 7:412 
xerafins, 4 tangas c 35 réis; pelo que 

■ v. : . , : 5 .°..' 

Em quanto ao artigo 5.° O ratifica em tudo o grandioso 
Sar Dessay com o reconhecimento de que não tem direito 
algum para poder passar cartazes aos vassallos do Mages¬ 


toso Estado, e se obriga por si, e seus successores, a não ivos 
os dar, ainda áquelles que voluntariamente lhos pedirem, e 0ll Jf° 
a observar, ter, e manter inviolável e inalteravelmenle todos 
os que o Magestoso Estado passar, assim a vassallos seus, 
corno a estranhos, pelo primordial e antiquíssimo direito da 
navegação, que o Magestoso Estado disfructa, e que o gran¬ 
dioso Sar Dessay por este confessa e reconhece, com a espe¬ 
cifica clausula de não poder vir em tempo algum mais em 
duvida esta matéria. 

6 .° 

E pelo que respeita ao 9.° De novo se obriga o grandioso 
Sar Dessay, como já pelo dito artigo he obrigado, a reco¬ 
nhecer o Magestoso Estado com o annual tributo de 4:000 
xerafins por anno com as formalidades e seguros, transcri- 
ptos e transcriptas no mencionado artigo 9.° da dita paz de 
24 de Dezembro de 1761, e se adstringe a satisfazer pre¬ 
sentemente 20:000 xerafins dos cinco annos vencidos do 
anno passado de 1767, pelo methoclo que logo se ha de es¬ 
tabelecer, e a prestar á sua continua e successiva solução 
aquella segurança que no mesmo se ha também logo de es¬ 
tipular. 

7. ° 

E pelo que toca ao 14.° Confessa o grandioso Sar Dessay 
o não ter completado a satisfação cia quantia dos 25:000 xe- 
raíins, a que se obrigou em o referido artigo, e se adstringe 
a pagar prompta e effectivamenle os 7:412 xerafins, 4 tan¬ 
gas e 35 réis, que delia resta a dever, pela ordem e modo 
que abaixo se ha de pactuar. 

8 . ° 

E como alem dos 27:412 xerafins, 4 tangas e 35 réis, que 
importam os cinco annos vencidos do animal tributo, juntos 
aos 7:412 xerafins, 4 tangas.e 35 réis, do resto dos 2o:0U0 
xerafins, que integralmente se não satisfizeram, tem o Ma¬ 
gestoso Estado despendido varias parcellas em pôr ao gran¬ 
dioso Sar Dessay no livre e absoluto uso dos seus domínios, 
e depois em os indispensáveis actos, com que'nelle o redu- 



ziu aos exercícios dos deveres da paz, que se ratifica, e pelo 
mappa era repetidas conferencias examinado, se averiguou 
importarem estas a quantia de 26:485 serafins, 2 tangas e 
26 réis, se obriga o grandioso Sar Dessay a satisfazei-as, e 
a pagar effectivamenle a mencionada quantia que ellas im¬ 
portam, com a forma que também logo se ha de ordenar, a 
bem da qual, e da clareza com que se deve proceder, se de¬ 
clara que todas as referidas quantias tem a total importância 
de 53:898 xeratins, 2 tangas e 1 real, 

, 9.° 

Sendo o principal objecto da dita paz de 24 de Dezembro 
de 1761, que se ratifica, a reintegração das províncias de 
Pernern e Bicholim com a sua respectiva praça nos domínios 
do grandioso Sar Dessay, e verilicando-se este na entrega 
que de tudo lhe fez o Magestoso Estado, reconhece o gran¬ 
dioso Sar Dessay, que com justíssima razão praticou o Ma¬ 
gestoso Estado o acto de as pôr com a dita praça á sombra 
da sua mngestosa protecção, arrancando delias a auctoridade 
que as tyrannisava contra a do grandioso Sar Dessay, não 
permillindo depois que o grandioso Sar Dessay as tornasse 
a encorporar nos seus domínios sem primeiro cumprir o 
que não tinha cumprido do Tratado em que lhas tinha cedi¬ 
do, e como seria e sinceramente passa o grandioso Sar Des¬ 
say aos actos de verificar da sua parte o que até o presente 
tempo não verificou. 

10 .° 

Perraitte o Magestoso Estado ao grandioso Sar Dessay o 
poder encorporar nos seus domínios as ditas províncias de 
Peruem, Bicholim e Sanquelirn, com a respectiva.praça que 
cobre estas, e a este Om promette passar as ordens neces¬ 
sárias aos Dessays, e pessoas que as retem, para que o 
mesmo grandioso Sar Dessay as desfructe, e possa reinte¬ 
grar nos seus estados com as clausulas e declarações que 
abaixo se estipulam. 

11 .° 

' Que as mencionadas províncias serão arrendadas a vassal- 


jos üo Magestoso Estado, e a de Peruem aos mesmos Des¬ 
says, que presentemente a administram, a saber: Govindagi 
Zassovanta Ráo, Dessay de Pernern, Govinda Porobu Par- 
cem, Dessay da mesma provinda, Antoba Sinay, Dessay de 
Mandrem, Madagi Ballcustam Sinay, Narcorny da mesma 
provinda, e Trimbaca Sinay, Capitão de Sipaes, por hum 
triennio, e depois ou aos mesmos, ou a outros vassallos do 
Magestoso Estado, permittindó-se-llie das milícias da pro¬ 
vinda para o bom effeito das suas cobranças o numero de 
Sipaes que se pactuar no ajuste do arrendamento, e que os 
sobreditos Dessays e Capitão Trimbaca Sinay sejam conser¬ 
vados indemnèmente em a pacifica posse de todas as suas 
mercês, dessayados e mais pertenças, que até aqui vieram 
logrando, e do que novamente lhe fez mercê o mesmo Sar 
Dessay, dando-se-lhe pelo passado hum indulto pleno, geral 
e perpetuo, sem que por principio ou pretexto algum se lhe 
possa irrogar a mais leve vexação, e menos a de os obriga¬ 
rem pelos rendimentos da dita província de Peruem dos an- 
nos que a defenderam e administraram, em que por este se 
põe perpetuo silencio, e também em lodos os actos de hosti¬ 
lidade, a que os obrigou a justa defeza da mesma provinda. 


Que neste indulto perpetuo e geral pelo que toca ao pas¬ 
sado, se hão por comprebendidos, como se especificamente, 
e por seus proprios nomes fossem aqui especificados, todos 
os indivíduos que em'sociedade se conservaram no partido 
dos mencionados Dessays, e que pelo que cliz respeito a es¬ 
tes, se lhe conservem como dantes os respectivos direitos 
de cada hum, sem se poder também praticar com elles ve¬ 
xação em tempo algum por tudos os actos de hostilidades, 
que unidos com os ditos Dessays exercitarão, assim defen¬ 
sivos como ofensivos. 

13 .° 

Que o Dessay Zoitobá Raue, da província de Sanquelirn, 
seja tratado como vassallo do Magestoso Estado, e que em 
contemplação de o ser se lhe verifiquem todas as mercês, 



que o grandioso Sar Dessay, e seus predecessores lhe tive¬ 
rem feito até o presente, sem a mais mínima innovaçSo. 

14. ° 

Que por se ter no referido Tratado, que se ratifica, cedido 
pelo artigo 12.° as sobreditas províncias, exceptuando a al¬ 
deia de Maem, da província de Bicholim, de que Sua Mages- 
tade Fidelíssima tinha feito particular mercê, e ter também 
o grandioso Sar Dessay pedido a restituição delia com appa- 
rente razão de que naquella excepção se contempla o tempo 
da mercê, que jã Analisou, se assenta e declara que o men¬ 
cionado tempo desta lie causa de excepção perpetua que se 
estipulou, e que pondo se hum perpetuo silencio nesta ma¬ 
téria, se não falle mais na entrega desta aldeia,; e menos, na 
do forte de Tiracol pelo artigo secreto de 3 de Setembro de 
1762, que o grandioso Sar Dessay não preencheu. 

Methodo, pelo quat.se ordena a real solução da 
quantia de 53:898 xerafms, 2 tangas e 1 real, que 
deve ao Magestoso Estado o Grandioso Sar Dessay 
Quema Saunto Bounsuló. 

15. ° 

De pagarem esta quantia farão os rendeiros, ouavaldarcs 
da província de Bicholim e Peruem termo, pelo qual se obri¬ 
guem a satisfazel-a pelas particulares porções é tempos que 
se llie adjudicam e taxam, com declaração de as satisfaze¬ 
rem conservando-lhe nelles o grandioso Sar Dessay os seus 
respectivos arrendamentos. 

16. ° 

O rendeiro ou avaldar da província de Bicholim Gopal Si- 
nay Dumó, vassallo cio Magestoso Estado, satisfará logo 
17:000 xeraíins, que param em seu poder; no fim de No¬ 
vembro 14:000 que se vencem do presente sorodio; enode 
Dezembro 3:000 xerafms de outra tanta quantia, que neste 
tempo lia de ter percebido do rendimento da alfandega da 
dita província, vindo por esta fórma a dever pagar até o dito 
fim de Dezembro deste anno este avaldar 34:000 xerafms. 
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17. ° 

Os rendeiros da provinda de Pernem, e que nos lermos ms 
do que acima fica estipulado hão de ser os Dessays, e pes- 
soas que até o presente a administram, devem pagar no 
presente sorodio 19:898 xerafms, 2 langas e 1 real, a sa¬ 
ber: na novidade do presente sorodio até o fim de Novem¬ 
bro 10:000 xerafms; e na novidade da vangana próxima fu¬ 
tura de 1769 no mez de Abril 9:898 xerafms, 2 tangas e 
1 real. 

18. " 

Fica o grandioso Sar Dessay obrigado a levar em conta 
aos mencionados avaldar e rendeiros as quantias acima re¬ 
feridas pelos conhecimentos em fórma, que da real fazenda 
de Sua xMagestade. Fidelíssima lhe apresentarem; e fica tam¬ 
bém, para que de huma vez acabe a má fé com que tom 
correspondido, obrigado a pagar aos vassallos do Magestoso 
Estado as embarcações e suas respectivas cargas, que em 
corso e pirataria lhe apprehendeu, o que ao assignar desta 
ratificação se obrigam os seus Emissários a mostrar preen¬ 
chido. 

19. V 

Os dois bairros, Gãotolem e Ganialem, do districto de Ra- 
rim, pertencem ao grandioso Sar Dessay Quema Saunto 
Bounsuló, mas como pela questão movida entre o Magestoso 
Estado e os Inglezes sobre a posse do dito terreno, se deu 
conta a Portugal a Sua Magestade Fidelíssima, ficaram o dito 
território e os seus rendimentos por deposito em poder do 
Estado, em quanto não chegue a real e soberana decisão do 
dito senhor, para se executar o que for servido resolver. 

20 . ° 

O grandioso Sar Dessay se obriga a cumprir invioíavel- 
mente a Vital Gorqtii Sinay Yalaulecar, vassallo do Mages¬ 
toso Estado, e a seus descendentes, a mercê do officio de 
Lavanissi 1 da alfandega de Cancarpal, da província de Bi- 


1 Verificador. 
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1708 cholim, e a conserval-o na posse de cobrar conforme o es- 
uuwbro tylo 2 por cent0 de effl0 i ument0s das boyadas de commercio, 
que vão e vem de Bardez pelos desfiladeiros de Quelgate, 
Chorlemgate, Ramagate e Sanquelim. 

21 .° ' 

Também se obriga o grandioso Sar Dessay a fazer pagar 
em termo breve a Crustangi Rogú Naique Corondó, merca¬ 
dor vassallo do Estado, por consignação certa e regular nos 
rendimentos da província de Bicholim a quantia de 9:000 
rupias, que lhe prometteu pagar pela sua carta de 10 de 
agosto de 1765, 

. 22 .° 

Igualmente se obriga o grandioso Sar Dessay a ser res¬ 
ponsável de toda a hostilidade ou violência, que se commetta 
nas terras do Estado e suas conquistas por qualquer Dessay, 
Yatandar, ou outro indivíduo morador nas do grandioso Sar 
Dessay, ou que transitarem pelos seus domínios para a exe¬ 
cução das ditas hostilidades e violências. 

23.° 

Por quanto pela paz, que presentemente se ratifica, se 
devem evitar daqui em diante todos e quaesquer motivos, 
de que se possam originar as mais mínimas discórdias, se 
obriga o grandioso Sar Dessay a não privar os seus vassallos 
cia liberdade de poderem vir servir de Sipaes ao Magestoso 
Estado, antes sim promette ajudar em tudo as familias dos 
mesmos, constando-lhe que estão no serviço do dito Mages- 
toso Estado, oú que querem vir para elle, e praticar com el- 
las todo o favor, 
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• Equivalente, com que o Grandioso Sar Dessay sup- ms 
pre a falta do fiador que he obrigado a dar ao tributo 
de 4:000 xeraüns por anno, visto lhe não ser pos¬ 
sível dal-o na fôrma que he obrigado pelo artigo 
9.° do mencionado Tratado de 24 de dezembro de 
1761. 

24. ° 

Como não he possível ao grandioso Sar Dessay o achar 
vassallo do Magestoso Estado abonado que o abone, e fie na 
solução futura do tributo animal de 4:000 xeraüns, com que 
deve, e he obrigado a reconhecer ao mesmo Magestoso Es¬ 
tado,'se. assenta em que fique o referido artigo 9.° da dita 
paz em seu vigor, e que das vargeas nelle liypothecadas 
possa o Magestoso Estado tomar posse logo que os ditos 
4:000 xerafins se não satisfizerem no termo cie hum mez, 
que se principiará a contar do ultimo dia em que finalisar o 
anno de que se dever pagar, e isto sem ser adstricto a fazer 
ao Sar Dessay o precedente aviso que no referido artigo se 
estipulou; e quando lhe não convenha esta resolução, esti¬ 
pula; 

25. ° 

Que alem deste equivalente fiquem ao Magestoso Estado 
obrigadas as rendas das províncias de Peruem e Bicholim, 
com a liberdade de poder passar o Estado aos seus rendei¬ 
ros ou avaldares a ordem de lhe satisfazerem o tributo que 
se dever, e que nesta conformidade fique obrigado o gran¬ 
dioso Sar Dessay a levar em conta na que elles lhe derem 
das suas respectivas rendas tudo o que elles lhe mostrarem 
pago á conta do tributo que se dever por conhecimento em 
fôrma que da real fazenda obtiverem. 

Por esta ratificação, com as declarações acima escriptas e - 
estipuladas, se confirma em tudo o mais o dito Tratado de 
24 de Dezembro de 1761, e se continuará sempre na sua 
reciproca, o mais religiosa observância, e na desta ratifica¬ 
ção; e extincta a memória de todo e qualquer motivo de 
discórdia, se estabelece huma paz, que Deos felicite e faça 
permanente, de que sc formarão duas copias, assignadas e 
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* 47 C 8 selladas em língua portugueza e gentílica, para ficar bmna 
ouiabm na s ecr8 taria do Magestoso Estado, e se remetter a outra ao 
grandioso Sar Dessay. 

Goa, 14 de Outubro de 1768.-Sêllo pequeno do Sar 
Dessay.—Henrique Jos6.de Mendanha Benevides Cirne— 
Assignatura maratha de Antagi Ramachandra Sabnis-As* 
signatura maratha de Sidó Pandito-Assignatura maratha 
de Datagi Porbu Motcari de Santordem—Assignatura ma¬ 
ratha de Naraena Molgi. 

plenípotencia 

(Arcb. da índia, livro 2.° de Pazes, foi, 214.) 

47C8 Dom João José de Mello, do Conselho de Sua Magestade Fi- 
ouiiibro deiissima, Governador e Capitão General do’Estado da 
índia, etc. 

Tendo-se esquecido o Sar Dessay Quema Saunto Bounsuló 
dos deveres e religiosa observância do Tratado de 24 de De¬ 
zembro de 1761, ainda depois do Magestoso Estado o- obri¬ 
gar com grande beneficio de o pôr no livre uso da sua au- 
ctoridade opprimida com a despótica, quo ellç tinha dado a 
Giubá Sabanis; e resolvendo-se o mesmo Magestoso Estado 
a fazer valer a do referido Tratado, pondo debaixo de sua 
magestosa protecção as províncias que nelle lhe tinha cedi¬ 
do, de que resulta agora o pedir o mesmo Sar Dessay a sua 
ratificação, com as reiteradas asseverações de a cumprir 
com o mencionado Tratado em tudo: Hei por bem, em nome 
do mesmo Magestoso Estado, de lha conceder, e de dar ao 
Desembargador Henrique José de Mendanha Benevides Cir- 
ne, Secretario do Estado, os poderes necessários para com 
as condições e clausulas, que lhe tenho communicadp a as* 
siguar, e para maior vigor da dita ratificação não só será 
Dssignada por elle por esta pleoipotencia, mas também pelos 
Ministros Plenipotenciários do dito Sar Dessay, e sellada com 
o sêllo real do Magestoso Estado, c com o do Sar Dessay, 
porque debaixo desta especifica clausula ho que auctoriso 


tudo o que obrar o dito Secretario e Plenipotenciário para a mb 
mesma ratificação. “ 

Dada em Goa, com o sêllo das armas reaes da Corôa de 
Portugal, a 12 de Outubro de 1768.—Sêllo das armas reaes 
em lacre vermelho.—Dom João José de Mello, 

O original maratha do Tratado a fl-, 217. 
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0 importe da provinda de Bicholim 
por tempo de hum triennio come¬ 
çado n'este dia, lindo em maio de 

Í769, a26:iJ91- 1 / 2 -2 1 / 2 . 

O importe das alfândegas do Bieho- 
lim, -Sanquelim e seus annexos 

pelo dito tempo, a 13:500. 

O importe da renda de tabaco da 
dita província de Bicholim pelo 
referido tempo, a 1:750 por anno, 
como das folhas do Sar Dessay 
n.° I o até 3. 


O importe das cotubanas cobradas 
n’este tempo segundo a liquidado 
das contas e conferencia que se fez 
pelas partes e Lingoa do Estado. 
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O importe da renda de tabaco pelo 
dito tempo, a 1:650 por anno, 
como das folhas n.° 4 até 6. 4:930 O 0 

1772—JUNHO 1.» 

O importe das ditas retidas por tem¬ 
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bro do dito anno, pelas quantias 
expressadas cm cadahuina d’ellas . 18:057 í/j 0 


O importe das rendas por tempo de 
3 dias d’este mez, em que foi para 
Yarim..,,,, 

O importe das cotubanas cobradas 
n’este triennio.. 
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, Negociações com Aydar Aly Kan 

Traducfáo da caria de Aydar Aly Kan, cscripla ao III. m0 c Ex. mo Sr. Governador 
e Capitão General da ludia, em que diz o sequiiilc 

(Arcli. da índia, livro 2.“ do Pazes, foi. 78.) 

Ao ilíustrissimo e excellentissimo escolhido entre os illus- 
tres da sua naçao, possuidor do alto lugar, e conservador da 
verdadadeira amizade, generoso Dom João José de Mello, a 
quem permitia o ceo completa felicidade. 

Depois das primorosas expressões de cordial amizade, 
faço presente que passo de saude, e que V. Ex. a me queira 

participar as novas de sua boa saude. 

í ela conta que me deu o meu Ministro Secretario Vença- 
payá, das matérias que respeitam á amizade commmiicadas 
com elle por Sadassiva Camotim, que veiu reraettido por 
V. Ex. a Nagar, e pelo que o dito Camotim me escreveu 
sobre ellas, tive grande gosto, e á vista da boa amizade pre¬ 
tendida para manter entre ambas as potências, não tenho 
outra cousa por maior que ella, e seguro a V. Ex. a que esta 
lie a minha intenção.-Respondendo aos pontos do memorial, 
que me enviou o dito Sadassiva Camotim, tenho escripto ao 
dito mea Ministro Secretario para que lhe despeça, o qual 
com a sua recolhida informará a V. Ex. a com individuação, 
e por sua verbal exposição será V. Ex. a sciente de tudo. 

O dilo meu Ministro Secretario remette rascunho da capitu- 
laçao, que Y. Ex. a deve dar por escripta, conforme o qual a 
mande V. Ex. a feita, e com ella pela mercê de Deos hirá 
mantendo a amizade entre ambas as partes cada dia a maior 
augmento, sobre o que como V. Ex. a lie dotado de toda a 
prudência, escuso ser mais extenso. Esta lie a carta. 

Traduzida por mim Ananta Camotim Vaga, Lingoa do Es¬ 
tado da índia. Secretaria, 13 de Agosto de 1769,—Ananta 
Camotim Vaga. 

O original maratha, 240. 
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Nas costas diz: «13 de Agosto de 1769. Traducção da 
carta de Aydar Aly Kan, escripta ao III, 11,0 e Ex. mo Sr. Gover¬ 
nador e Capitão General. He a que trouxe o ajudante do 
Lingoa do Estado quando se recolheu a esta Côrte». 

Traducção da caria dc Vcucapayá Pradan, primeiro Ministro de Aydar Aly Kan, 
c Presidente do Reino do (lanará, cm que diz o seguinte 

(Arch. da índia, livro 2,” de Pazes, foi. 2í2.) 

Nobilíssimo e excellentissimo escolhido entre os illustres 
da sua nação, possuidor de alto lugar, e conservador da pri¬ 
morosa amizade, grandioso Senhor Dom João José de Mello, 
Governador e Capitão General da índia. 

Eu Vcncapayá Pradan, com a devida veneração, e corto- 
zias de repetidos saiamos, chego a saudar a V. Ex. a no logro 
da que possuo, e lhe peço que se sirva de ordenar para que 
se me communiqne as boas novas de V. Ex. a 

Yae expedido o honrado Sadassiva Camotim, dando con¬ 
cluído o negocio á satisfação sobre o que vinha enviado, e 
com carta o sagoate de meu amo, e espero que V. Ex, a se 
sirva de as acceitar. Desejo que a nomeação do Feitor para 
Mangalor seja na pessoa qualificada, pois da nossa parte não 
ha de haver falta ao antigo estylo, em cuja attenção queira 
V. Ex. a permittir que a amizade cresça cada dia a maior au- 
graento. 

Todas as mais matérias serão a Y. Ex. a presentes pelo que 
lhe expozer o dito Camotim com individuação, á vista do que 
só me resta dizer que envio copia para capitulação, confor¬ 
me a qual sirva-se de mandar feita a capitulação, e me con¬ 
servar sempre na sua graça. 

Sêllo pequeno. 

Traduzida por mim Ananta Camotim Yaga, Lingoa do Es¬ 
tado da índia. Secretaria, 12 de Agosto de 1769. — Ananta 
Camotim Vaga. 

" O original a fl. 243, 




Nas costas diz: «12 de Agosto de 1769. Traducção da 
carta de Vencapayá Pradan, primeiro Ministro de Aydar Aly 
Kan, escripta a S. Ex. a He a que trouxe o ajudante do Lin- 
goa do Estado quando se recolheu a esta Côrte. 

Traducção da caria de íeucapajá Pradan, primeiro ülinístro de Aydar Aly Kan, c Pre¬ 
sidente do ílciiio do Canará, cscripla ao Senhor Secretario do Estado da índia, na 
íjoal diz o sepinlc 

(Arcli, da índia, livro 2." do Pazos, foi, 243.) 

Ao illustre e generoso amigo, grandioso Henrique José de 
Mendanha Beneviáes Cirne, fidalgo, Doutor Secretario-do 
Estado, cuja amizade seja perpetua.. 

Eu Vencapayá Pradan, com devida corlezia de salame 
faço esta na posse da boa saude, que desfrueto até lioje 29 
do mez Safar (4 de Julho de 1769), e espero que V. in. me 
participe as novas da sua, que lhe desejo feliz. 

Sobre a pretenção do negocio de"V. m,, a que veia dirigido 
o honrado Sadassiva Camotim, encaminhando eu a sua re¬ 
presentação á presença do Magnifico senhor meu amo, obtive 
ordem sua ao estimado Xeque Aly, Governador de Coddial 
(em quo compreliendc Mangalor), para deixar restabelecer 
na mesma forma que desde antiguidade se achava de posse 
do estabelecimento, a qual ordem via da carta do dito se¬ 
nhor, e as quatro peças do roupa de mimo que vieram re* 
mellidas da presença do mesmo senhor, envio comV.m. 
que melhor verá da referida ordem o seu contexto, em cuja 
conformidade não posso esperar menos da prudência de que 
V. m. he dotado, de que faça manter a amizade cada dia a 
maior augmento, 

Com toda a especificação tenho significado ao 'dito honrado 
Sadassiva Camotim, ajudante do Lingoa do Estado, que o 
despeço, o qual exporá a V. m., ao que dando attenção, au- 
gniente a amizade. 

Remetto rascunho dir capitulação, que se deve mandar, 
em cuja conformidade espero que V. m, ma mande corrente. 


Em-coiitemplaçfo á amizade de V. m. em nada faltei a tudo 
o que pude da minha parte neste Sarear, ou Estado, nem 
faltarei a estes bons officios; espero que V. m. não falte 
igualmente da sua parte, sobre o que escuso ser mais ex¬ 
tenso do que pedir tenha-me no seu affecto . 

.Sêllo pequeno. 

Tradurrúo (lo P. §. que veio em papel separado na mesma caria, , 
em que diz o sepinlc 

A respeito do reino de Sonda fez commigo pratica com 
intelligencia o dito Sadassiva Camotim, a respeito do que 
posso segurar de que depois de vir o Magnifico senhor meu 
amo a Bengalur, se V. m. praticar a este respeito os termos 
verdadeiros que devem ser dirigidos conforme o estylo das 
Còrtes, a applicação não será infruetifera, sobre o que he 
instruído o dito Sadassiva Camotim, e se assim fizer pela 
mercê de Deos se conseguirá a pretensão, e tenha por certo. 

Sêllo pequeno. 

Traduzida por mim Ananta Camotim Vaga, Lingoa do Es¬ 
tado da índia. Secretaria, 13 de Agosto de 1769,—Ananta 
Camotim Vaga. 

O original da carta, e P. S. a d. 240 c 217. 

Nas costas diz: «13 de Agosto de 1769. Traducção da 
carta de Vencapayá, primeiro Ministro de Aydar Aly, escripta 
ao Sr. Secretario do Estado. He a que trouxe o ajudante do 
Lingoa do Estado quando se recolheu a esta Côrte». 

Traducção da ordem do Kavabo Aydar Aly Kan para Seque Aly Governador de IHanqalor 
em que diz o sepinlc 

(Ardi. da índia, livro 2.° de Pazes, fel. 2411.) 

Ao honrado Seque Aly de Mangalor, Governador de Co» 
dial, faço saber que entre o Estado de Goa e o meu Sarear 
está formada a paz, e por isso determino por esta o se- 
juihle: 
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1769 Que lhe dè licença para fazer a sua feitoria nesse porto, 
“* to na forma que tinha dantes. 

Que lhe vá contribuindo o arroz das pareas na fôrma cos¬ 
tumada, 

Que lhe deixe cobrar as lagimas conforme o estylo. 

Que solte a todos os christãos, que ahi estão presos. 

Que lhe pague o que estiver a dever pelas contas do resto 
das bailas, chumbo, e o mais que por via de V. m. ce foram 
compradas com o Estado de Goa no tempo passado. 

Que lhe faça pagar por Mamú Beliari o que justamente 
estiver a dever dos 400 pagodes, que se diz deve elle do 
resto da renda das lagimas. 

E por ultimo assim o fique entendendo. 

Escripta em 14 do mez Moharamo da era Moura de 1183 
(21 de Maio de^769).—Rubrica do Nababo. ■ 

' Traduzida por mim Ananta Camotim Vaga, Lingoa cio Es¬ 
tado da índia. Secretaria, .12 de Agosto de 1709.—Ananta 
Camotim Vaga. 

Traducção da carta de Ujjeiii Apá, Vedor geral da fazenda 
do fíalialio Aydar Aly Kaa no Reino do Bidriir, que aelnalnieiile preside e governa, 
em que diz o seguinte 

(Ardi. da índia, livro 2.° de Pazes, foi. 281.) 

1769 Ao merecedor da real honra e estimação, honrado Sadas- 
J J 0 siva Camotim, residente em Goa. Eu Ugeni Apá faço esta 
com coiTezia cie Ramaramo, ficando de saude, e espero que 
me communique as suas noticias. 

Tenho já escripto vários negocíos nas antecedentes car¬ 
ias, que encaminhei pelos pdtamares e Rama Ráu, e ora-re- 
metto a capitulação, que fiz vir, na forma da vontade de 
V. m.“ representando na presença (do senhor Nababo), sel- 
lada e assignada pelo mesmo senhor, enviando com ella a 
Apá Achari, a qual capitulação veja V. m. t0 e mostrando-a 
ao seu superior, V. m. co venha com toda a brevidade com as 
capitulações, que da parle do Estado se devé dar ao nosso 
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Sarcar gente de soccorro, assim de Sipaes, como de Portu- m 
guezes, e o mais com o que se dará a competente providen- J J! ,J 
cia ao que dispõe na dita capitulação respectiva aos négocios 
de V. m. co e por isso sem minima demora veja' a dita pre¬ 
sente capitulação, que remelto, e espero que venha desde 
logo com as capitulações da parte de V.m, ce e gente, e como 
V. m. co he qualificado de todas as virtudes, lhe escrevo com 
as expressões de alfecto, o qual, e o mais será presente a 
V. m. ce pela expressão do mencionado Apá Achari, sobre o 
que escuso ser mais extenso. 

Escripta em 12 do mez Rabilacar (25 de Julho). 

Sêllo pequeno. 

Traduzida por mim Ananta Camotim Vaga, Lingoa do Es¬ 
tado da índia. Secretaria, 21 de Agosto de 1771.—Ananta 
Camotim Yaga. 

Original maratha, 11.252. 

Traducção do papel jimlo da leira gentílica, assigiuirto e scllado pelo Nababo 
Aydar Aly Kan, cm que diz o seguinte 

(Arcb. da índia, livro 2,° de Pazes, foi. 354.) 

.Lembrança do que dá por escripto ao Vice Rey de 1771 
Goa, em conformidade da capitulação pela maneira J J° 
seguinte, na fôrma ajustada por Sadassiva Camotim 
Yaga, Embaixador de Goa. 

Sêllo. 

1. Que 0 Estado continue sua feitoria no porto de Manga- 
lor, na fôrma em que dantes tinha e possuía, cobrando as 
lagimas, e 0 arroz das pareas, conforme a posse antiga. 

Quanto a este respeito inviolavelmente se cumprirá. 

2. Que lodo 0 sandalo, pimenta, arroz, e mais generos 
que produzirem os domínios do Sarcar, se dará pelos ditos 
domínios para os do Estado de Goa, recebendo 0 seu pro- 
prio preço. 

v Quanto a este respeito se ordenará para que de boa von- 


Junho 

13 


JL 

tade se compre, e leve arroz e pimenta dos domínios do 
Sarcar. 

3. Que os Padres Vigários das igrejas terão Iodas as suas 
antigas liberdades, e poderão usar da sua jurisdicção na 
administração da justiça da christandade, tudo na forma em 
que dantes o fizeram. 

Quanto a este respeito nesta conformidade se cumprirá. 

4. Que se não porá impedimento da parte do Sarcar a toda 
pessoa gentia, que de sua boa vontade quizer ser christã. 

Quanto a este respeito, querendo-o ser da sua livre vou- 
tade, se não impedirá da parte do Sarcar. 

5. Que o Estado cumprirá as suas obrigações, dando soc- 
corro da sua armada na fôrma do antigo ajuste feito com o 
reino de Bidnur, e para que não fique havendo ignorância 
de huma e outra parte a respeito de-seu devido cumprimen¬ 
to, se remetterá pela Secretaria do Estado á cio Sarcar huma 
copia assignada pelo Secretario do Estado, e sellada, da an¬ 
tiga capitulação feita entre o Estado e o Reino de Bidnur, 
para a mesma se cumprir de huma e outra parte inviolável* 
mente. 

Quanto a este respeito se remetia a copia do que no tempo 
passado se deu por escripto da parte do dito Reino, para em 
conformidade delta poder dar por escripto pelo Sarcar. 

tí. Que visto sobre o ponto de pretender o Sarcar que se 
lhe restitua pelo direito de possuir todos os domínios do 
Reino de Sunda, a fortaleza do Cabo da Rama, e a jurisdic¬ 
ção de Canacona, que sendo pertencentes aos ditos domí¬ 
nios, se acham em poder cio Estado, e da parte deste se 
allegar com fortíssimas razões o direito, que tem pelas an¬ 
teriores estipulações com o reino do Sunda, quando o seu- 
Rey as possuía, e pelos da hypotheca de certa quantia de 
dinheiro, cujas razões não só comprehendem a dita jurisdic¬ 
ção de Canacona, mas também as inteiras provindas chama¬ 
das Ancolá Panchamal, se assenta era deixar-se este ponto 
indeciso, e para haver de se tratar mais opportunamente, a 
fim de que na amizade se não encontre o mais minimo em¬ 
baraço. 
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Quanto a este respeito, a Fortaleza do Cabo da Rama, e 
outras terras que ficam com o Estado, farei cumprir ao mes¬ 
mo Estado, soccorrendo elle sempre ao Sarcar. 

Por todos são sete artigos l . 

Escripla a 27 do mez Safar da era da real acclamaçãó 
1185, e amio chamado Qhar, aos 15 da lua minguante do 
mez Zesto (13 de Junho de 1771).-Firma do Nababo. 

Traduzida por mim Ananta CamotimVaga, Lingua do Es¬ 
tado da índia. Secretaria, 21 de Agosto de 1771.—Ananta 
CamotimVaga. 

Original maratha, (1.256. 


Oto do fflarquez de Pombal ao Governador c Capitão General da índia, 
ordenando-lhe a exlincrão da Inquisição k Goa 


(Ardli. da Índia, livro das Monçiits, n,° 132, foi. ijin 

( EIRey meu senhor manda remetter a V. S. a as duas pro¬ 
visões inclusas do Em. 1110 e Rev. ni ° Cardeal Inquisidor geral: 
contendo huma delias a extincção da Inquisição de Goa com 
os justíssimos motivos qualificados e approvados pela real 
auctoridade. E contendo a segunda as consequentes ordens 
para que, depois que for lida a sobredita primeira provisão, 
sejam soltos todos os presos, que se acharem reclusos nos 
cárceres, ainda que se achem julgados; sejam os processos 
deites (pendentes ou sentenciados) encaixotados e remefti- 
dos; sejam entregues na Junta da real fazenda todas as 
sommas de dinheiros, que se acharem nos cofres do segredo 
ou do fisco; sejam entregues a V. S. a todos os moveis per¬ 
tencentes á dita Inquisição extincta, e das mais casas a ella 
anuexas sem reserva alguma; e sejam.entregues ao Com- 
missario novamenté creado por S. Em. a na cidade de Goa 


1771 
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13 


1771 

Fwrciro 

10 


1 tfelteu «o numero dos artigos o preambulo, ou Ululo. 
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1774 iodos os livros, autos e papeis, que antes se guardavam no 
Fef ™ r0 archivo, ou eartorio da sobredita Inquisição. 

Ambas as referidas provisões serão por V. S. a conserva¬ 
das no mais inviolável segredo em quanto não tiver estabe¬ 
lecido a auctoridade do seu governo, para fazer respeitar as 
suas disposições e ordens: isto lie, com os efficazes meios 
ordenados por Sua Magestade nas instrucções firmadas pela 
real mão no mesmo dia de hoje 10 do corrente mez; e com 
as outras prevenções que tenho participado a Y. S. a pela se¬ 
cretíssima carta que lhe acabo de expedir na mesma data 
desta. 

Porém, logo que V. S. a se achar assim estabelecido, orde¬ 
nará ao Ouvidor geral: Que apresentando-se na sala da In¬ 
quisição em hora que os Ministros delia se achem congrega¬ 
dos, faça saber á mesa, que tem negocio importante que lhe 
commimicar da parte de Eiítev, e da do Em. mo e Rev. m0 Car¬ 
deal Inquisidor geral. 

E logo que chegar a referida mesa.lhe intime: «Que a sua 
commíssão consiste em apresentar nella as ditas provisões; 
em cobrar recibo em authentica fôrma, de que foram entre¬ 
gues; e em lhe declarar que tem todas as ordens necessárias 
de concorrer para a execução das mesmas provisões com 
tudo o que couber na sua jnrisdicção, etc.» 

No caso, em que aqnelles Ministros (pouco costumados a 
obedecer, sendo pelo contrario a illudirem com pretextos as 
ordens que vão deste longe de Portugal) pretendam rnelter 
tempo em meio debaixo de protestos e de replicas, ou de ou- 
Iras semelhantes delongas, lhe responderá logo o dito Ouvi¬ 
dor: «Que V. S. a tem ordens positivas de fazer prompla e 
effectiva a execução das ditas provisões sem admittir reque¬ 
rimento algum que possa dilatal-a». E no outro caso pouco 
esperável de mostrarem ainda renitência : lhes intimará o 
mesmo Ouvidor significantemente que considerem, que logo 
que isto chegar á presença de V. S. a , os mandará tratar co¬ 
mo rebeldes a EIRey, e ao Em. mo e Rev ™° Cardeal Inquisi¬ 
dor geral; e que serão como taes reclusos, e remettidos pelo 
primeiro navio á presença de Sua Magestade e de S. Em.*, 
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o que tudo V. S. a executará oppor timamente conforme as m 
diversas circumstancias dos factos o forem indicando. í ' 0T Jj cil 

Em effeito da segunda das ditas provisões, fazendo Y. S. a 
entrar no cofre da junta da fazenda real as sommas que se 
acharem nos cofres do secreto e fisco, mandará transportar 
tudo o que forem moveis para o palacio do governo, ao qual 
o dito senhor faz mercê de todos os sobreditos moveis, para 
neile ficarem servindo com os nsos, a que mais propriamente 
poderem applicar-se. 

0 Em. rao e Rev. mo Cardeal Inquisidor geral nomeou um 
Commissario do Santo Officio na cidade de Goa. E Sua Ma¬ 
gestade he servido que V. S. a o auxilie em tudo o que cou¬ 
ber na possibilidade, e elle representar a Y. S. a , a quem 
previno, que havendo a provisão do dito Commissario sido 
confiada ao Rev.‘ ln Arcebispo, o deve V. S. a acautelar secre- 
tissimamente, para que recate a mesma provisão no mais 
profundo e impenetrável segredo, emquanto V. S. a lhe não 
disser que pôde entregal-a ao nomeado para exercitar a ju- 
risdicção que ella lhe confere. 

Dgos guarde a V. S. a Palacio de Nossa Senhora da Aju¬ 
da, a 10 de Fevereiro de 4774.—Marquez de Pombal.- 
Sr. D. José Pedro da Gamara. 


Oílicio do Desembargador Ouvidor geral ao Governador 
fi Capiíâo General da índia 

. (Ardi. da índia, livro das Monções, n.° 152, foi. 151.) 

111. mo e Ex."’° Sr.—Em execução da ordem deSuaMages- í/tk 
tade, e de V. Ex. a , fui á mesa do Santo Officio, apresentei FüV J iro 
nella as provisões do Em.™ e Rev. rao Cardeal Inquisidor ge- 
ral, de que cobrei recibo em authentica fôrma, que acompa¬ 
nha este, notado com o n.° i, e lhe declarei ter todas as or¬ 
dens necessárias de V. Ex. il de concorrer para a execução 
das mesmas provisões. 
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ira Lidas as ditas provisões na referida mesa, logo lhes de- 
*T ram prompta execução, sem que nella hesitassem, nem por 
hum momento; porque mandaram logo soltar os presos, que 
se achavam nos cárceres, e ainda os da casa da polvora, co¬ 
mo consta dos documentos notados n, os 2 e 3. 

Fez-se inventario de todos os livros, autos, e processos 
com os mais papeis, que se guardavam no archivo e cartono 
da sobredita Inquisição, que se entregaram ao Rev. do João 
Nogueira da Cruz, Commissario nomeado por S. Em. a , como 
consta das certidões n, os 4 e 5, 

No mesmo dia, na minha presença, do escrivão, e Ihesou- 
reiro da Junta da fazenda real, que Y. Ex. a mandou para se 
receber o dinheiro, se abriu o cofre do secreto, contou-se 
todo o dinheiro, que se remetteu logo ao dito cofre para en¬ 
trar no da dita junta, e se achou a quantia de 22:000 sera¬ 
fins, como consta da certidão n.° 6. 

Abriu-se lambem da mesma sorte no dito dia o cofre do 
fisco, e se remetteram para o cofre da dita Junta a quantia 
de 2.479:0:07 j /2 em dinheiro, e as peças de ouro, prata, e 
vidros (m), com tudo o mais que consta da certidão n.° 7, 
em que muitas partes tem direito. 

Fiz inventario de lodos os moveis pertencentes á dita In¬ 
quisição, e mais casas annexas, como se ve do documento 
n.° 8. V. Ex, a mandará o que for servido. 

Deos guarde a Y. Ex. a muitos annos, 22 de Fevereiro de 
i77õ.—Ill.“° e Ex. mo Sr. D. José Pedro da Gamara.— 
O Desembargador Ouvidor geral do Estado, Feliciano Ra¬ 
mos Nobre Mourão. 

8onposla do líarquez de Pombal depois de ser sabedor da exdncçAo 
da Inquisição dc Goa 

(Arch. da índia, livro das Monções, n.° 107, foi. 079,) 

1770 Recebi a carta de V. S. a datada de 2 de Março do anuo 
,a 5J™ próximo passado, em que me participa a execução que deu 
ás reaes determinações de Sua Magestade, procedendo logo 
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na extincçao da Inquisição dessa cidade, e de fazer entrar i"o 
no cofre da Junta da fazenda real da mesma as sommas que Jll “° 
se achassem nos cofres do secreto e fisco, como consta dos 
documentos inclusos na dita carta, e do mais que se insinuava 
a V. S. a na carta que se lhe dirigiu, no que fico de accordo, 
reeommendando muito a V. S. a a execução das ordens de 
Sua Magestade. 

Deos guarde a V. S, a Lisboa, 12 de Janeiro de 1776.- 
Marquez de Pombal.—Sr. D. José Pedro da Gamara. 



(Civrn das ordens do Erário para ajunla, il. v ,i 

O Marquez de Angeja, etc. Faço saber á Junta da admi- j77S 
Distração da real fazenda da cidade de Goa, que attendendo alui 
a Rainha minha senhora á necessidade em que as presentes !! 
circumslaiicias tem posto esse Estado de novamente se eri¬ 
girem noile os dois tribunaes da Relação e Inquisição, que 
se achavam cxtinctos, para que a justiça se administre com 
a regularidade e promptidão necessária: é a mesma senhora 
servida mandar participar a essa Junta o restabelecimento 
dos sobreditos dois tribunaes, ordenando-lhe haja de satis¬ 
fazer aos Ministros, que para elles vão nomeados, os mes¬ 
mos ordenados que cada hum delles costumava receber ao 
tempo da sua extincçao, restituindo-lhe os objectos perten¬ 
centes aos ditos tribunaes, e caso do já não os haver, essa 
Junta lhes mande assistir para a compra delles com a quan¬ 
tia que for sufflciente, na fôrma da ordem que Sua Mages¬ 
tade tem participado ao Governador, que vae para esse Es¬ 
tado na presente monção: o que essa Junta assim fará exe¬ 
cutar. Francisco José Lopes Chileron a fez em Lisboa, aos 9 
de Abril de 1778.—Luiz José de Brito, Contador geral, etc., 
a fez escrever-—Marquez de Angeja.-A fiz escrever, José 
Joaquim da Silveira Rangel. 
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Oleio do Governador e Capilâo General da Índia para o lanpiez 
de Ponte de 

(Ardi. da índia, livro das Monções, n.° 173, foi. llfi.) 

* 

Ill. mo e Ex. mo Sr. — Por ofílcio de 31 de Março do armo 
proximo passado me participa V. Ex. a que, havendo a Inqui¬ 
sição desta cidade de Goa de se achar nas circumstancias de 
dar algumas providencias, (ainda que no tempo presente seja 
fora do seu ordinário procedimento) a bem da conversão da 
nossa santa fé, e ao Um de se atalhar, não só o progresso do 
gentilismo, mas a lastimosa reversão que a elle fazem os já 
convertidos, ordena Sua Magestade que eu auxilie o que por 
parte da mesma Inquisição se fizer ao dito respeito, ficando 
na inteiligenci.a de que tudo o que ella praticar é em conse¬ 
quência do que tem sido presente á dita Senhora, e que com 
o seu real conhecimento, certa sciencia, e regio beneplácito 
o faz executar. E sendo caso que eu entenda que devo dar 
conta á mesma Senhora, ou tendo de informar ao dito res¬ 
peito, dirija a minha conta a V. Ex. a , sem comtudo embara¬ 
çar qualquer procedimento que a mesma Inquisição pratique 
por ser Y. Ex. a o Ministro de Estado, a quem Sua Magestade 
tem auctorisado para os negocios do Santo ofíicio e levar á 
sua real presença os que são relativos ás inquisições desses 
reinos e seus domínios. 

Depois de declarar a V. Ex. a o summo respeito, com que 
recebo a mencionada ordem, e a prompta execução que lhe 
darei, pede o hem da nossa religião e do Estado, que já que 
me é licito informar a Sua Magestade o faça a respeito das 
funestas consequências, que se originarão de um poder tão 
illimitado, e a que me não é permittido saber o fim confe¬ 
rido em tanta distancia, e que quando as possíveis desordens 
chegarem á noticia da dita Senhora serão talvez inevitáveis. 

A reversão dos catholicos a gentilismo, que mostra ter 
sido representada a Sua Magestade pelos Inquisidores é uma 
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chimera imaginaria, porque os gentios não tornam a admittír ^ 
a si aquelle que chegou a abraçar qualquer religião diffe- FflV â 7 r ° 
rente. 

Seria facil comprovar a V. Ex. a pelos livros da Secretaria 
deste Estado quo a piedade dos Senhores Reis de Portugal a 
respeito deste Tribunal produziu effeiios bem funestos, não 
só ao Estado, mas á mesma religião. He incrível a soberba, 
com que um Inquisidor atacava o governo obrigando-o a que 
seguisse as suas maximas; a imprudência, e creio que a ava¬ 
reza com que os seus commissarios se portavam no Norte, 
fazendo fugir das nossas possessões gentios e christãos, ar¬ 
ruinando inteiramente o commercio, e aliciando o animo 
daquelles povos de nome Portuguez e da religião christã que 
tinham por perseguidora e cruel. 

Conheço que estes neofitos e ainda alguns que são chris¬ 
tãos por seus paes e avós tem usos e costumes supersticio¬ 
sos extrahidos do gentilismo d’onde saíram, e dos mesmos 
gentios com quem vivem em sociedade, cujo defeito chega 
até aos mesmos Portuguezes, mas a nossa igreja, como mãe 
piedosa aponta meios mais suaves para desarreigar seme¬ 
lhantes abusos, devendo, segundo entendo, haver maior di¬ 
ligencia em os doutrinar do que em os punir. 

Creio que não desagradará a Sua Magestade esta minha 
representação fundada em inteira verdade, e que tem por 
fim o bem da nossa religião e deste Estado de que foi ser¬ 
vida encarregar-me. 

Deus guarde aV. Ex. a Goa, 23 de Fevereiro de 1792.— 

111.™ e Ex. m0 Sr. Marquez de Ponte de Lima, Gentil homem 
da camara de Sua Magestade e seu Mordomo mór —Fran¬ 
cisco da Cunha de Menezes. 
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feirado do oíilcio do Governador e Capílào General Francisco Anlonio da 
Veiga Cabral, respondendo ao dc 2 de llaio de 1801, assipado pelo 
Ministro 1). Rodrigo dc Sousa Coulinlio, em que lie mandava informar- 
se a supprmao da Relação e da Inquisição dc Coa, como se praticou 
ao reinado dc El-Rcy D. José I, seria ou mio «til. 

(Ardi, da índia, livro das Monções, n.° ISO, rol. líS.) 

«Pelo que pertence á Inquisição, ainda que a moderação 
com que actualmente procede esta mesa, tem feito esquecer 
os horrores, que em outro tempo motivaram a emigração de 
iimiimeraveis commercianles, tanto das provindas do Norte, 
corno cias outras (principal causa do abatimento do nosso 
eommercio), cointudo.pelo que tenho observado no espaço 
de dezenove arinos da minha residência neste Estado, ainda 
me não constou que ella tivesse occasião de exercer a sua 
anctoridade contra algum apóstata ou herege perigoso, sendo 
os seus usuaes procedimentos de ordinário contra as pessoas 
de mais abjecta condição, exceptuando somente alguns sigi- 
listas e solicitantes. Pelo que me parece que seria muito utit 
a suppressão da referida mesa, vindo dessa côrte para a 
substituir um Commissario nomeado pelo Inquisidor geral, 
como se praticou em 1774.» 

Como este ultimo documento toca na suppressão da In¬ 
quisição de Goa, que é commum dizer-se que se deve ao 
governo inglez por occasião do Tratado de 1810, cumpre 
explicar aqui que é certo que no Tratado de eommercio o 
navegação de 19 de Fevereiro daquelle anno se estipulou 
no artigo XII o goso da liberdade de consciência aos súbditos 
britannicQs; e no outro Tratado de alliança e amisade da 
mesma data se obriga Portugal no artigo IX a não estabele¬ 
cer a Inquisição no Brazil, e não deixa de ser plausível que 
por occasião destes Tratados o governo Portuguez promet- 
tesse partir.uíarmente ao inglez a extineção do Santo Oiíieio 


na índia, o que não seria difficil de obter, altenta a disposi¬ 
ção de animo que o governo de Portugal já de arrnos mos¬ 
trava para isto, como se vê pela pergunta do officio supra, 
feita ao governo da índia no anno de 1800, e repetida em 
outro officio de 1801, e em ambos obtendo resposta afirma¬ 
tiva ; e assim não foi de certo preciso que a Inglaterra fizesse 
violência a Portugal neste particular. Diga-se isto por amor 
da verdade e credito do governo Portuguez de então. O Tra¬ 
tado de 22 de Janeiro de 1815 vae um pouco mais adiante, 
porque no seu artigo 2.° secreto propõe o Governo .Portu¬ 
guez como mui possível a hypothese da total extineção do 
Santo Officio cm Portugal, pois já então não existia na índia. 


Carla regia nomeando Presiilenlc secular ao Tribunal (la Inquisição ile Coa 


Anlonio Gomes Pereira da Silva, Chanceller da Relação de m 
G oa. Amigo. Eu o Príncipe Regente vos envio muito saudar. ^ 
Constando veridicamente na minha Real presença os incon¬ 
venientes que devem necessariamente resultar para a con¬ 
servação da nossa santa religião nesses meus Estados da 
índia, da nimia relaxação de alguns dos deputados do Tribu¬ 
nal da Inquisição, aos quaes se pôde obstar com a nomeação 
de uin Presidente secular, ornado de virtudes e das mais 
parles que o façam apto para fazer observar com espirito 
evangélico o regimento daquelle tribunal em proveito da 
Igreja e do Estado, e sem alteração do socego dos meus vas- 
sallos pacíficos de crença diferente. E conhecendo a obriga¬ 
ção que me incumbe, como pae de meus vassallos, protector 
da Igreja e defensor da fé, de acudir com remedio oppor- 
tuno e efficaz aos gravíssimos damnos, que já se padecem 
por effeilo da causa acima apontada, e de remover a occa¬ 
sião de se reproduzirem e aggravarem. E confiando que des¬ 
empenhareis o conceito que me mereceis sendo o instru- 
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ião® mento da emenda da relaxação acima ponderada e dos abusos 
“ a 9 10 subsequentes de auctoridade tão prejudiciaes aos verdadei¬ 
ros interesses da religião e do estado: hei por bem, em- 
quanto não sou servido dar outras providencias decisivas e 
permanentes, nomear-vos, como por esta vos nomeio, pri¬ 
meiro Presidente do Tribunal dá Inquisição de Goa, e confe¬ 
rir-vos a jurisdicção de regular, á maneira dos presidentes 
dos meus outros Tribunaes, a economia e policia internas do 
sobredito Tribunal da Inquisição desse Estado; concedendo- 
vos, como com effeito vos concedo, a prerogativa de invali¬ 
dar qualquer sentença, ordem ou mandato do mesmo Tribu¬ 
nal, pela simples ausência da vossa assignatura ou firma, a 
qual mando e quero que seja essencialmente necessária para 
que tenham validade todos e quaesqner actos do referido 
Tribunal da Inquisição; os quaes ficarão por consequência 
iiullos e de nenhum effeito todas as vezes que lhes faltar 
aquella indispensável e essencial soíemnidade, E ao Vice 
Rey e Capitão General de mar e terra dos Estados da índia 
mando participar por copia esta minha carta regia, não só 
para que elle fique na intelligencia do seu contexto, mas 
para que vos mande dar posse da sobredita presidência com 
as formalidades do estylo, O que me pareceu, participar-vos 
para que tenhaes entendido e cumpraes tudo quanío por esta 
vos é ordenado. Escripta no Palacio do Rio de Janeiro, em 
29 de Maio de 1809. — Príncipe. 

Secretaria de Estado em 3 de Junho de 1809. — José Ma¬ 
nuel Plácido de Moraes. 
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Kola tio llinislro dos.lcfocios taifirós para o Ministro de Inglaterra 
sobre a expedição das ordens ao Vice Iiej da índia, para abolir a lo- 
(piisiçâo em Goa. 

(Arch, dú Ministério dos Kogccios Estrangeiros.—Registo,) 

O abaixo assignado, Conselheiro, Ministro e Secretario de mh 
E stado dos Negocios Estrangeiros e da Guerra, tem a honra ™ 
de segurar a S. Ex. a Mylord Strangford, Enviado Extraordi¬ 
nário e Ministro Plenipotenciário de Sua Magestade Britan- 
nica, que havendo levado á augusta presença de Sua Alteza 
Real o Príncipe Regente seu amo a nota que S. Ex. a lhe di¬ 
rigiu em data de 2 de Outubro, a respeito da abolição da 
Inquisição em Goa, para se dar perfeita execução ao ar¬ 
tigo XXIII do Tratado de commercio, que estabeleceu em 
Goa a mais perfeita e inteira tolerância religiosa, foi o mesmo, 
augusto Senhor servido encarregar o abaixo assignado de 
participar a S. Ex. a que fica ordenado ao Sr. Conde das Gal- 
veias, Conselheiro, Ministro e Secretario de Estado dos Ne¬ 
gocios da Marinha o Domínios Ultramarinos, que na primeira 
monção expeça as ordeus de Sua Alteza Real ao Vice Rey do 
Estado da índia para a extincçãodáquelleTribunal, segundo 
as estipulações do Tratado, ficando assim arranjado tudo o 
que S. Ex. a solicitou em tão importante matéria, 

O abaixo assignado aproveita esta occasião de renovar a 
S. Ex. a Mylord Strangford os seus sentimentos da mais per¬ 
feita estima e alta consideração. 

Palacio do Rio de Janeiro, 2 de Novembro de 1811. — 

Conde de Linhares. 
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Carla rpgia de Priscipe- Begeale. 
ao Tm ílfij da índia, ordenando peia segunda m a lotai exlincção 
da InqiiisirAo de Goa 

(Arcli. ila índia, livro das Mniiríos, n.° 192 , tbl. 290 .) 

junho C ° nde cle Sarzedas ’ vice Re á’ e Ca P it3 ° General de mar e 
lê terra do Estado da índia. Amigo. Eu o Príncipe Regente tos 
envio muito saudar como aquelle, que amo. Tendo manifes¬ 
tado em todas as minhas reaes. disposições, e particular- 
mente naquellas promulgadas depois que transferi a minha 
augusta residência para esta Corte do Rio de Janeiro, quaes 
sao os meus reaes desejos e intenções cle promover a pros¬ 
peridade; e engrandecimento desse Estado da índia, que o 
surcessivo trato dos tempos, e alguns desastrosos aconteci- 
mentos haviam feito tão sensível, e lastimosamente decair 
daquella primitiva grandeza, e esplendor, com que ali se fi¬ 
xou a gloria do nome Portuguez, não havendo eu omitlido 
para reanimar a industria, commercio e navegação daquella 
parle dos meus reaes dominios todas as providencias, libe¬ 
ralidades e isenções, que me tem parecido conducentes a 
verificar tão importante projecto: Hei determinado auxiliar 
ainda o effeito destas beneficas disposições, procurando obter 
o necessário acréscimo da população, e industria daquelle 
paiz, mediante a remoção daquelles obstáculos, que parecem 
ter desviado até agora dali o desejado concurso, e estabele¬ 
cimento de povos de differentes seitas e nações, a quem 
ainda intimida a idea pavorosa dos antigos procedimentos 
com que a Inquisição de Goa aterrou as gentes da índia, 
pelos rigores praticados no exercício de suas funeções, tão 
contrários ao verdadeiro espirito da sua instituição, como 
oppostos ás pias intenções de meus augustos e reaes proge¬ 
nitores. Pelo que, unindo-me aos princípios da bem enten¬ 
dida política, com que o Senhor Rey D. José meu Senhor e 
avo, que santa gloria hoja, adoptou o arbítrio de mandar 
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abolir no anno de 1774 o Tribunal da Inquisição de Goa; e isia 
havendo cessado os motivos e considerações, que poucos an- ,I " 1 n c l10 
nos depois aconselharam a necessidade do restabelecimento 
daquelle Tribunal; sou ora servido extinguilo para sempre, 
e declarar, como por esta declaro, que nos meus Estados da 
índia será reconhecida a tolerância cle todos os cultos de 
seus dillerentes habitantes, contra os quaes prohibo que se 
commettam quaesquer actos violentos, pelo exercido cle suas 
seitas, praticando-se nesta parte aquillo que observam as na¬ 
ções mais civilisadas, e que procuram com esta tolerância o 
engrandecimento do seu paiz, ficando comludo entendido 
que na publicidade da profissão dos cultos gentílicos haja 
aquelle recato que exige o respeito, e veneração devidos á 
nossa santa fé catbolica romana, como a única religião do¬ 
minante do reino de Portugal, que me proponho guardar 
inviolável em toda a sua pureza e decoro. 0 que me pareceu 
participar- vos para vossa intellígencia e sua devida e irnme- 
diata execução. Escripta no Palacio do Rio de Janeiro, em 16 
de Junho de 4812. — Príncipe. — Para o Conde de Sarze¬ 
das. 


Olíicio (lo fico Rey cia índia ao Conselheiro Cliancellcr do Estado, 

Aülooio Gomes Pereira da Silva 

(Ardi, dit índia, livro das Monções, n. f 192, foi, 200.) 

Para cumprida e prompta execução da carta regia de 1 6 uh 
de Junho do presente anno, que no seu original remello in- 0ut J bl '° 
clusa, V. S. â fará convocar a mesa do Santo Ofíicio no pri¬ 
meiro dia util depois da data desta, todos os Ministros da¬ 
quelle Tribunal, onde V. S. a , declarando em o augusto nome 
de Sua Alteza Real o Príncipe Regente nosso Senhor, que 
desde esse dia fica o sobredito Tribunal extincto para sem¬ 
pre, e como seja preciso occorrer com outras providencias a 
respeito dos mais objectos relativos á extineção daquelle 
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isiü Tribunal, regulando-me em tudo com as reaes ordens expe- 
0B g 6n> didas em 10 de Fevereiro de 1774, quando naquella epodia 
foi extincta a mencionada Inquisição, nomeio a V. S. a , como 
o magistrado mais auctorisado do Estado, para que acompa¬ 
nhado de um ou mais escrivães, que escolherá a seu arbítrio, 
passando ao palacio da extincta Inquisição faca soltar todos 
os presos que se acharem reclusos nos cárceres, ainda que 
se achem julgados; sejam os processos dclles (pendentes ou 
sentenceados) encaixotados e remettidos á minha presença 
pela Secretaria do Estado, onde ficarão em recatado deposito, 
até á ultima determinação de Sua Alteza Real o Príncipe Re¬ 
gente nosso Senhor; faça entregar á Janta da real fazenda 
todas as sommas de dinheiro, que se acharem nos cofres do 
secreto ou do fisco e ser-me-hão entregues todos os moveis 
pertencentes á dita Inquisição extincta e das mais cousas a 
ella annexas sem reserva alguma com o seu competente in¬ 
ventario; e todos os livros, autos e papeis que antes se guar¬ 
davam no arcbivo ou carlorio da sobredita Inquisição serão 
ootrosim siguetados, inventariados e remettidos á minha 
presença pela sobredita secretaria do Estado. 

Confio do zelo e reconhecida actividade de V, S. a haja de 
executar quanto Sua Alteza Real soberanamente determina, 
e eu acabo de lhe ordenar. V. S, A restituirá á Secretaria do 
Estado a carta regia mencionada, bem como me apresentará 
o competente recibo das sommas entregues na real fazenda. 

Deus guarde a V. S. a Pangim, 3 de Outubro de 1812. — 
Conde de Sarzedas. -- Sr. Conselheiro António Gomes Pe¬ 
reira da Silva, Chanceller do Estado. 
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Tratado com o Angriá 

hm ajustadas entre este líagostoso Estudo c Rngogi Angriá Vazaratiual Sarqnel, 

Senlior do Culalio, no anuo de 1778 

Tendo o Senhor Governador e Capitão General D. Fredc- *7rs 
rico Guilherme de Sousa dado conta a Sua Magestade pela 
Secretaria de Estado dos Negocios da Marinha e Domínios 
Ultramarinos em data do l.° de Janeiro de 1780 com a copia 
deste Tratado, foi a mesma Senhora servida mandar fazer 
no dito Tratado as alterações, que constam das notas postas 
á margem da mesma copia, que fica no livro da monção do 
reino de 1781, respondido em 1782, inclusa na carta da 
mesma secretaria a íl. 883 e seguintes, cuja resolução, sendo 
communicada ao Angriá do Culabo, não quiz estar pelas di¬ 
tas alterações, e por isso ficou sem effeito o referido Tratado. 

Tratado da Paz ajustada entre o lll. mn e Ex. ni ° Sr, Dom José Pedro da Camara, Go¬ 
vernador e Capitão general da índia e o Grandioso Ragngi Angriá Vazaratniab Sar¬ 
qnei, Scnlior de Culabo, conferida pelo Padre Fr. Leandro.da Madre de Deus 4 

{Areh. da índia, livro 2.° do Pazes, foi. 261.) 

l.° 

Suecedendo haver encontro da armada do Magestoso Es- . 
tado, ou de qnaesquer embarcações de guerra das praças an 7 0irt 
de Dio e Damão com a armada do Culabo, esta se dará a 
conhecer por huma galvetinha, para reciprocamente corres¬ 
ponderem, em demonstração da amizade, que subsiste. 

Ç) 0 

As embarcações de Culabo poderão livremente vir a este 
porto de Goa, e hir para os de Damão e Dio em beneficio do 

1 N’este Tratado vae o texto maratha intercalado com o texto portu- 
guez, 




•1778 seu eommereio, levando porém passaporte do grandioso Ra- 
Jan ™° gogi Atigriá, Senhor de Culabo, que dê a conhecer que são 
dos seus súbditos. 

3. ° 

Igualmente as embarcações dos vassallos do Magesíoso 
Estado, ou desta cidade, ou de Damão e Dio, continuarão li¬ 
vremente o seu commereio nos portos de Culaho, levando 
passaporte do Estado, e de seus respectivos Governadores. 

4. ° 

Quando succeda chegar por algum incidente a.armada do 
Grandioso Ragogi Angriá, Senhor de Culaho, a este porto 
de Goa, ou ao de Damão e Dio, se lhe fará todo o bom aco¬ 
lhimento, permittindo-lhe que possa comprar nelles pelo seu 
justo preço os eííeitos de que necessitar, e esta mesma cor¬ 
respondência praticará nos portos de Culaho com a armada, 
e mais embarcações de Goa, Damão e Dio. 

5 . ° 

Entrando a armada de Culaho em qualquer dos portos de 
Goa, Damão e Dio com alguma presa de naus, ou outras em¬ 
barcações, não sendo estas pertencentes aos dominios do 
Magesíoso Estado, se lhe não porá embaraço algum, e caso 
que a armada do Magesíoso Estado encontre a dita armada 
do Culaho com as referidas presas na costa do Sul, e do 
Norte, arvorará huma e outra suas bandeiras, e fazendo o 
signal de hum tiro de peça, huma e outra armada seguirá o 
seu rumo, sem entender huma com a outra, nem cótnas pre¬ 
sas que levar. 

6 . ° 

Quando o Grandioso Ragogi Angriá, Senhor de,Culaho, 
necessite de soccorro e ajuda do Magesíoso Estado, lho re¬ 
quererá, para se lhe conferir, e isto- mesmo praticará por 
parte do Magestoso Estado, caso de ter a mesma precisão, 
e reciprocamente se observará entre ambas as partes este ar¬ 
tigo. 

Do presente I ratado se tirarão duas copias do mesmo teor, 


para serem selíadas e assignadas, e para a sua reciproca 
observância, e perpetuo cumprimento, e para a conservação 
de huma firme amizade que deverá subsistir entre ambas as 
partes, se remetterá huma delias ao Grandioso Ragogi An- 
griá. Senhor de Culaho, e a outra sé conservará na Secreta¬ 
ria do Magestoso Estado. Goa 7 de Janeiro de 1778.—• Ru¬ 
brica do Governador D. José Pedro da Gamara. 

Trailiictiio do mesmo Tratado segiimlo o testo uiaratlía, que seio de Culaho 

<Arch..(i:i Mia, livro a.« do Pazes, foi. 201.) 

No sêllo, que está no remate, diz assim: 

«Nos pés dei Rey Rarná, sempre vigilante, Ragogi Vaza- 
ratmab Sarquel, filho do Leão Managi». 

Tratado de paz ajustado entre o muito illusíre, ge- 
nfi roso possuidor da felicidade, e Grandioso Senhor 
Ragogi Angriá Vazaratmab Sarquel, e o Grandioso 
Dom José Pedro da Camara, Yice Rey e Governador 
de Goa, conferida pelo Padre Fr. Leandro da Madre 
de Deus. 

1. Sticcedendo haver encontro da armada do muito Illus- 
tre, ou de quaesquer embarcações de guerra da ilha de Cu¬ 
laho com as armadas das praças de Dio, Damão e de Goa, 
estas se darão a conhecer por huma galvetinlia, para reci¬ 
procamente corresponderem em demonstração da amizade 
que subsiste, 

2. As embarcações do Vice Rey de Coa, Damão e Dio po¬ 
derão livremente vir aos portos de Culaho em beneficio do 
seu commereio, levando porém passaporte do Grandioso Dom 
José Pedro da Camara, Governador de Goa, que dê a conhe¬ 
cer que são de seus súbditos. 

3. Igualinente,as desta ilha de Culaho do muito lllustro,e 
outras dos dominios deste Sarcar, continuarão livremente o 
seu commereio nos portos de Goa, Damão e Dio, levando 
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passaporte do muito lllustre. e de seus respectivos Governa¬ 
dores, 

4. Quando suceeda chegar por algum incidente a armada 
do Grandioso Dom José Pedro da Gamara, Governador de 
Goa, a estes portos da Ilha do Culabo, se lhe fará lodo o bom 
acolhimento, permittindo-lhe que possa comprar nelles pelo 
seu justo preço os elTeitos, de que necessitar, e esta mesma 
correspondência praticará nos portos de Goa, Damão e Dio 
com a armada e mais embarcações da Ilha de Culabo, e dos 
domínios deste Sarcar. 

o. Entrando no porto da Ilha de Culabo. domínio do mui¬ 
to lllustre, as naus, e mais embarcações das armadas de 
Goa Damão e Dio com os passaportes, se lhe não porá em¬ 
baraço algum, e caso que a armada do muito lllustre encon¬ 
tre a armada de Goa na Costa do Sul, o do Norte, arvorará 
lnmia e outra suas bandeiras, e fazendo o signaldehum tiro 
de peça, ambas as armadas seguirão o seu rumo, sem en¬ 
tender liuma com outra, nem com as presas que levar. 

6. Quando o Grandioso Dom José Pedro da Gamara, Go¬ 
vernador de Goa, necessite de soccorro, e ajuda do muito 
lllustre, lho requererá, para se lhe conferir, e isto mesmo 
praticará por parte do muito lllustre, ca>o de ter a mesma 
precisão. 

São seis artigos deste Tratado, de que se tirarão duas co¬ 
pias do mesmo teor, e para a sua reciproca observância, e 
perpetuo cumprimento, e para a conservação de hmna firme 
amizade, que deverá subsistir entre ambas as partes, depois 
de assignadas, e selladas, se remetterá liuma delias ao Gran¬ 
dioso Dom José Pedro da Camara, Governador de Goa, e 
outra se conservará uo tribunal do muito lllustre. Ilha de 
Culabo aos 9 da lua minguante do mez de Maio do anno da 
era gentílica 1G99, chamado Emalambi, e 21 do mez Maho- 
inetano da era moura 1178, que em portuguez vem a ser 20 
de Fevereiro de 1778. 

No sêllo diz assim: 

«Resolução firme». 

Traduzida por mim Ànanla Camotim Yaga, Lingua do Es¬ 


tado da índia, a 4 de Março de 1778.—Ananta Cainoty 
Yaga. 

Original maratha, a 11, 270. 

Tralucçáo da caria de Hapogi Aojjriá Vraratmab Sarqiicl, Setilior è Calalio, 
ao Vicc-ltey, cm que diz o scpiiilc 

(Arcli. da índia, livro 2.“ do Pazos, foi. 080.) 

Ao Generosíssimo Amigo Grandioso Dom José Pedro cia 
Camara, Vice Rey e Governador do porto de Goa, cuja ami¬ 
zade .seja perpetua. 

Eu cordial amigo Ragogi AngriáYazaratmab Sarquel com 
cortezia de repetidos saiamos envio esta ficando de saude, e 
desejo muito que me dè as suas boas novas. 

A boa hora recebi a carta que se me dirigiu, e sendo-me 
constante o seu contexto, folguei summamente. Queira dar- 
me maior gosto continuando sempre suas letras positivas, 
por ser assim conveniente c util a nossa amizade, cuja cor¬ 
respondência para ser aguda (sic) cada dia reciprocamente, e 
augmentar constantemente, o Tratado da paz, que rne foi en¬ 
viado, chegou, e sciente do que ueJle contem, tenho entregue 
o Tratado da paz da minha parte ao Grandioso Fr. Leandro 
da Madre de Deus, o qual o remette com mais larga narra¬ 
ção sua, pola qual tudo lhe será presente. 

Escripta em 21 do mez Moharamo, que em portuguez 
vem a ser 20 de Fevereiro. E esta não serve de expressar 
mais, e peço me tenha na sua amizade. Esta he a carta. 

Traducção do sobrcscripto: 

Ao Grandioso Dom José Pedro da Gamara, Vice Rey exis¬ 
tente no porto de Goa, cuja arnizada seja perpetua. 

Diz o sêllo assim: 

«Nos pés dei Rey Ramá, sempre vigilante, Ragogi Vazarat- 
mab Sarquel; filho do Leão Managi». 

Traduzida por mim Ananta Camotim Yaga, Lingua do Es¬ 
tado da índia, a 4 de Março de 1778.—Ànanla Camoty Vaga. 

Original maratha, a II. 
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Carta do Secretario tFEslado Harliolio de Mello c Cadro ao Governador 
Dom Frederico Guiliiernie de Sousa 

{Arch. da Irnlia, livro daâMonçta, n.° 162, foi. 833.) 

i 78 i Levei á Real Presença de Sua Magestade a carta de V. S. a 

Ma 7 rf0 em data do primeiro de Janeiro de 1780, que acompa¬ 
nhava a- copia do Tratado celebrado pelo seu predecessor 
com o Regulo Ragogi Angriá. Sua Magestade mandou fa¬ 
zer no dito Tratado as alterações, que constam das notas 
postas á margem da copia deite, que remelto inclusa, as 
quaesV. S. a comimmicará ao dito Regulo, para que convin¬ 
do neilas, possa tef effeito o referido Tratado; e não convin¬ 
do, V. S. a o terá por nullo, e de nenhum effeito. Junta achará 
V. S. a a copia da carta que escrevo ao mesmo Regulo, eqne 
também vae inclusa, a qual V. S. a lhe remelterá. 

Deus guarde a V. S. a Palacio de Nossa Senhora da Ajuda 
em 7 de Março de 1781.—Martinho de Mello e Castro. 
Senhor D. Frederico Guilherme de Sousa, 

Tratado da paz ajustada catre o 111.®° e Ex, ni ° Sr. D. José Pedro da Caoiaia, Gover¬ 
nador c Capitão general da índia, e o Grandioso Ragogi Angriá Yazaralinab Sarquel, 
Senhor de Culaho, conferida pelo Padre Frei Leandro da Madre de Deus. 

(Areb. da Índia, livro das Moneito, n.“ 162, foi. 884.) 

m 1,° No caso de se não dar a 

faneiro Succedeiido haver eiicon* conhecer, e que as embarca- 

7 tro da armada do Magestoso ções do Estado a atacarem, 

Estado, oucle quaesquer em- nem por isto se romperá a 
barcaQSes.de guerra das pra- paz. 
ças de Dio e Damão com a 
armada de Culaho, esta se 
dará a conhecer por huma 
galvetinha, para reciproca¬ 
mente corresponderem em 


S3 

demonstração da amizade 
que subsiste. 

As embarcações de Cuia- E se lhe fará lodo o bom 
bo poderão livremente vir a tratamento facilitando-lhes 
este porto do Goa, o bir para tudo o que possa contribuir 

os de Damão e Dio em lie- para o seu commercio e se- 

neíicio do seu commercio, gurança nos referidos por* 
levando porém passaporte do tos. 

Grandioso Ragogi Angriá, 

Senhor de Culaho, que dô a 
conhecer que são de seus 
súbditos. 

v 

Igualmeritc as embarca- E se lhe fará lodo o bom 
ções dos vassallos do Magos- tratamento, facilitando-lhes 
toso Estado, ou de Damão e tudo o que possa contribuir 

Dio, continuarão livremente para o seu commercio e se¬ 

io sou commercio nos portos gurança nos referidos por* 
do Ciilabo, levando passa- tos. 
porte do Estado, e de seus 
respectivos governadores. 

4 .° 

Quando sncceda chegar Approvado. 
por algum incidente a arma¬ 
da do Grandioso Ragogi An¬ 
griá, Senhor de Culaho, a 
este porto do Goa, ou ao de 
Damão o Dio, se lhe fará to¬ 
do o bom acolhimento, per- 
millitido-llie que possa com¬ 
prar nelles pelo seu justo 
preço os offeitos de que ne¬ 
cessitar; e esta mesma cor¬ 
respondência praticará nos 






1778 portos de Culabo com a ar- 
Ja 7° mada, e mais embarcações 
de Goa, Damão é Dio. 

5 . ° 

Entrando a armada de Cu- Não sendo as ditas presas 
labo em qualquer dos portos pertencentes a vassallos de 

de Goa, Damão e Dio com al- Portugal, nem a Potências 

guina presa de nãos, ou ou- alliadas desta coroa, 
tras embarcações, não sendo 
estas* pertencentes aos do¬ 
mínios do Magestoso Estado, 
se íhe não porá embaraço al- 
gmn, e caso que a armada 
do Magestoso Estado encon¬ 
tre a dita armada de Culabo 
com as referidas presas na 
costa rio Sul e do Norte, 

Torará huma e outra suas 
bandeiras, e fazendo osignal 
de lium tiro de peça, huma 
e outra armada seguirão seu 
rumo sem entender huma 
com a outra, nem com as 
presas que levar. 

6 . ° 

Quando o Grandioso Ra- Negado, 
gogi Angriá, Senhor de Cu¬ 
labo, necessite de soceorro, 
e ajuda do Magestoso Esta¬ 
do, lho requererá para se lhe' 
conferir ; e isto mesmo pra¬ 
ticará por parte do Magesto¬ 
so Estado, caso de ter ames-- 
ma precisão, e reciproca- 
mente se observará entre 
: ambas as parles este artigo. 
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Do presente Tratado se ti- As copias devem ser assi* iws 
i*arao duas copias do mesmo gnadas $eparadamentef)elos Ja f 0 
teor para serem selladas e commissarios respectivos, e 

assignadas, e para a sua re- 1 em ambas ellas deve fallar 
ciproca observância, e per- sempre primeiro o Magesto- 

petuo cumprimento; e para so Estado. ‘ 

a conservação de huma firme 
amizade, que deverá subsis¬ 
tir entre ambas as partes, se 
remetterá huma delias ao 
Grandioso Ragogi Angriá, 

Senhor de Culabo, e a outra 
se conservará na secretaria 
do Magestoso Estado, Goa, 7 
de Janeiro de 1778.-Dom 
José Pedro da Camara—Fe- 
iiciano Ramos Nobre Mou- 
rão. 

Segue-se a traducção ma¬ 
rulha, a fl. 887, 

llíirlíi do Secretario (FUslado ao Angriá 

. (Areli. ila Irulia, livro 1." ilo Itos, foi. 891),) 

_ Copia.—Marlinlio de Mello e Castro, Ministro e Secreta- ™ 
rio de Estado da Rainha Fidelíssima Nossa Senhora, ao cor- Ma 7 |,f ° 
deal Amigo liagogi Angriá Vazaralmab Sarquel, assistente 
na fortaleza de Culabo. 

Á RealPresoDça da Rainha Nossa Senhora chegou a vossa 
carta, escripta em 15 de Dezembro de 1779, e igualmente 
as boas informações, que de vós deu Dom José Pedro da Ga¬ 
mara , que acabou de governar o Magestoso Estado da índia. 

Ao actual Governador do mesmo Estado, Dom Frederico Gui¬ 
lherme de Sousa, participo as Reaes ordens relativas ao Tra¬ 
tado, que o Magestoso Estado celebrou comvosco, em 7 de 
Janeiro do 1778, e so vos participará o que Sua Magestade 
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jiím aCl dito respeito, ficando-me a mim hum grande 

7 dtstjb de üintiibuii para a vossa felicidade, e para que se 
conserve entre os vassallos desta coroa, e vós tmma boa paz 
e amizade, e hum vantajoso, e reciproco commercio. Pa lado 
de Nossa Senhora da Ajuda em 7 de Março de I781.-Mar- 
tiniio de Mello e Castro. 

Ciiilít ilo Guveniiiíior da índia ao Welstrie iflíslailo lariiniia ilc Idlt e Ca.slro 

(ArOi. da índia, livro 2." de Pam, W. 831.) 

mro ^ Por carta de / de Março do anno pro- 

s‘ - x ' mo precedente me participa V. Ex, a que levando á Real 
Presença de Sua Magestade a minha carta do l.° de Janeiro 
de 1780, que acompanhava a copia do Tratado celebrado 
pelo meu antecessor com o Regulo Ragogi Angriá, que Sua 
Magestade mandara lazer no dito Tratado as alterações, que 
constam das notas postas á margem da copia deite, que me 
remeítia; as quaes eu comrmmicaria ao dito Regulo, para 
que convindo nellas, possa ter effeito o flito Tratado, e não 
convindo, que eu o tenha por nulio, e de íieiiluiin effeito. Que 
junto adiaria a copia da carta, que V. Ex. a escrevia ao dito 
Regulo, a qual também vinha inclusa, e a remelteriaao mes¬ 
mo Regulo. 

Executei a real ordem escrevendo e remelteudo ao dito 
Regulo a carta de V. Ex. a e o Tratado com as alterações, que 
constavam das notas postas á margem dos artigos delle, de- 
cl.ii.indo-llie que convindo, teia a effeito, e não convindo, en 
linlia,por nulio, e de nenhum effeito o referido Tratado. 0 re¬ 
ferido Regulo não conveio, e fica o dito tratado nulio, e sem 
effeito. O que represento a V. Ex, a para Sua Magestade man¬ 
dai’ o que for servida. 

Deus guarde a V. Ex, a Goa, 8 de Março de 1782.—Ku- 
brica do Governador. 


í>7 

M *? 0 ^ < |,:( pifào (la Praça do Cabo de Bania, e da Provinda de Canaco- 
na para o domínio .do talado de tua lojestailc Fidelissinia, dada pelo 
Sarijciilo unir de Infantaria encarregado do governo da mesma Praça João 
Marinho dc Honra. 

(Ardi, ila Iiulía, livro dc Ruis vidulios, n.” 31, fui, J3{) v., 
oudi) m‘ aelia liuifado ]ior loira do Língua do lislado Sacaivnia Naraonn Vaga, 
no nmio de 1782,]' 

No anuo de 176d tendo o Nababo Aydar AJy Kan firmado izso 
o seu estabelecimento no Reino do Ganará, pretendeu dila- No “ bro 
lai as suas conquistas até o Reino de Sunda. Dominou com 
facilidade os espíritos de muitos Bramenes, que faziam.as • 
primeiras figuras na corte de Sundem, e nos priucipaes go- 
voi‘uos daqneile Reino para facilitar aquelles projectos. En¬ 
trou o General Mir Farzar Aly Kan com um exercito de 
■Jâ:DUO combatentes pelas terras do Sunda, subordinando 
tudo sem resistência, Vendo o Hey o perigo, que o ameaça¬ 
va, e a pouca fidelidade dos seus, se retirou com a sua famí¬ 
lia, e alguma parte do seu Ihesouro para Banclorá debaixo 
da protecção do Estado, aonde fez a sua entrada em II de 
Janeiro de 1764, Os Governadores das praças e províncias 
do Reino de Sunda se entregaram hnmediatamente ao ini¬ 
migo; só a fortaleza de Ancolá resistiu alguns dias, porque 
foi defendida por um porluguez desertor chamado José Agos¬ 
tinho. Em breves dias sujeitou o exercito do Aydar Aly Kan 
lodo o reino de Sunda, a saber, desde os limites de Saunur, 
que ho ao sul deste Reino, até os limites de Sivançar, que 
hc ao norte delle, e fica ao sul do nosso limite de Polem. Os 
Cabos do Rei Sunda se conservaram neste tempo com algu¬ 
mas tropas desde Polem até Cabo de Rama, quo protegia 
esta extensão de terreno, para cujo fim o 111."“ e Ex." 0 Sr. 

Condo da Ega soccorreu a campanha desta praça por hum 
liacto particular com o Rcy de Sunda, fazendo marchar os 
partidos de Rogú Saunto, e de Bopngi Panla Muzumudar, 
debaixo do titulo de limpas do Sunda. Aydar Aly Kan p.rocu- 
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rava os meios de firmar esta conquista com a tomada da pra- 
'T r ° ça do Cabo cie Rama, que confina com a nossa província de 
Saicete, porque esta visinliança facilitava a execução dos seus 
futuros projectos sobre as terras do Estado, de viva força, 
ou por meio de diversão das nossas tropas ganhadas pelo in¬ 
teresse de grandes soldos (como S. Ex. a me communieou 
quando me recommendou a constante defensa do Cabo de 
Rama). Esta razão, e a noticia da marcha do exercito de Mir 
Farzar Aly Kan dispoz a S. Ex. a de concluir a retirada das 
tropas francezas commandadas pelo capitão Miguel, que se 
desuniu daquelle exercito sobre a marcha, dirigindo-se para 
o nosso campo, que se adiava na provinda de Saicete ás or¬ 
dens do Brigadeiro Agostinho Jaiisen Moller. O exercito de Mir 
Faizar Aly Kan penetrou pela sua superioridade a província 
de Canacona desde Polem até Cabo de Rama, cercando 
aquella praça, que foi investida aos 4 cie Fevereiro de 1704. 
Os partidos de Rogú Saunío, e de Muzumudar, e algumas 
tropas do Sunda, que se adiaram na campanha, se retiraram 
para a praça ás ordens do Quiladar, ou Governador delia, • 
que foi soccorrido com mais dez artilheiros brancos e hum 
Sargento. Eu fui encarregado do eonimando, e defensa da 
dita praça pelo lil. ni ° e Ex." 11 Senhor Conde Vice Iiey ao l.° 
de Fevereiro, entrei nelia aos 2 do dito, e tomei entrega do 
cominando em virtude de liuma ordem do Rey Sumia ao Qui¬ 
ladar ou Governador da praça, que foi apresentada pelo Co¬ 
ronel Landreset, que me conduziu a ella por mar. Aos 5 re¬ 
cebi hum soccorro de hum partido de Lourenço Paulo com 
cem Sipaes Bounsulós, Ires companhias de Sipaes do Esta¬ 
do, e dez francezes, alem de munições de guerra, com ban¬ 
deira do Sunda. Aos 10 se principiou o fogo das baterias do 
inimigo; aos 17 mandei fazer a primeira sortida da praça 
sobre as obras dos siliadores: ao l.° de Março o inimigo le¬ 
vantou o sitio, e se poz em retirada. Eu mandei observar por 
hum corpo de 30 homens com ordem de atacar a sua recta- 
guarda no caso que percebessem alguma desordem. 0 ini¬ 
migo se retirou em boa ordem; foi atacada a sua rectaguarda 
na passagem de hum desfiladeiro nos matos de Ardefonda, 
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aonde elle se não interessou muito, porque seguia a sua mar- mo 
dia para Sivansar, aonde pernoitou p seu campo, e no se- N#v JJ iw 
gmido dia. se metleu de marcha para os Gales. Logo expedi 
buiua ordem circular aos Dessays.e Gancares desde Polem 
até Cola para que subordinassem e recebessem as leis do 
Estado como terras legitimamente pertencentes a Sua Ma 
gestade por hiirna doação do Rey Sunda. Elles receberam as 
nossas mettas, porque viram as nossas armas victoriosas, c 
o Governador do Pico, que então era Said Jafar Aly Kan,'fi¬ 
cou tia posse dos seus limites, que dividem Sivansar de Po- 
lêm (como ainda hoje se conserva). As intrigas de Henrique 
Carlos tendo-me obrigado a pedir desistência do commando, 
deixei encarregado delle ao Capitão José Francisco Mar¬ 
ques Giraldes, que por falta de um cabal conhecimento 
das cousas, consentiu que Rogú Saunto, que se achava nas, 
fronteiras destacado, operasse independentemente de suas 
ordens. Este negou-lhe a subordinação, reconheceu o Rey 
Sunda por seu superior, e fez um pacto particular com os 
Ministros do Sunda para fazer liuma guerra offensiva ao Go¬ 
vernador do Pico contra as ordens e políticas do Estado; 
atacou as mettas de Said Jafir Aly Kan, que era hum gene¬ 
ral de repu tação: constrangeu os povos da província para po¬ 
der sustentar as tropas, que elle recrutou sem ordem algu¬ 
ma, deixando a disposição dos tributos a cargo de Essú Si- 
uay, Babá Sinay de Canacona, e Vittú Sinay do Candeapar. 

Esta resolução causou hum considerável dámno ao povo, e 
irritou tanto a Said Jafir Aly Kan, que marchando á testa de 
hum corpo de tropas, derrotou em dois encontros a Rogú 
Saunto, que se retirou abandonando as fronteiras. Safir Aly 
Kan representou a S. Ex. ■ que os vassallos do Estado vio¬ 
lavam a fé de liuma amizade promettida, e que parecia mal 
esle exemplo em liuma nação de Europa, que costumava a 
distinguir-se: e achando Loliem e Polem abandonadas, se 
apoderou destas aldeias, e poz as suas mettas. 0 Ill. n ’° e 
Ex. 1 " 0 Senhor Conde Vice Rey á vista destas desordens me 
nomeou novamente Commandante do Cabo de Rama, e de 
’ toda a província por sua portaria de 24 de Outubro do mes- 
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Kcvenlro mo anno de 1764, ordeuan(io * mB restabelecesse os negocios 

°'ií rü daquelle continente segando as intenções e políticas do es¬ 
tado, praticando com Said Jafir Àly Kan huma apparente 
harmonia debaixo de todas as cautellas, e tirando a Rogú 
Saimto todos os meios de poder executar o menor absoluto. 
Eu executei fielmente as determinações de S. Ex. a ; tratei 
luima grande e apparente amizade com o Governador do Piro, 
a quem fiz conceber que todas as alterações eram obradas 
sem consentimento do estado; que Rogú Saunto havia ser 
castigado. Satisfiz ao povo quinze mil quinhentos e tantos xe- 
rafins, que Rogú Saunto havia tirado de tributos, abatendo 
sobre os fóros reaes, e fazendo com que a fazenda real co¬ 
brasse dos vencimentos do partido de Rogú Saunto, a quem 
se fez este abatimento por ordem cio dito Senhor; e alem 
disto fiz restituir a considerável multa, qne os Bramenes re¬ 
feridos tinham tirado a varias pessoas em genero de valor. 
Em Janeiro de 1765 a armada do Maratlia commandada pelo 
Dnlopo, e hum corpo de tropas do Bounsuló por terra inten¬ 
taram fazer progressos na campanha de Piro. Saltaram nas 
nossas fronteiras contra as ordens, e intenções do estado por 
consentimento de Rogú Saunto, que novamente de concerto 
cum Anta Sinay Divarcar trataram huma liga particular em 
nome de Rey Sonda com o Dnlopo, que chegou a espalhar 
passaportes occnltos aos povos de Canacona por intervenção 
de Essú Sinay, e Babú Sinay; e Rogú Saunto em virtude cia 
liga soccorreu o Dnlopo contra Aydar Àly Kan com um par¬ 
tido de 00 homens chamado de armas, pagos pelo estado, 
que se achavam agregados ao seu partido, e pedindo-lhe a 
conta delles se desculpou que tinham desertado. Este moti¬ 
vo me obrigou destacar para as fronteiras o Capitão Miguel 
Anjo António de Maris com o encargo do cominando da pro¬ 
vinda para fazer conter o Rogú Saunto nos limites da subor¬ 
dinação. Nesta invasão do Maratlia abandonou Said Jafar Àly 
Kan as metias de Loliera e Polem, que linha tomado violen¬ 
tamente pela desistência. Eu fiz amparar estas aldeias pelas 
tropas do estado, e achando muita repugnância nos principaes 
Dessays delias, que não queriam subordinar-se ao estado/ 


surprolionili em huma noite trinta e tantas famílias, e alguns 
cabeças de motim, como eram o Dessay Naraena Porobo, e o 
j. Gancar Anto Porobo, foram castigados na praça do Cábo de 

Rama, açoutados em huma peça, e os mais presos até que 
deram refens, pagaram os fóros ao estado, e reconheceram 
a subordinação que deviam, c em que se achavam antes das 
desordens cio Rogú Saunto, Said Jafar Aly Kan leve a feli¬ 
cidade de derrotar mais de 8:000 combatentes do Maratlia e 
Bimnsüló corri hum ataque que fez em huma noite de impro¬ 
viso com 800 homens escolhidos, e vendo-se victorioso e se¬ 
nhor da campanha, me escreveu pedindo-me a posse das di- 
l tas duas aldeias, dizendo-me que pertenciam ao seu Nababo, 
Eu respondi que ellas, e Iodas as que se incluem desde Po¬ 
lem até Oolla, que tinham sido dadas ao estado pelo Rey de 
Sonda no tempo, em que era legitimo senhor epossuidor do 
seu reino om troca do Piro e Xitnpim, que tinham sido legi- 
limniucnlo conquistadas com o sangue dos Portugueses, qüe 
o estado não cuidara em as ter muito hem guarnecidas, por¬ 
que (içava na fé das potências amigas, e tinha a certeza de 
j disputar no raso preciso com o valor das armas ordinário 

nas nações da Europa, A esta resposta se retirou Jafar Aly 
t Kan com as tropas, que linha apresentado nas fronteiras 

ameaçando a invasão, e prose,guímos a mesma harmonia e 
amizade como (Tantos. Em o anuo de 1760 me retirei doCa< 
lio cie .Rama para o meu regimento; em 1768 tornei a ser 
mandado pelo Ex. ,nfl Senhor Dom João José de Mello depois 
da retirada das nossas tropas de Piro para expulsar as tro- 
y pas de Aydar Aly Kan, quo tinham tornado a invadir e in¬ 

cendiar as ditas aldeias com 2:000 homens, sobre os quaes 
) marchei, e cheguei a levantar o campo do valle de Loliem, 

j; e roliraf-so para o Piro. Concluída a paz com Aly Kan, fui 

tirado do comniando da Província, e tornei a sor mandado 
para dofondol-a da invasão do Maratlia, que ataquei em Polem, 
obrigando-o a retirar-se aos {8 cie Janeiro de 1771. Depois 
deste anuo não houve alterações, nem novidades do inimigo 
naquclla província, e todas as sobreditas noticias são constan¬ 
tes neste estado, as quaes lenho a honra de expor na pre¬ 
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1780 sença de S. Ex. a por assim me ordenar. Ribandar em 10 de 
No ™ bro novembro de 1780. 

P. S. A praça do Cabo de Rama foi defendida debaixo do 
nome do Rey de Siinda com a sua bandeira, e eu como hum 
official posto por elle. Depois da retirada do exercito, e se¬ 
gurança da subordinação das fronteiras se arvorou a ban¬ 
deira de El-Rey No.sso Senhor. (Assignado)—João Marinho 
de Moura. 



|ralado do íijnslc enlrc cslc Miijjcsloso Estado c o Grandioso lladon Rau Karacii 
Pandit Pradan, Ref|enle dc Punem 

i (Arcli. da índia, livro 2,° tle Pazes, fui, 277.) 

im Sello das armas reaes portuguezas em lacre vermelho. 

Mai0 Tratado do ajuste, que da parte do Magestoso Estado faz" 
* o 111.“° e Ex. n ’° Sr. Governador e Capitão General da índia, 
D. José Pedro da Gamara com o Felicíssimo Madou Rau Na* 
raen Paudit Pradan, a cuja presença sendo mandado Naraena 
Vital Dumó, e conferindo matérias respectivò á amizade, 
fizeram o ajuste entre o mesmo Magestoso Estado, e o dito 
Grandioso Pandit Pradan, pela forma seguinte *. 

•I. 

Acontecendo encontrar no mar armada do Estado e do 
Pandito Pradan, ou huma só embarcação ou a huma embar- 
, cação de huma parte, e toda a armada da outra, procederão 
amigavelmente. 

2 . 

Acontecendo encontrar no mar armada do Estado e do 
Pandito Pradan, e faltando a huma agua e lenha, e a outra 
tendo em abundancia, lhe dará o provimento delias. Da 

1 Neste Tratado vai intercallado o texto maralha ao texto portuguez. 
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mesma sorte tendo falta huma dos mantimentos, e a outra opa 
estando com bastante provimento delles, lhos dará, rece¬ 
bendo seu preço em moeda limpa de rupias, o que pratica¬ 
rão reciprocamente. 

3. 

Os navios das parles da China dos portos do Estado, que 
navegam no mar a commerciar, levando cargas de generos 
a quaesquer portos para fazer nelles a compra e venda, não 
embaraçará a armada do Pandit Pradan, nem o Estado im¬ 
pedirá os barcos dos portos de Pandit Pradan, que forem 
commerciar nos da China. 

4. 

As escravas e escravos, que dos domínios do Estado fugi¬ 
rem para as terras do Pandit Pradan, se lhe restituirão. O 
que praticarão reciprocamente. 

II 

As duvidas que tiverem antecedentes a este Tratado não 
* virão á luz recíprocamente. 

■ s 6. 

Como presentemente fica feito este ajuste entre ambas as 
partes, de permeio havendo ciúme de qualquer motivo de 
discórdia, conferindo este caso por via do Procurador, cor¬ 
responderão reciprocamente com sinceridade. 

7 . 

As embarcações, parangues e batelões mercantes, que dos 
domínios do Estado entrarem nos do Pandit Pradan com ge¬ 
neros para commerciarem, o podem fazer, pagando os direi¬ 
tos na fôrma do estylo desde antiguidade praticado sem ve¬ 
xame de qualquer pessoa. Os mercadores vendendo seus 
generos podem levar livremente os legumes emais generos. 

Da mesma sorte os mercadores dos domínios do Pandit Pra¬ 
dan entrando nos do Estado com seus batelões e parangues, 
venderão nelles os legumes e mais generos, e comprarão em 
sua troca os que quizerem, de que pagando os direitos se¬ 
gundo o estylo praticado desde abiuicio, poderão recolher 
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1779 livremente, sem que sejam opprimiilos por pessoa’ alguma, 
lU ; i0 Nesta fôrma ajustarão reciprocamente. 

8 . 

As embarcações mercantes cie ambos os domínios, que 
navegam a quaesquer portos, acontecendo apanharem as ar¬ 
madas de ambas as partes, ou quaesquer nãos e manchuas 
de guerra não devem ser tomadas com o motivo de não te¬ 
rem cartazes, e antes lhe darão liberdade franca. E aconte¬ 
cendo também levar o inimigo no mar embarcações mercan¬ 
tes de ambos os domínios, as armadas, ou no menos se for 
liiima embarcação de ambas as partes quando lhas encontrem 
, darão auxilio pondo em liberdade as represadas, que com- 
boyarão seguras até se aproximarem dos seus rios; òs com- 
mandantes que assim obrarem, os seus superiores lhes pre¬ 
miarão. 

9 . 

Quando a armada do Pandito Pradan lendo encontro da ^ 
inimiga, esteja pelejando, e chegando neste tempo a armada * 
e fragatas do Estado, lhe dará ajuda e soccorro, não sendo 
o dito inimigo alliado do mesmo Estado. O mesmo observará 
a armada do Pandil Pradan. Nesta fôrma ajustarão recipro¬ 
camente. 

10 . 

Este ajuste entre o Estado e o Pandil Pradan será partici¬ 
pado particularmente aos Governadores dos confins, e ou¬ 
tros, e aos das armadas, ordenando-lhes as precisas preven¬ 
ções. O mesmo ordenará aos Governadores, ás armadas e 
aos Marathas dos seus domínios o Pandit Pradan. E no caso 
de faltarem ao cumprimento os referidos respectivos Gover¬ 
nadores e Marathas, por sua determinação porão em ordem 
as cousas. O que será observado reciprocamente. 

11 . 

Ilefugiando militares, cabos distinctos, e mais gente dos 
domínios do Estado para os do Pandit Pradan, e continuando 
ralonarias, e confederações nas ditas terras do Estado, não 


se lhes consentirá azilo, nem confederações, nem para po¬ 
derem existir os ditos traidores, particularmente nos confins 
dõs seus domínios. Igualmente refugiando militares, cabos 
.distinctos, ou grandes e pequenos da casa, e mais gente dos 
domínios do Pandit Pradan para os do Estado, e continuando 
.ratonarias, e 1 confederações nas ditas terras do Pandit Pra¬ 
dan, não se lhes consentirá azilo, nem confederações, nem 
pára poderem existir os ditos traidores, particularmente nos 
confins dos seus domiuios, E esta observância será reciproca. 

12 . 

Aos inimigos do Estado não dará soccorro o Pandit Pra¬ 
dan, nem lhes prestará provimentos, ou quaesquer generos. 
O Estado também não dará soccorro, nem outras cousas aos 
inimigos do Pandit Pradan. 

13. 

Iluma das duas partes quando esteja ou com pouca, ou 
maior força, a outra parte não contenderá allegando motivos, 
e antes corresponderá com sincera amizade em conformidade 
do ajuste. 

14. 

Fogindo soldados Porluguezes e mais gente do Estado ás 
terras do Pandit Pradan, não lhes deixará ficar, nem dará 
azilo, senão os fará voltar para ser restituido. Da mesma 
fórnia fogindo Sipaes, e mais gente dos domínios do Pandit 
Pradan aos do Estado, não lhes deixará ficar, e sem azilo os 
fará retroceder. 

15 . 

Em qualquer dos domiuios de Guzarat, Saut, Cantevad, 
Soral e outros togares do Pandit Pradan não fará o Estado 
ao diante fortificação alguma, e franqueará as suas depen¬ 
dências pelos seus antigos portos, que actualmeute possue. 

16 . 

As embarcações mercantes dos domínios do Estado repu¬ 
tadas como perdidas, e as naufragadas dando á costa cm os 




portos do Pandito Pradan, as ditas embarcações com sua 
carga de fazendas serão restituídas. E no caso de que en¬ 
trem nos portos por receio do inimigo, se não entenderá 
com ellas. Eesta correspondência será cumprida reciproca*, 
mente. 

17. . • 
Gomo o Magestoso Estado correspondeu com maior de¬ 
monstração da amizade com Pandit Pradan, provada pelo 
Procurador, o Pandit Pradan tem ajustado fazer contribuição 
em Damão de 12:000 rupias desde o anno corrente pela sua 
jurisdição de Damão, em cuja virtude dará ao Estado parti¬ 
cularmente o Sonocl, ou ordem confirmativa das Aldeias. 

18. 

No tempo passado foi restituída ao Estado a sua fragata, 
pelos cujos effeitos proximamente o Pandit Pradan promet- 
teu dar-lhe as rupias seguintes: 

Rupias 

Liquidamente em hum anno... .... ... 60:454 

Madeira de teca pelos preparos ordinários da dita 
fragata, a qual madeira será transportada em hum 
anno de Baçaim para Damão, da importância de 


Sommam. 69:454 


Em conformidade do ajuste acima dará o Pandit Pradan o 
referido ao Estado. Goa 4 de Maio de 1779. — D. José Pe¬ 
dro da Gamara. 

Acceito, approvo e confirmo este Tratado de ajuste. Goa, 
11 de Janeiro de 1780.-D. Frederico Guilherme de Sousa. 


Tradição do mesmo Tratado na fórum que (ui celebrado em Punem 
(Arcli. da índia, livro 2.° do Pazes, foi. 28(1.) 

No sello que está no remate diz assim: 

Rey Xahú, Senhor da gente, e thesouro de alegria. Seu 
Ministro Secretario Madou Rau Naraena. 

Tratado do ajuste feito pelo Sarcar do honrado Madou Rau 
Pandito Pradan, no anno da era Moura 1180(1779), que por 
parte do Grandioso D. José Pedro da Gamara, Vice Rey Por* 
tuguez de Goa, tendo vindo á presença o estimado Naraena 
Vital Dumó, e conferindo matérias respectivò á amisade, íi- 
zeram o ajuste entre este Sarcar, e os Portuguezes de Goa, 
pela forma seguinte: 

1. Acontecendo encontrar no mar armada do Sarcar e dos 
Portuguezes, ou huma só embarcação, ou a bania só embar¬ 
cação de huma parte, e toda a armada da outra, procederão 
amigavelmente. 

2. Acontecendo encontrar no mar armada do Sarcar edos 
Portuguezes, e fatiando a huma agua e lenha, e a outra 
tendo em abundancia, lhe dará o provimento delia. Da mes¬ 
ma sorte tendo falta huma dos mantimentos, e.a outra es¬ 
tando com bastante provimento delles, lhos dará, recebendo 
seu preço em moeda limpa de rupias. O que praticarão reci¬ 
procamente. 

3. Os navios das partes dü China dos portos dos Portu¬ 
guezes que navegam no mar a commereiar, levando cargas 
de geueros a quaesquer portos para fazer nelles a compra e 
venda, não embaraçará a armada do Sarcar, nem os Portu¬ 
guezes impedirão os barcos dos portos do Sarcar, que forem 
commereiar nos da China. 

4. As escravas e escravos, que dos domínios do Sarcar 
fugirem para as terras dos Portuguezes, se lhe restituirão. 
O que praticarão reciprocamente. 

5. As duvidas .que tiverem antecedentes a este Tratado 
não virão á luz reciprocamente. 













0. Gomo presentemente fica feito este ajuste entre ambas 
as partes, de permeio havendo ciume de qualquer motivo de 
discórdia, conferindo este caso por via do Procurador, cor¬ 
responderão. reciprocamente com sinceridade. 

7. As embarcações, parangues e batelões, mercantes, que 
dos domínios dos Portuguezes entrarem nos do Sarcar com 
generos para commerciarem, o podem fazer, pagando os di¬ 
reitos ao Sarcar na fôrma do eslylo desde antiguidade pra¬ 
ticado, sem vexame de qualquer pessoa. Os mercadores 
vendendo seus generos podem levar livremente os legumes, 
e mais generos. Da mesma sorte os mercadores dos domí¬ 
nios do Sarcar entrando nos dos Portuguezes com seus bate¬ 
lões o parangues, venderão nelles os legumes e mais gene¬ 
ros, e comprarão em sua troca os que quizerem, de que 
pagando os direitos segundo o estylo praticado desde abitii- 
cio, poderão recolher livremente, sem que sejam opprimidos 
por. pessoa alguma. Nesta fôrma ajustarão reciprocamente. 

8. As embarcações, mercantes dos domínios do Sarcar, e 
dos Portuguezes que navegam a quacsquer portos, aconte¬ 
cendo apanharem as armadas de ambas as partes,; ou quaes- 
quer naus e maiiGlnias .de guerra, não devem ser tomadas 
como motivo de não terem cartazes,, e antes, lhe darão liber¬ 
dade franca. E acontecendo lambem levar o inimigo no mar 
embarcações mercantes de ambos os domínios, as armadas, 
ou .o menos se for hiima embarcação de ambas as partes 
quando lhas encontrem, darão auxilio, pendo em liberdade 
as represadas, que comboyarão seguras até se aproximarem 
dos seus rios. Os commaiidantcs que assim obrarem, os 
seus superiores lhes premiarão. 

9. Quando a armada do Sarcar, tendo encontro da armada 
inimiga, esteja pelejando, e chegando neste tempo a armada 
e fragatas dos Portuguezes, lhe dará ajuda e soccorro, não 
sendo o dito inimigo alliado dos mesmos Portuguezes. E isto 
praticarão as armadas de ambas as partes,.. 

10. Este ajuste entre o Sarcar e Portuguezes será partici¬ 
pado particularmente aos Governadores dos: confins e ou¬ 
tros, e aos das armadas,: ordenando-lhes a sua observância. 


E.no caso de faltarem ao cumprimento os Governadores res¬ 
pectivos e Marathas, elles por sua determinação porão em 
ordem as cousas. O que observarão reciprocamente. 

11. Refugiando militares, cabos distinctos, oü grandes e 
pequenos da casa, e mais gente dos domínios do Sarcar para 
os dos Portuguezes, e continuando ratonarias, e confedera¬ 
ções nas ditas terras do Sarcar, não se lhes consentirá azilo, 
nem confederações, nem para poderem existir os ditos trai¬ 
dores, particularmente nos confins dos seus domínios. Igual¬ 
mente refugiando militares, cabos distinctos, e mais gente 
dos domínios dos Portuguezes para os dos Sarcar, e conti¬ 
nuando ratonarias, e confederações nas terras dos mesmos 
Portuguezes, não se lhes consentirá azilo, nem confedera¬ 
ções,'nem para poderem existir os ditos traidores, particu¬ 
larmente nos confins dos seus domínios. E esta cbservancia 
será reciproca. 

12. Aos inimigos do Sarcar não darão soccorro os Portii- 
guezes, nem lhes prestarão provimentos, ou quaesquer ge¬ 
neros. O Sarcar também não dará soccorro, nem outras cou¬ 
sas aos inimigos dos Portuguezes. 

13. Huma das duas partes quando esteja ou com pouca, 
ou maior força, a outra parte não contenderá, allegando mo¬ 
tivos, e antes corresponderá com sincera amisade na confor¬ 
midade do ajuste. 

14. Fugindo Sipaes e mais gente dos domínios do Sacar 
aos dos Portuguezes, não lhes deixará ficar, nem dará azilo, 
senão os fará voltar para ser restituído. Da mesma forma 
fogindo soldados Portuguezes, e mais gente dos domínios 
dos Portuguezes aos do Sarcar, não lhes deixará ficar, e sem 
dar azilo, os fará retroceder. 

15 . Em qualquer dos domínios de Guzarat, Saut, Cante- 
vad, Sorat, e outros togares do Sarcar não farão os Portu¬ 
guezes ao diante fortificação alguma, e franquearão as suas 
dependencias pelos seus antigos portos que actualmente pos¬ 
suem. 

16., Às embarcações mercantes dos domínios do Sarcar 
reputadas como perdidas, e as naufragadas dando á costa 




im em os portos dos Portuguezes, as ditas embarcações com 
! ™ bf0 a sua carga de fazendas serão restituídas. E no caso de que 
entrem nos portos por receio do inimigo, não se entenderão 
com ellas; e esta correspondência será cumprida reciproca¬ 
mente. 

17. Gomo os Portuguezes corresponderão com maior de¬ 
monstração da amizade com este Sarcar, provada por Na- 
raena Vital Dumó, e que continuarão o mesmo ao diante, 
desde o anno corrente dará nomeadamente em Damão al¬ 
deias de 12:000 rupias sem ter nellas domínio, nem outros 
embaraços da parte do Sarcar, nas quaes os Portuguezes 

• não levantarão obra na fôrma do ajuste feito, e serão deter¬ 
minadas as aldeias. 

18. No tempo passado foi represada a fragata dos Portu¬ 
guezes. pelo Sarcar, e pela armada de Vizaedurga (Griem), 
a qual foi restituída em attenção á amizade dos mesmos Por¬ 
tuguezes, e pelos generos delia prometteu darlhes em di¬ 
nheiro as rupias seguintes: 

Liquidamente em hum anno....66:454 

, Madeira de teca, que em hum anno será transpor¬ 
tada de Baçaim para Damão, da importância de.. 3:000 

Sommam. 69:454 

Importam 69:454 rupias, que serão determinadas. 

Por todos são dezoito artigos ajustados para se observa¬ 
rem reciprocarneiite na fôrma neltes referida; e assim o te¬ 
nham entendido. Escriplo aos 7 do mez Gilahôs (17 de De¬ 
zembro de 1779). Resolução firme. . 

Diz no sello pequeno: 

Fim da escripta. 

Traduzido por mim Ananta Camotim Vaga, Lingua do Es¬ 
tado da índia, a 6 de Janeiro de 1780.—Ananta Camoty 


konMÉKí relalivos ao Tralado Áuteilenlecoisi o Marulha, 
e á Pracanã Nagar Avely ' 



(Arcli. da Índia, livro das Monções, a.* 161, foi, 417.) 


111.™ e Ex. rao Sr, — O meu antecessor mandou á côrte de mi 
Punem de Madou Rao P-audito Pradan, Dominante dos Mara- Jai “'" 
thas, a Narana Sinai Dumó, Emissário por parte do Magestoso 
Estado, para tratar, e ajustar a negociação da paz e interes¬ 
ses do Estado. O Emissário tinha conferido os artigos, mas 
quando eu tomei.posse do governo, ainda se não tinha feito 
e concluído o ajuste; logo, sendo de tudo informado, dei as 
ordens ao dito Emissário para solicitar e concluir o ajuste e 
Tratado. 

Madou Rao, Dominante dos Marathas, assignou o Tratado, 
e mo remetteu, escrevendo-me para o approvar. Eu o appro- 
vei, e assignei, por me parecer conveniente aos interesses 
públicos do Estado. 

Pelas repetidas diligencias e ofücios, que tenho expedido 
ao Ministério da dita corte pelo nosso Emissário, se tem re¬ 
cebido letras, com que por huma remessa se pagaram 15:500 
rupias, e por outra 5:000 rupias, que por tudo sommam 
"20:500 rupias-, com o avanço de 3 por cento, o que tudo se 
arrecadou, e receitou na fazenda Real; e o dito avanço pro¬ 
cede do valor, que tem as rupias do Maratha sobre as rupias 
de Goa. 

Ainda se não pagou o resto d.o dinheiro promettido no 
Tratado, nem se entregaram as aldeias próximas a Damão, 
tendo-se feito repetidas diligencias, por obstarem as duvidas 
que poz o Subedar Vissagi Panta, administrador das referi¬ 
das aldeias, na execução dos Sonodos, ou ordens do dito 
Madou liáo; nem já se poderão entregar por causa da con¬ 
quista. que oS Inglezes nellas fizeram; porém, promette o 
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™ Ministério da dita côrte entregar outras aldeias do rendi* 
i mento promettído no Tratado, ainda cjuc não fiquem próxi¬ 
mas á jurisdição da dita praça de Damão, o que promovo 
. pelo dito Emissário, 

As copias das cartas de ftladou Ráo, e Tratado vão juntas; 
o que participo a V. Ex. a para que sendo presente a Sua Ma- 
gestade, se executar o que a mesma Senhora for servida re¬ 
solver. Deus guarde a V. Ex. a Goa l.° de Janeiro de 1781.— 
Rubrica do Governador. 

Tríuliictão da caria de llladoii llao ao (Joicniador 

(Ardi, da índia, livro 1° dc Pazes, foi, 413.) 

Ao 111.“° e Ex. m0 possuidor de grande Estado, e dominador 
T'° Ga fortuna, Grandioso D. Frederico Guilherme de Sousa, 
Governador dos portos de Goa, cuja amizade seja perpetua. 

Depois das expressões da primorosa amizade passo a di¬ 
zer que expondo na minha presença o estimado Naraena Vi¬ 
tal, que V. Ex. a lie incumbido do governo desses portos, e 
que chegou a elies, contando ao mesmo tempo as virtudes 
da sua prudência, e a distineção da sua pessoa, causou-me 
surnmo contentamento. 

O Grandioso D. José Pedro da Gamara, Governador que 
ha sido desses portos, para maior augmento da amizade do 
meu Sarcar mandou o Tratado do ajuste, o qual entregou no 
. meu Sarcar Naraena Vital. Presentemente o Tratado do ajuste 
da parte do meu Sarcar tenho mandado entregar ao sobre¬ 
dito, que enviará a V. Ex, a que queira mandar resposta da 
recepção delle, e desejo a observância do ajustado recipro¬ 
camente. E em signal da minha amizade envio a V. Ex. a 
cinco peças de roupa, de que vai clareza em papel separado, 
as quaes chegarão ali, Escripla em 13 do mez Gilaliez, que 
em Porluguoz vem a ser, 23 de Dezembro. Não sou mais 
largo, Esta lie a carta. 
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Traikçáo do pupol separado 

Memorial das peças de roupa, que remette em obséquio im 
ao Portagnez de. Goa. “ 


Peças de Mamude........ 2 

Pannos de lã chamados Xal .... 2 

Peça de Atalá...... \ 

5 


Por todas são cinco peças reniettidas por via de Naraena 
Vital, Procurador do sobredito. Hoje 15 do mez Gilahês (23 
de Dezembro). 

Exposição do 

Rez Xahú, Senhor das Gentes e thesouro de alegria. Seu 
Ministro Secretario Madou Rau Naraena. 

Traduzida por mim Ananta Camotim Vaga, Lingua do Es¬ 
tado, a 4 de Janeiro de 1780. — Ananta Gamoty Vaga. 

Carla do Governador ao Secretario (1'Eslado llailiiiiio do Mello e Caslro 

(Arch. da índia, livro das Monções, n,° 101, foi. 496.) 

111." 10 e Ex. mo Sr.—Sendo a côrte de Inglaterra a alliada, im 
que Sua Magestade muito contempla, apesar de tudo são os Ian ™ 
Inglezes summamente infestos e prejudiciaes, não só aos do¬ 
mínios de Sua Magestade, mas a todos os interesses da sua 
corôa e dos seus vassallos, não havendo aleivosia, nem ter*, 
ribiiidade, que não machinem e ponham por obra, a fim de 
enfraquecerem, e destruírem as forças e poder do Estado. 

Elies por todos os meios indirectos que podem, influem 
e machinam occultam ente todos os movimentos dos Régulos 
contra o Estado. Desta sorte forneceram aos Marathas todas 
as armas e munições de guerra, com que nos expugnaram 
das importantes cidades, praças e territórios da ilha de Sal- 
cote, JJaçaim e Gliaul, reduzindo as perdas delias a grande 
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pobreza as principaes casas de Goa, a debilidade as forças, 
e a huma lastimosa decadência a reputação das armas do 
Estado da índia, e ao seu pequeno commercio. 

O seu projecto e ponto de vista, foi de se aproveitarem no 
futuro das occasiões favoráveis, que o tempo lhes permit- 
tisse, de que havendo differença com os mesmos Marathas, 
poderem conquistar as praças e jurisdições dos domínios de 
Sua Magestade, que lhe ficam proximos á ilha de Bombaim. 

Vendo os ditos Inglezes que a casa dos Marathas se achava 
dividida em partidos e bandos, com huma guerra civil no in¬ 
terior, porque ítagobá, irmão do Naná, havia morto aleivosa- 
mente ao Dominante Narana Rao Pandito Pradan, seu sobri¬ 
nho, tomaram debaixo da sua protecção ao referido Ragobá, 
e com elle ã testa se declararam contra a casa de Punem e 
seu Dominante Madou Rao Pandito Pradan, filho postlmmo, 
que linha ficado do dito Narana Rao, conquistaram Tana, e 
ilha de Salcete no anno de 1775, marcharam para Amadabá, 
cidade das mais ricas e opulentas, que também tomaram, 
fazendo nella o saque de 90 Iaques de rupias. Passaram para 
as praças e terras da jurisdição antiga de Damão, e conquis¬ 
taram as serras de Farnel, Bagavará e lndragar, próximas e 
vizinhas á dita praça, resultando desta conquista que pade¬ 
cerá a mesma praça necessidade grande de mantimentos, 
como já começa a experimentar, e se queixa o Governador 
delia, e que será muito diffici! lambem o haverem-se madei¬ 
ras para a construcção, porque os referidos Inglezes abarca¬ 
ram tudo e remetteram para Surrate e Bombaim. 

Publicando-se a noticia que elles pretendiam atacar as 
mais terras até Baçaim, escrevi ao conselho de Bombaim, 
fazendo-lhe o protesto que consta do documento n,° i .° a que 
deu a resposta n.° 2." e não desistindo elles do seu projecto, 
ultimamente atacando a dita praça de Baçaim, se lhe rendeu 
no dia 11 de Dezembro proximo passado. 

Porém, não saciados os ditos Inglezes de terem tomado, e 
haverem a posse das terras e praças dos domínios da corôa 
de Sua Magestade, passaram a commelter insultos a cara. 
descoberta com manifesta transgressão do direito das gen¬ 


tes e da alliança, que tem com Sua Magestade, por quanto mi 
tendo arribado ao porto desta cidade o navio de guerra de Jan g lro 
Sua Magestade Britanica, denominado Comentry , Capitão 
Audre Missel, pertencente á armada do almirante Hugs, 
adiando hum navio austríaco denominado o Conde de Fal - 
keinsteins , que tinha dado fundo debaixo do alcance da arti¬ 
lharia da fortaleza da Agoada, por ler vindo com agua aberta, 
e supplicado licença para entrar a fazer o concerto necessá¬ 
rio, como consta dos documentos n.° 3.° e 4.° e tendo-lha 
concedido, levando o dito navio ancora, e fazendo-se á vela 
para entrar para dentro pelo banco para a Ribeira de Goa 
succedeu o caso não esperado que o dito Capitão Ingiez lhe 
mandou atirar com tiro de balia, fazendo o esperar até que 
' o mandou reconhecer e o deixou. • 

Succedeu mais outro facto mais escandaloso, que man¬ 
dando em Novembro do anno proximo precedente a fragata 
de guerra Santa Atina com duas manctmas de guerra, S. Joa¬ 
quim e S. Pedro ao porto deCalicuta conduzir madeira, que 
aíi se tinha comprado para o arsenal real de Sua Magestade, 
e ordenando o Capitão de mar e guerra que as duas man- 
ebuas se adiantassem, entraram as mesmas no dito porto no 
dia 26 de Novembro, e achando surtas Ires naus de guerra 
do commando da armada do dito almirante, logo de cada 
huma das naus não só lhe atiraram com tiro de baila, es¬ 
tando as ditas mauchuas com o pavilhão de Sua Magestade 
i arvorado, mas o que lie mais, que as abordaram com esca¬ 
leres, que saíram das ditas naus, levando officiaes, solda¬ 
dos e marinheiros, e entrando dentro delias commetteram os 
, maiores insultos. . . . 

Na manehua de guerra denominada S. Joaquim sendo re¬ 
cebidos com civilidade e como amigos, declarando-se-lhes 
que era manehua de guerra de Sua Magestade Fidelissima, 
elles inglezes pelo contrario, como se fossem inimigos e pi¬ 
ratas, se lançaram logo á sentiuella, e tirando-lhe a arma, 
deram huma pancada na cabeça do Capitão, e outros ao 
mesmo tempo, puxando-lhe pelas pernas, o lançaram em 
terra. No mesmo acto continuaram as hostilidades, segu- 
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m rauilo todo o armamento da guarnição, que estava junto ao 
ln f° mastro, abatendo o real pavilhão da proa, lançando-o da 
popa ao mar. Depois continuaram os seus insultos, roubando 
tudo. cjuauto acharam, e levando as munições e armamento, 
como também 12:000 xeraíins do Armênio negociante Este- 
phano Camilo, vassalio e morador no Estado, e todo o falo 
do dito Capitão, E posto que pelas queixas que fez o dito 
Capitão lhe mandaram pelas dez horas da noite entregar o 
dinheiro, não se fez inteira restituição, porque faltaram 300 
xerafms, algumas munições, e todo o fato do dito Capitão, ao 
qual certificaram que no dia seguinte seria tudo restituído; 
porém, não houve a dita satisfação, porque de madrugada as 
naus de guerra de Sua Magestade Britannica se fizeram á 
i véla. 

Na manchua de guerra denominada S. Pedro, de que era 
Capitão Jeronymo José de Moura, se fizeram maiores insul¬ 
tos, porque a abordaram, e não obstante dizer-lhe o dito Ca¬ 
pitão que a manchua era de Sua Magestade, que vinha de 
Goa por ordem minha para comboyar os parangues, e con¬ 
duzir madeira para o real arsenal, a atacaram com espadas 
e machadinhas, surprendendo a sentinelia, e abatendo o real 
pavilhão. Elles se lançaram ao Capitão commandante da 
dita manchua, deitando-o no chão, dando lhe huma cutilada 
na cabeça, espancando-o e ferindo-o por varias partes do 
corpo, tirando-lhe a espada, amarrando-o de mãos e pés, e 
deitando-o assim no escaler o levaram com algumas munições 
que roubaram. Depois chegaram mais dois escaleres á dita 
manchua, e os oíliciaes e soldados, que nelles vinham, rou¬ 
baram todas as armas e munições de servir as peças, que se 
achavam em cima, duas espadas, duas partazanas, dois chu¬ 
ços, todo o fato do dito Capitão e algum pertencente aos 
Sipaes e marinheiros, e cortaram alguns cabos da mareação, 
levando a manchua a surgir perto de huma das naus. O com- 
mandanle da nau de guerra ingleza, conhecendo os insultos 
que tinha feito, não quiz fatiar ao Capitão da manchua, mas 
mandou-o desamarrar, deitar em huma das manchuas, e di¬ 
zer-lhe que no dia seguinte se lhe daria satisfação e resti¬ 


tuiria tudo o que.se lhe .tinha tirado, mas succedeu pelo con¬ 
trario, que na madrugada se fizeram á veia as naus de guerra 
Inglezas sem satisfação, nem restituição do roubo, que se ti¬ 
nha feito; o que consta dos documentos n.° S. p e C.“ Algum 
dinheiro e mais cousas das que se furtaram, e se poderam 
averiguar pop declaração.dos mesmos Capitães, consta da 
relação n.° 7.° 

Sendo informado destes iusultantes factos, escrevi ao Al¬ 
mirante, e ao conselho de Bombaim as cartas n. 08 8.° e 9.°, 
requeremlo-llie a satisfação competente, e fazendo-lhe os de¬ 
vidos protestos, e remetti as cartas ao Emissário represen¬ 
tativo, da companhia Ingleza Robert Hensbaus, que aqui se 
acha, escrevendo-lhe a carta n.° 10. . 

A campanha, que os Inglezes tem feito nesta guerra, consta 
do papel n.° 11. 

Os referidos Inglezes leem em Bombaim cinco navios de 
linha, e quatro fragatas da armada do Almirante Ilngs; mais 
tres navios de guerra, que foram para comboyar os navios 
do comuiercio até o cabo da Boa Esperança. Entende-se que 
elles tem projecto grande de conquistarem toda a costa do 
Malabar dos domínios do Maratba, e também a de Guzerate. 

O Bouusuló, que tinha cedido aos Inglezes a feitoria de 
Yingurlá por certos annos, tendo-se cumprido o praso, lha 
tomou á força de armas em 8 de Junho do anno proximo 
precedente, ao que particularmente o suggeri,.por evitar a 
continua deserção das tropas, e ser a via por onde elles fa¬ 
ziam os maiores prejuízos ao Estado, não só recebendo e 
acoutando aos desertores, mas até mandando pessoas dissi¬ 
muladas da sua facção para induzirem, e levarem os soldados 
que podessem com promessas e pagas avantajadas, e depos¬ 
tos. O que tudo represento a V. Ex. a para ser presente a 
Sua Magestade, e resolver a mesma Senhora o que for ser¬ 
vida. 

Deus guarde a V. Ex. a Goa, 2 deJaneiro de 1781.—(Ru¬ 
brica do Governador). 


(Ardi. da índia, livro do Reis visinhos, foi. 8.) 

Honoraveis senhores Governador General, & Conselheiros 
dos Estabelecimentos de Sua Magestade Britanníca na ilha 
de Bombaim. 

Honoraveis senhores.—Sendo certo, e incontestável, que 
a Corôa de Portugal, por muitos títulos licitos, e permittidos 
cm direito, fez a conquista da índia oriental; 

Que as praças de Baçaim eTaná, e todas as outras praças, 
terras e jurisdicçôes, desde Chaul até Damão, estiveram no 
dominio e posse da mesma Corôa, e do. seu Estado da índia, 
por espaço de duzentos annos; 

Que, ainda que o Maralha ha quarenta annos, sem causa 
justa de guerra, invadiu, e violentamenle occupou algumas 
praças e aldeias do Esiado que possuía no Norte, usurpan- 
>(lo-as por força, e com o maior poder das armas; 

He porém indubitável que a Corôa de Portugal não per¬ 
deu o dominio, e direito que tinha e tem em todas as ditas 
praças, aldeias e terras referidas, posto que se ache privada 
da sua posse; porque, conforme o direito certo e incontestá¬ 
vel, o dominio se pôde conservar só com o animo, pois a 
Corôa sempre conserva o direito de reservação, e nunca 
apartou de si a intenção de as restaurar, nem tem deixado 
de fazer em todo o tempo aquellas diligencias, que lhe tem 
sido possíveis para poder encorporal-as uovameute á sua 
dominação, e haver a posse delias, unindo-as com o seu do¬ 
mínio. O que se esperava era huma conjunctura opportuna 
como esta, em que as divisões interiores, e as guerras civis 
do Maralha, tendo separado a auctoridade suprema em dois 
partidos, e os poderes subalternos em quasi tantas cabeças 
e chefes, quantos são os cabos e governos das praças, linha 
o Estado a esperança de haver a entrega por via de nego¬ 
ciação.'; . 

O Estado ha annos conserva hum Emissário na Còrte de 


Punem, encarregado dos negocios públicos, e especialmènte 
na pretenção da restituição das praças, aldeias e mais ter¬ 
ras da sua antiga jurisdicção, tendo já concluído em parte o 
passarem-se lhe os Sonodos para a entrega de algumas al¬ 
deias. 

Na restauração das ditas praças e terras tem a Corôa de 
Portugal preferencia a todos os Soberanos, especialmente á 
Corôa de Inglaterra, por direito especial, porque das capitu¬ 
lações da paz, e tratado do casamento da Sereníssima Se¬ 
nhora D. Catharina, Infanta de Portugal, com Carlos II, 
Rey de Inglaterra, e das declarações com que lhe foi entre¬ 
gue a ilha de Bombaim, adjacente á provincia do Norte, por 
ler sido dada em dote da dita senhora, consta expressa¬ 
mente que a Corôa Brilannica em nenhum tempo podia im¬ 
pedir a jurisdicção das outras ilhas de Baçaim, e mais ter¬ 
ras, nem privar o Estado da índia do commercio e liberdade 
que nella tinha, e que os Inglezes nunca podiam requerer 
nas jurisdicçôes portuguezas mais daquillo que se lhes con¬ 
cedeu pelo tratado do casamento, como amptamente consta 
das condições, com que se lhes entregou a dita ilha, insertas 
no auto da posse que delta tomaram em 18 de Fevereiro de 
1(565. 

Por esta mesma solemne convenção celebrada entre as 
duas Corôas, tem a de Portugal direito claro para ser soc- 
corrida pelos Inglezes em qualquer tempo, em que intentar 
restaurar a provincia do Norte, porque no dito Tratado de 
paz se obrigou EIRey de Inglaterra a soccorrer o-de Portu¬ 
gal em todas as occasiões que se offereeerem, como consta 
da Carta regia de 9 de Abril .de 1662, pela qual se mandou 
entregar a dita ilha de Bombaim, quo diz o seguinte: 

«Pelos outros capítulos daquelle Tratado vos será pre¬ 
sente (ao Vice Rey da índia) a união,-que celebramos, e a 
obrigação que EIRey de Inglaterra tem de vos soccorrer em 
lodos os apertos, que disso tiver. Se os em que vos vires, 
for conveniente valer-vos dos Inglezes, o fareis.» 

De que se eonclue, com evidente certeza, que os Inglezes 
devem soccorrer o Estado na difücultosa empreza, que in- 
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d 7 so tentar da restauração do Norte, e que por nenhum titulo po- 
dem pretender senhorear-se daquellas terras sem olíensa 
dos direitos natural,;e das gentes, do tratado da paz, da boa 
fé e amizade antiga, que sempre houve entre as duas Co¬ 
roas. 

Succede porém o contrario pelas noticias publicas e con¬ 
stantes, de que Y. Ex. a e seu nobre conselho tem projectado 
e formado liuma expedição, sahindo a campo, e a cara des¬ 
coberta com grande e numeroso exercito, com o especioso 
pretexto de auxiliarem a Ragobá, armando-o, e com elle á 
testa bloquearão e conquistarão já a Serra de Farnel, e que 
tratarão de estender a sua conquista até á praça de Baçaim, 
Cliaul, e mais aldeias da antiga jurisdicção de Damão, guar¬ 
necendo com tropas as fortalezas que conquistam, e cobrando 
delias os direitos e rendimentos. 

Estas noticias me são muito sensíveis, e me persuado que 
V. Ex. a , e os mais senhores do nobre Conselho, quando en¬ 
traram nesta deliberação, pensaram mais nos interesses 
asiaticos da nação britannica, do que na boa fé, que se deve 
observar com as promessas auctorisadas com Tratados so- 
lemnes. 

E para conservação do dominio real, que a Coroa de Sua 
Magestade Fidelíssima tem nas ditas praças, aldeias, e mais 
terras da provinda do Norte, requeiro a V. Ex. a honoravel 
Governador, e aos mais senhores do nobre Conselho do Bom¬ 
baim, que desistam de hum attentado tão alheio das inten¬ 
ções de Sua Magestade Britannica, e tão injurioso á boa fé 
da nação ingleza, amiga e alhada da Coròa de Portugal. 

No caso de V. Ex. a , e mais senhores do nobre Conselho, 
assim o não cumprirem, lhe faço hum formalíssimo protesto, 
não só de conservar á corôa de Portugal o dominio em todas 
as praças, aldeias, e terras da provinda do Norte, e de não 
ter animo de o perder, nem ceder do direito real, que tem 
em todas as terras da dita provinda, para as haver e revin- 
dicar nas occasiões oppoiTiinas com todas as perdas, dam- 
nos e interesses, mas também serem V. Ex. a honoravel Go- 
vernador, e mais senhores do nobre Conselho de Bombaim, 
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os iufraclores da paz publica das duas nações por hum modo ™ 
tão estranho e tão alheio dos Tratados defensivos, que sub- ““ 
sislem entre a Rainha Fidelíssima, minha ama, e Sua Ma¬ 
gestade Britannica. 

Que também lhes protesto por todo o prejuízo do Estado 
da índia Portugueza, e lhe intimo que façam reflexão, que 
de todo o damno, que V. Ex, !1 e mais senhores do nobre 
Conselho de Bombaim causarem ao mesmo Estado, que liei 
de avisar, e dar logo parte a Sua Magestade Fidelíssima, 
para que a mesma senhora possa compensar-se delles como 
melhor lhe parecer nos grandes interesses, e importantes 
penhores, que a corôa e nação britannica tem nos reinos da 
mesma senhora muito mais importantes de que os prejuízos 
que Y. Ex. a e mais senhores do nobre Conselho lhe causam, 
e intentam causar, sem advertir no perigo em que põem to¬ 
dos quantos interesses lhe resultam de ser alliada de Por¬ 
tugal. 

Devem Y. Ex. a , e os mais senhores do nobre Conselho, 
fazer reflexão em que neste caso arriscará a perder o seu 
Banco todos os milhões que extrahe de Portugal pelos seus 
paquebotes para sustentar o seu credito publico, e se arris¬ 
cará a perder a negociação que faz nos portos de Lisboa, e 
do Algarve, se liuma voz Sua Magestade. Fidelíssima se lem¬ 
brar do querer retribuir aos Inglezes na Europa o prejuízo, 
que elles lhe fazem na Asia com o projecto da presente con¬ 
quista. 

Finalmente, eu não posso dispensar-me de informar a Sua 
Magestade Fidelíssima neste mesmo sentido, ficando na certa 
esperança de que EIRey Britannico, e toda a nação ingleza, 
farão responsáveis a Y. Ex. a , e mais senhores do nobre Com ' 
selho de Bombaim, de todas as conquencias que succederem 
ao dito respeito. 

Deos guarde a V. Ex. a e mais senhores muitos annos. 

Goa, 17 de Julho de 1780.—Servidor de V. Ex. a e mais 
senhores—D. Frederico Guilherme de Sousa. 
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Itcsjiosla do Conselho do Boniliaiiii ao Governador da índia 

(Ardi, da índia, livro do Rois visinlios, foi, 800.) 

Tho tlie Honorable Dom Frederick William De Souza, Go* 
veraor and Captain General of-Her Most Faithful Majesty’s 
Possessions in índia Goa. 

Honorable Sir.-We have now the lionour to reply to 
Your Excellency’s letter dated tlie 17. th of July received here 
in the time of the monsoon, 

When the reduction of Salcete was mídertaken by tlie 
English troops in the year 1774, we received letters of 
protest from Signor José Sanches de Brito, cqmmander of 
Hís Most Faithful Iajesty’s fleet, and from Your Honourable 
Predecessor Dom Pedro José de Camera. Our replies are no 
doubt deposited in the pnblic Arcliives at Goa, and we con- 
ceived were very sufficient; but as Your Excellency lias now 
been pleased to revive the subject, and in like manner with 
Your Predecessor advanced arguments to prove that tlie 
ríght.... 1 countries conquered by the Mharattas near forly 
two years ago protested against this Government for an in* 
vasípn of tliat right, and endeavoured to alarm us for the 
safety of the British interests derived from lhe national al- 
liance with the Kingdom of Portugal, we are constrained to 
give a more minute reply, lest the public, unacquainted 
with tlie real circunstances of the case, should pnt a disavan- 
tageous construction upon our reserve» 

Wewould have wished to confine ourselves to our former 
answer, because we confess we find, a diíliciilty in trealing 
seriously or with regular arguments a position so contrary 
to reason and received máxims as the existeiice of a right of 
sovereignity in your nation to territories dismembered from 
íts dominions almost lialf a century, or that a regard on our 
part to sucli supposed right should prevent the English from 

1 Nesta regra estio obliteradas algumas palavras, «ujti sentido vai 
supprido na, traducçflo. 


carrying lhe war into such part of the Mharatta dominions 
as they may find most convenient or conducive to their 
success. The English in their proceedings have heen go- 
verned by tlie plain dictates of reason, and of tlie laws of 
nature and of nations, They are engaged in a war with lhe 
Mharattas, and for their own safety and advantage they pro- 
secute it with all possible vigour. They attack the Mharatta 
dominions wherever they judge au impression may he made 
with most advantage to themselves, or injury to the enemy, 
and when their arniies come before the walls of a fortress 
wiiere lhe Mharatta eolours are flying, they are under no 
necessity to coiisult history before tlie batteries are opened 
lo discover the ancient possessor, or to deliberate whether 
ariy of thorn may not possibly have an intention agaín to 
attempt the conquest at some future period. 

The Portuguese acquired most of their territories in índia 
by conquest and force of arms. In the same manner they were 
deprived of what they term the Province of the North, and 
their right consequently expired on the same principie that 
it originated. 

We think it necessary to answer more seriously your 
eliarge of our liaving violated the public faith, and acted 
contrary lo tlie Treaties subsisting between Great Britain and 
Portugal by tlie directioii of our operations against particular 
purts of the Mharatta dominions. 

Your Excellency lias endeavoured to support this charge 
by certain stipulations contained in the.capitulations or Act 
of possession imposed npon the Englisli at the time the 
Isiand of Bombay was delivered over them by the Portu* 
guese. 

Were we allow the fullest validity to those capitulations, 
or their utmost force to the wordsyou havequoted, theobli* 
gation .thercby laid upon the English would fali very short 
of fixing upon us a breach of national Treaty, for take those 
words in their most extensive interpretation, theycould oiily 
exclude us from making conquests or claims on the Province 
of the North so long as that Province continued in the pos- 





i78u session of lhe Portnguese, or made a part of Iheir domioions. 

J jg brü but that plea lias been long removed by its absolute and com- 
pleat separation and dismemberment, and the consequent 
dissolution of the Portnguese sovereignity and jurisdiction 
therein. 

As Your Excellency lias been pleased to quote lhe act of 
possession as an instrument of validily and a solemn con- 
vention between lhe two crowns, we are under the necessity 
to display the light in wliich that agreement was regarded 
by the King of Great Britain, by wliom it was utterly dis- 
avowed, thoit was for from our wish to revive the memory 
of disagreeable circunstances which happened so long ago. 

Iíis Majesty King Charles the Second upon complaints of 
His subjects throughout the East Indies of unfriendly treat- 
ment from the Portuguese subsequent even to the Treaty of 
Marriage, and particularly of the delays and obstacles in the 
surrender of lhe Island of Bombay and the injust conditions 
exacled at its delivery was pleased to send his Boyal Letter 
to the Most lllustrious and Most Excellent Lord Lewis de 
Mendoza Furtado, then Vice Roy at Goa, bearing date the 
'10. L|1 day of March 167“, wherein after premising the bad 
treatment his subjects had experienced from the Portnguese, 
He declares his Itoyal intention in these words : «Our inten- 
lion is shortly to elucidate and explain the eleventh arlicíe 
of the Treaty coiijointly with our atbresaid Brother the Most 
Serene Prince of Portugal, by whose justice we doubt not 
our sovereign rights in the Port and Island of Bombay and 
their dependencies will be vindicated from that mry vnjusi 
capitulatim which Humphry Cook was forced to submit to 
at the time when that place was first transferred to our pos¬ 
session, which capitulation neitlier He, Humphry, was em- 
powered to come into, nor any one else to imposeupon him, 
in contravention to a compact framed in so solemn and rcli- 
gious a mannor. We therefore are deferminéd to protest 
against lhe said capitulation as prejudicial to our Royal 
Dignity, and derogatory to our right». 

We ha ve also very carefully considered the rights derived 


by the Portuguese from the Marriage Treaty in that particu¬ 
lar point, which is the subjetof YourExcellency’scomplaint. 

We flnd it stipulaled in the eleventh article that when the 
King of Great Britain sliall send his íleet to talce possession 
of the said port and Island of Bombay, theEnglish sliall liave 
instructions to treat the subjects of the King of Portugal 
throughout the East Indies in the most friendly manner, to 
lielp and assist thern, and to protect them in their trade and 
navigation. 

The extent and dnration of the assistance and protection 
to be afforded by lhe English and received by the Portu¬ 
guese is hereby very clearly limited and defmed, and in the 
secret article the object of this stipulation is expressely de- 
clared to be against the States General of the United Netlier- 
lands, with whom Portugal was then at variance, nor can 
we in any other part of this Treaty, which is the true basis 
of lhe relative rights of the two nations in índia, and of their 
mutual claims upon each other, discoverthe smallest vestige 
of a title in your nation to the forbearance claimed by Your 
Predecessor with respect to tlie ancient possessions of the 
Portuguese in the Proviuce of the North. 

We liave tlius shown upon what slight grounds we have 
been impeaclied with breacli of Treaties and violation of pu- 
blic faitli, but in what light will this charge be regarded hy 
an impartial world, when, if we required any further justi- 
flcation for our proceedings, the Marriage Treaty itself gives 
us a most clear and expressed right to any territories for- 
merly belonging to the Portuguese that we might at any time 
reeover, for which the li. 11 ' prticle makes effectual provision 
in the following words, 

«Article 14. lh If however the King of Great Britain or his 
subjects should at any tm kmfier reeover from the States 
General of the United Netherlands, orfrom anyothm, any 
towns, castles, or territories, that may hem klonged hmto - 
fore to the Crown of Portugal, the King of Portugal with the 
assent and advice of his council grants the supreme soverei¬ 
gnity, and the full, entire, and absolute dominíon of the 


1780 game, and of every of them whatever to the said King of 
llU “ 1,ro Great Britain, bis heirs, and successors for ever, freely, en- 
tirely, and absolutely.» 

After this full explanation of tlie justice of the grounds 
upon which we have proceeded, we must, in our own vindi¬ 
ca tion, reject and disclaim your protest as in nowise apper- 
taining or applicable to this Government, and renounce every 
responsihility for any consequences that may result in Eu- 
rope from any measures taken by the Crown of Portugal on 
your representa to the prejudice ofthe interests of Great 
Britain, tho’ we have the flrmest confidence that our Móst 
August Sovereign His Britanic Majesty will afford those 
interested the most eífectual protectipn and support fromaíl 
injuríoiis invasion. 

It cannot be unknown to you that the Honorable Énglish 
East índia Company, out of regard to the national alliance 
subsisting between Great Britain and Portugal, incurred a 
large expense by assistance aíforded to the Portuguesa in 
the defense of their possessions in the Province of the North, 
for which notwithstanding repeated demands, they have not 
to this day been reimbursed; we must therefore liope that 
Your Excellency will do justice to the Company, and dis- 
charge this debt of so many years standing. 

We are concerned to íind that lír. Henshaw has hitherto 
been able to obtain so little satisfaction relative to the capture 
of the English vessel at Mangalore, made by a vessel fitted 
out from the port of Goa, which will reduceus to a necessity 
of statíng the affair to our Superiors in Europe. 

This will be presented to Your Excellency by Mr. Henshaw 
who will also have the honour of delivering to You a packet 
to your address from the Honorable the Governor General 
and Council. 

We have the honour to be with highest esteem, Hono¬ 
rable Sir, Your most obedient liumblo servants.—William 
llornby—I). Hapet—N- Stachhoner (?). 

Bombay Castle, 18. th October 1780. 
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, N.° 2 

Trailiicção contemporânea da resposta do Conselho da Boiiikini no Goverimilor da Iadia 
(Ardi. da índia, livro das MonçScs, n,° 161, foi. üii5.) 

Ao muito Illuslre Senhor Dom Frederico Guilherme de m 
Sousa, Governador e Capitão General dos Estados de Sua üu J ro 
Magestade Fidelíssima na índia. 

■Hl.® 0 Sr.—Temos agora a honra de responder á carta de 
V. Ex. a com data de 17 de julho recebida nesta monção. 

Quando a reducção da Ilha de Salcete foi emprehendida 
pelas tropas inglezas no anuo de 1774, nós recebemos car¬ 
tas de protesto do Sr. José Sanches de Brito, commandante 
da frota de Sua Magestade Fidelíssima, e do Ill. ra0 predeces¬ 
sor de V. Ex. a Sr. Dom Pedro José da Camara; nossas res¬ 
postas devem sem duvida estar depositadas nos públicos 
archivos de Goa, e nós concebemos serem suffieientes; po¬ 
rém comoV. Ex. a he servido reviver o assumpto na mesma 
maneira como o predecessor deV. Ex. a e com os mesmos : 
argumentos, em ordem de provar que o direito da sua na¬ 
ção ainda existe nas terras conquistadas pelos Marathas qiiasi 
42 amios passados, protestou contra este governo pela inva¬ 
são daquelle direito, e procurou atemorisar-nos pela segu¬ 
rança dos interesses britannicos derivados da alliança nacio¬ 
nal com o Reino de Portugal, nos vimos constrangidos a dar 
huma resposta com miudeza, para que o publico ignorante 
da real circumstancia da causa não ponha huma desagrada- 
vel interpretação, sobre a nossa reserva. 

Nós desejavamos referir a nossa antiga resposta, visto 
acharmos em difficuldade de poder tratar seriamente, ou 
com argumento regular huma posição tão contraria A razão, 
e maximas recebidas, como a existência de hum direito, ou 
soberania na sua nação a territórios desmembrados dos seus 
domínios quasi meio século, ou que atlenção alguma da nos¬ 
sa parte a direito de similhante natureza podesse privar os 
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m inglezes de levar guerra naquellas parles dos domínios de 
"JJ" 0 Marathas, que elles achassem ser mais conveniente, ou con- 
ductivo aos seus successos. Os inglezes nas suas acções lera 
sido governados pelo simples dictame da razão, leis da na¬ 
tureza e das nações. Elles se acham envolvidos em guerra 
com os Marathas, e para sua segurança, e vantagem prose* 
guem esta guerra com o vigor possivel. Elles atacam os domí¬ 
nios dos Marathas em qualquer parte que elles entendem que 
possa fazer impressão, ou injuria aos inimigos com vantagem 
a sua nação, e quando as suas forças cheguem adiante das pa¬ 
redes das fortalezas, aonde a bandeira maratha se acha ar¬ 
vorada, elles não acham necessidade de consultar as his¬ 
torias, antes que as baterias sejam abertas, para descobrir 
os antigos possuidores, ou dejiberar se algum delles não po¬ 
derão ter a intenção de tornar a tentar a conquista em algum 
futuro período. 

Os Portuguezes adquiriram a maior parte dos territórios na 
índia por conquista, e forças das armas; na mesma maneira 
elles foram privados do que elles chamam província do Nor¬ 
te, e o seu direito consequentemente expira da mesma sorte 
que se originou. 

Nos parece necessário responder com maior seriedade 
á accusação de termos violado a fé publica, e procedido con¬ 
tra o Tratado que subsiste entre a Gran-Bretanha e Portu¬ 
gal na direcção das nossas operações contra certas partes 
dos domínios dos Marathas. 

V, Ex. a tem procurado sustentar esta accusação por cer¬ 
tas estipulações, que se contem nas capitulações ou acto da 
- possessão imposto sobre os inglezes no •tempo da entrega da 
ilha de Bombaim a elles pelos Portuguezes. 

Se dessemos a mais ampla validade a aquellas capitula¬ 
ções, ou a maior força ás palavras, que V. Ex. a tem citado, a 
obrigação nellas posta sobre os inglezes seria muito insuífi- 
ciente para poder fixar sobre nós a falta, ou quebranta¬ 
mento do Tratado nacional: tome aquellas mesmas palavras 
; nas suas mais extensivas interpretações, ellas tão somente 
nos excluiriam de fazer conquistas, ou ter pretenções na pro- 
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vincia do Norte até que esta província continuasse na posses- '«ao 
são dos Portuguezes, ou que ella fizesse uma parte dos seus °'“ r 
domínios: porém este obstáculo ou impedimento foi ha lon¬ 
go tempo removido porhuma absoluta e completa separação, 
e desmembramento, e consequentemente o senhorio, e jti- 
risdicção Portugueza neila removido. 

Como Y. Ex.“ lie servido citar o acto da possessão como 
instrumento de validade, e solemiie convenção entre as duas 
coroas, nos achámos em necessidade de dar a conhecer cla- 
ramente a luz, em que o dito contrato foi percebido pelo Rey 
da Gran-Bretanha, por quem foi inteiramente desapprovado, 
posto que eslava mui longe da nossa intenção reviver á me¬ 
mória tão desagradaveis circurastancias que aconteceram ha 
tanto tempo. 

Sua Magestade El-Rey Carlos II em virtude das queixas 
dos seus vassallos de todas as partes das índias orientaes do 
desliumano tratamento dos Portuguezes, ainda depois do Tra¬ 
tado do casamento, e particularmente das demoras, e ob¬ 
stáculos na entrega da ilha de Bombaim, e das injustas con¬ 
dições pedidas na entrega delia, foi servido mandar a sua 
Real Carta ao muito Illustre e muito Excedente Luiz de Men¬ 
donça Furtado, então Yíce Rey de Goa, com data de 10 de 
Março de 167?, na qual depois de relatar o mau tratamento 
que os seus vassallos experimentavam dos Portuguezes, elle 
declara a sua real intenção nestas palavras: 

«Nossa intenção he brevemente elucidar, e dar de enten¬ 
der o 11,° artigo daquelle Tratado juntamenle feito como 
nosso irmão o muito Sereníssimo Príncipe de Portugal, de 
cuja justiça nós não duvidámos os nossos reaes direitos no 
porto e ilha de Bombaim, e suas depenclencias serão vindica¬ 
dos daquella mui ivjusla capitulação, que Humphry Cook foi 
obrigado a sujeitar em tempo que os ditos logares foram 
transferidos a nossa posse; a qual capitulação, nem elle dito 
Humphry Coock' tinha poderes de acceitar, nem nenhum 
outro as podia impor nelle em contravenção da convenção 
formada em tão solemne e religiosa maneira: e assim nós 
temos determinado protestar contra a dita capitulação, co- 
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mo prejudicial a nossa real dignidade, e derogatoria ao nos¬ 
so direito,» 

Também temos com cuidado considerado o direito deriva¬ 
do pelos Portuguezes do Tratado do casamento naquellepar¬ 
ticular ponto, que lie o assumpto da queixa de V. Ex. a 

Nós achámos estipulado no artigo H.° que quando El-Rey 
de Grau-Bretanha mandar a sua frota para tomar posse do 
dito porto e ilha de Bombaim, os Inglezes terão instrucçoes 
para tratar os vassallos de El-Rey de Portugal nas índias 
orientaes o mais amigavelmente, ajudando-lhes, assistindo- 
lhes, e protegendo-lhes nos seus tráficos e navegação. 

A extensão e duração da assistência, e protecção, que se 
devia dar aos Portuguezes pelos Inglezes, está nesta bem 
claramente limitado e definido, e no secreto artigo o obje- 
cto desta estipulação está expressamente declarado ser 
contra os Estados geraes dos Paizes Baixos (Hollandezes), 
com quem Portugal então se achava em discórdia; nem po¬ 
demos em outra qualquer parte deste Tratado, que he a ver¬ 
dadeira base do relativo direito das duas nações na índia, e 
da mutual pretenção entre ellas, descobrir o minimo vestígio 
de titulo na nação portugueza da prohibição pretendida por 
V. Ex, a e sou predecessor no que respeita ás antigas posses;, 
soes dos Portuguezes na província do Norte. 

Desta maneira temos mostrado o pouco fundamento sobre 
que temos sido accusados com a falta dos Tratados, e viola¬ 
ção da fé publica; porém em que luz ha de esta accusaçao ser 
considerada pelo mundo desapaixonado, quando, se nos for 
pedida mais justificação respeito os nossos procedimentos, o 
Tratado do casamento por si nos dá o mais claro e expressi¬ 
vo direito a qualquer território antigamente pertencente aos 
Portuguezes, que nós podessemos em qualquer tempo reco¬ 
brar, para que o artigo I4.° faz a mais elfectiva provisão, nas 
palavras seguintes: 

«Artigo 14.° Se porém El-Rey da Gran-Bretanha, ou os 
seus vassallos' succeder em qualquer tempo daqui por diante 
recuperar dos estados geraes da Unida Netherlands, ou de 
outros quaesquer, algumas cidades, castellos, ou territórios, 


que tiverem sido pertencentes antigamente á coroa de Por- im 
tugal, El-Rey de Portugal com o consentimento e aviso do 0lll Jf 0 
seu conselho, concede a suprema soberania, e o cheio, in¬ 
teiro e absoluto domínio de cada hum delles ao dito Rey da 
Gran-Bretanha, seus herdeiros, e suecessores para sempre, 
livremente, e inteiramente, e absolutamente.» 

Depois desta tão completa explicação dos justos fundamen¬ 
tos, sobre que nós temos procedido, nós devemos em nossa 
* vindicação rejeitar, e renunciar o seu protesto, como em ne¬ 
nhuma maneira pertencente, ou applicavel a este governo, e 
renunciámos toda a responsabilidade de qualquer consequên¬ 
cia, que poderia resultar na Europa das medidas tomadas 
pela corôa de Portugal sobre a sua representação ao prejuí¬ 
zo dos interesses da Gran-Bretanha, não obstante termos a 
mais firme confiança que o nosso muito Augusto Soberano 
Rey, Sua Magestade Britannica, lia de dar a estes interesses 
a mais eífectual protecção, e soccorro contra qualquer inju¬ 
ria, ou invasão. 

Y. Ex. 11 não pôde ignorar que a honoravel companhia in- 
gleza da índia Oriental em attenção á alliança nacional entre 
a Gran-Bretanha e Portugal incorreu em grandes despezas 
pela assistência que deu aos Portuguezes na defeza das suas 
possessões na Província do Norte, a qual não obstante os re¬ 
petidos requerimentos, que se tem feito até ao dia de boje, 
não tem sido paga; e assim nós esperámos qneV.Ex.Mia ' 
de em justiça pagar á companhia esta d ivida de tantos annos 
passados. 

Peza-nos muito dizer que até agora Mr. Henshaw 1 tem 
obtido tão pouca satisfação relativo á presa da embarcação 
ingleza em Mangalor, feita por liuma embarcação preparada 
no porto de Goa, o que nos ha de reduzir em necessidade de 
representar esta dependencía aos nossos superiores na Eu¬ 
ropa. 

Esta será apresentada a V. Ex. a por Mi’. Henshaw, o qual 

i Encarregado dos negocios da companhia britannica, e representante 
da nação ingleza em Goa. 
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ireo lambem ha de ler a honra de lhe entregar huma carta do 
ülll i " tlTO Honoravel Governador Geral e conselho paraV. Ex. al . Nós 
temos a honra de estar com a maior estimação, Honoravel 
Senhor, vossos mui obedientes e humildes servos.—William 
Hornby—I, I). Rapet—N. Stachhony. 

Gastello de Bombaim, 18 de outubro de 1780. 

JV.fi. Omittimos os mais documentos, que acompanham 
a carta do Governador, por não tocarem á matéria, que faz as¬ 
sumpto da nossa actual investigação, que he os obstáculos ao 
cumprimento do Tratado com o Maralha quanto á entrega das 
aldeias. Como porém o ultimo documento, que temon. 0 11, 
diz respeito a esse negocio, aqui o pomos, e ho o seguinte: 

Primeira canipmita ilo General (ioilM 
(Àrcli. da Iiulia, livro das MoiiçOoh, n.° iü), foi. 520.) 

Em o l.° de Janeiro de 1780 largou os quartéis de inver¬ 
no, que tinha tomado junto a Surrate, e dirigiu-se á província 
de Guzerate, o exercito inglez ás ordens do Brigadeiro Ge¬ 
neral Thomás Goddard, composto de tres batalhões de Si* 
pays, 400 Europeus e dois esquadrões do cavallaria, dividi¬ 
dos em tres brigadas commandadas pelos Tenentes Coronéis 
Parker, Hartley o Bayle, com hum bom trem do artilharia, e 
tudo o mais necessário para qualquer grande empreza; a bri¬ 
gada do coronel Hartley era de Sipays de Bombaim. 

As tropas de Surrate o Baroche se senhorearam das al¬ 
deias, que, pertencentes á dominação maralha, se achavam 
na vizinhança desta e daquella. 0 exercito continuando a sua 
marcha chegou a Daboy aos 10 do Janeiro. Esta fortaleza lhe 
fez algum fogo de artilharia aquelle dia, c parte da noite, o 
tendo os Inglezes principiado a fazer iiuma bateria para na 
manhã seguinte baterem a dita fortaleza, a sua guarnição a 

1 O protesto antecedente havia sido enviado por mito do dito Mr. 
Hinshnu. I ■ 
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abandonou pelas tres horas da madrugada, da qual elles se se¬ 
nhorearam, e deixando nella hum destacamento, marcharam 
para Barodá, aonde fizeram hum Tratado de alliaiiça com 
Fatessingue contra *os Marathas, o qual se publicou no exer¬ 
cito. Daqui marcharam para Amedabad, e a 12 de fevereiro 
principiaram a bater esta cidade, cuja guarnição era de 10:000 
homens, comprehenclendo 3:000 arabios, os cjuaes durante 
o sitio incommodavam o exercito inglez com varias sortidas 
que fizeram, o que resolveu o General a dar lium assalto aos 
15 de manhã, com o qual a tomou. Faz-se importar o saque 
desta cidade a 90 Iaques de rupias (900:000 rupias). 

O General Goddard por novos ajustes com Fatessingue lhe 
entregou esta cidade, cedendo elle aos Inglezes todo o paiz 
que fica ao sul do rio Malie, e desde então deu o dito Fates- 
singue 5:000 cavallos pouco mais ou menos ás ordens do 
General inglez. 

Finalisou a campanha ficando os Inglezes e Fatessingue 
senhores de todo o Guzerate, e se recolheram aos seus an¬ 
tigos quartéis de inverno. 

O Coronel Brun, que tinha vindo de Madrass com 500 Eu¬ 
ropeus de infanleria, a quem cá se ajuntaram alguns Sipays, 
se apoderou de varias terras ao sul de Surrate, e das cir- 
cumvizinhanças de Damão. Depois que o General Goddard 
tomou os seus quartéis de inverno, o Tenente Coronel flar- 
lley, tendo-se recolhido com a sua brigada a Bombaim, con¬ 
quistou na terra firme todas as aldeias ao sul da provinda 
de Baçaim até Caliane. 

Segunda canipaiili» 

Depois do inverno marchou o exercito ás ordens do mes¬ 
mo General Goddard das vizinhanças de Surrate, dirigindo-se 
a Baçaim, e fazendo o sitio desta Praça, a tomou com quatro 
para cinco dias de trincheira aberta, ficando por conse¬ 
quência os Inglezes senhores da extensa provinda de Baçaim. 
Compunha-se o exercito, com que atacaram esta praça, de 
quatro batalhões de Bengala, um de Madrass, tres de Bom- 



baim, o regimento de Europeus elo Coronel Brim, e de duas 
companhias de artilharia Europeu. 

Depois da tomada de Baçaim marchou o exercito para o 
interior da Província, e o Tenente Coronel Hartley se acha 
junto a este exercito. 

JV. 11 Os batalhões do Bengala são de 7S0 homens. 

De Madrass ditos. 

De Bombaim 1 : 000 . 

Na Província de Guzerate se acha hum corpo de tropas dc 
dois ou tres batalhões ás ordens de hum major, sendo algu¬ 
mas de Bengala. 


Carla do Secretario distado llarliiilio dc Mdlii c Castro ao Governador 

(Arcli, tia Imlia, livro das Monções, n.° 163, foi. 118.) 

Foi presente á Raynlia Nossa Senhora a carta de V. S . 8 que 
acompanhou a tradncção do Tratado feito com os Maratlias, e 
ainda que alguns artigos do mesmo Tratado estão tão mal 
traduzidos, que se não entendem, comtudo do que deites se 
pôde inferir, parece ser-nos conveniente este ajuste, e nesta 
iiiteílígcncia foi Sua Magestade servida approvar o referido 
Tratado. 

Quanto ao que V. S. !l diz que ainda que os ditos Maratlias 
não entregaram as aldeias próximas a Damão, nem as pode¬ 
rão entregar, porque os Inglezes as conquistaram, parece 
aqui pelas noticias que lemos que as conquistas dos Inglezes 
não passaram de Baçaim, e das suas visinhanças, e jurisdic- 
ção, e não se estenderam para os districtos dc Damão ; e 
sendo assim, deve Y. S. a insistir em que se execute o Trata¬ 
do com a entrega das aldeias perto dc Damão, que são as 
mais convenientes pela sua proximidade. No caso porém que 
V. S, a veja que lie impraticável conseguir a entrega das al¬ 
deias promeltidas, póde acceitar as outras que se offereccm 


de igual rendimento, dando conta dos seus nomes, e da sua o® 
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situação. «7 

Deus guardo a Y. S.“ Palacio de Nossa Senhora da Ajuda, 
em 27 de fevereiro de 1782.—Mar linho de Mello e Cas¬ 
tro. 

Senhor Dom Frederico Guilherme de Sousa (2. a via). 

Resposta do Governador ao Secretario distado Hartinlio dc Mo c Castro 

(Arcli. da Índia, livro das Monções, n.° 163, foi. 116.) 

lll . m0 e Ex. rao Sr—Pela carta de 27 de Fevereiro do cor- ifê 
rente anuo de 1782 me participa Y. Ex, a que Sua Magestade ^ 
foi servido approvar o Tratado feito com os Maratlias; que eu 
insista em que se execute o dito Tratado com a entrega das 
aldeias junto a Damão, que são as mais convenientes pela 
sua proximidade; no caso porém que seja impraticável con¬ 
seguir a entrega delias, que possa acceitar as outras que se 
otíerecerem de igual rendimento, dando conta dos seus no¬ 
mes, e da sua situação. 

Os Inglezes não só conquistaram Baçaim, e as terras da 
sua jnrisdicção; mas também as do districto de Damão, que 
o estado tinha cedido aos Maratlias na ultima guerra. E não se 
podendo já fazer entrega das aldeias próximas ao districto, 
o jnrisdicção de Damão, que actualmente possuo o Estado, 
tenho mandado fazer repetidos ofíieios pelo Emissário do Es¬ 
tado, que se acha em Punem, para a entrega de outras de 
igual rendimento na costa do Norte, e ainda se não tem po¬ 
dido obter a entrega. Logo que esta se fizer, darei conta na 
fôrma que Sua Magestade ordena. 

Deus guarde aY. Ex. a Goa, 1 de Dezembro de 1782.— 
Rubrica do Governador. 
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Carla do krcliirio il’Es(ado Miirliiilio dc Mello c Caslro ao Governador 

(Ardi. da índia, livro das MonrSes, ti.° 163, foi. 243.) 

A Sua Magestade foi presente a carta de V. S. a em que 
Míl fi rí ° refere o irregular comportamento da nação ingleza em pre- 
juiso desse Estado, particularmenle depois que em 1775 se 
apoderou de Taná e ilha de Salcete, marchando depois para 
a cidade de Amándabâ, e ultimamente para as praças e ter¬ 
ras da jurisdicção antiga de Damão, conquistando as serras 
de Parnel, Bagayará, e Indragar, próximas e visjnhas á dita 
praça, de onde resultaram os inconvenientes da falta de man¬ 
timentos, que poderá padecer e já experimenta a dita praça 
de Damão, na forma que refere o Governador delia, e falta¬ 
rem igualmente as madeiras para a construcção de navios 
por terem os ditos Irigiezes tomado todas as que acharam, e 
remettido para Surrate e Bombaim: Que em consequência 
destas conquistas fizera V. S. a ao conselho da dita praça de 
Bombaim o protesto, que remette debaixo do n. u I a que o 
dito conselho deu a resposta debaixo do n.° 2 a que se se¬ 
guiu atacarem os mesmos Inglezes a praça cie Baçaim, que 
ullíraamonle se lhe rendeu a li de Dezembro do anuo pro- 
ximo procedente de 1781. Em consequência cio referido he 
certo que depois cie havermos perdido as sobreditas praças 
o domínios cie Taná, ilha de Salcete e Baçaim, e se achar o 
Maia lha de posse deites por mais de trinta ou quarenta annos, 
quando os Inglezes fizeram aquella conquista, não ha direito 
algum que nos assista para recriminarmos os ditos Inglezes 
de as haverem feito, e a resposta que elies fizeram ao pro¬ 
testo deV. S. 1 he fundada em razoes tão solidas, que se não 
podem impugnar; e o que unicamente se nos deve fazer mais 
sensível, he ter-se reduzido esse Estado a trama situação tão 
deplorável, que todas as armas e forças de que nos servimos, 
consistem em inúteis protestos, que fazem sómente a irrisão 
daquelles contra quem se dirigem. 

Quanto ás terras da jurisdicção antiga de Damão, e ás 
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serras de Parnel, Bagavará e Indragar próximas e visiehas mi 
á dita praça, queV. S. a segura haverem sido também con- Ma ^ 
quistadas pelos Inglezes, deve V. S. a mandar examinar com 
toda a individuação se os ditos domínios foram effectiva- 
mente conquistados pelos Inglezes, e se causam á mencio¬ 
nada praça de Damão os prejuízos que Y. S. a aponta, e quaes 
são as aldeias que o Maratha nos queria ceder, próximas á 
referida praça de Damão, o que não fez por se acharem tam¬ 
bém conquistadas pelos referidos Inglezes, mandando V. S. a 
formar daquelles districtos hum mappa topographico, por 
onde conste, e se veja a situação local delles, a fim de se po¬ 
der negociar com a Gran-Bretanha algum temperamento, 
que nos evite os prejuízos apontados por V. S. a e nos facilite 
a effecliva concessão das mencionadas aldeias, que o Mara¬ 
tha nos quer ceder. 

Deus guarde a Y. S. a Palacio de Nossa Senhora da Ajuda, 
em 6 de Março de 1782.- Martinho de Mello e Castro. 

Senhor Dom Frederico Guilherme de Sousa (2. a via). 

Resposta do Governador ao Secretario TEslado Marlinlio de Mello ite Caslro 

(Ardí. ila índia, livro das MonçSes, n.° 163, foi. 2.1.) 

III, mo e Ex. mo Sr—Por carta de 6 de Março do anuo pro- m 
ximo precedente me participa V. Ex. a que fora presente a /Fm '^ íi 
S ua Magestade a minha carta, em que referi o irregular com¬ 
portamento da nação ingleza em prejuízo deste Estado, par¬ 
ticularmente depois que em 1774 se apoderou de Taná, e 
ilha de Salcete, marchando depois pará a cidade de Ama* 
dabá, e ultimamente para as praças e terras da jurisdicção 
antiga de Damão, conquistando as serras de Parnel, Baga¬ 
vará e Indragar próximas, e vizinhas á dita praça donde re¬ 
sultarão os inconvenientes da falta de mantimentos; que po¬ 
derá padecer, e já experimenta a dita praça de Damão, como 
referia o Governador delia, e faltarem igualmente as madei¬ 
ras para a construcção dos navios, por terem os ditos Ingle- 
zes tomado todas as que acharam, e remettido para Surrate 
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1783 . e Bombaim. Que em consequência destas conquistas, eu.fi- 
mreiro zera ao COüSe ]h 0 da dita praça de Bombaim hum protesto, a 
que elle dera a sua resposta, a que se seguira atacarem os 
mesmos Iuglezes a praça Baçaim, que ultimamente se lhe 
rendera a 11 cie Dezembro de 1781: Que em consequência 
do referido era certo que depois de havermos perdido as ditas 
praças e domínios de Taná, ilha de Salcete e Baçaim, e se achar 
o Maratha de posse delles por mais de tri ata ou quarenta amios 
quando os lnglezes fizeram aquella conquista, que não havia 
direito algum que nos assistisse para recriminarmos os ditos 
iuglezes de o haverem feito; que a resposta, que elles fize¬ 
ram [ao protesto era fundada em razões, tão solidas, que se 
não podiam impugnar; e o que unicamente se nos devia fa¬ 
zer mais sensivel, he ter-se reduzido este Estado a huma.si¬ 
tuação tão deplorável, que todas as armas» e forças, de que 
nos servimos, consistissem em inúteis protestos, que'fazem 
sómente a irrisão daqnelles contra quem se dirigem. 

Quanto ás terras da jurisdieção antiga de Damão, e as 
serras de Pamel, Bagavarà, e Indragar próximas, e vizinhas 
á dita praça, que devo mandar examinar com toda a indivi¬ 
duação se os ditos domínios foram elfectivamente conquista¬ 
dos pelos lnglezes, e se causam á mencionada praça de Da-, 
mao os prejuízos que apontei, e quaes são as aldeias que o 
Maratha nos queria ceder próximas á' referida praça de Da¬ 
mão, o que se não fez, por se acharem conquistadas pelos 
referidos lnglezes, mandando eu formar daqnelles districtos 
hum mappa topograpUico por onde conste, e se veja a situa¬ 
ção local (lelles, a fim de se poder negociar com a Gran Bre¬ 
tanha algum temperamento, que nos evite os prejuízos refe¬ 
ridos, e nos facilite a eífectiva concessão das mencionadas 
aldeias, cjno o Maratha nos quer ceder. 

He certo que os lnglezes fizeram as conquistas referidas. 
E ainda que não esteja inteiramcute prohibida a conducção 
dos mantimentos, e madeiras, comludo alguns destes gene- 
ros se podem haver com grande dilliculdade e carestia. Man¬ 
dei ao Capitão Engenheiro João Anlonio Aguia Sarmento, que 
formou o mappa lopographico das aldeias na fôrma da ordem 
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de Sua Magestade, e vae o dito mappa em hum canudo de m 
lata na primeira via. 15 

Deus guarde aV. Ex. a Goa, 15 de Fevereiro de 1783 — 
Rubrica do governador. 


(Arcli. da índia, livro das Monções, n.° 164,3. a pirlo, foUi3(.) 

Em carta do Governador Dom Frederico Guilherme de Sousa mi 
ao Secretario de Estado Martinho de Mello de Castro, da- 
tada de 11 de Dezembro de 1783, e que começa «Por 
carta de 10 de Fevereiro de 1783» está este paragrapho. 

Os lnglezes ajustarão a paz com os Marathas e lhes resti¬ 
tuirão Baçaim com as terras e aldeias da sua jurisdieção até 
os limites de Damão, reservando Taná e a província de Sal¬ 
cete. Logo mandei solicitar a entrega das aldeias de 12:000 
rupias de renda, promettiüas no Tratado, e com cffeito se 
entregaram para a coroa de Sua Magestade sessenta e duas 
aldeias na Praganã Nagar Âveli, reservando o Maratha seis 
aldeias e os direitos da dita Pragana. Não consta ainda certa- 
mente o seu rendimento, porque algumas aldeias estão de¬ 
sertas, e outras rendem menos por causa das guerras, que 
tem havido com os lnglezes. Passando ordem ao governador 
da praça de Damão para tomar posse das aldeias, commet- 
teu esta diligencia a Domingos Mascarenhas, e das cartas, 
que ambos escreveram a Narana Sinay Dumó, Emissário do 
Estado, junto á côrte de Punem, consta a variedade dos ren¬ 
dimentos das ditas aldeias em diversos tempos, e tudo se vê 
do documento ii.° 7 e tenho mandado requerer a entrega de 
mais aldeias, que completem o rendimento de doze mil ru¬ 
pias. 

O documento n.° 7 contém os seguintes papeis. 
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Termo ila posse da Pragana Sugar Avely, excepio os seus direitos, cas seis aldeias 
Dadrá, Morcol, leuadcm grande, Sely, Sanclj e Amlioly 

(Arcb. da índia, livro das Monfíos, n.° 164, â," parto, foi. 1151.) 

1783 Anno do nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo de 

,unh0 1783, aos 10 de Junho do dito anno, na aldeia Noroly da 

10 Praganã Nagar Avely, aonde sendo presente o Feitor e Al¬ 
caide mor da cidade de Damão Manuel Antonio de Faria, que 
serve de Juiz dos Feitos o Procurador da fazenda, ouvidor e 
corregedor da comarca, o Meirinho da fazenda Lucas de Sá 
Baptista, commigo Francisco Caetano Coutinho Pereira, Ta- 
bellíão publico das notas, o escrivão dos feitos da fazenda, 
por ter liido á dita aldeia a tornar posse da dita Praganã por 
ordem que o Governador da praça de Damão João Gomes da 
Costa teve do Sobedar General de Baçáim Anand Ráo Bicagl 
de 29 de Maio do corrente, para se empossar da dita Pra¬ 
ganã, excepluando os direitos, e as referidas seis aldeias 
para o Magestoso Estado Portuguez, pelos Sonodos que ao 
dito Sobedar General foram expedidos pela casa de Punem, 
para esta dar ao referido Estado aldeias, que rendessem 
12:000 rupias por anno, na fôrma do Tratado, e ajuste feito 
em Punem em 6 de Janeiro de 1780. Pela referida ordem, e 
por outra de Balagi Pant Quessó* Cabo do Suari de Baga- 
yarti, Calana Pnary e Nagar Avely de 8 de Junho do mesmo 
anno, pela que lambem teve o dito Sobedar General para fa¬ 
zer entrega da referida Praganã ao sobredito Estado Portu¬ 
guez ; fez o dito juiz, e Procurador da fazenda convocar to¬ 
dos os Naiques e Puleis da dita Praganã, e depois de lhes in¬ 
timar as ordens do sobredito Sobedar General, e do Cabo 
Balagi Pant Quessó, e de tomar conhecimento das aldeias, e 
dos seus rendimentos, lhes declarou que ello vinha a tomar 
posse nesta aldeia Noroly das sessenta e duas aldeias, en¬ 
trando esta Noroly, da Praganã Nagar Avely, e que esta pos¬ 
se tomava em nome do dito Governador da praça de Damão 
João Gomes da Costa, e do lll. m0 e Ex. mo Senhor Dom Fre¬ 


derico Guilherme de Sousa, Governador e Capitão General 
da índia e Àsia Portugueza, e para a Real Corôa da Rainha j!I 1 'J 10 
Fidelíssima de Portugal, Nossa Senhora, a quem todos reco¬ 
nheceriam por sua soberana, e obedeceriam aos seus Gover¬ 
nadores e Capitães Generaes; e respondendo todos os ditos 
Naiques e Pateis que de hoje em diante reconheciam por sua 
Rainha .e Senhora a Fidelíssima Rainha de Portugal, e que 
estavam promptos para obedecerem em tudo o que pelos 
seus Governadores e Capitães Generaes lhes for ordenado; • 
logo o dito juiz dos feitos e Procurador da fazenda na pre¬ 
sença de todos tomou posse de sessenta e duas aldeias ao 
diante declaradas, abrindo e fechando portas, cortando ra¬ 
mos de arvores fruetiferas, e infruetiferas, passeando, e le¬ 
vantando terra para o ar, dizendo.—Yiya a Soberana Rainha 
de Portugal, Nossa Senhora—e respondendo todos em voz 
alta—Viva—, deu este acto por acabado, e mandou que se 
fizesse este termo, em que elle se assignou com o Meirinho 
da fazenda, com todos os Naiques e Pateis, e commigo dito 
tabellião e escrivão que o escrevi — Francisco Caetano Cou- 
tinho Pereira—Manuel Antonio de Faria—Lucas de Sá Ba¬ 
ptista—Signal de Jan Ramâ Naique—Signal de Sir BapiT 
Naique—Signal de Gunagy Babol Patel—Signal de Siradá 
Deogy Patel-Signal de DermagyVangar Naique—Signal 
de Ramá Malgy Naique—Signal de Guimbol Ganá Patel— 

Signal de Árju Goeol Naique—Signal de Pelagy Patel— 

Signal de Vissá Darmó Patel—Signal de NatáValá Patel— 

Signal de Ramogy Patel—Signal de Reris Damá Patel— 

Signal de - Govan Nangy Patel - Signal de Caná Vanssá 
Patel—Signal de Tontii Lacamá Patel—Signal de Augy 
Candú Naique-Signal de Iriá Bicá Patel —Signal de 
Radú Candoriá Patel — Signal de Ratan Querariá Nai¬ 
que—Signal de Moriá Patel—Signal de Bicary Dacii Pa¬ 
tel— Signal de Saugy Damgrá Patel—Signal de Vicá Cussa- 
na Patel- Signal de Mariá Malorá Patel—Signal de Ratane 
Sangy Patel—Signal de Siva Naeriá Patel-Signal deRu- 
pagy Naique—Signal de Cheiytá Ramâ Patel—Signal de 
MangyVôr Patel—Signal de Dana Caná Patel—Signal de 
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1783 Anssá Patel- Signal de Sumíá Gorat Patel—Signal de 
Ju ‘J ,ü Mayamgy Satua Patel—Signal de Soniam Darman Patel— 
Signal de Bataná Àrpalió Patel—Signal de MoliáPateJ—Si* 
gnal de Laxy Dagy Patel—Signal de Dacú Janá Patel—Si¬ 
gnal de Malgy Iiarió Patel—Signal de Bieá Patel—Signal 
do Bablá Dangrá Patel - Signal de Givá Bimá Patel—Signal 
de Janá Vissá Patel—Signal de Janá Vagá Patel—Signal de 
Suban Naiquo—Sigal de Raniam Patel-Sigual de Calú Pa¬ 
tel. 

Timlo das aliliiias k Prajauã Najar Afdj«ilçs seus Naips c Faleis 

Boneset, Jane Ramá, (Naícjue). 

Ranadem pequeno, Gunagy Babol, (Patel). 

Qainonem, Calú, (Patel). 

■ Galiindá, Arju Gocol, (Naique). 

Umborcoy, Rama, Malgy, (Naique). 

Paleniin, Malgy Rerió, (Patel). 

Atoalá, Pelagy, (Patel). 

Xelvassá, Xirdá Diogy, (Patel). 

Smnboroniffi, Jane Rama, (Naique). 

Massat, Guiiiibol Caná, (Patel). 

Cundassum, Yissa Darmò, (Patel). 

Hacoly, Natú Valá, (Patel). 

Garar, Manegy Vôr, (Patel). 

Vassunam, Bicary Dacu, (Patel). 

Daporá, Danan Canan, (Patel). 

Chinxaporá, Dacú Janan, (Patel). 

Xicaly, Ramogy Darman, (Patel). 

Suronguy, Saugy Dangrá, (Patel). 

Abty, Ansseá, (Patel). 

Velgão, Rerió Darman, (Patel). 

Caragigão, Yeiá Cassenan, (Patel). 

Amboly, Suniá Gorai, (Patel), 

Gadoly, Givá Biman, (Patel). 

Mf >%á, (Patel). 

Derman, (Patel). 
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Canoly, Bablá Dangrá, (Patel). > 17f!3 

Cantoly, Marcá, (Patel). Jlltl|i ° 

Selty, Jane Vassá, (Patel). 10 

Rundanam, Bicá, (Patel). 

Talauly, Canan Vanessá, (Patel). 

Chincliadáo, Àngy Cãndú, (Naique). 

Vanssedá, Siva Naneriá, (Patel). 

Mandonam, (deserta). 

Berpan, Moliá,'(Patel). 

Querpan/(deserta), 

Bejedan, Janam Vaga, (Patel). 

Garchunda, Iriá Bicá, (Patel). 

Gorvary, Rupagy, (Naique). 

Gmiexam, Laxy Dagy, (Patel). 

Cáocham, Tonteá Lacamane, (Patel). 

Jamane Pará, Suban, (Naique). 

Dodinim, Raddu Candoriá, (Patel). 

Amba Bary, Chita Ramane, (Patel). 

Merá, Mariá Soman, (Patel). 

Varcháola, Ranian, (Patel). 

Cotar, Darmangy Vaijgar, (Naique). 

Querar Bary, Ratane Queveriá, (Naique). . 

Umbronim, Mayamgy Satuá, (Patel). 

Palty, Ratane Saugy, (Patel). 

Vagachimpá, Dito Duriá, (Patel). 

Sanonim, (deserta). 

Pardy, (deserta). 

Cardy, (deserta). 

Dolerá, (deserta). 

Chaurá, (deserta). 

Loary, (deserta). 

Atai, Ratane Arpalió, (Patel). 

Noroly, Govane Nanegy, (Patel). 

Baman Pará, (deserta), 

Gorcá Pará, (deserta). 

Ramane Pará', (deserta). 

Pará de Corodiá, (deserta). 
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rm Esta copia está conforme com o seu original. En Francisco 
Ju 1 í° Caetano Coutinho Pereira, Escrivão dos feitos.da fazenda a 
fiz escrever, subscrevi, e me assignei. Damão, 21 de julho de 
1783.™Francisco Caetano Coutinho Pereira. 


Lembrança do ajuste dn Pragana Nagar Avoly do rendimento do (empo passado, que 

'leu ao Governo Porluguez da praça de Damão da quantia de 12:000 rupias com 

clareza por addiçôes seguintes, n'cslc anno Suma Selas Sainanim Hajam Alafa Sane 

Arbe Samanini, que vem a ser 10 do anno presente de 178S. 

(AnJi, da índio, livro das Monções, n." Ifií, 2." parle, foi, H54,) 

Capilulos da clareza 

1783 1 . As aldeias da Praganã Calona Pouvary, e de mais ju- 

“J 0 risdição do Sarcar, cujo povo poderá hir para os matos con¬ 
duzir madeira, e outros generos, sem impedimento algum 
na forma do costume antigo. 

2. Das mesmas Praganãs hindo os pensionados para Na¬ 
gar Avely não deve consentir ficar, e da dita Pragana Nagar 
Avely se vier para as Praganíjs do Sarcar, mandará entre¬ 
gar. 

3. Na mesma Pragana Nagar Avely persistem muitos Co¬ 
les,'Varlis, que são Dubalás, os quaes em qualquer parte 
fazendo Malay, que he alevantamento, prejudicando, se fará 
socegar, mandando abster, para não prejudicarem. 

4. Da [mesma Pragana Nagar Avely as Aldeias, que re-, 
servou para o Sarcar, a saber: 

Os direitos de Nagar Avely. 

Aldeia Dadará. . 

Aldeia Moreal. 

Aldeia Ranadem grande. 

. Aldeia Sely. 

Aldeia Sacly. 

Aldeia Anvly. 


As quaes seis aldeias a traz nomeadas, e .os ditos direitos uw 
ficam reservados para o Sarcar. ®jjj # 

5. Todo o Jamé de mantimento da dita Praganã Nagar 
Avely e mais generos do pagamento, não pagará os direitos 
da mesma Praganã. 

6. A cobrança dos direitos pertencente á Serra de Gam- 
birgar, que costuma cobrar em Faterpor na fôrma do estylo, 
cobrará o Sarcar 1 sem impedimento algum para assim ser 
observado, 

7'. Constando o rendimento da dita Praganã no Darbar 
de Punem, da maior ou menor quantia, entregará as aldeias 
que tem reservado o Sarcar, para fazer o computo de 12:000 
rupias, e sobrelevando o rendimento, haverá o que for de 
mais o dito Sarcar. 

Consta de sete capítulos, hoje 7 do mez Jamadil Acar Sa¬ 
las Semanin, que em Portuguez vem a ser, aos 29 de Maio 
de 1783. 

Declaração feita por Domingos Mascareuhas no papel do ajuste das condições 

Estas condições terão eífeito quando o meu Governador o m 
Sr. Mo Gomes da Costa haja por bera, e do contrario não 
terey (sic) eífeito nenhum em parte nenhuma. Saurem 20 de 
Maio de 1783- — Signal de Domingos Mascarenhas. 

Copia da carta do Governador dc Damão Joio Gomes da Costa, 
cscripla ao Enviado fiarana Sínay a Punem 

(Arch. da índia, livro das MonçSes, n,° 104,2.» parlo, foi, 1457.) 

Sr. Narana Sinay Dumó.— Em dias de Abril recebi a i?s3, 
carta sua com os Sonodos e carta de S. Ex, a e tendo logo “° 
nomeado a Domingos de Mascarenhas e ao Lingua Arbá para 
hirem encontrar ao Sobedar Anane Rao Bicagy, por causa 
das noticias que cá correram de que se entregavam as terras 
a esse Estado, para evitar a segunda diligencia de tornar a 




■1783 trocar, esperei alguns dias, e vendo a demora a 19 de Maio 
J “ G h0 íiz expedir aos ditos, que tornaram a 3 de Junho com ordens 
para tomar entrega da Praganã Nagar Avely, ficando de fora 
seis aldeias, e os direitos das outras, mandando ao Feitor, e 
mais officiaes competentes, tomaram posse e recolheram, 
dando-me parte que as aldeias tinham poucos habitantes, e 
doze delias nenhum, e que julgava que o mais render seria 
9:000 rupias; porém, como no papel de ajuste, que o Sobe- 
dar passou, cujo, treslado lhe remetto, diz que não rendendo 
as aldeias doadas 12:000 rupias, seria obrigado a restituir 
as que tinha reservado, V. m. logo que íicar siente, entrará 
na diligencia de procurar na contadoria ou-Secretaria dessa 
Côrte os rendimentos da dita Praganã do,tempo de Vissagy 
Pauta, em que hade constar com clareza, e vendo que ella 
em tempo nenhum rendeu 12:000 rupias, recorra ao Minis¬ 
tério, e alcance ordens para o Sobedar me mandar as seis 
aldeias e os direitos que reservou, pois seguro a V. m. que 
fazendo eu exactas diligencias por pessoas de credito e ren¬ 
deiros que foram da dita jurisdição, me seguraram nunca 
passar de 10:000 rupias. 

Como Domingos de Mascareuhas escreve a V. m. com 
toda a miudeza das cousas que são precisas para V. m, lá 
trabalhar no serviço de Sua Magestade, como nosso Emissá¬ 
rio e pessoa fiel do Estado, que lá se acha para as dependên¬ 
cias do Estado; fará tudo quanto lhe for possivel para que 
fique bem 'a fazenda real, e com a brevidade possivel me 
mande as ordens para entrega das aldeias e direitos, e dando 
o que tenho dito, ainda não íica completa a conta de 12:000 
rupias, e será preciso ainda algumas aldeias de Çalaua e 
Puary; e como o dito Domingos de Mascareuhas falia em 
todos os pontos necessários e uleis á fazenda real, eu escuso 
repetir, e só espero a resposta com as decisões todas. Eu 
faço presente a S. Ex. a deste facto, dando conta do que tenho 
recebido e do estado em que se acha, e do que tenho escri- 
pto a V. m. para trabalhar nessa côrte. O dito senhor nos de¬ 
termine o que for muito servido. Deus Nosso Senhor etc. 
Damão, 26 de Junho de 1783.—João Gomes da Costa. 


Copia da carta de Domingos Mascareuhas escripta ao enviado Naraná Siuay a Punem 
(Ardi. da índia, livro das Monções, n.° 164,2.“ parlo, foi. 1439.) 

Sr. Naraná Sinay Dumò. — Em dias do mez cie Abril pro- 
ximo preteri to chegou a esta praça Copal Paravíi com os So- 
nodos, carta de S. Ex. a e de V. m. para o meu Governador, 
e iiomeaudo-me este logo para hir encontrar com Anane Rao 
Bicagy, Sobedar que estava em Saurém, a pedir execução 
dos sonodos, houve demora de huns dias, por haver noticias 
com muita probabilidade em como as pazes estavam feitas 
da casa de Punem com os Inglezes, e que lhe cedia as terras 
tomadas, menos a ilha de Salcete, chamada Tanã, e que a 
entrega era logo; e como nos ditos sonodos ordenava que 
das aldeias, que dominava a casa de Punem, isento dos In* 
glezes, desse ao nosso Magestoso Estado quantas fizessem a 
conta de 12:000 rupias do rendimento annual do tempo do 
General sido Vissagy Panta, e as mais chegadas á jurisdição 
de Damão, e para evitar segunda questão ua occasião de 
pedir trocas, demorou os ditos dias, que foram até 19 de 
Maio, em que vendo não haver a entrega, e estar ô inverno 
a vir, e V. m. recommendar na carta do meu Governador 
que acceilasse por hora onde fosse; no dito dia 19 fui man¬ 
dado para a dita diligencia, e chegando a Saurenino dia 24, 
fui bem recebido do dito Cabo, a quem fatiei no mesmo dia, 
e no segundo ficou dito que no terceiro mandasse para Dar- 
bar ao Lingua Ârbá para dar principio ao ajuste da entrega, 
o que assim fiz, e tendo gasto nelle tres dias, no quarto fui 
eu chamado para as ultimas decisões, que foram as seguin¬ 
tes. 

Que as aldeias que davam, eram da jurisdição Nagar Avely, 
que rendera no tempo do Vissagy Panta 16:000 rupias, das 
quaes reservava seis aldeias e os direitos, que contou enr 
1:000 rupias, e o rendimento das seis aldeias em 3:000 ru¬ 
pias, fizeram 4:000 rupias, as quaes tirada dava as mais; 
respondi que eu daquella jurisdição não tinha noticia certa, 
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Í783 mas que tinha ouvido a algumas pessoas que no tempo, em 
J “ h0 que o Rey Gfaotiá dominava, não rendia mais que 6:000 até 
8:000 rupias, e no tempo do Yissagy Panta não chegara a 
■12:000 rupias, e que elle queria que fossem 16:000 rupias, 
das quaes separava o rendimento de 4:000 rupias, com o 
que ficava o meu Sarcar muito e gravemente prejudicado, e 
presentemente que toda a jurisdição, e os direitos não ren¬ 
deriam 6:000 rupias; ao que me respondeu, que nos pre¬ 
sentes rendimentos não fallasse pela ruina das guerras, como 
também a ordem que tinha era para dar do tempo dito; em- 
fim depois de muitos argumentos que puz a respeito do pre¬ 
juízo da fazenda real, pude fazer o ajuste de que todas as 
vezes que as aldeias doadas não rendessem as 12:000 rupias 
no dito tempo, que elle se obrigava a dar as que reservava, 
e que mandássemos ver na secretaria de Punem, e o que lá 
achasse era verdade, aonde poderia requerer a entrega das 
que elle reservava e dos direitos, em que não haveria duvida 
conseguir logo, visto termos nessa côrte a V. m,; eu vendo 
não haver outro remedio, e que argumentos nem razões não 
valia, e que vai mais o pouco que nada, e de ficar elle obri¬ 
gado a restituir toda a falta por um papel que passou, assi- 
gnado por mim e elle, cuja copia o meu Governador lho re- 
mette; acceitei, e recebí a ordem para cabo Bilagy Panta, 
que estava na jurisdição de Calana e Puary, fazer entrega da 
dita jurisdição com reserva dos direitos, e seis aldeias, as 
quaes está já a fazenda real de posse, como verá da carta, 
que o metí Governador lhe escreve, das quaes aldeias doze 
estão desertas, que não rendem liiima só rupia. Tenho infor¬ 
mado a V. m. do que cá se passa, e de algumas cousas, que 
no Darbar se passou, passo em silencio, por me não ser con¬ 
veniente pôr em papel, o que dirá o Gopal de bôca, que pre¬ 
senciou tudo, e esteve em Saurein nesse tempo. 

Agora o que muito precisa he a grande diligencia que es¬ 
pero da capacidade de V. m. como bom vassallo de Sua Ma- 
gestade. e Emissário do mesmo Senhor, que com a brevidade 
possível faça dar busca na secretaria dessa côrte, aondeliade 
achar a receita do rendimento da dita Praganã, que julgo 
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não passará no tempo de Vissagy Panta de 10:000 rupias, ot 

Com esta clareza, e com o treslado do papel que remetto, J J Ü 

cheio de justiça e rasão fallará ao Ministro desse Estado em 
como o que temos recebido presentemente não renderá 5:000 
rupias pelo estado em que se acha, e para o complemento da 
conta veja o que falta, e ainda que responda que no presente 
rendimento não falle, sendo ainda depossado (sic), não che¬ 
gando a render 12:000 rupias, como lhe tenho dito, tirando 
as 4:000 rupias, veja o que resta; com o que não bade haver 
duvida em mandar restituir as seis aldeias e os direitos, que 
ainda não fica cumprida a promessa das 12:000 rupias, mas 
ao menos de alguma sorte remediado os prejuízos da fazenda 
real. 

V. m. não repare na extensão desta carta, porque mais 
vale que seja longa, do que diffusa, para que V. m. depois 
de ficar bem inteirado nesta clependencia tão interessante á 
fazenda real, entre na diligencia primeira do consto do ren¬ 
dimento, que hade achar na fórma que tenho dito, pois eu 
tenho feito todas as diligencias necessárias, e sabido de mui¬ 
tas pessoas de credito, e de vários rendimentos, que foram 
daquella jurisdição, acho que nunca, nem em tempo nenhum 
chegou a 12:000 rupias, e se o Sobedar Ariano Bao deixou 
as ditas aldeias, e os direitos de fóra, talvez seja para que 
na occasião de segunda ordem para execução delia seja pre¬ 
ciso novo favor delle (e supponho que já me entende), e para 
que não haja esta dependencia, os Sonodos que V. m. alcan¬ 
çar seja para que logo que apresentado for ao Sobedar, este 
mande fazer a entrega das seis aldeias e dos direitos, que 
reservou, para assim se evitar também despezas, que a fa¬ 
zenda real faz em mandar pessoa para fallar ao dito Sobe¬ 
dar. ■ 

A este dito faliando-llie eu que a producção daquella Pra¬ 
gana passaria livre dos direitos, ao menos no choquem de 
Dadará, me respondeu que hão, e por muito favor só dis¬ 
pensou no dito choquem o mantimento que fosse de jame e 
alguns viveres, que fossem de pensão; repliquei-lhe, dizendo 
que produzindo aquella Pragana madeira, e tendo o meu 
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1783 Soberano ribeira, na qual sempre linha despeza delia, que 
Junh0 não parecia rasão que pagasse direito sendo da sua própria 
26 terra e para o seu serviço; respondeu-me, que esta decisão 
requeresse a essa côrte, aonde seria attendido; lembro a 
Y, m. ser esta buma condição, que deve vir no Sonodo para 
passar livre tudo o que produzir a jurisdição, ou na fôrma 
que V. m. lá ajustar. 

Tenho exposto a V. m. quanto lie necessário para V. m. lá 
trabalhar, o ponto be saber do rendimento certo no dito tem¬ 
po, e com o papel do ajuste requerer ao ministério alcançar' 
a ordem, e remetter com a brevidade que lhe for possível 
para entrega das seis aldeias e direitos que reservou. 

Lembra-me dizer a Y. m. que a noticia da paz, que cá 
corre e Y. m. melhor saberá, sendo certa, trate também o 
ajuste da troca para dar ao Estado aldeias do Calana e Pua- 
ry, as quaes me segurou o Àrbá que a lista delias estava em 
poder de V. m por ser as mais visinhas á nossa jurisdição; 
que as nove nomeadas nos Sonodos passados não só ficavam 
longe, mas eram pensionadas de Dassamnquy o oulras pen¬ 
sões, que elles haviam de cobrar, e nesta fôrma era ser a fa¬ 
zenda de dois senhores, aonde desordens não podiam faltar; 
mas este meu dizer, e tudo o mais que dito lenho lio não 
, encontrando ordens de S, Ex. ;i que estas prevalecem a Indo. 

Lembro-lhe por fim que dando elles as aldeias c os direi¬ 
tos, depois de V. m. ver que a Pragana nunca rendou mais 
de 10:000 rupias, será'preciso pedir o resto em aldeias de 
Calana e Puary para complemen lo d a promessa. 

Deus Guarde a V. m. muitos-anhos. Damão 2(J de Junho 
de 1783.—Domingos Mascarenlias. 

Carla (lo Governador 1). Frederico Guilherme, de Sousa ao Serrelurio ifEslailo 
ilartiiilio ile Mello de Caslro 

(Ardi. lia Índia, livro das MonçOes, n.° 164, V parlo, foi. Hílü.) 

' III." 10 e Ex.™° Sr. — Em execução do Tratado da paz, que 
T assignei feito com Madou Rao Pandito Pradan, Senhor da 
casa de Punem, Dominante dos Marathas, o qual já remetli a 




V. Ex. tem este mandado satisfazer no Real Erário no tempo 
do meu governo a quantia de 86:813 xerafms, 1 tanga e 15 
réis, .como consta do documento n.° 1 . n 

Os Marathas ajustaram a paz com os Inglezes, cujos artigos 
constam da- copia n.° 2.° Já os mesmos Inglezes ajustaram 
a paz com o Nababo Tipú Sultão, largando-lhe as praças e 
terras dos Reinos de Cariará e Sunda, e remetterei a copia 
do ajüste, quando a houver. 

Deus Guarde a V. Ex. a Goa 6 de Maio de 1784.—Rubrica 
do Governador. 


P. S. Depois desta feita me veio á mão o Tratado de paz 
do Nababo lipú Sultão com os Inglezes, de que vae junta a 
copia ii.° 3.° 
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(Ardi, da índia, livro das Monções, n,° 164 ,3.* parle, foi. 1136 ,) 

Scigiü Jusüniano Pereira, Contador Geral da junta da Fa- 1784 
zenda Real da cidade de Goa, Estado da índia, por Sua ^ 
Magestade Fidelíssima, que Deus Guarde, etc. 

Certifico sommar esta relação em 43:406 rupias, 2 quar¬ 
tos e 2 annás, seu avanço em 2:603 xerafins; 2 tangas e 18 
1 'oiSv a 3 por cento, por serem rupias de Sarcar, e a impor¬ 
tância das ditas rupias em 86:813 xerafins, 1 tanga e 15 réis, 
que tantos tem satisfeito Maduá Rau Pant Pardan no The- 
souro Geral do Estado desde o anno de 1780 até o presente, 
em virtude da paz celebrada com o Magestoso Estado; a sa¬ 
ber, 34:700 rupias por ajuste de certa negociação, 2:706 
rupias, 2 quartos e 2 annás, pela madeira de teca e 6:000 
rupias pelo rendimento das aldeias cedidas ao Estado, como 
so declara por extenso na dita relação; e esla passei em obe¬ 
diência á Portaria do Ill. m0 e Ex. ra0 Sr. Governador e Capitão 
General de 22 do corrente. Gabriel Caetano de Noronha, 
escripturario, a fez em Goa a 24 de Março de 1784, — Sér¬ 
gio Justiniaiio Pereira. 

N.° 2 

fralado ijc perpetua amisadu entre a honrada Companhia Inglcza da Imlia oriental e,o 
Pdiuá liado» Bau Pandit Pardliau ajustado pelo Senhor Anderson-por parle da lioii- 
rada Companhia em virtude dos poderes delegados para o mesmo ellcilo pelo lion- 
rado (ii)veriiador- General e conselho nomeado pelo Bcy e Parlamento da firam Brc* 
lanlia para; dirigir- e sindicar todos os ncgocios poiiíicos da honrada Companhia in- 
filwii das índias Oricntaos na Imlia, c pelo llaa Rajuli Stiliedar lladoo Raw Senilia, 
roiiio plenipotenciário da parte do Pcsliuú lladoo Itaw Punilit Pardlian, Ballajee 
hndil, Kami Plnirnish, c o Indo dos chefes da nação Marallia, conforme aos seguin¬ 
tes artigos, os ipiaes serão para sempre oluigatorios aos seus herdeiros o succcsso- 
res, c as suas condições serão invariavelmente observadas por ambas as parles, 

(Ardi. da índia, livro das Monções, n,° 164 , 2 .“ parle, fui, 1132 .) 

Artigo D 0 

He estipulado e ajustado entre a honrada Companhia da «sí 
Índia Ingleza, e o Peshuá pela mediação de Madou Rau Sen- "jf " 

8 



















114 


1783 diá, que todas as terras, praças, cidades e fortes, incluindo 
Mai0 Baçaim, etc., as quaes tem sido tomadas ao Peshuá durante 
a guerra, que houve depois do Tratado ajustado com o Co¬ 
ronel Upton, e tem cabido na posse dos Inglozes, serão entre¬ 
gues ao Peshuá. Os territórios, fortes, cidades, etc., que 
hão de ser restituídas dentro do espaço do dois mezes do 
tempo em que este Tratado for completo (como abaixo se de¬ 
clarará) áquollas pessoas que o Peshuá, ou o seu ministro 
Naná nomearem. 

Artigo 2.° 

ITe ajustado entre a Companhia Ingleza e o Peshuá, que 
Salsete e as outras tres Ilhas, a saber, Elepbànta, Caranjá o 
Hog, as quaes estão incluídas rio Tratado do Coronel Upton, 
continuarão para sempre na posse dos Inglezes. Se algumas 
outras tiverem sido tomadas durante a guerra, serão resti¬ 
tuídas ao Peshuá. 

Artigo 3.° 

Como foi estipulado no 4.° artigo do Tratado do Coronel 
Upton «que o Peshuá e todos os chefes da nação marulha, 
ajustavam dar á Companhia Ingleza, para sempre, todo o di¬ 
reito e acção da cidade de Broaeli (Baroche) tão inteira 
e completamente como o obtiveram do Mogol, ou de outro 
modo, sem reter alguma reclamação ou outras preterições 
quaesquer que sejam, do sorte que a Companhia Ingleza a 
possuirá sem participação de reclamação de qualquer quali¬ 
dade»; este artigo Oca existindo e continuando em inteiro 
vigor e effeito. ■ 

Artigo 4.° 

O Peshuá tendo antigamente no Tratado com o Coronel 
Upton ajustado por modo de amizade, de dar ou ceder a 
terra ingleza 3 lacks de rupias junto a Broach. (Baroche), os 
Inglezes presentemente a instancia de Madoo Raw Sendiá 
consentem; em ceder da sua preterição á dita terra a favor 
do Peshuá. 

Artigo 5.° 

As terras que Seajee e Tully Sing Gaecuwares deu aos 
Inglezes, as quaes são mencionadas no artigo 7.° do Tratado 
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do Coronel Upton, ficando em modo de suspensão; os Ingle- im 
zes com o objecto de obviar todas as futuras disputas, pre- Ma !° 
sentemente ajustam que serão restituídas; o lie portanto 
ajustado que se as ditas terras forem parte do estabelecido 
paiz de Gaecuwar, serão restituídas a Gaecuwar, e se forem 
parte dos territórios do Peshuá, serão restituídas ao Peshuá. 

Artigo 6.° 

Os Inglezes se obrigam que tendo concedido a Ragoonath 
Raw o termo de quatro mezes do tempo, em que este Tra¬ 
tado for completo, para fixar o togar da residência; depois 
de expirar o dito termo, lhe não concederão alguma assis¬ 
tência, protecção ou mantença, nem lhe supprirão com di¬ 
nheiro para os seus gastos; e o Peshuá da sua parle se obriga 
que, se Ragoonath Raw voluntariamente, e de seuproprio 
accordò voltar para Maa Rajah Madoo Raw Sendia, o quieta¬ 
mente com elie residir, a sornma de 25:000 rupias por mez 
llie serão pagas para sua mantença, e não lhe será commet* 
tida alguma injuria pelo Peshuá ou por alguma da sua gente. 

Artigo 7 .° 

A honrada Companhia Ingleza da índia, e o Peshuá dese¬ 
jando que os seus respectivos alliados sejam incluídos neste 
Tratado, lie portanto mutuamente estipulado que eadahmna 
das partes fará paz com os alliados da outra na forma ao 
diante especificada. 

Artigo 8.° 

O território que tem sido longamente o estabelecido Sarjur 
(m) de Siajee Gaecuwar e Fatty Sing Gaecuwar, convem a 
saber, quaesquer territórios que Fatty Sing Gaecuwar pos- 
suia ao principio da presente guerra, ficarão daqui em diante 
para sempre na sua posse e usual estado, e o dito Fatty Sing 
pagará da data, em que este Tratado for completo, para o 
futuro ao Peshuá o tributo usual e anterior da presente guer¬ 
ra, e executará aquelle serviço, e será sujeito âquella obe¬ 
diência como tem sido longamente estabelecido e de costume; 






Nenhuma reclamação será feita .-sobre o dito Fally Siug pelo 
Peshuá pelô tempo passado. 

Artigo 9.° 

O Pesbuà se obriga a que, por quanto o Nababo Hydef 
Ally Gaun (Kan) tem com elle concluído hum Tratado, e te- 
.. nina inquietado, e tomado posse dos territórios pertencentes 
aos Inglezes, e seus allíados, será o dito Nababo compellido 
a largai-os, e a serem restituídos aos Inglezes, e ao Nababo 
Mahamed Ally Caun (Kan). Todos os prisioneiros, que tem 
sido tomados por alguma das partes durante a guerra, serão 
libertos, e Hyder Ally Caun (Kan) será obrigado a ceder to¬ 
dos os territórios pertencentes á Companhia ingleza, e seus 
allíados assim como delles tiver tomado posse depois de 9 
Aamzan no anno de 1181 (Agosto de 1779 A. D.) sendo a 
data do Tratado do Peshuá, e os ditos territórios serão en¬ 
tregues aos Inglezes, e ao Nababo Mahamed Ally Caun (Kan) 
dentro de seis mezes depois deste Tratado ser completo, e 
os Inglezes em tal caso ajustam que em quanto Hyder Ally 
Caun (Kan) ao diante se abstiver de cómmetter hostilidades 
contra eitos e seus allíados, e em quanto se contiver em ami¬ 
zade com o Peshuá, elles de nenhum modo praticarao algum 
acto de hostilidade contra elle. 

Artigo 10".® 

0 Peshuá contrata em seu abono, assim como cm favor 
dos seus allíados Nabab Nizam Ally Caun (Kan), Üagojeo 
Bonsolú Syng Saheb Subah, e o Nabab Hyder Ally Caun 
(Kan), que elles em todos os respeitos manterão paz com os 
Inglezes e seus allíados, o Nababo Asophall Dowlali Baha- ■ 
door, e o Nababo Mahamed Ally Caun (Kan) Bahadoor, e que 
por modo nenhum qualquer que seja lhes causarão algum 
distúrbio. Os Inglezes se obrigam em seu abono, assim como 
a favor dos seus allíados t o Nababo Asopba Doulali, c o Na¬ 
babo Mahamed Ally Caun (Kan), que elles em todos os res¬ 
peitos manterão paz para com o Peshuá, o seus adiados o 
Nababo Nizam Ally Caun (Kan), e Ragojee Bonsolah Synd 
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Saheb; e os Inglezes mais se obrigam a seu favor, como dos m 
seus allíados, que elles manterão paz para com o Nababo 
Ilydar Ally, Caun (Kan) debaixo das condições declaradas 
no artigo 9.° deste Tratado. 

Artigo H. n 

A honrada Companhia da índia ingleza e o Peshuá mu- 
tiiamente ajustam que as embarcações de cada hum não mo¬ 
tivarão distúrbio na navegação das embarcações do outro, 
e que as embarcações de cada hum serão admittidas nos 
portos do outro, nos cjuaes não encontrarão moléstia aigu- 
mia, e a mais ampla protecção será reciprocamente conce¬ 
dida. 

Artigo 11° 

0 Peshuá, e os Chefes dos Estados do Maratha, portanto 
ajustam que os Inglezes gosarão do privilegio de commercio 
como anligiimente nos territórios do Maratha, e não encon¬ 
trarão com genero algum de interrupção, e do mesmo modo 
a honrada companhia da índia oriental ajusta que aos vas- 
sallos do Peshuá será permiltido o privilegio de commercio 
nos territórios dos Inglezes sem interrupção. 

Artigo 13. n 

0 Peshuá portanto se obriga que elle não consentirá al¬ 
guma feitoria de outras nações Europèas, estabelecidas nos 
seus territórios, ou daqueiles dos chefes delle dependentes, 
exceptuando aquellas já estabelecidas pelos Portugueses, e 
que elle não conservará algum trato de amizade com alguma 
outra nação Europêa; e os Inglezes da sua parte ajustam 
que elles não concederão assistência a alguma nação do De- 
can, ou Hindostan, em inimizade com o Peshuá. 

Artigo I4.° 

Os Inglezes, e o Peshuá, mutuamente ajustam que ne¬ 
nhum concederá algum genero de assistência aos inimigos 
do outro, 
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Artigo '15, n 

O honrado Governador General, o o Conselho de Forte 
^ Willlam, contratam que elles não permiltirão que algum dos 
chefes, dependentes, ou vassallos dos Iuglezes, os cavalhei¬ 
ros de Bombaim, Surrate, ou Madrasta, procedam em qual¬ 
quer parte contrario aos termos deste contrato; do mesmo 
modo o Pesliuá Madoo Raw Pandit Pardhan se obriga que 
nenhum dos chefes, ou vassallos do Estado Maratha, obrarão 
em contrario aos termos do Tratado. 

Artigo 16.° 

A honrada Companhia da índia oriental, e o Pesliuá Madoo 
Raw Pandit Pardhan, tendo a mais inteira confiança em Man 
Rajah Subedar Madoo Raw SendiaBabadoor, ambos pediram 
ao dito Maa Rajah para ser o mutuo garante para a perpetua 
e invariável adhereiieia. de ambas as partes ás condições 1 
deste Tratado, e o dito Madoo Raw Sindiá pela estimação do 
bem de ambas as partes toma na mesma conformidade so¬ 
bre si a mutua garantia, e se alguma das partes se separar 
das condições deste Tratado, o dito Maa Rajah se unirá com 
a outra parte, e com todo o seu poder cuidará em trazer os 
aggressores a iiiima própria iiitelligencia. 

Artigo 47.° 

He portanto ajustado que quaesqner territórios, fortes, ou 
cidades, que em Guzerato fossem concedidas por Ragonath 
Raw aos Iuglezes antes do Tratado do Coronel Upton, e de 
- que tomarão posse, a restituição das quaes foi estipulada no 
artigo 7.° do dito Tratado, serão restituídas conforme os ter¬ 
mos do dito artigo, 

Este Tratado, constando de dezeseto artigos, lie ajustado 
em Talbey, no campo de Maa Rajah Subedar Madoo Raw 
Sindiá, aos 4 do mez Jumonadil Saaney no anno.de 1197 da 
Ilegira, correspondendo aos 17 de Maio de 1783 da era de 
Christo, pelo dito Maa Rajah e o Sr. David Andreson, copias 
do qual serão mandadas por cada luirna das sobreditas pes¬ 
soas aos seus respectivos superiores ao Forte Wiiliam e a 


Poonali (Punem),„e quando ambas as copias voltarem, Imroa 
debaixo do sêilo da honrada Companhia ingleza da índia 
oriental, e assignatura do honrado Governador General, e 
Conselho de Fort Wiiliam, será entregue a Maa Rajah Madoo, 
Raw Sendiá Bahadoor, e a outra debaixo do sêilo do Pesliuá 
Madoo Raw Pandit Pardhan, e assignatura de BailajeePau- 
clito Naná Phurnisb, será entregue ao Sr. David Andreson, 
este Tratado será reputado completo, e ratificado, e os capí¬ 
tulos nelle conteúdos serão obrigatórios a ambas as partes 
contratantes. 

Ratificado em o Forte Wiiliam, aos 0 dias de Junho de 
1783. ' 

(Àssignados) Warrant Hastings—Duarte Wheler—João 
Macpherson—David Andreson, assistente da embaixada. 

Verdadeira copia. 

N.° 3 

Traliiiio à paz com o Malio Tipoo Snliiio Raliamier 
(Ardi, da índia , livro das Monções, n.° lüi, 2.“ parlo, lai. H4íi.) 

Sêilo da'Companhia. 

Sêilo de Tipoo Sultão. 

Tratado de perpetua paz e amizade entre a honrada Com¬ 
panhia ingleza da índia oriental, e o Nababo Tipoo Sultão 
Rahauder cm seu favor pelas terras de Seringapatam, Hyder 
Nagur, etc., e todas as outras suas possessões, ajustado por 
António Sadleir, Jorge Leonard Stamiton, e João Hadleston, 
Escudeiros, em favor da honrada Companhia ingleza da ín¬ 
dia oriental por todas as suas possessões, e por Carnatie 
Payen-Ghaut, por virtude dos poderes delegados ao muito 
honrado Presidente, e selecta Junta do Forte de S. Jorge, 
para esse effeito pelo Governador geral, e Conselho nomeado 
pelo Rey e Parlamento de Gran-Brelanha, para ordenar, e 
syiiclícar todos os negocios políticos da honrada Companhia 
ingleza da índia oriental, e pelo dito Nababo, conforme aos 
seguintes artigos, os quaes hão de serestrictamente, e inva- 
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iwí riavelmeníe observados em quanto o Sol e a Lua durarem 
por ambas as partes, a saber, pela Companhia inglena, o os 
tres governos de Bengala, Madras o'Bombaim, e o Nababo 
Tipoo Sultão Bahauder. 

Artigo l.° 

Paz e amizade terá lugar immediatamente entre a dita 
Companhia e o Nababo Tipoo Sultão Bahauder, e seus arai. 
. gos e allíados, parlieularmente incluindo nella os Bajalis de 
Tanjore e Travaneofe, os quàes são amigos e alliados dos 
Iijglezes, e o Carnalic Payen-Gliaiit, assim também os ami¬ 
gos e allíados do Nababo Tipoo Sultão, o Bibi de Cananor, 0 
os Rajahs, ouZemindars da Costa do Malabar são incluídos 
neste Tratado; os Iíiglezes não assistirão directa, o indire- 
ctamente, os inimigos do Nababo Tipoo Sultão Bahauder, 
nem farão guerra aos seus amigos e alliados, e o Nababo 
Tipoo Sultão Bahauder directa, ou indirecíamente, não assis¬ 
tirá aos inimigos, nem fará guerra aos amigos o alliados dos 
' Inglezes. 

Artigo 4 

Immediatamente depois de assignado o sellado este Tra- 
tado pelo Nababo Tipoo Sultão e os Ires Commissarios in¬ 
glezes, o dito Nababo mandará ordens para a completa eva- 
CLioçao de Carnatic, e restituição de todos os fortes e lugares 
nella presentemente occnpados pelas suas tropas, excepto 
os fortes de Ambirgur e Salgur, e esta evacuação e restitui¬ 
ção sera actual e effeclivainente feita no espaço de trinta 
dias do dia em que for assignado o Tratado, e o dito Nababo 
assim também immediatamente depois de nssignar o Tratado 
mandará ordens para libertar todas as pessoas que foram 
tomadas, e feitas prisioneiras na próxima guerra, e se adia¬ 
rem vivas, ou sejam Enropêas, ou nacionaes, e para serem 
conduzidos seguramente, e entregues nos fortes inglezes, 
ou estabelecimentos que forem mais proxirnos aos lugares, 
em que elles presentemante se acham, de sorte que a dita 
liberdade, e entrega dos prisioneiros, será actual e efíecti- 
vamente feita em trinta dias da data em .que for assignado o 
Tratado. O Nababo fará que elles sejam assistidos com pro- 
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visões e conducções para a jornada, a qual despeza lhe fará ui» 
boa a Companhia; os Commissarios mandarão hum official, M . ar?0 
ou officiaes para acompanharem os prisioneiros aos differen- 1 
tes lugares, em que devem ser entregues, em particular 
Abdiil Wahal Caun, tornado e a sua família em Chitonr, será * 
immediatamente libertado, e se quizer voltar a Carnalic lhe 
será permittido fazel-o. 'Se alguma pessoa, ou pessoas per¬ 
tencentes ao Nababo, o tomadas peia Companhia na ultima 
guerra se acharem vivas, e na prisão em Boncoolen, ou em 
outros territórios da Companhia, tal pessoa, ou pessoas se¬ 
rão immediatamente libertadas', e se quizerem voltar, se¬ 
rão mandadas sem demora ao forte, ou estabelecimento mais 
proximo na terra de Misore Bassivapa, ultimo Amaldar de 
Palicachery, será liberto,, e posto em liberdade para partir. 

Artigo 3.° 

immediatamente depois de assignado e sellado o Tratado, 
os Commissarios inglezes darão ordens por escripto para a 
entrega de Onor, Gamar e Sadaslievaguda *, e fortes e luga¬ 
res immedialos, mandando navio, ou navios para conducção 
das guarnições. 0 Nababo Tipoo Sultão Bahauder, fará que 
as tropas naquelles lugares sejam assistidas com provisões, 
e qualquer outra necessária assistência para a sua viagem a 
Bombaim, pagando os Inglezes a despeza. Os Commissarios 
semelhantemente darão ao mesmo tempo ordens.por escripto 
para a immediata entrega dos fortes, e districtos de Caroor, 
Ayracourchy e Daraporam; e immediatamente depois da li¬ 
berdade o entrega dos prisioneiros como supramencionado, 

' o forte e dístricto de Dindigal serão evacuados, e restituídos 
ao Nababo Tipoo Sultão Bahauder, enenhuma das tropas da 
Companhia ficarão depois nas terras do Nababo Tipoo Sul¬ 
tão Bahaudor. 

■ ' Artigo 4.° 

Logo que lodos os prisioneiros forem libertados e entre¬ 
gues, o forte e dístricto de Cananor, será evacuado e resli- 

1 Sadaahigor, ou Sinvanserra, coroo também lhe chamavam. 
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t.: 1784 inicio a Ály Rnjah Biby, Raynha daquella terra, em presença 

f * M Jf de qualquer pessoa, sem tropas, que o Nababo Tipoo Sultão 
Bahander lhe parecer nomear para esse eifeito, e ao mesmo 
tempo que as ordens forem dadas para a evacuação e en- 
* trega dos fortes de Cananor e Dindigal, o dito Nababo dará 
as ordens por escripto para a evacuação e entrega de Am- 
boorgur e Satgur aos Inglezes, e no entretanto nenhumas 
tropas do dito Nababo ficarão em alguma, parte de Carnatic, 
exeepto nos dois fortes supramencionados. 

• Artigo 5.° 

Depois da conclusão deste Tratado, o Nababo Tipoo Sul¬ 
tão Bahander não fará alguma reclamação qualquer que seja 
em futuro a respeito de Carnatic. 

Artigo 6.° 

Todas as pessoas- que foram tomadas, e levadas de Car¬ 
natic Payen-Gaut, em que se inclue Tanjore, pelo ultimo Na¬ 
babo Ilyder Àly Caim (Kan) Bahauder, que está no céu, ou 
pelo Nababo Tipoo Sultão, e que por qualquer modo perten¬ 
ceram ,a Carnatic, e presentemente se acham nos domínios 
do Nababo Tipoo Sultão .Bahauder, e que quizerem voltar, 
serão iramediatamente permittidas a voltarem com as suas 
famílias e filhos, ou quando lhe for conveniente; e todas as 
pessoas pertencentes a Vencantajlierry Itajali, que foram tu- 
. madas prisioneiras voltando do forte de Vellore, serão tam- 
hem libertadas, e permittidas immcdialameiite a voltarem. 
Listas das principaes pessoas pertencentes ao Nababo Maho- 
med Àly Caun (Kan) Bahauder, e ao IUijali de Voncalajherry 
serão entregues aos Ministros do Nababo Tipoolultão, e o' 
Nababo fará que o conteúdo deste artigo seja publicado nas 
' suas terras. 

Artigo 7.° 

. ^endo este 0 feírâ período da paz geral, o reconciliação, 
o Nababo Tipoo Sultão Bahauder, como testemunho e prova 
da sua amizade aos Inglezes, ajusta que os Rajalis, ou Ze- 
mindares nesta costa> que tem favorecido aos Inglezes na 
próxima guerra, não serão molestados por esse motivo. 




: ArtigoS, 0 . 

O Nababo Tipoo Sultão aqui renova e confirma todos os m 
privilégios de commercio, e imtnunidades concedidas aos In- larí ° 
glozes pelo ultimo Nababo Ilyder Aly Caun (Kan) Bahauder, M 
quo está no céu, e particularmente estipulados e.especifica- 
dos no Ti.atado entre a Companhia e o Nababo, concluído 
em. 8 de Agosto de 1770. 

Artigo 9.° 

O Nababo Tipoo Sultão Bahauder restituirá a feitoria e 
privilégios possuídos pelos Inglezes em Caücut até o anno 
de 1779, ou 1193 da Hegira, e restituirá Monte Delliy, e seu 
districto pertencente ao estabelecimento de Tillicherry, e 
possuído pelos Inglezes, até que foi tomado por Sadur Caun 
(Kan) no principio da próxima guerra. 

Artigo 10.° 

Este Tratado será assignado pelos Commissarios inglezes, , 
o liuma copia delle será depois assignada e sellada pelo Pre¬ 
sidente e selecta Junta do Forte de S. Jorge, e entregue ao 
Nababo Tipoo Sultão Bahauder dentro de hum mez, ou an¬ 
tes se for possível, e o mesmo será reconhecido debaixo dos 
punhos e sellos do Governador geral e Conselho de Bengala, 
o Governador e selecta .Junta de Bombaim, ligando e obri¬ 
gando todos os governos na índia; e copias deste Tratado 
assim reconhecido serão mandadas ao dito Nababo dentro 
de trcs mezes, ou antes se for possível. 

Em testemunho do. que as ditas partes contratantes tem 
assignado, sellado, e em troca entregue dois instrumentos 
do mesmo lor e data, convem a saber, os ditos três Com- 
missarios em favor da honrada Companhia ingleza /la índia 
oriental, e de Carnatic Payen, Gaut, e o dito. Nababo Tipoo 
Sultão Bahauder em seu proprio favor, e dos domínios de 
Seringapatamy Hyder-Nagar, etc. 

Assim executado em Mangalor, de outro modo chamado 
Corial-Bunder 1 , neste dia 11 de Março de 1784 da era christã, 


1 Tarnliem se escreve Coddia!. 





o II» dias da lua Itabillassary no anno da Hegirn I |í)8. — 
Àssjgnatura do Tipoo Sultão—Aulh. Sadleir (E. S.)—Jorge 
Knonard Staunlon (L. S.).João iludloston (m) (L, s.) 

Verdadeira copia.—W. C. Jackson, Secretario da Embai- 
xaila.Kelkiano liamos Nobro Mourão. 

TitiiIj oi jiiüici! willi (lio Nalmli Ti|ipi»o Siillaim Baliatulm- 

Trealy of perpetuai peaeo and friondship, belwoen lhe 
Jíoiiorablo: lho Knglish Easl índia Company and lhe Nabob 
Tipno Sultaun Bah.audor.oii hisown behalf for lhe conntrios 
of Siuiiigapalam, Hyder Nagur, etc., and all his other posses- 
siiuis siíllled by Anthony Sadleir, Goorge Leonard Slaunton, 
and John Iladleslon, Kscjuiros.on behalf of lhe Honorable; 
lhe Knglish Easl índia Company for all lhoir possessions and 
1(H' Um Carnntic 1‘ayen-GIuuii, by virliie of powérs delégaled 
Lo Lho Biglit Honorable; .lho President and select Comrnittee 
of Fort Sd Coorge for Iliat purposo, by lhe Honorable; lho 
(iovernor General and Cóunçil appointed by tlrn King and Par- 
iiumnl of Great Ilritain to diroct and eonlroul all polilicnl af- 
faírs of lhe Honorable: Um Englisb Easl índia Gorapany ín 
Índia; and by tliu saiií Nabob, agreeably to lhe following nr- 
licles wliicli aro lo bo slrictly and invarialtly ohsoryed as 
lorig as tlie Sun and Moon shall last by bolb pnrties; lhaI. is 
to say, by tiro Englisb Company, and lhe tliree (iovernmonUs 
of Itongai, Madras, and Boinbay, and .lhe Nabob Tippoo Snl- 
laiin Itoliaiider. 

Àrliclo l/ sl 

Peace and fricndsliip shall imniedíately lako |fice belweeu 
Um síiid Company, Um Nabob Tippoo Sultaun Bahauder, and 
llmír friends -and allies, parlieularly inclnding llicrein llio 
Itiijnbs ofTanjore andTravancore, wbo are friends and allies 
lo lhe Knglish and lhe Carnatic Payon-Gliant; afso Tippoo 
Snllamis friends and allies, lhe Biby of Gananore, and tho 
llajahs or Zemindars of lho Malabar Coasl are inclnüed in 
lllis Trealy: lhe Knglish will iiofc direclly or indireetly assist 
lhe enemies of lhe Nabob Tippoo Sultaun Bahauder, nor 


mako war upon his friends or allies, and lhe Nabob Tippuo 
Sullaim Baliauder will not direclly or indireetly assist lhe 
enemies nor make war upon tlie friends or allies of lhe 
Knglish. 

Arlicle l nJ 

Iinmedialely after signing and sealing tho trealy by tlie 
Nabob Tippoo Sultaun and lhe tliree Englisb Commissioners, 
tlie saicl Nabob shall send orders for tlie complete evacmiliou 
of lhe Carnatic, and tlie restoration of all tlie forts and pia- 
ces iu it now possOssed by bis troops, tlie forts of Ainlioor- 
gur and Satgur excepted; and such evacuation and restora¬ 
tion shall actualiy and effectnally be inade ín tlie space of 
thirty days from lhe day of signing tlie trealy, and tlie saitl 
Nabob shall also immediately after signing lhe Trealy, senti 
orders fortlie release of all tlie persons, whowere laken 
and made prisoners in tlie late war, and now alive, whether 
Eiiropcaii or Nalive, and for tlieir heing safely condtieted to 
and delivered at sucli Knglish forts or settleinents as shall 
be nearest to lhe places where they now are, so thal tlie 
said release and delivery óf tlie prisoners shall actualiy and 
effectnally be made in thirty days from lhe day of signing 
tlie Trealy. 

The Nabob will cause them to be suppliedwitli provisioiis 
and conveyances for tlie journey, tlie expence ot whicii shall 
be made good by tlie Company to him. The Commissioners 
Aviíl send an offlcer or olücers to acompany tlie prisoners to 
llm dilíerent places where they are to be delivered, in parti¬ 
cular Àbdul Wahab Caim taken at Chiltour, and his fainiiy 
shall be iniledialely reieased and if willíng lo retiirn to lhe 
Carnatic, shall be allowed to do so. If any person or persons 
• bclúiiging lo tlie said Nabob, and laken by tlie Company m 
tho last war be now alive, and in prison in Buncoolen or 
other territories of lhe Company, such person or persons 
shall bo immediately reieased and if willing to return, shall 
be sent witlíout delay to lhe nearest forl or settiemeiU m lhe 
Mysoro Country, Buswapa late Amuldar of Palicacherry shall 
be reieased and at liberty to depart. 
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i78t Article 

Immediately alter signing and sealing tlie Treaty lhe 
English Commissioners sfaall give written orders for lhe 
delivery of Onore, Carwar and Sadashevaguda, and forls 
and places adjoining tbereto, and send a sliip or sliips lo 
hríng away lhe garrisons. The Nabob Tippoo Sutaun Baliau- 
der will cause lhe troops in those places to be supplied with 
provisions, and any other necessary assistance for lheir 
voyage to Bombay they payning for lhe same. The Gommis- 
sioners will likewise give at lhe same time written orders 
for the imraediate delivery of the forts and distrits ofCaroor, 
Àiracourcliy, and Daraporam; and immediately after the. 
release and delivery of the prisoners as before mentioned 
the fort and district of Dindigul vstiali be evacualed and res- 
tored to the Nabob Tippoo Sultaun Bahauder, and none of 
4 tlie troops of the Company shall afterwards remain in the 
country of the Nabob Tippoo Sultaun Babauder. 

Article 4. th 

As soou as all the prisoners are relcased and delivered, 
the fort and district of Cananore shall be evaeuated and 
restorcd to Aly Rajah Biby the Queen of that country in the 
presonco of any one person, withont troops, whom the Nabob 
Tippoo Sultan Babauder may appoint for that purpose; and 
at tlie same time that the orders are given for the evacuation 
and delivery of lhe forts of Cananore and Dindigul the said 
Nabob shall give written orders for the evacuation and de¬ 
livery of Amboorgnr and Salgnr to the English, and in lho 
meantíme none of the troops of the said Nabob shall be left 
iu any part of the Carnatic, except in the two forts above 
mentioned. 

Article 5. Ul 

After the conclusion of this Troaty. lhe Nabob Tippoo Sul* 
laun Babauder will make no claim wliatever in tlie future 
on tlie Carnatic. 

■ Article C. lh 

All persons wliatever who ha ve been taken and carried 
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away fruiu tlie Carnatic Payen-Ghaut, which includes Taii- m 
jore, by tlie late Nabob Ilyder Aly Caun Bahauder, who is M J^ 
in Hcaven, or by tlie Nabob Tippoo Sultaun Bahauder, or 
otherwise belonging to tlie Carnatic and now in the Nahoh 
Tippoo Sultaun Bahauders dominions, and willing to retorn, 
shall be immediately allowed lo rcturn with lheir families 
and children, or as soon as may be convenient to themselves. 

■ and all. persons belonging to the Vencatajherry Rajah, who 
were taken prisoners in returning from tlie fort of Vellore, 
shall also be released, and permitted immediately to retnrn. 

Lists of tlie principal persons belonging to tlie Nabob Ma- 
hoined Alv Caun Bahauder, and the Rajah of Vencalaj- 
lierry, shall be delivered to the Nahoh Tippoo Sultauivs 
Ministers; and tlie Nabob will cause the coiitents of lliis ar- 
ticlo to be poblicly notified lliroughout his country. 

Article 7.'“ 

This being tlíe happy period of general peaee and récon- 
ciliation, lhe Nabob Tippoo Sultaun Bahauder as a teslimony 
and pruof of his friendshíp to tlie English, agrees that the 
Bajahs or Zeinindars on this coast, who liave favoured tlie 
English in the late war, shall not be níolested on that accouut. 

Article 8. t!l . 

The Nabob Tippoo Sultaun hereby renews and confirais 
all the commercial privileges and immiinities, given to the 
English by the late Nabob Hyder Aly Catiu Bahauder, who 
is in líeaven, and particularly stipulated and especified in 
the Treaty between the Company and Nabob concludod the 
8. 11 ‘ of‘ August 

Article 9. th 

The Nabob Tippoo Sultaun Bahauder shall restore lhe 
faetory and privileges possessed by the English at Calecut 
untill tlie year 1779, or 1193 Hegira; and shall restore 
Momit Dilly and its district, belonging to the settlement at 
Tillicherry and possessed by the English till taken by Sadur 
Cawn at the commencement of the late war. 
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Arllclo 'IO. 11 ' 

i 78 t Thís Treaty shall be signed and sealed by lhe English- 
M [J ;0 Commissionois, and a copy of il shall be afterwards signed 
and sealed by the President and selecl cominittee of Fort 
S. 1 George and retorned lo lhe Nabob Tippoo Sullaun Ba- 
liauder in one month or sooner if possible, and lhe samc 
shall be acknowledged under lhe liands and seals of lhe Go- 
vernor General and Council of Bengal and lhe Governor and 
selecl committe of Bombay, as binding upon all lhe govcrji- 
nieiils in Índia ; and copies of líie Treaty so acknowledged, 
shall be sent to lhe said Nabob, in Ihree montlis, or sooner 
if possible. 

In testimony whereof the said contracting parlies liave 
signed, sealed and intercliangeabiy delivered two Instru¬ 
ments of lhe same tenor and date, to wit, lhe said Ihree 
commissioiiers in belialf of lhe Honorable: lhe English East 
índia Company, and lhe Carnatic Payeii-Gliaut, and the said 
Nabob Tippoo Sullaun Uahauder on iiis own belialf and lhe 
domiiiions of Seringapatám, Hyder Nagur, etc. 

Thus execuled at Maugalore otherwise calied Corial Bun- 
der, this Tl. th day ofMarch, and year 1784, of lhe Clirislian 
aera, and 16. lh day of llie Moon Ilabillassary, iu lhe year of 
lho Hegyra 1108.—Tippoo SultatiiTs sigualure—(Signed) 
Antli. Sadteir (L. S.)—George Leonard Staunton (L.S.)— 
John Iludleston (E. S.) 

A Irue copy.—W. C. Jackson, Secrelary lo lhe Emhassy. 

Gopia contemporânea no livro das cartas de Damão desle 
anuo de 1784. 

Carla do Secretario iTEslado llailiiilio ilc Mello de Ca-Iro ao Governador 

> (Ardi. ila Judia, livro ilila Monções, n.° 103, foi, 851,) 

i m Foi presente a Sua Magestade a caria de Y. S, a que trouxe 

a data do de Dezembro de 1782 em resposta da que lhe 
dirigi em 27 de Fevereiro do mesmo anrio, sobre o Tratado 
feito com os Marathas; e nada mais lenho a acrescentar ao 
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que disse na referida caria, que deve V. S. a proseguir as di- m 
lígencias para que os mesmos Marathas execulein o Tratado, “7 
que celebraram com esse Estado, verificando a entrega das 
aldeias, que prometteram, ou de outras de igual rendimen¬ 
to, porque talvez que as que os ditos Marathas nos cederem, 
possam fazer conta aos Inglezes, e lrocal-as pelas que elles 
tomaram junto a Damão. 

Deus guarde a Y. S. 3 Palaeio de Nossa Senhora da Ajuda 
cm 8 de Março do! 784,- Martinlio de Mello de Castro. 

Senhor Dom Frederico Guilherme de Sousa. 

Itcsjiosla ilo Governador 

(Ardi. da índia, livro das Monções, n.° 163, fui. 833.) 

}\\. m e Ex. mo Sr.—Recebi a carta de 8 de Março de 178.5, usa 
om que Y. Ex, a me recommenda a respeito do Tratado feito Fw jf ra 
com os Marathas, que devo proseguir as diligencias para que 
elies executem o tratado, que celebraram com este Estado, ve¬ 
rificando a entrega das aldeias, que prometteram, ou de ou¬ 
tras de igual rendimento, porque talvez que as que os ditos 
Marathas nos cederem possam fazer conta aos Inglezes, e 
trocal-as pelas que elles tomaram junto a Damão. 

Os Inglezes fizeram- paz com os Marathas, e lhes entrega¬ 
ram Baçaim com as aldeias da sua jurisdicção até os confins 
do districto de Damão, como dei conta a V. Ex. a com a copia 
do Tratado por carta de 6 de Maio de 1784, que começa pe¬ 
las palavras.—Em execução do Tratado.—Logo mandei 
pelo Emissário do Estado, Narana Sinay Dimiò, que se acha 
na corte de Punem, solicitar a entrega das aldeias próximas 
a Damão, e só se pôde obter que entregassem as aldeias do 
Pragana Nagar Avely, reservando seis aldeias do dito Praga¬ 
na, e os direitos, que se cobravam em certo logar, de que se 
Tez acceitação, c se tomou posse pelo Governador da dita 
praça, segundo as ordens que lhe tinha expedido, de que no 
caso do Madon Rao não ceder as aldeias próximas á jiirisdic. 
oao da mesma praça, que não deixasse de acceitar as que lhe 
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oíferecèssem, por não nos expormos a ficar sem neniiu- 
mas. 

Da entrega das ditas aldeias já dei conta aY. Ex, a por 
carta de 11 de Dezembro de 1783, que começa pelas pala¬ 
vras—Por carta de IO de Fevereiro de 1783 —Tenlio man¬ 
dado pelo dito Emissário requerer a entrega das seis aldeias 
reservadas no dito Praganã, para que este fique inleiramente 
na jurisdicçâo de Sua Mágestade, o já o mesmo Emissário me 
certifica por cartas, que delle recebi que obtivera os despa¬ 
chos para se nos entregarem as aldeias reservadas, mas ale 
o presente ainda se não pude concluir a enlrega pelas gran¬ 
des demoras, que ha na dita côrte em os despachos, e exe¬ 
cuções deiles. 

Deus guarde aY. Ex. 4 Goa, 11 de Fevereiro de 1785. 

Carla do (íovcrnador de ikuiiio ao Governador do Estado 

(Ardi. da índia, litro de Damão, foi. 292.) 

111.““' e Ex.“° Sr.—Âs seis aldeias, e direitos reservados 
polo Subedar de Baçaini, já o Felicíssimo Madú-Rao mandou 
entregar, de que já tomei posse, e fica a Praganã completa 
ao Estado, e já ranetíi aV. Ex. a pelos patamares, que volta¬ 
ram a essa corte, a copia do termo da posse, e já as referi¬ 
das aldeias e direitos ficam arrendados até o fim de Dezem¬ 
bro, que são cinco mezes, em 3:230 xerafins, por estarem 
despovoadas. 

Esta Pragana, sendo arrendada todos os annos, lie preju¬ 
dicial á fazenda real. que por ser para pouco tempo, os ren¬ 
deiros cuidam somente em disfructar sem lhe fazer beneficio 
algum, que serve de mina; e sendo arrendada ao menos por 
Ires annos, cuidarão melhor com interesse de terem lucros, 
e sobre isto espero a determinação cie Y. Ex.* 

Tendo eu noticia de que o Alferes Manuel Coulinlio (que 
se acha preso nessa capital) se utilisará de algum dinheirò 
do rendimento da Praganã Nagar Àvely, quando a adminis¬ 
trou no aiino de 1783 por conta da fazenda real, mandei pró- 
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ceder a huma justificação no juizo da ouvidoria, que sendo-me mu 
remettida, a enviei ao Alcaide mór e Feitor da fazenda real m ° 
desta praça para que combinando a cobrança que da dita jus- 3 ° 
tificação constava fizera o dito Alferes administrador pela en¬ 
trega que fez na feitoria, passasse a mandar fazer sequestro 
nôs seus bens, peia falta que se conhecesse; e executaudo-o 
o dito Alcaide mór e Feitor assim, achou que o sobredito Al¬ 
feres administrador cobraria o rendimento daqüelia Praganã 
4:813 rupias, tres quartos e quatorze ducrás, e que fazendo 
abatimento de 3:413 rupias, tres quartos e quatorze ducrás, 
que o dito administrador lhe entregou por conta daquella ad¬ 
ministração, vinha a faltar para complemento da cobrança 
que tinha feito, 1:390 rupias, por 3:127 xerafins emeio, co¬ 
mo tudo constará da justificação, que por copia remetti a. 

V. Ex. a pelos ditos patamares. 

E porque esta quantia que falta he em defraude da real fa¬ 
zenda, se mandou fazer o sequestro nos seus bens, e se po- 
zeram em deposito até que Y. Ex. a resolva o mais que se de¬ 
ve executar. 

À111.™ e Ex. n,a pessoa de V. Ex. a Guarde Deus muitos an- 
- noSt ^ amao 30 he Julho de 1785.-João Gomes da Costa. 


(Arcli, la liulia, livío ílü Damão, foi, 291) 

Copia.— 0 Escrivão desta feitoria traslade ao pé desta o m i 
lei mo da posse das aldeias restantes da Praganã Nagar Ave- Jul!l1 ’ 
ly, feito cm 22 de Julho do corrente. Damão e de Julho 27 '** 

de 1785.—Manuel Antonio de Faria. 

Em execução á ordem acima se traslada aqui o termo de 
que a dita ordem faz menção, extraindo do livro 99 dos re¬ 
gistos desta feitoria, onde se acha registado, cujo teor lie o se¬ 
guinte. ' 

„ Anno do nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo de 
1/85 aos 22 de Julho na aldeia Dadrá da Praganã Nagar Ave- 
ly, onde sendo presente o Alcaide mór e Feitor da fazenda 
real da praça de Damão Manuel Antonio de Faria e o Meirl- ' 
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im rinho da fazenda Lucas de Sá Baplisla commigo Francisco 

J ^° Caetano Coutinlio Pereira, íabellião publico das notas, e es¬ 
crivão dos feitos da fazenda, por ter vindo á dita aldeia to¬ 
mar posse das seis aldeias restantes da dita Pragana, e tam¬ 
bém das alfandegas por ordem, que o Governador da.dita 
praça de Damão João Gomes da Costa teve por Sonodos do 
Felicíssimo Madou Rao Pandilo Pradan, Senhor de Punem, 
e seus domínios, e do Subedar General de Baçaim Givági Go* 
pal para o administrador das ditas aldeias Sadassiva Pant as 
entregar ao Magestqso Estado Portuguez, para assim ficar a 
Fidelíssima Rainha de Portugal Nossa Senhora, de toda a 
Pragana de Nagar Àvely, e suas alfandegas, conforme o Tra¬ 
tado e ajuste feito em Punem em G de Janeiro de 1780, que 
daria a dita casa de Punem‘ao Estado Portuguez Aldeias, 
que rendessem 12:000 rupias por anuo, para subsidio da 
referida praça de Damão; e sendo lambem presente o dito 
administrador Sadassiva Pant, na presença dos Naiques, e 
• Pateis das referidas Aldeias, disse que não punha duvida á 
entrega das mencionadas Aldeias e alfandegas da inteira Pra¬ 
gana, e por assim ser conforme, se investiu de posse o so¬ 
bredito Alcaide mór e Feitor da fazenda real das menciona¬ 
das Aldeias e alfandegas 'por parte do dito Governador da 
praça de Damão João Gomes da Costa, e do Ill. m0 e Ex, 1110 
Senhor Governador e Capitão General do Estado da índia 
Dom Frederico Guilherme de Sousa, com todas as solemni- 
dades do costume, para a Côrôa da Rainha de Portugal Nossa 
Senhora, dfr que mandou fazer este termo, em que se assi- 
gnou o referido administrador Sadassiva Pant, e Naiques e 
Pateis abaixo declarados, com o dito Alcaide mór e Feitor, 
Meirinho da fazenda, e commigo dito tábellião e escrivão, 
que o escrevi. —Francisco Caetano Coutinlio Pereira—Ma¬ 
nuel Antonio de Faria—Signal de Sadassiva Pant, adminis¬ 
trador das seis Aldeias—Signal de Jau Ramá, Naique da 
Praganã—Signal de Arjun Gocal, Naique da dita Praganã— 
Signal de Dagi Naná, Patel de Dadrá—Signal de Ramá Ga- 
gi, Patel da Aldeia Sely—Signal de Damá Malgy, Naique da 
Aldeia Morcol—Signal de Oliá Ramegy, Patel da Aldeia An¬ 
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]y—Signal do Bicá Ramogy, Patel da Aldeia Sady—Signal « bb 

de Cacor Bimogy, Patel da Aldeia Ranadem grande- Lucas 
de Sá Baptista. 

E não se continha mais no dito termo segundo o seu re¬ 
gisto, o que assim certifico, e ao dito livro me reporto. Fei¬ 
toria de Damão, 27 de Julho de 1785.—João Manuel Ro 
drigues—Feliciano Ramos Nobre Mourão. 

• ' Resposta do Governador 

(4rcli. da índia, livro do Damão, foi. 395.) 

Recebi a carta de Vossa Mercê de 30 de Julho proximo JJ® 
passado com a interessante noticia de ter V. m. toma- % 
do posse por parte da Real Corôa de Sua Magestade das seis 
Aldeias, e direitos reservados do Praganã Nagar Àvely, como 
consta do termo da posse, que V. m. me remêtteu. 

Estimo muito que V. m. no tempo do seu governo fizesse 
este serviço a Sua Magestade por effeito das negociações, 
que mandei fazer em Punem. 

Fico na intelligencia de ter V. m. mandado arrendar as re¬ 
feridas Aldeias e direitos até o fim de Dezembro deste anno 
por 3:350 xeraiins, e espero que nos annos futuros seja 
maior o rendimento do dito Praganã, fazendo-se diligencia 
para se ver se pôde chegar á quantia de 12:000 rupias por 
anno conforme o que se estipulou no Tratado. 

Não constando do rendimento certo dos direitos da alfan- 
dega, nem quanto se costuma cobrar dos generos e effeitos, 
que as pessoas e boyadas quapassam pela-alfandega, e lu¬ 
gares do dito Praganã, onde se costuma fazer a cobrança, 
mandará V. m. tirar huma exacta informação com toda a cla¬ 
reza, e individuação dos ditos generos. e effeitos, que por 
costume antigo pagam direitos, e quantia destes, para com 
esta informação mandar'fazer hum regulamento que se haja 
de observar no dito Praganã sem prejuízo cia fazenda real, 
nem dos povos, mas conservando-lhes bs seus iisos e costu¬ 
mes. 


, o preciso que V. ni. pela armada me remetia os proprios 
Sonodos, Formões, ou ordens do Felicíssimo Madu Raopara 
a entrega das ditas Aldeias e direitos, para se conservarem 
nos arclnvos da Secretaria do Estado, e da-Contadoria Ge¬ 
ral, deixando-os V. m, registados em fôrma autlieutica nos 
livros da Feitoria dessa Praça. 

Quanto a ser o dito Pragana arrendado ao menos por tres 
ânuos, para que os rendeiros cuidem em beneficiar as Al¬ 
deias, e suas terras com melhor cultura, me parece justo 
este arbítrio, e permitto que se arrendo o dito Pragana por 
tempo de tres annos. 

Mandei remetter ao Desembargador Juiz dos Feitos da Co¬ 
roa e Fazenda a justificação que V. m. me enviou sobre a 
usurpação de 3:127 xerafins e meio, que fez o Alferes Ma¬ 
nuel Coutinho na administração do dilo Praganã, para que 
procedesse contra elle na forma das leis de Sua Magestade, 
e até que haja decisão conservará V. m. em deposito os bens' 
que lhe mandou sequestrar. Deus guarde a V. m. Goa, 24 de 
Setembro de 1785,-D. Frederico Guilherme de Sousa, 


Cuia do fiovemk dc Damão ao Governador do Eslado 

Hl “° 6 Fx. n ’° Sr.—Foi arrendada por tres annos a Pra- 
ganã Nagar Avely, e os seus direitos por 3:000 xerafins pelo 
triennio, e a renda por 19:000 xerafins em cada anno, cuja 
quantia excede a do arrendamento do anno passado. 

E devendo constar esta Praganã de setenta e duas Aldeias, 
achei quando cheguei a esta praça o acontecimento seguin¬ 
te. Mandando o rendeiro passado Thomaz de Villanova hum 
sipay seu no mez de outubro para fazer as cobranças, e in¬ 
do este á Aldeia chamada, Pará de Corodiá-, huma das dezc- 
sele Aldeias desertas da mesma Praganã, que o dito rendei¬ 
ro em dois annos seus povoou possivelmente, saiu o Patel, 
ou hum dos tres moradores novos delia, e disse ao Sipay 
que eíle tinha mandado sua pessoa a Damão buscar dinhei¬ 
ro, e que esperasse até á tarde pela satisfação. E chegando 


as horas, apparecoram perlo de 20 homens armados entre 
Sipaes e frecheiros do Rey de Ramanagar, Rupadeu Raima, 
e com ameaças entraram a dizer aò Sipay qne aquetla era do 
seu Rey, e não da Praganã doada ao Estado Portuguez, ao 
qne o Sipay lhes respondeu que elle vinha da parte do ren¬ 
deiro da Praganã fazer a cobrança dos moradores daquella 
Aldeia, postos pelo mesmo rendeiro, e que para dizer que 
não queria pagar, e que a Aldeia não pertencia ao Estado, 
não necessitava viessem 20 homens armados contra hum, e 
que elie Sipay ia dar a dita resposta ao rendeiro. 

Do qual acontecimento dando parte o mesmo rendeiro ao 
meu antecessor, este pelo Lingoa Arbá fez escrever ao Rey 
de Ramanagar, e com a minha chegada eu repito outras, cu¬ 
jas copias, e das respostas remetto a V. Ex. a para mandar 
averiguar no Barbar de .Punem, e dar as providencias que 
V. Ex. a for servido a este respeito. 

Alem do referida diligencia fez outra cie chamar os qua¬ 
tro Naiques da Praganã, e a maior parte dos Pateis das Al¬ 
deias, e inquirindo destes sobre a dita Aldeia de Pará de Cu- 
ridiá, disseram lodos a huma voz que o Maratlia a não pos¬ 
suía junto com as outras doadas ao Estado, ao mesmo tem¬ 
po que os mesmos Naiques da Praganã a nomearam entre as 
outras da dita Praganã, em occasião que o Feitor Manuel 
Antonio de Faria foi tomar posse da primeira vez das ditas 
Aldeias. 

A dita Praganã toda lie composta de oitenta e quatro Al¬ 
deias, das quaes doze possue o Rey de Ramanagar, e setenta 
o duas ficavam a cargo do Darbar de Punem, que as entre¬ 
gou ao Estado, e se o dito Rey diz que esta Aldeia lhe per¬ 
tence, fica elle neste caso com treze, em logar de doze, e o 
Estado com setenta e Irama; pois se disser que he Pacaria de 
huma das suas doze Aldeias; na Praganã estão bastantes 
Pacarias com nome de Aldeias no numero de setenta e duas, 
como são Tigrá, Pacaria de Dadrá, Quellem, Pacaria de Ru- 
dano, Rusparã, Pacaria de Duduny, Jalvenga, Pacaria de 
Selty, Atai, Pacaria de Noroly, Chinchiparà, Pacaria dò Da- 
puará, e outras deste modo, porque o Maratlia, ou algum Rey 
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antecessor do Rey corapoz a Pragana de oitenta e quatro Al¬ 
deias, dividindo as suas Pacarias para fazer aquelle numero. 

A Ill. raa e Ex.™ Pessoa de Y. Ex. a Guarde Deus muitos an- 
nos. Damao, lâ de Fevereiro de 1780.—D. Christovão Pe¬ 
reira de Castro. 

Tradiiwáo das carias que escreveu o. Senhor Joito Comes da Cosia, 

Governador que foi festa praça, 
no Ifcj Itiipa Deu Dana, Rey de Bania Najar 

Pelo Tratado do ajuste, que o Felicíssimo Peçoá fez com 
o Estado, se deu a esta Praça a Praganã NagarAvely com io¬ 
das as suas Aldeias, excepto as seis, que presentemente res¬ 
tituiu, com as qttaes são setenta e duas, na qual conta entra 
a Aldeia Corddeá Cliapaddá, que estava deserta, e neste an« 
no linlia povoada em parte, e na novidade presente queren- ■< 

do os recebedores da dita Praganã cobrar as rendas delia, o 
Naique de Fatepor embaraçou, vindo com Iiuma guarda, a jj 

dita cobrança, razão por que me lie preciso fazer esta a Vossa j 

Alteza que o dito Naique de Fatepor não impeça a dita co- 4 

brança, visto pertencer a esta Praça sem mais duvida. Da- *4* 

mão, a (i de Novembro de 1785, ' 

Resposta da caria acinm que escreve o Bey ■ 

Recebi a carta de V. m. e vejo o que me diz sobre a Aldeia , v 

Coddâ Chapaddá, a qual Aldeia de abinicio a esta parte per¬ 
tence ao meu Sercar sem duvida alguma; e escusado he 
metter embaraço, porque a Aldeia legitima se chama Madu* 
bana, e a sua Pacaria lie Corddeá Chapaddá, é assim se ob¬ 
servou hum cabo de Maratha, chamado Bachagi Paula Sube* 
dar, que foi administrador,da dita Praganã Nagar Avely, e 
desde aquelle tempo pertence a sua renda á Aldeia Maduba- 
na 5 sen,; i° assim abinicio, agora me escreve V. m. que ò dito 
Felicíssimo deu as Aldeias escriptas, nas quaes entra esta 
Aldeia Corddeá Chapaddá. pois isto he para se admirar não • 


saber eu sendo a dita terra e a Praganã minha, pois quando nsi 
houve o ajuste do Maratha com esta Praganã, desde aquelle Nov JJ )lir(1 
tempo pagava a dita Aldeia a sua renda á Aldeia Madnbana, 
por ser.sua Pacaria, e presentemente por ficar Y. m. com a 
dita Praganã, quer fazer cousa nova, o que não pôde ser, e 
sem embargo disso me mande a clareza da dita Praganã que 
deu por escripta, pois sobre esta Aldeia, que me pede, os 
Naiques, Páteis, e mais moradores da dita Praganã sabem 
que sempre foi a dita Corddeá Chapaddá annexa á Aldeia 
Madubana, e por isso se deve Y. m. informar bem, porque 
eu nãò havia de consentir cousa nova, á vista da nossa ami¬ 
zade: e não sou mais largo. Darampôr, a 10 de novembro 
de 1785. 

Scqiiiá caria que escreveu o ililo Senhor hão Cumes da Costa ao ililo Rey 

Tendo visto o que Yossa Alteza me diz acerca da Aldeia m 
Corddeá Chapaddá, que entra na conta de setenta e duas Al- Nov J] ,l "'° 
deias da Praganã Nagar Avely, e como consta da lista da dita 
Praganã, parece-me que não tem duvida nenhuma ficara di- 
la Aldeia por minha conta, e para melhor saber, remetto a 
lista das ditas Aldeias, por onde verá se pertence, ou não; 
e assim espero de Vossa Alteza ordenar ao Naique de Fale- 
pôr para não impedir a meu administrador a sua cobrança, 
e como.se não oferece mais, não sou mais largo. Damão, 30 
de Novembro de 1785, 

Resposta (lo Rey á carta acima 

Depois de tantos dias recebi a sua carta, e sou presente i 7 «r> 
da matéria que me escreve sobre a Aldeia de Nagar Avely, 
que o Felicíssimo deu para Damão, com lista de setenta e 
duas Aldeias, e como os Naiques querem embaraçar a co¬ 
brança da dita Aldeia Corddeá Chapaddá, eV. m. me pede 
para não ser impedida a dita cobrança, ao que lhe digo que 
desde o tempo que o Felicíssimo tomou esta minha Praganã, 
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m ficou esta Aldeia annoxa para Aldeia Madubana, que lie mi- 
pewmbro ^ a j em ^ ma j g ( | uaSj q lie tinha dado ao Bramane no meu 
tempo., que não deve ser embaraçada por V. m. pela liga da 
nossa amizade, e não deve haver duvida alguma nesta con¬ 
servação, e neste particular melhor sabe Jana Naique, e mais 
moradores daquella Pragana, que a dita Aldeia Corddéa 
Cliappaddá pertence a Madubana, e por esta razão não se 
embarace com a dita Corddeâ Chapaddá, e sendo assim, não 
sei com que fundamento me escreve Y. m. e por cuja infor- 
formação. Darampor, 8 de Dezembro de 1786, 

Carla que escreveu o Senhor D. Clirislováo Pereira de Castro, 
i Governador aclnal desta praça, ao dito llcy 

não Na presente armada, que de Goa veiu para esta Praça, 
7* delia desembarquei nesta cidade, de que faço sabedor a 
Vossa Alteza pelo que sou informado da boa alliança que 
tom com este Estado, estimando logre perfei ta saude com fe¬ 
licidades, e eu fico para o que for do seu serviço. He preciso 
escrever a Vossa Alteza sobro a Aldeia Corddeâ Cliappaddá, 
que o Maralha deu por ajuste á Praganã Nagar Avely, e como 
esta Aldeia vem na conta de setenta e duas Aldeias aonde' 
entra a dita Aldeia Corddeâ Cliappaddá, e peço não se emba¬ 
race ao meu recebedor a sua cobrança, visto pertencer a 
dita Aldeia a esta dita Praganã Nagar Avely, e sobre esta 
mesma matéria tem escriplo o meu antecessor para se des¬ 
embaraçar, e eu também peço o mesmo. Damão, 8 de Janei¬ 
ro de 1780. 

lesposlii da carta acima 

(Areli, da índia, livro de Dp5o, foi, 8!iii,) 

1786 Recebi a sua carta, e muito estimo a sua noticia, e a sua 
vinda a essa" Praça;, aonde logre felicidades para conservação 
: da nossa amizade. 

Vejo o que me diz a respeito da Aldeia Corddeâ Cliappad¬ 
dá, sobre a qual me escreveu lambem o amigo Governador 


passado, a quem respondi que a dita Aldeia de abinicio foi w; 
annexa á Aldeia Madubana, como sabem os Naiques, Pateis, 
e mais moradores da dita Pragana, e por esta razão não de¬ 
ve escrever cada hora neste particular, pois quererão infor¬ 
mar mal a V. S. a para haver desunião entre nós, o que não 
deve ouvir, e ordenar aos seus administradores para se não 
embaraçarem com a dita Aldeia. 

No que respeita á licença para levar o mantimento das 
rendas da Praganã Nagar Avely, sem embargo de ter arren¬ 
dado os direitos, lhe mandarei passar livre, e deve estar ad¬ 
vertido V. S. a para se não embaraçar o meu fato, que man¬ 
do vir de. Damão para minha despeza, porque os recebedo¬ 
res da alfandega querem pedir os direitos; e no mais que for 
do seu agrado me tem prompto. Darampór, 15 de Janeiro 
de 1780. 

Vae traduzido bem e fielmente segundo as cartas, e suas 
respostas, por My Arbagy ParabiL Lingua desta fortaleza de 
Damão, 10 de Fevereiro de 1786.— Arbagy Parabü, 



(Arcli, dn índia, livro das Mwifíics, n, fl 167, foi. !)9.) 


111." 10 e Ex. ni ° Sr.—Por carta de 11 de Fevereiro de 1785, m 
que principia pelas palavras - Recebi a carta de 8 de Março M ,T 
de 1781—dei conta a V. Ex. a que em execução do Tra¬ 
tado feito com a corte de Punem, mandara Madúa Rao Pan- 
dito Pradan, Dominante dos Marathas, entregar ao Estado 
a Praganã Nagar Avely do território da jurisdicção antiga de 
Damão j , posto que não era proximo á dita praça, reservan¬ 
do o dito Dominante seis Aldeias, e a Alfandega, em que se 

1 Ha engano nisto. Nagar Avely pertencia no tempo antigo ao Rey 
de Sarceta ou Assarceta, chamado por nós commmmnentc Rey Chou- 
liii, e lambem Rey de Rama Nagar, o modernamente Rajá de Dramnpur 
ou Darampór. 
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47S6 cobravam os direitos das passagens dos géneros do commer- 

M r do. 

Que dei ordem ao nosso Emissário, assistente na dita cor' 
te, para sollicitar a entrega das reservadas Aldeias, e Alfân¬ 
dega, e obtendo elle os Formões, e ordens necessárias do 
dito Madua Rao, se fez a entrega, e por carta do Governador, 
e mais deputados do Adjunto deDam5o. se me participou que 
se tomára posse em 22 de Julho de 1785 das seis Aldeias re¬ 
servadas, e da Alfandega, onde se cobravam os direitos, e 
se acha o dito Praganã inteiramente com as setenta e duas 
, Aldeias, e Alfandega, de que se compõe, que constam da re¬ 
lação junta, nos bens proprios da Real Coròa de Sua Mages* 
tade, ficando o dito Praganã addicto à jurisdicção, e admi¬ 
nistração do dito Governador. 0 cpie participo a V. Ex, a para 
ser presente a Sua Magestade. E arrendou-se o dito Praganã 
neste triennio por 22:100 xerafms em cada anno. Deus 
guarde a V. Ex. a Goa, 22 de Março de 1786.-Rubrica do 
Governador. 

A relação das setenta e duas aldeias do Praganã Nagar 
Àvely cedidas ao Estado pela casa de Punem, que accusa esta 
conta, se acha junta ao caderno das cartas de Damão a íl, 

. 322. . - 

Ílíiilíi do Adjuntoiç Díimiío ao Governador D. Frederico (liiilliornic ile Sonsa 

(Arei», da índia, livro das carias do Damifo, foi. 320.) 

1783 ili. n '° e Ex. mo Sr.—Aos 22 de Julho do corrente (por or- 

IT deos que vieram de Punem, e de Baçaim) tomou posse o Al¬ 
caide mór e Feitor da fazenda real desta Praça das Aldeias, 
que restavam da Praganã Nagar Àvely, que sendo seis, vem. 
a ser sete para o numero das setenta e duas Aldeias, de que 
se compõe aquella Praganã, cujos nomes constam da relação 
junta, assignada pelo dito Alcaide mór e Feitor. -São sete as 
Aldeias, de que se tomou posse, denominando-se seis, por¬ 
que na posse de 10 de Junho de 1783, devendo os cabos do 
Maralha entregar sessenta e seis Aldeias, não entregaram 
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mais que sessenta e cinco, por nos tirarem Tígrá, por ser 
Pacaria da Aldeia Dadrá, que olles reservaram para si, e co¬ 
mo agora se entregasse esta com as mais Aldeias, por este 
motivo vem a ser sete Aldeias, constando do termo da posso 
só seis pelas razões referidas. 

■'Também em virtude das mesmas ordens se tomou posse 
em o mesmo dia 22 de julho do corrente das alfandegas 
daquclla dita Praganã, tudo para a Real Coroa. 

As referidas sete Aldeias se arrendaram todas unidas con¬ 
forme as das mais Praganã ( sic ), e com as mesmas condições, 
até o fim de Dezembro deste anno, por 2:800 xerafins, e pa¬ 
rece que para o anno vindouro será bom unirem-se estas Al¬ 
deias ás mais da Praganã, para inteiramente ser arrendada 
com as setenta c duas Aldeias; e parece também que se esta 
dita Praganã se arrendasse por tres annos, havia de haver 
quem melhor lançasse nella, por esperar colher frueto do seu 
trabalho pelas bemfeitorias que no decurso deste podiam fa¬ 
zer, o que fica impraticável sendo por hum anno, porque co¬ 
mo em tão curto espaço não esperam receber utilidade do 
que trabalhar, por isso se não resolvem a adiarital-o. 

As alfandegas desta dita Praganã constam de cinco luga¬ 
res, ou Silios, a que chamam Cl/oquens , onde se cobram di¬ 
reitos das carretas, que vem dos maltos com cargas depáos, 
palingas, bambíis, etc. a razão de hum tanto por cada car¬ 
reta : pagam também ali os bois, que vem de Balagatc com 
roupas, e mantimentos, a razão de hum tanto por cada trou¬ 
xa, de hum tanto por cada carga de mantimentos, cujo ren¬ 
dimento, que lie só de Novembro até Maio; porque em taes 
distancias, e similhantes silios, se não possam pôr pessoas 
fidedignas para cobrança destes direitos, tomámos a resolu¬ 
ção de os arrendar até o fim de Dezembro deste anno, e es- 
perâmos que Y. Ex. a seja servido determinar o que se ha de 
fazer para o armo vindouro. 

Arremataram-se os ditos direitos por 452 xerafins até o 
fim de Dezembro referido, o sem embargo de que Sua Ma¬ 
jestade não ha por bem de que as alfandegas andem arren¬ 
dadas, parece que as desta Praganã será melhor arrenda- 



iras retn-se, do que andarem por couta da Real Fazenda, por so- 
“° rem as cobranças compostas mais de costumes, do que di¬ 
reitos, e não ser facit formalisar-se contas correntes clelles : 
o que V. Ex. a sobretudo resolverá o que for muito servido, 
A Ill. ma e Ex. ma Pessoa de V, Ex. a Guarde Deus muitos 


aniios. Damão em Adjunto de 29 de Julho de 1785,-João 
Gomes da Costa—Fábien de Mondotegui 1 —Manuel Anto- 
nio de Faria. 


Relação das sclcnla o duas aldeias iln Praquiia fiíijjiir Avely, ijno n Casa do Pimciii ce¬ 
deu ao Estado pelo ajusto c tratado feito em janeiro do 1780, dc tujas Aldeias sc 
tomou posse cm 10 dc Mo dc 1 783, c 22 dc Jullio dc 1785, 


As de que se tomou posse em 10 de Junho de 1783 são as 


seguintes; 

Boneset 

Cadoly 

Ranadem pequeno 

Pi nora 

Quinonim 

Birdabar 

Galunda 

Canoly 

Umborcoy 

Cantoly 

Palenym 

Selly 

Atoala 

Rundanan 

Xelvanã 

Talanly . 

Samboronyin 

Xinxadam 

Massa t 

Vaiiseda 

Cundassum 

Maiidonam 

Racoly 

Berpan 

Carar 

Querpan 

Vassonam 

Bejaclan 

Dapoara 

Cbarcunda 

Nimsapara 

Gorvary 

Xicaly 

■ Gunexan 


1 Esle Mej! à Momke(jui era parente do outro mais celebre M - 
(IMS Füipp ds Mondolcgid. Era Tenente Coronel, e falleceu em Abril 
bü Maio de Í786, Havia outro Tenente chamado Viotorãe Mondolegui 



17! 

JutJ 


Sarumgai 

Abty 

Yelgão 

Caracliigão 

Ambolim 

Mera 

Varcbaula 

Cotar 

Qaerarbary 

Umboronym 

Pally 

Vagacbumpa 

Jononim 

Pardey 

Cardy 

Dolora 


Caocliam 

Cascbam 

Jamauepara 

Dodenim 

Ambabary 

Chaura 

Loary 

Atai 

Noroly 

Bamanepara 

Goracapara 

Ramanipara 

Para de Corodía 

Jalvengaiia 

Ruypara 

Qiieiein 


As de que se tomou posse em 22 de Jullio dc 1785, são. 
as seguintes; 


Dadrú 

'l'ií)T;’i 

Àitly 

Ü *i /* 1 \f 

J. i i-, í U 

Morcol 

Ranadem grande 

Sely 


Feitoria do Damão, 2!) de Jullio de 1785,--Manuel Auto- 
tiio.de Faria—Feliciano Ramos Nobre Mourão. 



(Ardi. ilú índia, livra das cartas dc Damão; fui. 321.)' 

tiecebi a carta do Adjunto da praça de Damão de 29 dc iras 
Jullio proximo precedente com a interessante noticia de sc 
ter tomado posse pelo Alcaide mór e Feitor dessa praça das 
seis Aldeias, e direitos que se reservaram no Praganã Nagar 
Avely, declatondo que se entregaram sete Aldeias, porque 







antes não entregaram mais que sessenta ò cinco, por lerem 
lambem reservado Tigrá, por ser Pacaria da Aldeia Dadrá, 
ficando agora o Estado de posse do inteiro Pragana, que 
consta de setenta e duas Aldeias. 


exame o averiguação, que o mesmo Adjunto houvesse prati¬ 
cado para conhecimento deste negocio, ao que esse Adjunto 
julga ter satisfeito com os documentos, que remetteu inclu¬ 
sos na conta que deu á junta da Real Fazenda em 8 de Feve¬ 
reiro de 1787. 

Querendo-se agora tomar sobre este ponto a deliberação 
mais conveniente, visto não constar na Secretaria do Estado 
que o meu predecessor houvesse feito tratar este negocio 
na còrte de Punem, e querendo-se conferir os papeis remet¬ 
idos por esse Adjunto com a carta de V. m., apparecem al¬ 
gumas implicâncias, que lie necessário remover primeira- 
mente antes de outra deliberação. 

Por quanto V. m, diz na dita sua carta que o Dârbar de 
Punem nos entregou setenta e duas Aldeias, e o mesmo 
vem a dizer o Adjunto na sua conta de 22 de Fevereiro de 
.1786. ■ 

Examiuando-se porém o termo da posse que tomámos no 
mencionado Pragana aos 10 de Junho de 1783, se mostra 
delle que nos foram cedidas então sessenta e duas Aldeias, 

, as quaes se ajuntarmos as seis, de que depois tomámos pos¬ 
se em 22 de Julho de 1783, vem a ser sessenta e oito as Al¬ 
deias cedidas. 

Revendo o papel que em 1783 veiii remettido da Côrte do 
Punem com a declaração das Aldeias, que nos eram cedidas, 
devem cilas ser ao todo sessenta e nove, sendo eincoenta e 
quatro povoadas e quinze despovoadas; entram neste nu¬ 
mero as seis, que então eram reservadas. Vendo outro papel, 
que o seu predecessor João Gomes da Costa remetteu ao 
nosso Emissário em Punem Naraena Sinay üuiuó, consta 
delle serem as ditas Aldeias sessenta e seis, a saber, treze 
devolutas, seis reservadas então, que depois se entregaram, 
e quarenta e sete* cultivadas. Observando finalmente hum 
mappa que veiu remettido a esta côrte, que numera e nomeia 
as aldeias do mencionado Pragana, de que tomámos posse a 
10 de Junho de 1783, se acha que concorda este mappa com 
o dito termo de posse em declarar em ambos sessenta e duas 
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1788 Também lie de notar que nem no papel que veiu do.Sar- 
Novembro punem, nem no outro que foi remettido pelo seu pre¬ 
decessor, se acha esta Aldeia declarada, ou com o nome de 
Cordá Chaporá, com que vem na conta do Adjunto de 8 de 
Fevereiro de 1787, e nas cartas do seu predecessor escriptas 
ao Rey de Rama Nagar em Novembro e Dezembro de 1783, 
e na deV. m. escripta ao mesmo Rey em Dezembro de 1786, 
ou com o nome de Pará de Cordíá, que V. m. lhe dá na carta 
inclusa, e com a qual se acha em ultimo logar no mappa aci¬ 
ma referido. 

Nestes termos, para se aclararem estas diíílculdades, e im¬ 
plicâncias, ordeno a V, m. que antes da sua partida se infor¬ 
me bastantemente desta matéria, para me dar aqui as infor¬ 
mações necessárias. Deus guarde a V. m; Goa, 26 de novem¬ 
bro de 1788—Francisco da Cunha e Menezes, 

fríidiicjão da ordem do Doimiiaiilc dc foliem Bngi itáo llngniiiila Prailali, expedida ao 
Slibcdai 1 de Punciii sobre se não entender com os direitos da Pragana Nagar Avcly, 
ijiic são da possiiiijáo do Estado. > 

(Arcli. da índia, livro 3.“ do íazos, foi. S.) 

itanoiro orflato PGfpetua felicidade, honrado Vamanagí 
T Hary. 

Eu servidor Bagi ltáo Rogunata Pradan com devida corte* 

' zia faço saber, que para o soccorro de Damãoliavendo feito 
cessão aos portuguezes de Goa por este Sarcar do Pragana 
Nagar Avely da jurisdicção de Rama Nagar, domínio de Ba- 
çaim, com os direitos, districtos, e lagimas do gado para 
todo sempre, e estando elles nesta posse, e por consequência 
íicando o Sipaí dos Portuguezes no limite de Fatepur para a 
cobrança dos direitos da sua jurisdicção, os administradores, 
dizendo que os ditos direitos tomavam dos que pertenciam á 
renda de Gambirgodo, o opprimiam, e havendo contendas a 
respeito do limite quando foi posta guarda, proximamente 
tendo-se expedido ordem daquelle governo para os adminis¬ 
tradores restituírem o gado, panellas e dinheiro que elles le¬ 


varam, dá parte o honrado procurador Vital ltáo Gorqui que 
se não fez a dita restituição, pelo que mandei expedir o pre¬ 
sente sonodo para que observe a ordem, que proximamente 
foi expedida por este Sarcar, sem acordar novas duvidas, e 
deixe cobrar aos Portuguezes por seu Sipai como cobram os 
direitos da sua renda no limite de Fatepur, e restitua o gado, 
panellas e dinheiro, que foi cobrado por causa da guarda,’ 
fazendo -que não tome mais queixa, e assim o fique enten¬ 
dendo. Expedido em 3 do mez de Xaban do amio Mouro de 
1199 (em portuguez 12 de Janeiro de 1799). Resolução fir¬ 
me—Com o sêllo pequeno do Dominante de Punem—Re¬ 
gistado. Traduzido a 28 de Fevereiro de 1799. 

Boguná Camotim Vaga, lingoa do Estado. 

O original maratha, fl. 6. 


iaila d» Sccrelario distado para o fico líoy da índia 

(Arcli. cia índia, livro das MolijOes, n." 101, foi, 31.) 

Francisco José da Torre e João Baptista Marchmi, Missio- 
nanos mandados pela congregação da Propaganda Fide para 
a China, obtiveram licença da Rainha nossa Senhora para 
passarem a Goa a bordo desta Nau de viagem, e se trans¬ 
portarem dali a Macau, onde Sua Magestade permitte que 
elles possam residir, emquanto não mandar o contrario. E or¬ 
dena a mesma Senhora que V. S. a proteja os ditos Missioná¬ 
rios em tudo o que foi- conducente ao fim do seu destino; e 
que lhes facilite a passagem para a dilg cidade de Macau. 

Deus guarde, a V. S. a Paiacio de Nossa Senhora da Ajudá 
om 11 de Março de 1780.—Martiaho de Mello e Castro, — 
Sr. ü. Frederico Guilherme de Sousa; 



Depois cie ter escripto a Y. S. a sobre os dois Missionários, 
ou procurador e seu companheiro, destinados pela Propa¬ 
ganda ás Missões da China, foi preciso que os mesmos Mis¬ 
sionários assignassem o termo da copia junta, o qual V. S. a 
fará registar na Secretaria desse Governo, e remetterá no 
mesmo tempo uma copia authentica ao Governador de Ma¬ 
cau, para que ali não permitia, nem consinta cousa alguma 
contraria ás promessas e seguranças contheudas no dito ter¬ 
mo, dando conta de qualquer, novidade que acontecer, ou 
pela via de Goa, ou immediatamente a Sua Magestade pelos 
navios portuguezes, que daquelle porto voltarem a este 
Reino. 

Também remetto a V. S. a a copia da carta, que de ordem 
de Sua Magestade escrevo ao Bispo Governador dessa Dio¬ 
cese, e o officio e memória, que nesta Secretaria de Estado 
apresentou o Núncio Apostólico, para que cooperando V. S. a 
de commnm accordo com o mesmo Bispo Governador, não 
nos deixemos surprehender dos meios indirectos , enão sei se 
pomo sinceros, com que os Propagandistas querem estender 
a sua aucloridade com grave jmjuiso do Real Padroado, e da 
ampla jiirisdkçfio da Sê Primacial de . Goa. 

Deus guarde a V. S. a Palacio de Nossa Senhora da Ajuda 
em 15 de Março de 1780. — Martinlio de Mello e Castro.- 
Sr. D. Frederico Guilherme de Sousa, 



Aos 15 dias cio inez de Março do anuo de 1780, na pre¬ 
sença do III." 10 e Ex.™ Sr. Martinlio de Mello e Castro, Mi¬ 
nistro e Secretario cie Estado dos Negocios da Marinha, e 
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Domínios Ultramarinos, appareceram os Padres Francisco 
José da Torre e João Baptista Marchini, da Congregação de 
S. João Baptista, o primeiro Procurador, e o segundo com¬ 
panheiro, encarregados das Missões da China; osquaescom 
faculdade da Rainha nossa Senhora passam a residir no pre¬ 
sidio e cidade de Macau, emquanto Sua Magestade assim o 
houver por bem, e não mandar o contrario. E prometteram 
e promettem de cumprir e guardar as ordens de Sua Ma¬ 
gestade, e de não emprehender, nem encontrar, oupermittlr 
que se encontre ou permitia cousa alguma, directa ou incli- 
rectamente contra o Real Padroado, que Sua Magestade tem 
e conserva em todas as Missões da China. E assim o affir- 
marii mo peciore, e juram aos Santos Evangelhos. Em fé do 
que assignaram este termo com o sobreditollI.^eEx™Sr. 
Ministro e Secretario cie Estado. Era ut supra* ~ Martinlio 
de Mello e Castro.—Francisco José da Torre,—João Ba¬ 
ptista Marchini. 


Carla do krelario lilsladii para o Bispo do (kliiiu 

(Ardi. da índia, livro das Monçiios, n,° 101, foi, I2j,) 

Ex. l,!0 e Rev. n '° Sr. - Por este navio, que faz viagem para 
essa capital, vão os Padres Francisco José de Torres e João 
Baptista Marchini, da Congregação de S. João Baptista, o 
primeiro Procurador, e o segundo seu companheiro, e am¬ 
bos encarregados das Missões da China pela Propaganda, os 
quaes foram recommeudados pelo Núncio Apostólico, por 
ordem que leve de Sua Santidade, para que a Rainha nossa 
Senhora permíttisse que podessem hir residir em Macau; o 
que Suã Magestade houve por liem conceder. 

Como porém são conhecidas a F. ExS as extensas preten¬ 
sões dos Propagandistas, e o muito que com dias nos tem 
incommodado; a fim de as evitar do modo possível, e sendo 
esta a primeira vez que se consente a ecclesiasticos clã refe- 
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rida Propaganda residirem no sobredito presidio de Macau, 
ou ainda passarem por aquella cidade para a China; ordenou 
Sua Magestade que os ditos Missionários assignassem nesta 
Secretaria de Estado o termo da copia junta n.° 1, para que 
V, Ex, a o mande registar na camara Archiepiscopal; e nas 
mais partes onde convier. 

O mesmo Núncio também da parte de Sua Santidade re- 
metteu a esta Secretaria de Estado a carta e memória, de 
queY, Ex, a também achará as copias juntas debaixo dos 
m os % e 3. Nellas pretende o dito Núncio que a Rainha nossa 
Senhora ordene a V, Ex. a que no caso de lhe requerer o Vi¬ 
gário Apostólico, estabelecido no Império do Mogol, facul¬ 
dades para governar os povos cbristãos de Baçaim, e das 
mais terras ao Norte de Goa, como também' as do extenso 
fteíno do Cauara, V, Ex. a lhe não negue as referidas facul¬ 
dades; allegando por motivo desta singular pretensão que 
'ainda que as ditas terras e Reino sejam da jurisdicção do 
Arcebispado de Goa, os Potentados do gentilismo não que¬ 
riam que os ditos povos fossem governados, quanto à reli¬ 
gião, pelo referido Arcebispo, nem por Ministros ou Missio¬ 
nários destinados por elle para aquellas igrejas. 

Quem deu a Roma estas noticias, sem que eilas tenham 
chegado a Portugal, he o que o Núncio não refere; eheo de 
que V. Ex. a se deve informar com a circumspecção que o caso 
merece, para o pôr na real presença, dando interinamento 
aquellas providencias que ihe parecerem necessárias, de 
sorte porém que nem os referidos povos fiquem totalmente 
destituídos de Pastores, nem o Real Padroado, e a ampla 
jurisdicção da Diocese Primacial, que V. Ex. a administra, se 
diminuam por modo algum, ou se permitiam novidades, do 
que se lhes siga o menor prejuízo. 

Deus guarde aV. Ex. a Palacio de Nossa Senhora da Ajuda 
em 15 de Março de 1780. - Martinho de Mello e Castro. 
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Analjsft (fesles documentos 

Fazendo a analyse destes documentos, em primeiro .-Jogar 
vê-se que o Vigário Apostólico no Império do Mogol com 
fundamentos frívolos, e menos verdadeiros, reiteradaraente 
apresentados á Congregação da Propaganda Fide, pretendia 
, surprehender as Côrtes de Roma e Portugal, para de hum 
modo indirecto alienar certas igrejas da jurisdicção do Arce¬ 
bispado Primaz de Goa. Vê-se que a Côrte de Roma, cedendo 
ás instancias da Congregação, e julgando sinceras as allega» 
ções do Vigário Apostólico, ordenava ao Núncio em Portugal 
rogasse da sua parte a Sua Magestade Fidelíssima fosse ser-» 
vida insinuar ao Prelado Goano que sendo requerido do Vi* 
gario Apostolico do Mogol, fosse condescendente em conce¬ 
der Jhe as suas faculdades, para elle administrar as taes 
igrejas, sitas, ao norte e sul de Goa, e a seu Arcebispado per¬ 
tencentes. Vê-se que no meio disto o Santo Padre declara 
expressamente á Rainha de Portugal, que a providencia re¬ 
querida era extraordinária, e que cessando as circumstancias 
actuaes, tornariam as cousas ao seu primeiro estado. Vê-se 
que o Santo Padre se abstém de tocar na integridade das 
Dioceses, ou de infringir os direitos da Mitra Goana. Vê-se 
que o mesmo Santo Padre consentia e o Vigário Apostolico 
não duvidava , requerer ao Arcebispo de Goa as faculdades 
precisas para o governo daquellas igrejas, e para nessa parte 
da Diocese obrar como dependente e Delegado do Arcebispo. 
Vê-se que apesar de tudo isto a Rainha de Portugal não jul¬ 
gou conveniente condescender por esta vez com o pedido do 
Santo Padre. E vê-se finalmente, que nem por isso o Núncio, 
nem o Santo Padre levaram a mal esta negativa, pois reco¬ 
nheciam o amplo direito que para isso havia. 

Vê-se em segundo logar que ao mesmo tempo que o Nún¬ 
cio andava com estes requerimentos na Côrte de Lisboa em 
nome do Santo Padre, vinham a elle alguns Missionários des¬ 
tinados ás Missões da China pela Congregação da Propagan- 
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fia, e alil com sciencia do mesmo Nuncio assignavam termo 
na Secretaria de Estado, por onde loto pcctore t e debaixo do 
juramento se obrigavam a cumprir e guardar naquellas re¬ 
giões as ordens de Sua Magestade Fidelíssima, edenãoem- 
prehendeiynem encontrar, ou permittir que se empreben- 
desse cousa alguma, directa ou indireclamento, contra o Real 
Padroado que a mesma Magestade tem, e conserva em todas 
as Missões da China. Vê-se que esta promessa e juramento 
não escandalisou a Congregação da Propaganda, pois logo 
depois mandou pela mesma via outros Missionários com des¬ 
tino ás Missões do Império do Grão Mogol e de Madrasta, os 
quaes também não duvidaram assignar semelhante termo 
com declaração de que reconheciam que a Rainha de Portu¬ 
gal tem e possiie o Padroado em todas as Missões da Asia, 

Tudo isto se vê em 1780 e 1782. E que vemos nós hoje ? 
Terão mudado os cânones da igreja desde os últimos annos 
do século passado até hoje? Se o não têem (e assim o julga¬ 
mos einqnanto nos não provarem o contrario) como de sup- 
plicantes e submissos se transformaram os Vigários Aposlo- 
licos no que ora são? Só os Sumnios Pontífices podem, como 
hoje defendem os innovadorcs, sem mais formalidade que o 
seu molu proprio, conceder e revogar Padroados, como sub* 
mettiam ás restricções de um Príncipe secular os Breves de 
suas Delegações? 

Se podem com absoluto poder dispor de todas as Missões, 
supprimir e retalhar, as Dioceses erectas pelos meios compe¬ 
tentes; como pediam por favor a um Príncipe, c a um Arce¬ 
bispo o que era de seu imperioso dever praticar como Pasto¬ 
res cio rebanho universal? 

(Roflflxües ioliro o Padroado Porlngnoz no Orionlo, pag. II!),) 
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Atilo dc juíamento de vassalagem, obediência e fidelidade, que fazem á 
. Bainha Nossa Senhora os Dessays Sidobá Ganabá fiinaj Stiriá Báo, Des- 
sav de Bicbolim, e as mais pessoas abaixo declaradas na dita Provin¬ 
da, e da de Sanqiiclini. 

(àrcli.ila índia, livrai 0 de Paios, foi, 393.) 

Anno dp.Nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo de 
■1781, ao primeiro dia do mez de Setembro do dito anno, na 
•Villa de Pangim, no Palaciò da residência doIII.® 5 e Ex.“° 
■Sr. D. Frederico Guilherme de Sousa, GovernadoreCapitão 
General da índia, estando-o dito Senhor debaixo do seu do- 
cel na Sala da audiência, se apresentaram ao mesmo Senhor 
Sidobá Ganabá Sínay Surià Rao, Dessay de Bicholim, Baila- 
vaota Govinda Vissuas Ráo Dessay, Hiriá Rogunata Porolm. 
Dessay, Apagi Síuramo Porobu Dessay, Vitu Deve Porobo 
Dessay, todos dá dita Provinda de Bicholim; assim mais 
dois Gancares e hum Escrivão adiante.assignados, década 
aldeia da dita Provinda; assim mais os Cabos pequenos Go* 
vinda' Dando, Narana Sinay de.Carapur; assim mais os Es¬ 
crivães da alfandega da dita Provinda Sadassivà Babíi Sinay 
Dangui; assim mais de Cancarpal Vitaí Gorqui Sinay, Escri¬ 
vão, Vitú Nara Neti Dangui ; assim mais Umbá Zalbá Rane, 
Dessay de Sanquelim, vulgarmente chamado de Gululem, 
Denbá Snriagí Rane, Dessay de Sanquelim, vulgarmente 
chamado de Parlem, Custaingí Mallugi Rane, Dessay de San- 
quelim, vulgarmente chamado de Saleli, Suriagi Ralagi Rane, 
Dessay de Sanquelim, vulgarmente chamado de Maulin- 
guem; assim mais os Escrivães de alfandega Data Sinay, 
Govinda Sinay, Danguis, Vitú Dangui, e Govinda Dangui para 
firmarem e ratificarem, como presentemente firmam e rati¬ 
ficam com o maior juramento do seu rito, a perpetua vassal¬ 
agem, obediência e fidelidade que fazem á Rainha Fidelís¬ 
sima de Portugal Nossa Senhora, e aos seus Governadores e 
Capitães Generaes cio Estado da índia, tanto ao Ex, mo S. 
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1781 D. Frederico Guilherme de Sonsa, que actualmentegoverna, 
So T m como nos seus Ex. nios Successores, por reconhecerem-as 
justificadas razões, com que o l\l m e Ex. mo Sr. D. Frederico 
Guilherme de Sousa declarou guerra ao Sar Dessay Quema 
Saunto Bounsuló, a cuja obediência, estavam submettidos, 
por haver elle occupado as fortalezas, de que são dependen¬ 
tes as terras, em que viviam, e reconhecendo também que 
as viclorias, com que S. Ex, a tem conseguido a conquista 
das mesmas fortalezas, são consequência da justiça das suas 

. acções, e que na continuação delias tem bem fundada espe¬ 
rança de serem por S. Ex, a protegidos; que por estas razões 
chegam á presença de S, Ex. a e a seus pés a protestar, como. 
protestam, a sincera obediência, total submissão e perpetua 
fidelidade, que por eitos, por. todos os seus dependentes, e 
pela sua descendência, querem ter a este Magestoso Estado 
da índia cia muito Alta e muito. Poderosa Senhora Rainha de 
Portugal nossa Senhora, e como vassallos cie Sua JVIageslade 
admittidos benevolamente por S. Ex. a a viverem debaixo da 
sua Real protecção promettem, e se obrigam de sua livro e 
boa vontade a cumprir e guardar inviolavelmente todas as 
obrigações de leaes vassallos, a qual obrigação fazem com o 
. maior juramento cie seu rito, que he o de pôrem as mãos 
■ solemnemente nas suas espadas, como o fizeram com eífeito 
ao tempo cie se pronunciarem estas palavras; em fé do que 
inviolavelmente cumprirão tudo o que promettem sob pena 
de que as suas mesmas espadas se tornem contra elles a 
qualquer tempo que faltarem ao promettido, o que desejam 
que Deus não permitta, porque a sua tenção e firme vontade 
he de cumprirem sempre pontualmente tudo o qno assim 
promettem e ratificaram com o dito juramento. E logo o 
UL n ’° e Ex. m0 Sr. D. Frederico Guilherme de Sousa, Gover¬ 
nador e Capitão General cio Estado, benignamonte houve por 
bem de os receber na protecção de Sua Magestacle, admit- 
tindo-os a elles, aos seus dependentes com as suas famílias, 
e a toda a sua descendência a lograrem o fôro de vassallos 
cia Corôa de Portugal, observando elles o juramento e fideli¬ 
dade, que promettem; em fé do que para perpetuo lestemu- 
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nho se fez este'auto, em que assignou o IH. mo e Ex,™ Sr. 
Governador e Capitão General, e assignaram também os re¬ 
feridos Dessays e mais pessoas abaixo declaradas; e eu José 
Joaquim de Sá, ofllcial da Secretaria do Estado, o escrevi. O 
Secretario Feliciano Ramos Nobre Mourão o fiz escrever. 

D, Frederico Guilherme de Sousa. 

Assignaiuras Maratlms; Siclobá Gonobá Suriá Rau, Des¬ 
say da província de Batagrama—Balvanta Yisvassa Rau, 
Dessay da província cie Batagrama—Iiiré Porobu, Dessay 
da provinda de Batagrama— Apagi Porobu, Dessay de Ba- 
tagrama -Umbá Rane, Dessay de Sanqtieíi—Deubá Rane— 
Crusnagi Rane, Sar-Dessay da provinda cie Sanqueli— Su- 
riagi Rane, Dessay—Naraena Sinai, de Carapur—Govinda 
Dondó —Yital Gorqui Senai—Govinda Sinay, da alfaiidega 
de Sanqueli—Ramacliandra Sinai Corqui, Dangui (recebe¬ 
dor) dos direitos de Biclioli—Dotu Sinai, Borcar da alfan- 
clega de Sanqueli—Yittu Naraena Xette, Dangui (recebedor) 
de Cancarpale—Sadassiva Bab Sinai Lavonis—Paiidu, Dan¬ 
gui de Bicholim—Naraena Crusna Potqui— Babagi Fortó 
Amonecar—Yitté Gaunço —Ronlu Sinai, Culcornim Amon- 
car —Yittú Dangui—Govinda Dangui—Rogú Dangui. 

Aldeia Peligão: Babu, gauncar —Budó Porbu, Culcor¬ 
nim-Naraena Sinai, Culcornim de Carapur-Naraena Si¬ 
nai, Culcornim de Virdi—Calló Porbu Gauncar, Cabo Us- 
gauncar —Pandu Sinai,. Culcornim de Usgão—Rama Botto, 
Gauncar da alcleía Velguem - Guno Dolvi, Culcorni. 

Aldeia Surla: Deú, Gauncar—Rogo Sinai, Culcornim — 
Baba Saunto Sorvoncar—Naraena Sinai Carapurcar—Go¬ 
vinda Gauncar Gangecar—Madú Gauncar Gangecar—Pandú 
Sinai, Culcornim cie Gangem—Narbá, Gauncar de Bicholy— 
Crusmá Rama, Gauncar de Bicholy-Sadassiva Baba Sinai, 
Culcornim-Babo Gaunço, Gauncar da aldeia Paili—Mos- 
sono Xette, Xeltió do Cássabó e mercado de Biclioli — Essó 
Pollo Bordecar—Govinda Pollo, de Bordem—Narraena Si¬ 
nai Carapurcar—Yithu Gad Mnlgauncar—Arbá Gauncar 
Sirgauncar—Mangagi Sinai Mulgauncar. 

Aldeia Narvém: Xivarama Xette—Mossono Xette. 
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«si Aldeia Latambarcem: Callú Mollico—Vithú Ganncar, Cnl- 
coruim. • 

Aldeia Àdvolpal:. Gaancar e 

Aldeia Colomba: Calle Porobo —Yitola Poróbo. 

Aldeia Mencurém: Ilari Babii, Ganncar—Maria Porobo— 
Sadassiva Crusna, Calcornim. 

Aldeia Dumacém: Mortogi, Ganncar—Sadassiva Grasna, 
Culcornim. 

Aldeia Atorli: Omonóm Gaunço. 

Aldeia Vainguinim: Gopal la Ganncar—Rama Ganncar. - 

Aldeia Palll: Babô Gaunço. Ganncar—Gnnó Dolvi, Cul- 
coraim. ■ 

Pjssnrlem: Essó Porobo Ganncar— Govimla Sinai, Cuk 
comina. 

Aldeia Navely: Rama Gaunço e Fondo Gaunço, Ganncar— 
Culcornim, » 

Aldeia Cudnera: Nar Mollico—Essó Mollico—Rama Mol- 
. lico — Nilcontta —Yithn Doncló. 

E serviu de Interprete-neste neto o Capitão Sadassiva Ca- 
molim Vaga. 



® Com as províncias de Yun-Nan, Giiang-si, e Cantão, con¬ 
fina para o Sul em latitude de 23 grátis do Norte o reino do 
Tunkim, e dali se estende aló perto de 18 graus, aonde co¬ 
meça o reino de Cochinchina, rjue se prolonga naquelle golfo 
até á ponta de Camboja, que fica em 8 o 45' do latitude Bo¬ 
real, incluindo algumas províncias de Camboja, e o pequeno 
reino de Ghampa, conquistados pelo Rey de Cochinchina. 


São nmíto povoados estes dois reinos, e o idioma que faliam 
hequasi o mesmo, mas lotalmeníe dilTerenle do da China; 
assim como também he o trage de que usam; mas as letras 
que escrevem são as mesmas em Tunkim, Cochinchina, na 
China e no Japão, que cada liuma destas nações exprime 
com diversas vozes. Alei que seguem he, como na China, a 
idolatria, e a pliilosophia de Confueio. Cada hum destes rei¬ 
nos tem seu Rey, que os governa absoluto; mas o de Tunkim 
de algum modo reconhece o Imperador da China, mandan¬ 
do-lhe de tres em tres annos 125 onças de ouro, o que não 
faz o de Cochinchina. 

Neste ultimo reino fundaram primeiro a fé catholica os 
Missionários Jesuitas Díogo de Carvalho e Francisco Buzomi, 
sendo ali conduzidos por hum navio portuguez dc Macau no 
anuo de 1615. Destes, o primeiro voltou para Japão, aonde 
dantes tinha sido Missionário, e ali acabou a vida nos tor¬ 
mentos pela fé de Christo. O Padre Buzomi perseverou na 
Cochinchina até á morte, em que deixou muitas mil almas 
convertidas á Igreja de Deos. No seu tempo, e depois, delle, 
o seguiram os Padres Francisco Barreto, Francisco de Pina. 
Carlos da Rocha, Alexandre de Rliodes, Pedro Marques, e 
outros mais de quarenta Missionários Jesuítas, sujeitos todos 
ao governo Portuguez,' e que tinham reduzido em Cochin¬ 
china ao rebanho de Christo perto de 150:000 almas, dos 
quaes morreram muitos mãrtyres pela constância na fé alé 
aóanno de 1682, em que os Missionários Portuguezes foram, 
obrigados pelo Papa a sahirem de Cochinchina, por não da¬ 
rem juramento aos Vigários Apostolicos contra o direito do 
Padroado Real. Depois tornados a mandar pelos senhores 
Reys de Portugal outros muitos, que foram até agora conti¬ 
nuando, e com grande frueto a mesma Missão. 

Tendo-se começado a fundação do seminário de Paris etn 
1663, foram mandados para Cochinchina pelo Papa vários 
Missionários daquelle grêmio com o Vigário Àpostolico Bispo 
de Berylhe, a que se seguiram outros, que nos princípios 
fizeram bastante frueto nas almas; mas com o tempo, nas¬ 
cendo varias discórdias e escândalos, e nãó reconhecendo. 



em cousa alguma ò Padroado de Portugal, se viram obriga¬ 
dos os Portuguesas' a recorrer ao Senhor Hey Dom João V 
para que lhes désse (como também para Tunkim) Bispos 
naciònaes que os protegessem, emendassem as desordens, 
e promovessem a fé. Sua Magestade, ammindo benigna- 
mente a esta justa petição, apresentou a Sua Santidade o 
Padre Jacome Greff, Jesuíta allemão, para Bispo cie Cochin¬ 
china, e o senhor D. Hilário de Santa Thereza para Bispo de 
Tunkim; o que Sua Santidade não só approvou, mas louvou 
muito o zèlo cie Sua Magestade na carta que lhe escreveu em 
Maio cie 1745. Porém não chegou a ter effeíto esta pia e util 
determinação de Sua Magestade, ou porque poucos anuos 
depois chamou Deos para si este grande Monarcha, para lhe 
dar o prêmio do zêlo que sempre mostrou da sua Igreja, ou 
porque no mesmo anno cie 50 se levantou em Cochinchina 
tiuma terrível perseguição, em que foram armadas todas as 
igrejas, presos e desterrados lodos os Missionários, que en¬ 
tão eram vinte e sete de diversas nações, permanecendo so¬ 
mente ali hum Jesuita no serviço daquelleíley, o qual depois 
achnittiu outros com o titulo de o servirem nas sciencias, os 
quaes sendo por este respeito attencliclos dos infleis, conser¬ 
vavam aquellas missões. 

No anno de 1781 restava lá somente hum ex-Jesuila ita¬ 
liano, tendo morrido pouco antes ires Portuguezes, que 
uaquellas terras não tinham outro subsidio temporal mais 
que'algumas esmolas dos fieis mui limitadas. Também se 
estabeleceram naquelle reino, no anno cie 1719, os Religio¬ 
sos Franciscanos Hespanhoes, vindos cias Phelippinas por 
conta de EIRey cie Hespanha. Mas os Clérigos Prancezes cio 
Seminário de Paris (não obstante a divisão dos districlos 
approvada pela Santa Sé) tem usurpado quasi todas aquellas 
missões cie Portuguezes e Hespanhoes, por meio dos seus 
Vigários Apostolicos, que sempre conservam cia mesma mu 
ção. Nestes últimos sete annos se acha o reino de Cochin¬ 
china muito arruinado em tudo por razão das guerras com 
que hum rebelde, que se chama Nliae, se tem apoderado cia 
maior parte, e acclamando-se Rey; e dos Tunkins, quo tem 
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conquistado todas as províncias confinantes para o Norte até 
á Corte, ou Metropole, chamada vulgarmente Hué, antiga- 
mente Sinuà. Ficando'ao legitimo Rey a menor parte para o 
Sul, nos confins de Camboja. Os navios portuguezes de Ma¬ 
cau aluda lá vão commerciar todos os annos. 

A Missão de Tunkim, em que se contavam 200:000 almas 
calkolieas, he mui gloriosa nos seus martyrès, e alem dos 
naturaes, que foram muitos, padeceram ali martyrío por di¬ 
versas vezes no presente secnlo, seis Jesuítas Portuguezes, 
e quatro Dominicos hespanhoes. Foi fundada pelos Jesuítas 
Portuguezes no anno de 1627. Logo desde o principio foi 
mui íertil na conversão das almas. No anno de 1066 entrou 
nclla o primeiro Missionário francez do Seminário de Paris, 
chamado Mousieiir Deydier. A este se seguiram outros do. 
mesmo Seminário com o Vigário Apostolieo Bispo de Berv- 
the, que também o era de Cochinchina.. E desde aquelie 
tempo até ao presente, tem sempre os Vigários Apostolicos 
francezcs governado aquella Igreja, isentos e oppostos au 
Padroado Real, não obstante serem mais numerosas, e esta¬ 
belecidas em primeiro lugar as Missões Portuguezas. No 
anno dc 1745 esperavam eilas grande allivio e protecção na 
eleição, que tinha feito o senhor Rey Dom João V de hum 
Bispo do Padroado para Tunkim; mas como não teve eiíeito, 
ficaram suspirando como dantes. E os Religiosos Dominicos 
hespanhoes, que ali tinham entrado últimos, se aproveitaram 
desta occasião para alcançar, por nomeação do Rey catliolico, 
hum Vigário Apostolieo da sua mesma ordem e nação que 
os governa, ficando os Portuguezes sujeitos aos dois Vigários 
Apostolicos estrangeiros, hum liespanhol, e outro francez. 

Ao presente se conservara ainda pregando a fé em Tunkim 
oito Missionários por conta do Padroado, de nação Pot lugue- 
zes, italianos‘e allemães, lodos ex-Jesuitas. Tem estes ali 
alguns pequenos reddílos de esmolas, annexos a diversos 
oratorios e lugares, para sustento dos catechistas; mas como 
os Vigários Apostolicos os pretendem tomar a si pela extine- 
ção dos Jesuítas, seria talvez util que Sua Magestade man¬ 
dasse ordem para se administrarem por conta do Padroado; 
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(\re|i. da índia, livro dai Monçucs, n.“ 102, foi. 124,) 

Ill. mo c Kx. 1110 Sr.—Foi Deos Nosso Senhor servido aheii- 
çoar as armas de Sua Mageslado, e fazel-as senhorear com 
distincto é intrépido valor da pracá e fortaleza doBiclioiim, 
e de Sanqiielim com suas províncias e jurisdicções. 

Antes que dê conta a Y. Ex. ft das circumstahcias desta 
acção, devo representar-lhe os justos motivos que me obri¬ 
garam a .declarar a guerra a este inimigo.' 

Conservando o Magestoso Estado lia muitos aniios o pro¬ 
jecto da paz, e socego publico com os visinlios e dominantes 
da Asia, favorecendo a navegação e commercio sem o menor 
desígnio de os perturbar, procurou com especialidade a ami¬ 
zade do Sar Dessay Qúema Sairalo Bounsuló, como visinho 
mais confinante. ; 

O meu antecessor admittiii o seu Enviado; com olle &afi¬ 
zeram muitas conferencias para se comporem as discórdias, 
c nada se concluiu, nem se deram as satisfações competen¬ 
tes sobre os insultos, que se tinbam commetticlo até o tempo 
que perdurou o seu governo, que são os seguintes. 

Sendo obrigado o Sar Dessay BotinsuióV pelos Tratados de 
22 de Agosto de 1726, de M de Setembro de 1741, .de 25 
de Outubro de 1754, de 26 de Julho' de 1759, do 24 de De¬ 
zembro d,e 1761, c de 14 de Outubro de 1768, não trazer 
embarcações a corso, nem fazer prezas, deixar livre o com¬ 
mercio dos vassallos do Estado, não lhe dar cartazes, antes 
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pedil-os ao Estado para as suas embarcações, tem feito ín- «sa 
fracções nos ditos Tratados, trazendo embarcações pirateam ^ crelra 
do no mar, como inimigo commnm, contra todos os direitos. 

No anno de 1768 por huma galveta do dito Sar Dessay foi 
reprezada huma embarcação de Yitogi Sinay Dempó, e se 
lhe ficou devendo o valor de 2:222 4 /j rupias, que até o pre¬ 
sente se lhe não tem satisfeito, sendo vassallo do Estado. 

No anno de 1773 por outra galveta do mesmo Bounsuló 
se fez preza junto 'a Mormngão de hum parangue com a sua 
carga no valor de 13:218 serafins, tudo pertencente a Rama 
Porobo, mercador vassallo do Estado. 

No anno de 1777 reprezou huma galveta do dito Bounsuló 
hum sibar de Soireá Camotim, vassallo do Estado, que vinha 
carregado de copra, assucar e outros generos. 

No anno de -1778 tomou lmma embarcação com madeira 
de Babxeá Naique, vassallo do Estado, morador em Cum- 
barjua. 

Em 7 de Maio do dito anno lmma embarcação do dito 
Bounsuló reprezou junto aos Ilhéus Queimados hum batelão 
com sua carga, tudo no valor de 3:466 serafins, pertencen¬ 
tes a Daqueá Camotim, mercador vassallo do Estado. 

No anno de 1779 reprezou o Bounsuló, pelas suas gaivo¬ 
tas junto a Chaporá, hum parangue com sua carga do valor 
de 2:275 xerafins, pertencentes ao vassallo do Estado Goindá 
Sinay, rendeiro que foi do tabaco. . 

Reprezou mais o dito Bounsuló huma embarcação dcPandíi 
Camotim, vassallo do Estado. 

Por lmma galveta do dito Bounsulo se roubaram 500 far¬ 
dos do arroz do parangue de Yencatexa Camotim. 

Em Janeiro de 1773 moveu o Bounsuló as suas tropas 
contra as terras do Estado, levando muitas cabeças de gado, 
e outros bens moveis das pessoas das aldeias que, atacaram, 
fazendo muitas famílias prizioneiras, de sorte que foi pre¬ 
ciso ao Magostoso Estado mandar marchar as suas tropas 
para os limites da província de Satary c Sanqiielim. 

Mandou o Governo do Estado soccorro aos Dessays da 
província de Saoquelim, vassallos do Estado; formou na 
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província cie Barclez, e sobre o rio de Coluale, hum corpo de 
tropas regladas; soccorreu a província de Pernem, que en¬ 
tão estava na posse do Estado, animando os seus cabos e 
partidos, engrossando os seus corpos com alguma gente 
para defender os direitos desta capital, fazendo o mesmo 
Estado liuma grande despeza nesta guerra, sem que até 
agora esteja satisfeita. 

Devendo o dito Bounsuló conservar os Dessays vassallos 
do Estado na posse dos seus Dessayadôs, e cobrança das 
suas rendas, na fôrnjjj que he obrigado pelos Tratados das 
pazes de 1712 e 1741, de 1754, de 1759, de 1761 e de 
1768, elle fez infracção dos ditos Tratados, por lhe ter usur¬ 
pado suas rendas, fazendo que andassem em vida errante, 
e mendigando para se sustentarem. 

Ao Dessay da provinda de Bicholim Suriagi Kao tinha pri¬ 
vado, da posse do Dessayado, e usurpado das suas rendas 
dezenove mil e tantas rupias. 

A Ananda Yisvas Rao, Dessay da dita provinda de Bicho- 
lim, tinha privado ha mais de oito annos da posse da sua al¬ 
deia, e mercês chamadas Votam ! . 

A Antobá Sinay, vassallo do Estado, e Dessay da aldeia 
de Mandrem, da provinda de Pernem, tem o Bounsuló pri¬ 
vado, e espoliado da mercê feita pelo Rey Idalxá, que desde 
antiguidade tinha, de 150 pagodes cada anno. Assim mais o 
espoliou dos palmares e vargeas, em que tem cinco borás de 
Gumbumlem 2 de bate e arroz, e mais pensões do Dessayado, 
em que se comprehendem a vargea Mossor, o palmar Cha- 
porá, e liuma vargea que tinha comprado a Ireá Poroho. 

Ao Dessay de Arabó, da dita provinda de Pernem Lacxi- 
minagi Zossovanta Rao, tem o Bounsuló privado e espoliado 
da posse do, seu Dessayado, que rende annualmente mais 
de 15:000 rupias, sendo elle filho legitimo, o successor do 
ultimo Dessay, ,e estando como vassallo do Estado debaixo 
da sua protecção. 

1 Votonas, ou Ottonas, 

2 Borá equivale a 4 candis; Cmiholm lie hum modo de medir, 
acrescentando na medida a altura, da mito, 
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As rendas do dito Dessayado consistem nas tenças de 1782 
Morgim, Alorna, Ozri, e a metade de Uivem, entrando as 
cazanas; os palmares e vargeas annexas, como são o palmar 
Suncalem cie Gorgão, dezoito pedaços de vargea de Prosca- 
dem, a vargea Tial na aldeia de Bargol, o palmar Üxelbaga 
com a vargea annexa na dita aldeia Bargol, a vargea Nagaló 
Ciinto na aldeia de Virnorá, a vargea chamada Cazana na 
dita aldeia de Virnorá, o palmar Chiüchona na dita aldeia, 
o palmar Sidrassem Pandit na dita aldeia, as boticas de ta¬ 
baco de folha na de Morgim na aldeia Alorna, na aldeia Ozri, 
na metade de Tuvem, e na aldeia Maeazana: as lagimas 
chamadas Chorguem na alfamlega de Coluale, passagem de 
Sivolim, na do Passo de Ibrampor, passagem de Gaisstia: 
as tenças particulares chamadas Poti e Passori, distribuidas 
nas aldeias de toda a provinda 325 pagodes chamados Nis- 
sanim: na província de Pernem alguns pedaços de vargeas 
e palmares: mais 50 pagodes para os hralmianes do dito 
Dessay, sendo este vassallo do Estado. 

A Zoitobá Rane, Dessay de Sanquelim, tem o Bounsuló 
espoliado das suas rendas e aldeias de Carapur, cia provín¬ 
cia de Bicholim. 

A Vitogi Gorqui Sinay, vassallo do Estado, privou o Boun¬ 
suló da escrevaninha da alfandega de Cançarpale, edos seus 
rendimentos. 

Sendo o Bounsuló feudatario do Magestoso Estado, e obri¬ 
gado a pagar annualmente o feudo de 4:000 xeratms pelos 
Tratados de 24 de Dezembro cie-1761, e cie 14 de Outubro 
de 1768, faltou ha muitos annos ao reconhecimento de feu¬ 
datario sem pagar o devido feudo desde o anno de 1774 até 
o presente tempo, pedindo-se-llie por muitas vezes com vi¬ 
gorosos e eííieazes oíficios o dito pagamento, propondo-se- 
llie prudentes lenitivos, que alhanassetn as suas clifíiculda- 
des, de que se receberia a solução em pareellas, e diversos 
tempos. 

Tanto que eu cheguei ao Estado, e tomei posse do gover¬ 
no, procurei manter a paz publica com os dominantes da 
Asia, auxiliar a navegação e commercio, e empenhei as mais 
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olf,ciosas diligencias para trazer o Sar Dessay Qnema Saunto 
Bounsuló a huma honrada e reciproca composição, admitlin- 
do o seu Enviado Givagi Yissarama Sabanis, dei-lho muitas 
audiências, fizeram-se muitas conferencias, porém ficaram 
os ditos insultos sem se repararem, nem se darem as devi¬ 
das satisfações ao Estado, até que se ausentou o mesmo Gi¬ 
vagi Yissarama Sabanis, fazendo muitas promessas verbaes, 
mas tudo sem effeito e realidade, dilatando com pretextos e 
respostas não concludentes a devida execução. 

Ao mesmo tempo que eu tinha sido sensível a todos os 
referidos attentados, estando prompto e apparelhado para 
os repeliir com vigor, me comportei com a maior benevo¬ 
lência, apurando a moderação, e seífrimento no ultimo pon¬ 
to, por amar a paz e socego publico, desejando attender c 
favorecer ao Dessay em tudo que podcsse concorrer para a 
sua felicidade e socego dos seus povos, não sendo contra o 
decoro do Estado. Esperei que o Sar Dessay, vendo a extre¬ 
mosa contemplação com que o tratava, fizesse as serias con¬ 
siderações, e devidas reflexões para a harmonia de ambas 
as partes, concluindo hum Tratado de paz e amigavel com¬ 
posição, dando satisfação effectiva a todas as faltas, dividas, 
e attentados, sobre que fazendo-se-lhe repetidas queixas em 
muitas cartas que se lhe escreveram, porém ainda que as 
respostas foram amigayeis, não tiveram outra satisfaçao mais 
que a repetição de insultos e violências contra o Estado, e 
seus vassallos. 

Porquanto no mez de Fevereiro do anno proximo prece¬ 
dente os Sipaes de Sar Dessay vieram em huma noite, e 
lançaram fogo em duas casas na aldeia de Pirna, e as quei¬ 
maram, querendo levar o gado furtado. 

No dito mez e anno os Sipaes do mesmo Bounsuló na al¬ 
deia de Camorlim, da província de Bardez, lançaram tam¬ 
bém fogo a duas casas, queimando huma que era do gentio 
Polpoto, e outra não, por se impedir. 

No referido mez também lançaram fogo a huma casa de 
Gurem, da aldeia de Sivolim. 

Com estas noticias fui precisado de mandar mover as tra- 
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pas, e guarnecer as fronteiras, dando positivas ordens para tfffl 
que não hostilisassem as terras, domínios, e súbditos do Sar ' 6V S J U 
Dessay Bounsuló, mas se contivessem somente na defeza 
do Estado e de seus vassallos, querendo ainda em cireum* 
staucias tão criticas obrigar ao Sar Dessay com a modera¬ 
ção. 

A correspondência que tive do Sar Dessay foi a de conti¬ 
nuarem os roubos, pirataria e attentados.' 

Por quanto sahindo a 23 de Março do anno proximo pas¬ 
sado da praça de Dio hum batelão do senhorio Florencio José 
de Moraes Sarmento, do porte de tiO candins, encontrando 
huma manchua do Sar Dessay, pediu o Cabo delia 4 rupias 
de direitos; repugnou-se ao pagamento dizendo-se-lhe que 
as embarcações do Estado' não pagavam direitos, e que de¬ 
viam reconhecer a bandeira de Sua Mageslade. Fez-se a dita 
manchua na volta do mar, e virando sobre o dito batelão, lhe 
atirou tres tiros de peça e o abordou, tomando a bandeira 
das armas rcaes, que trazia á pòpa, tomando huma espada 
e faca de mato do Alferes Maximiano Pereira, cmetteiidoiio 
dito batelão Sipaes armados, o levaram a reboque até á barra 
de Rarim, e depois o levaram á barra de Cochorá, donde 
vindo o Subedar, apprehenderam todo o fato do dito batelão; 
sendo passados sele dias, furam conduzidos o dito Alferes, e 
Mocadão cora hum Escrivão do senhorio e mais gente da lo¬ 
tação debaixo de huma guarda a Varim, aonde fnllaram ao 
Sar Dessay Bounsuló, o qual foi informado que o batellão era 
do Estado, que trazia cartas do Governador de Dio do ser¬ 
viço de Sua Magestacle dirigidas para mim, como também 
conduzia fazendas para as outras pessoas; não teve o dito 
Sar Dessay attenção alguma, porque se deixou ficar com o 
dito batelão, conservando ainda prisioneira toda a gente da 
lotação do mesmo com as fazendas que conduzia. 

No mez de Abril do anno proximo precedente roubou o 
Sar Dessay pelas suas galvetas duas embarcações de Vitogi 
Sinay Dempó, mercador vassallo do Estado; de huma, de 
que era Mocadão ChondruNaique, levou 123 fardos de arroz, 
huma ancora de ferro e hum caixão; do parangue, de que 
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1782 ora Mocadão Narana Naique, roubou 25 fardos do arroz; 

F ”° tudo no yalor de 764 xeraüng. 

Em 18 do dito mez e anno o parangue de Vitogi Camotim, 
mercador vassalló do Estado, e morador em Pangim, do que 
era Mocadão Massaneá Naique, da parte do sul dos ilhéus de 
Mormugao foi acommeltido por quatro galvetas do Sar Des- 
say, e lhe roubaram 2 rupias a titulo de direitos, e 10 far¬ 
dos de arroz. 

No dito mez, vindo de Mangalor hum parangue de Rogu 
Camotim Mamai, mercador e vassalló do Estado, encontrando 
quatro galvetas do Sar Dessay Bounsuló, pedindo-lhe cartaz, 
e mostrando-o, lhe não deram livre passagem, e lhe rouba¬ 
ram 45 fardos de arroz. 

Em 16 do mesmo mez encontrando as galvetas do Sar 
. Dessay Bounsuló o parangue de Vitogi Sinai Nerlicar, vassalló 
e mercador do Estado, de que era Mocadão João de Menezes, 
pedindo-lhe o cartaz do Sar Dessay, posto que lho mostrasse, 
lhe tomaram tres fardos de arroz. 

Em 17 do dito mez sahindo do porto de Mangalor Luiz 
Vaz, fiel de Porsu Naique, Mocadão cio parangue pertencente 
a Custam Porobo Murcundi, vassalló do Estado, conduzindo 
carga de areca e pimenta, pertencente a dois guzerates mer¬ 
cadores de Dio, encontrando com duas galvetas do Sar Des¬ 
say Bounsuló, estas roubaram tudo que traziam os ditos gu¬ 
zerates, como foram roupas, camas, dois caixões, huma 
carteira, peças de cobre e alguns fardos de coral, outras va¬ 
silhas, huma trouxinha de roupa; que tudo importava em 
1:500 xerafins, entrando nessa somma sessenta e tantos pa¬ 
godes, e alem disso hum fardo de areca. 

No mez de Maio do referido anno, vindo de Candapor hum ' 
parangue de Vencú Sinay Zuari, mercador vassalló do Esta¬ 
do, com 25 eorgeas de arroz, pertencentes a Santa Qucni, 
morador em Pangim, foi represado por huma galveta de 
Irogi, e chegando defronte de Vingurlá, faltando o vento, 

. fugio o dito Irogi, e o Cabo da fortaleza do Bounsuló fez 
preza no dito parangue e arroz, tendo sido apprehendido por 
hum pirata, e por isso se devia restituir. 


No dito mez, vindo hum mangueri de Rajapur, pertencente «» 
a Querisoá Porobo Loundó, mercador vassalló do Estado, foi FoV jf ro 
represado pelas galvetas do Bounsuló defronte de Rarim com 
as fazendas que trazia, qüe eram 200 cambolins, no valor de 
400 xerafins, mais 104 xerafins em dinheiro, e sendo o valor 
do dito mangueri 1:000 xerafins, importa tudo em 1:504 xe¬ 
rafins. 

No referido mez, as galvetas do Bounsuló. fizeram preza 
em dois parangues de Pondolica Qiieni, e Antá Queni, mer¬ 
cadores vassallos do Estado, e moradores em Pangim; hum 
parangue com seus preparos, no valor de 1:500 xerafins, 
mais 1:134 fardos de arroz no valor de 4:216 xerafins e duas 
tangas, mais 7 fardos de urida, no valor de 28 xerafins, 5 
fardos de jagra no valor de 50 xerafins e 15 pares de formas 
de cobre 15 xerafins; de outro sibar, do Mocadão Anú Ba- 
cur, pertencente aos mesmos roubaram 19 fardos de Man¬ 
galor, 8 rupias cliirinas e duas resmas de papel, importando 
o valor dos roubos das ditas embarcações e fazendas em 
5:928 xerafins, 4 tangas. 

No sobredito mez, roubaram as galvetas do Bounsuló 20 
fardos de arroz do parangue pertencente a Malti Porobo, 
mercador e vassalló do Estado, morador em Pangim. 

No mesmo mez, na vizinhança da fortaleza do Cabo da 
Rama represaram as galvetas do Bounsuló'hum parangue 
de Assolnã, e o largaram por encontrarem as manchuas de 
guerra do Estado, mas sempre lhe roubaram o levaram 
cento e tantos fardos de arroz. 

Querendo eu fazer a ultima prova das intenções do Sar 
Dessay Bounsuló, lhe escrevi repetidas cartas, tendo-lhe re¬ 
ferido individualmente os attentados, mfracções dos Trata¬ 
dos e faltas que tinha'commettido, para ver se desejava a 
paz e socego dos povos, e se dava as competentes satisfações 
ao Magestoso Estado, intimando-lhe por carta de 25 de Ju¬ 
nho do dito anno que a moderação, com que me tinha havi¬ 
do, tinha limites, que não podia exceder nem dissimular, 
sem comprometter-me contra o decoro e auctoridade do Es¬ 
tado, assignando-liie o termo de hum mez para pagar o feu- 




1782 do, e restituir tudo o quo tinha usurpado aos Dossays c mais 
’ ev ™ irl) vassallos do Estado, e todas as satisfações, com quo repa¬ 
rasse os damnos, que tinha causado, quo dentro do dito 
termo de hum mez mandasse aqui pessoa para ajustar todas 
as duvidas. 

Porém o Sar Dessay não mandou pessoa fazer os ajustes 
das discórdias, nem deu satisfação alguma, mas todas as 
suas respostas foram paliativas, de sorte que não cessando 
os aggravos, nem se vendo da parto dolle propensão alguma 
em os reparar, me vi na precisão de não permitlir que con¬ 
tinuassem por mais tempo os insultos, nem deixar do tomar 
satisfação dos que tinha recebido o Estado, 

Por quanto pelo Tratado da paz de 31 do Agosto do 1741, 
do Marquez de Louriçal se convencionou com o Bomisuló no 
ultimo artigo, o seguinte: 

«Na fôrma sobredita se ajusta esta paz perpetua e perma¬ 
nente, debaixo das condições aqui declaradas, c faltando-se 
a qualquer delias por liimia ou outra parte, a parle offendida 
fará aviso d outra por lama sú vez, para quepromptanmte 
seja satisfeita m cumprir-se o presente Tratado, m qualquer, 
dos seus artigos, a que se faltar, porém, se dom o dito oviso 
não houver prompto cumprimento, será licito á dita parle 
offendida tomar as medidas, que lhe parecer , para ser sutis* 
feita j 

O mesmo se ajustou e convencionou, pelo Vice Rey Condo 
da Ega, no Tratado de paz de 2i de Dezembro de 1701, 
feito com o Bomisuló no 20.° artigo. 

«Na fôrma sobredita se ajusta a concordia e paz declara¬ 
da, perpetua e permanente, debaixo das condições estipula¬ 
das nestes artigos. Succedendo haver falta em algum dolles, 
o que se não espera, a parte offendida fará aviso á outra 
Irnma sú vez para ser promptamente satisfeita com a devida 
e religiosa observância do presente Tratado, e quando assim 
não o execute, será licito tomar as medidas que lhe parecer, 
para conseguir a dita satisfação.* 

• O que se acha também ratificado por outros Tratados. 
Neste presupposto e circumstancias relatadas, me vi na sen- 
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sivel necessidade de me valer de lodos os meios, que Sua m 
Magestade Fidelíssima me (em confiado, para vindicar e re- Fc ™f 
parar o decoro, e respeitável auctoridade da sua corôa e 
soberania, resarcir os damnos feitos ao Estado e seus vas¬ 
sallos, punir os referidos insultos, tomando com o corpo mi¬ 
litar a justiça que não pude obter e que por tantas -vezes 
amigavelmente solicitei. 

Considerando pois por huma parte que as províncias de 
Bicholim, Sanquelim e Manerim são as chaves e barreiras 
do Estado, por se acharem as ilhas de Goa e província de 
Bardez c Penda, que constituem o centro da união e forças 
do Estado da índia, abertas e expostas, por confinarem a 
província de Bardez com a de Pernem, ao oriente pela de 
Bicholim e Manerim; por Sanquelim confinantes e frontei¬ 
ras á província de Pondá e ilhas de Goa, coinpreliendendo-se 
nas ditas províncias de Manerim e Sanquelim os Gates de 
Falcate, de Gaval e de Quelgate. 

Vendo por outra parte que Sua Magestade na instrueção 
íi: 1 que mandou dar ao meu antecessor, ordena que se 
faça toda a diligencia para que o Bomisuló ceda ao Estado 
as ditas Ires províncias de Bicholim, Sanquelim e Manerim; 
que no caso de elle renitir e sueceda pedir auxilio quando 
for invadido pelo Maralha, que o Estado o soecorra, porém, 
que as tropas fiquem guarnecendo as ditas províncias, ainda 
depois de se retirar o Maralha, tomando quaesquer pretex¬ 
tos, que as circumstaiicias das conjimctiiras poderem forne¬ 
cer para demorar as tropas, permittindo usar com o Boun- 
snló da simulação, por ser necessária e justa em razão da 
habitual perfídia deste Regulo, e que também se fazia licita, 
o legitima pela indispensável necessidade da defeza do Es¬ 
tado, não podendo este ter outra segurança, que não seja a 
de conservar guarnecidas c sustentadas com as suas tropas 
as ditas Ires províncias. 

Parecendo-me que mandando Sua Magestade, e permit¬ 
tindo haver e tomar as referidas províncias com simulação,' 
debaixo do titulo de amizade, no auxilio que pedisse o Bouii- 
suló, e se lhe concedesse, que com mais justificados motivos 
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1782 pelo quebrantamento dos Tratados, por não pagar o tributo, 
3 7'° nem reconhecer a vassallagem, e para punir tantos e tão re¬ 
petidos e ignominiosos attentados o insultos, contra o Real 
pavilhão, contra o decoro e soberania da Rainha nossa Se¬ 
nhora, lhe devia mover a guerra e tomar-lhe as ditas pro¬ 
víncias por surpreza, no tempo em que o mesmo Bounsulô 
se achava occupado com as suas tropas, no cerco e ataque 
da fortaleza de Ranganó, pertencente ao Rey de Calapor, 
senhor de Melondim, que fica ao Norte de Goa, por ser licito 
na guerra assegurar a victoria com as artes, sem expol-a 
toda ao perigo das armas, pois nenhuma ha tão certa ao pa¬ 
recer dos homens, que não esteja sujeita ao acaso. 

•Por quanto já era não só indecorosa mas escandalosa, 
qualquer dissimulação ou soffriiuento, nem havia já medidas 
que tomar com hum Regulo infiel, soberbo, ingrato e incor¬ 
rigível, do qual se não podia esperar outra emenda, senão a 
que pelo castigo â força de armas O constrangesse, e todo 
que se dilatasse era augmentar-lhe o animo para commettcr 
maiores insultos e assoprar-lhe as chamas do seu orgulho. 

Tendo assentado neste projecto, fui dispondo as cousas 
nècessarias para atacal-o. O meu principal cuidado foi na es¬ 
colha da pessoa a quem devia encarregar esta acção. Nomeei 
entre todos ao Brigadeiro General *, por ser intrépido, activo, 
intelligente e-eom pratica da guerra do paiz. Fiz e lhe dei a 
inslrucção, que consta da copia n.° i.°, para se regular nos 
tres pontos principaes: l.° da ordem da marcha e ataque; 
2.° das justas medidas para a conservação da praça; 3.® dá 
moderação, com que se deviam tratar os habitantes delia, 

A expedição e marcha das tropas, tinha bastantes difficui- 
dades, porque por terra faltam carros e bestas para a con- 
ducção dos petrechos de guerra e mantimentos; todos se 
conduzem aos hombros dos bigarins, gente frouxa, desani¬ 
mada e fraca por natureza, bastando hum só tiro de mos¬ 
quete para largarem tudo e deitarem a fugir, sem que haja 
forças humanas que os detenha. A condução por mar não 
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tinha menos obstáculos com os bancos dos rios, e ser preciso ™ 
esperar algumas horas da maré para passar por elles. Fc ™" 

Todas as difficuldades se venceram pela boa direcção e 
actividade do Brigadeiro General, que fez aprestar em hora 
certa os escaleres e balões precisos para o embarque dos 
petrechos e munições de guerra e boca, e da tropa, em o 
rio de Pangim e outros sitios, para a passagem da gente da 
Legião da província de Pondá para a de Bieholim, admirando 
em todas estas disposições o segredo, que se conservou, pois 
havendo discursos entre o povo, qual era a acção a que se 
destinava este movimento de tropas, nenhum assentava com 
certeza. 

Pelas quatro horas da tarde do dia 24 de Agosto do anno 
proximo precedente, no rio de Pangim se embarcaram duas 
companhias de granadeiros com 127 soldados e 80 artilhei¬ 
ros, debaixo do commando do seu Tenente Coronel Antonio 
José de Sepulveda, com o destino a hir desembarcar na aldeia 
de Maliem, que fica já na provinda de Bieholim, aonde che¬ 
gou a tropa pela Inima hora cia noite, e tendo se ordenado a 
chegada mais cedo, se não conseguiu pela demora de huma 
das companhias de granadeiros com perca de tres horas de 
maré. .; 

O Brigadeiro General com o dito Tenente Coronel, tinham 
chegado com antecipação ao sitio da dita aldeia Mahem, con¬ 
duzindo em sua companhia duas peças de campanha, os pe¬ 
tardos e mais trem de guerra. 

Mandou o mesmo Brigadeiro General pelas quatro horas 
da madrugada do dia 25 de Agosto do dito anno formar o 
corpo cm batalha, montar a artilharia, recommendou os pe¬ 
tardos ao Tenente Francisco da Costa Diniz de Àyala e ao 
Alferes Agostinho José da Motta, do seu regimento, cada. 
hum com quatro ofíiciaes inferiores para os ajudarem á con* 
ducção, e marchou com pressa a avistar a fortaleza, o que 
conseguiu na distancia de hum quarto de legua antes de che¬ 
gar a ella, não podendo pelo tenebroso da noite, chuva e as¬ 
pereza do caminho chegar antes de nascer o sol do dito dia 
25 do referido mez e anno. 
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1782 Neste logar mandou pôr na vanguarda 200 Sipaes, que 
Pe 7 ro commandava o segundo Commandantedos partidos volantes 
José Felix da Cunho, marchou o dito Brigadeiro General em 
direitura ao Bazar (logar onde se acham as lojas dos mer¬ 
cadores e tendeiros) aonde alguma gente do inimigo so poz 
em defensa, disputando com fogo de cai tocaria a marcha e 
entrada delie, mas o valor dos Sipaes, levados do bom exem¬ 
plo do seu commandante, rebateu com brevidade a sua ou¬ 
sadia e o rendeu, prisionando os que quizoram resistir, 
ferindo oito e matando dois. 

O Brigadeiro General não podia aqui executar já o primciro 
projecto, de tomar a fortaleza por surpreza, mas sim inves¬ 
tindo-a á cara descoberta, porque já era sol fora, e os inimi¬ 
gos se achavam prevenidos cm defeza, e não querendo que 
se perdesse tempo com que se dificultasse mais e arriscasse 
a .empreza, se poz em marcha forçada a buscar as muralhas 
da fortaleza, a qual com tiros de artelharia e mosquetaria, 
procurou offender a tropa, mas por beneficio de Deus Nosso 
Senhor, não experimentou damno algum. 

O mesmo Brigadeiro General em pessoa com intrépido 
valor chegou á primeira porta da fortaleza, onde já estavam 
os ofiiciaes com petardos, e pregando-se o primeiro a lacerou 
pelo meio. Entrou o dito Brigadeiro General com alguns oífi- 
eiaes e parte dos granadeiros, e neste logar morreria muita 
gente, se o Céo não favorecesse a causa justa, e por milagre 
da misericórdia divina escapou pessoa viva, porque cada ho¬ 
mem era alvo dos tiros da mosquetaria e outros instrumen¬ 
tos do fogo do inimigo; porém, não fizeram mais damno do 
que mal ferirem dois dos nossos. O que não obstante, os 
soldados com animo e valor acompanharam ao dito Briga¬ 
deiro na diligencia da segunda porta, que acharam aberta, e 
procurando-se logo a terceira porta igualinente forte, man¬ 
dando o dito Brigadeiro General pregar-lhe o petardo, es¬ 
tando-se pregando, gritaram os defensores de dentro que se 
rendiam, o que fizeram abrindo logo a dita porta c vindo o 
Governador da fortaleza com parte da guarnição prostrar-se 
ao dito Brigadeiro General, que mandou logo arvorar o Real 
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Pavilhão, e buscar pelas muralhas o restante da gente, tirar- i iwa 
lhe as armas, pol-os em prisão até que mos remelleu, e em 
breves dias os mandei pôr em liberdade; guarneceram-se os 
baluartes e portas da fortaleza pela tropa do Estado, e deu 
o dito Brigadeiro todas as providencias e caulellas necessá¬ 
rias para a segurança. 

O Coronel da Legião Àntonio de Assa Castelbranco, que 
com 400 homens do seu corpo teve ordem para ficar de em¬ 
boscada pela parte de Sermanus, os Dessays Banes pela de 
Sauquelim com 400 Sipaes, executaram bem as ordens, que 
se lhe tinham dado. Da mesma sorte o Sargento mór Com¬ 
mandante dos Partidos Rodrigo Homem de Quadros, e Ma¬ 
nuel Godinho, Sargento mor da Legião, pela parte de Mulgão 
com 300 homens fizeram alguma mumpostaria pela parte do 
seu destino, e pelo do recinto exterior da praça. 

Concluída esta primeira acção, logo o Brigadeiro General 
expediu a toda a pressa os Dessays Custamba Rane, e Zoi- 
lobá Rane com o Capitão da Legião Affonso Simões, acom¬ 
panhados de G00 homens de tropa ligeira a atacar a fortifi¬ 
cação do Pagode do Sanquelim, que se renderam depois de 
quatorze horas de porfiada resistência, perdendo-se da nossa 
parte 2 Sipaes e ficando da dos inimigos 17 prisioneiros. 

Depois mandei ao Brigadeiro General que fizesse reparar 
as minas da fortaleza, pondo-se-lhe portas novas, e que ani¬ 
masse a constância e fidelidade dos povos, o que bem execu¬ 
tou, mandando ao palacio da minha residência os Dessays, 
Gancares e mais gente das aldeias render vassallagem a Sua 
Magestade, e prestar o juramento de fidelidade, o que fize¬ 
ram, como consta do termo transcriplo no documento n.° 2.° 

Alhanadas todas as dificuldades pelo dito Brigadeiro Ge¬ 
neral por espaço de dezanove dias, que alise demorou .man¬ 
dei entregar o cominando da fortaleza e províncias ao Te¬ 
nente Coronel do primeiro regimento José Pacheco de Car- 
yalho com 1800 homens destacados nos logares, que servem 
á conservação e defensa destes importantes continentes, e _ 
que o restante da tropa marchasse para as fronteiras de 
Bardez e seus quartéis. 
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1782 Foram prisioneiros 51 homens dos inimigos, em que en 
°™ eiro traram dois feridos. 

O descontentamento que me fica he não ter com que pre¬ 
miar e remunerar esta acção ao Brigadeiro General, porém, 
não duvido que Sua Magestade pela sua Ileal grandeza o 
attenda conforme o seu distincto merecimento e relevantes 
serviços, que lhe tem feito; nem também poder remunerar 
aos mais officiaes, que se distinguiram nesta acção, porque 
b Ghanceller meltendo-se nas suas glosas a conhecer das 
acções distinctas dos officiaes militares, as não julga taes, 
como dou conta a Y. Ex. 8 em outra carta. 

Mandei publicar alguns editaes em gentílico segurando a 
todos os Dessays, que são os senhores das terras, aos Can¬ 
gares, que são os principaes das aldeias e mais povos das 
províncias, que os conservaria nos seus usos e costumes, na 
posse dos seus Dessayados, tenças, fazendas e rendimentos, 
na fôrma que se achavam pelo Bounsuló; e que as suas con¬ 
tendas e demandas seriam decididas na Intendência, por 
louvados por elles nomeados, da mesma sorte que se obser¬ 
vava em Pondá. 

Tive muitos e vários requerimentos para Cabos de Parti¬ 
dos das ditas províncias de Bicholim e Sanquelim, e lem¬ 
brando-me quo o Marquez de Alorna quando conquistou 
estas provindas levantou 800 Sipaes de Queri e Sanquelim, 
e que sem os Cabos e Partidos da gente das mesmas provin¬ 
das se não segurariam estas, porque ou desertariam, ou fa¬ 
cilmente se levantariam contra o Estado buscando os Parti¬ 
dos do Bounsuló, me deliberei a levantar 368 Sipaes com 
seus Cabos os Dessays e principaes das mesmas provindas 
para conservarem os seus povos em socego, e melhor os 
defenderem nas metas e passagens, por onde o inimigo po- 
desse fazer invasão e o numero dos Partidos, e seus venci¬ 
mentos consta do documento n.° 2.° importarem por mez em 
2:860 xerafins e por anno em 34:620 xerafins. 

, A provinda de Bicholim' comprehende trinta aldeias, a 
de Sanquelim cem, como se vê da relação delias no docu¬ 
mentou. 0 3,° e o seu rendimento animal importa em 43:879 
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xerafins, 2 tangas e M réis, como consta do dito doeu- m 
mento. “ 

A fortaleza e praça de Bicholim he hum pentágono irregu¬ 
lar, tem de circuito 100 braças e 9 palmos e meio, defen¬ 
dida por cinco baluartes, que tem de distancia no circuito 
interior 34 braças, somrna que unida á das cortinas faz o 
computo de 134 braças, 9 palmos e meio; a grossura do seu 
reparo ominuralha, he de 16 palmos e 6 pollegadas; a sua 
altura nas cortinas de 3 braças e 4 palmos até 4 braças; 
os baluartes excedem a mais 3 palmos e 6 pollegadas de alto, 
com pouca differença em alguns; tem entre a muralha e o 
fosso hum corpo de rocha, que faz terraplano, cuja largura 
he de 1 braça e 2 palmos, até 2 braças; o seu fosso he de 
3 braças e 3 palmos, até 3 braças e 7 palmos. Tem da parte 
do Norte huma estrada encuberta, no fim da qnal corre huma 
muralha, que' fecha em hum dos baluartes, a qual serve de 
obra exterior. Tem a praça Ires portas dispostas de modo 
que são defendidas de dois baluartes approximados, havendo 
entre ellas hum corpo de muralha, aonde está a segunda, da 
qual a direcção he differente. Em todos os parapeitos e mais 
muros ha hum numero infinito de setteiras, que o seu fogo 
cruza toda a campanha e o fosso, de modo que não póde ficar 
a salvo indivíduo algum, que pretenda approximar-se a ella, 

As cortinas e baluartes são' emmadeiradas e telhadas, e 
pela sua construcção se fazem muito difficultosas as escala¬ 
das. Tem seus armazéns, casa de commandante e tercenas, 
em que persistia a cavallaria dos inimigos. O exterior recinto 
está cercado de hum muro de pedra em sosso, que tem de 
circuito 990 braças. Tem quatro portas, e dentro em si hum 
bazar povoado de grande numero de mercadores, aonde o 
commercio no verão excede a todos os mais pela grande 
occorrencia dos generos de Balagate. O que tudo participo a 
Y. Ex. a para o representar a Sua Magestade, e se digne dar 
a sua Real approvação, 

, Deus guarde a Y. Ex. a Goa, 21 de Fevereiro de 1782. - 
Rubrica do Governador. 




Documentos que acompanham a carta antecedente 
N.°i 

Inslrncçâo que se deu no Brigadeiro General Henrique Carlos Henriques 

(Ardi. da índia, livro das Monções, n,° 102, foi. 1202.) 

Tendo resolvido (depois de bem examinado o espirito das 
ordens de Sua Magestade, o respeito, que o Magestoso Es¬ 
tado deve conservar, e as suas utilidades) que se deva fazer 
a surpreza de Bicholím, nomeio a V. S. a para coinmandante 
desta acção, confiando na Divina Omnipotência (que sempre 
favorece as causas justas) o sen feliz exilo, e no zelo, ardor 
e actividade, com que Y. S. ft se emprega no serviço do Sua 
Magestade, a applicação dos meios para o conseguir. Para 
este fim tenho conferido com Y. S. a sobre o numero, quali¬ 
dade de tropa, que deve fazer a acção, seus petrechos, mu¬ 
nições, e sobrecelentes; resta-me unicamente fazer hum pe¬ 
queno plano de instriicção, tanto rclativamenle á ordem da 
marcha, o hora delia de Mahcm para diante, como ás justas 
medidas, que se devem tomar para a conservação daquella 
praça, e moderação, com que se devam tratar, os habitantes 
delia, e da província, que se não oppozcreni a que cila pas¬ 
se, e se conserve no dominio de Sua Magestade. 

Estes Ires pontos: I.° da ordem de marcha, 2.° de justas 
medidas para a conservação da praça, 3.° da moderação, com 
que se devam tratar os habitantes delia, farão os desta di¬ 
stracção, com a qual V. S. a se deverá inteiramerite confor¬ 
mar, emquanlo algum obstáculo (de tantos, a que estão su¬ 
jeitas as mais bem ponderadas determinações) não instar 
para que Y. S. a a altere, em cujo caso deverá V. S. a conferir 
com o Tenente Coronel de artilharia Antonio José Sepulvc. 
da, executando o que se determinar de commum accordo, e 
variando os pareceres, Y. S. a se determinará pelo seu mesmo 
parecer, dando-me de tudo Iiuraa exacta conta, depois de se' 
recolher a Pangim. 
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Primíiro punio 

Depois de junta em Mahein a tropa de granadeiros, arti- msi 
iheiros e sipaes, V. S. a lhe passará a ruais exacta revista a A| J # 
armamento, e munições, lendo especial cuidado em que ne¬ 
nhum sc disperse do lugar, que V. S, a lhe tiver determinado 
para alio , e servindo-se dos melhores guias se porá em mar¬ 
cha a tempo que chegue a dois tiros de mosquete distante da 
praça, duas horas antes de amanhecer, lendo o primeiro cor¬ 
po na ordem de marcha dez Sipaes com Iram otíicia! esperto, 
que se adiantaram hum tiro cie mosquete do grosso da tro¬ 
pa, e com o maior silencio Dirão vendo se persentem, ou en¬ 
contram alguém, e pegando, e remettendo á presença de 
V. S. a todo aqnelle sujeito que encontrarem; do grosso da 
tropa fará a vanguarda meia companhia de granadeiros, a ella 
se seguirá no centro o destacamento da artilharia com as 
peças, suas palamentas, e as mais munições; fará a recta- 
guarda o restante dos granadeiros e sipaes, que tudo deve 
marchar com o maior silencio, pois delle depende ordinaria¬ 
mente o bom exito destas acções; nesta ordem se conserva¬ 
ram até chegar ao lugar, que Y. S. a determinar, a dois tiros 
de mosqueie da praça pouco mais ou menos; ali depois de 
feito alto, deve V. S. a pelas noticias queV. S. a tem dos es¬ 
pias, o pelas observações, que Y. S.“ mesmo tem feito, de¬ 
terminar os lugares por donde se ha de fazer a escalada, di¬ 
vidindo para ella, e para os petardos a sua tropa, nomeando 
os olliciaes .para estes diversos serviços, e deixando hnma 
su(lieiente guarda ás munições, passando as suas ordens ao 
oíüeial commaiidanfe da artilharia, para que opere com ella 
de sorte que melhor proteja o.plano, que V. S. a tiver deter¬ 
minado. 

Devo advertir a V. 8.* que do caminho, ou do ultimo alto , 

(como V. S. a melhor entender) deve hir hum destacamento 
ao bazar segurar o Àvaldar, e conter os mercadores delle pa¬ 
ra que nem aqnelle possa fugir, nem estes passar algum 
aviso á praça, mas este destacamento deve levar especial or¬ 
dem para que não faça mais hostilidades do que segurar-se 
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duquelles sujeitos pelas razoes apontadas; feitas estas dis¬ 
posições V. S. a fará.surprehender a praça tmma horas antes 
de amantiocer, e com o favor divino, com a boa disciplina,'e 
com hnma viva execução jlirigida pola intelligencia, c aetivi- 
dade de V. S. a ' espero que V. 8.“ lenha a satisfação cie logo 
que for dia arvorar a bandeira portugneza naquella praça 
com o mais feliz successo. 

iV, fí, Recommeodo novamente a Y, S.Mnmi grande cui¬ 
dado em ter bons guias, em ter as precisas cautellas para 
que estes se não afastem de seus lugares, este cuidado se 
deve igualmente ter até na vespera da marcha, para que os 
guias não bebam vinho de sorte, ou em quantidade, que os 
perturbe. (Lembra-me esta advertência, por ser este vicio 
muito comimim entre estes povos,) Igualmente rocommcndo 
a V, S. 1 que na marcha, c na execução da surpresa se observe 
debaixo de maior disciplina o mais profundo silencio. 


Supposta felizraenle escalada, e tomada a praça, seguro o 
governador delia, guarnecidas as suas portas comsufficicnte 
guarda, senhoreado de algum deposito publico de muni¬ 
ções de guerra, ou de bocca, estabelecido hum corpo de 
,guarda principal, postas as competentes sentinellas na mura¬ 
lha, que para tudo isto terá V. S.* tropa.daquclla, que assim 
que amanhecer chegará á vista da Praça, deve V- S. a mandar 
hum .oflidal com um destacamento passar aviso-ás embarca¬ 
ções de comboio de munições, que se hão de achar surtas na 
boccíf do Rio de Bicholim, commandadas peio Sargento mór 
Manuel Preto, para que se cheguem á praça, fazei-as descar¬ 
regar, e pôr em arrecadação bem acondicionados os effeitos, 
se deve cuidar em reparar algumas minas de portas e mu¬ 
ralhas, sejam antigas ou modernas, montando-lhe mais al¬ 
guma artilharia em lugares proprios, e destinar algumas me¬ 
tas, ou seja nas passagens, ou seja em algumas eminências 
naquella província para a parte exterior delia, para que nessa 
praça, e nesta sala se saiba as pessoas que entram na pro¬ 


víncia, e a que vem a cila; e feitas estas disposições, e pas¬ 
sadas as competentes ordens, que para este fim a V. S. 8 lhe 
parecerem mais coherentes, V. S. a persuadirá aos Dessays 
Ranes que devem hir tomar Sanquclim no dia seguinte, ern- 
qnanto alguma tropa do Bounsuló, que lá se achar, não lenha 
tempo de se engrossar, nem o de diminuir o susto da pri¬ 
meira impressão; com o qual farão certamente muito menor 
resistência. Para a tomada de Sanqiieiim, c sua alfandega, 
dará V. S. a aos Ranes aquella auxílio, que julgar preciso, e 
esperando Y. S, a na praça a conclusão da tomada de Sanque- 
lim, logo que V. S. a tiver certeza detla passará a palacio, dei¬ 
xando o governo da mesma e provindas encarregado ao Te¬ 
nente Coronel Antoniq José Septilveda, com especial recorn- 
mendação de que nella se faça hum exacto serviço de praça 
nomeando otTiciaes, que inteiramente façam os serviços de 
Sargento mór, e Ajudante delia; e ficando na ausência de 
V. S. 8 na praça oflidal de maior patente que a de Tenente 
Coronel, se observarão as reaes ordens a este respeito. 

Com as noticias, queV. S. a me der da capacidade da pra¬ 
ça, se lhe determinará a sua competente guarnição. 

Terctirs pais 

Logo que V. S. a concluir a acção, e que cessar a resistên¬ 
cia, V. S. a terá todo o cuidado em que a boa ordem se con¬ 
serve na sua tropa, não só para que separaiulo-se, e dividin¬ 
do-se em pequenos corpos não fique exposta a algum funesto 
acontecimento, como para que os soldados se não entreguem 
ao saque, e ás atrocidades, que em similhanles casos enten¬ 
dem lhe são licitos, as quaes rccommenrlo a V. S. a que po¬ 
nha todo o cuidado em evitar. V. S. a mandará buscar todos 
os rendeiros, Narearnis, e mais sujeitos da vizinhança da pra¬ 
ça, que pelas suas qualidades, ou empregos conservarem 
respeito entre aqueiles povos, e lhes fará luiin persuasivo 
discurso, em que os capacite que esta hostilidade se não di¬ 
rige contra os povos, nem directamenle, só sim ao fim de 
cobrar do Sar Dessay Qiieiná Sauiito Bounsuló a divida, que 
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ai èlle tem contrahido com o Magestoso Estado na falta do pa- 

A gamento de tantos annos de pensão, que lie obrigado a pa¬ 

gar-lhe pelos antigos, e reiterados Tratados, e em recompensa 
das hostilidades e prejuízos, que os mercadores do Estado 
experimentaram ainda o anno passado na continua pilhagem 
das suas embarcações de commercio, finalmente que o Ma¬ 
gestoso Estado quer conservados na posse do que lhes per¬ 
tencer, fazer-lhes a justiça, governai-os com ella, e com mo¬ 
deração, fazendo-lhe por este modo suave, quanto pôde ser, 
o jugo da obediência; que os lia de defender, e proteger com- 
tanto que elles se constituam fieis vassallos de Sua Magesta- 
de Fidelíssima, cujo juramento hão de dar splemnemente na 
Secretaria do Estado, quando por hum bando forem chama¬ 
dos a ella. Aos Dessays daquella província, que estão debai¬ 
xo da protecção do Estado, V. S. a lhes fará conhecer que che¬ 
gou o tempo feliz para disfructarem pacificamente os dois 
Dessayados com os seus rendimentos por inteiro, e que elles 
devem com huma boa vigilância ajudar em conservar este 
bem, que ha tanto tempo elles desejavam. 

0 Àvaldar, ou Governador, e aquelles qneV. S. a obser¬ 
var que devem ter; ou tem repugnância na sujeição ao Esta¬ 
do, devem ficar seguros na praça, sem porém experimenta¬ 
rem outro mal que o da segurança de suas pessoas, e V. S. a 
deve récommendar que sejam hem tratados, ainda na ausên¬ 
cia de V, S. a 

Esta. he a instrucção sobre os ponlos principaes, que me 
occorreram, deixando á inlelligencia de V. S, a os que lhe pa¬ 
recer se devem demais destes tocar para mover os povos 
por affeição e docilidade a abraçar hum novo dominio. Pau* 
gim, 21 de agosto de 1781Dom Frederico Guilherme de 
Sousa. 
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N.° 2 

Ueiiiçáo dçs sugeitos que devem ser adiuillidos no Eeal serviço com o numero de sijiaes 


Suriagj Rau...— 
Sidobá Rau........ 

Balavanta Rau. 


.. 50 

.. 50 

. 30 

Iriá Porobo. 


....... 40 

Àpagy Porobo....... 


. 25, 


* 

llalcar 

1 

Govinda Dondo. 




Dcssajs da Província do Sanplim 

Urnbá Aane... 

Ramaçhandra Rane.;. 

Irbá Siubã Rane..... 

Vitobá, Dessay de Caramboiy. 

Suriobá Rane... 


205 


50 

25 

30 



28 Sipaes do partido dos rnenacurcares.......... 

Ha 8 xerafins por : 

Cada mez .... 

Cada anno.. 

Mais os 28 Sipaes: / ■ 

Cada mez.. . 

Cada anno........ 

Cada mez.. 


340 
... 28 

3G8 

2:720 

32:640 

140 

1:680 

2:800 
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N,° 3 

TriuliicçSo da follta da receita npresciilaila por Parisrama Xctle, 
pé servia de Avaldar da província de lJiclioliiii, em que su diz o scpiiue 


Receita da província de Bicho* 
lirn, das alfandegas d’e]la, San- 
quelim, e Cançarpale, da ren¬ 
da do tabaco, pasto do gaclo, 
e das mais cousas: 

Anuo Mouro Isane Samanim 
(178-1), 

Cassahé de Bicholini. 

Sarvana destinada para a gente 

da praça...... 

Peligão... 

Naroá.. 

Bordem, mercê do Dessay do 

Sod6.. 

Aturly.. 

Mnlgfio e Sirgílo. 

Vainguíni.... 

Lalambarcciíi.. 

Adavalpal, mercê de Copal Ra ti 

Domassem..... 

Mena curem... 

VnrgeaDojiani... 

Vargea Digui. 

Vargea Inclalim... 

Jurisdicçílo do Usgíio, de que é 
. rendeiro Madu Sinay, Carcuno 
do Dessay Híriá Porobo: 

Colombo .. 

Pisurla.... 

Usgíío.... 

Gangem ... 

Surfa. 

Palli.,. 

Verguem..... 

Navelim... 

Arvalem,.,... 

Gudatietn.. 

Passagem de Ámoná;.......... 

Direitos de lenha de UsgSo.... 

Amoná, cujos fóros pagam em 
Vadi os seus rendeiros á bôca 

do cofre............. 

Carapur, mercê do Dessay Zoi-* 

toba Rane... 

Direitos da madeira 


Rendimento antigo 

Rupias, qirarlin 
o quartos dns quartos 

Rendimento 
do anuo de J7ÍSO 

Rupias, quartos 
fi quartas dos quartos 

530-3-0 

501-1-0 

287-0-0 

■150-0-0 

1:115-0-0 

502-2-0 ‘ 

717-2-2 

502-2-0 

531-0-0 

551-0-0 

176 0- 0 

191-0-0 

3:308-2-2 

2:750-0-0 

715-2-0 

305-0-0' 

501-2-1, % 

451-2-1 Vi 

507-3-0 

507-3-0 

85-0-0 

85-0-0 

750-0-0 

750-0-0 

1:092-0-0 

700-0-0 

156-0-0 

156-0-0 

190-1-0 

110-0 

445-0-0 

325-0-0 

731-0-0 

650-0-0 

2:051-0-0 

1:100-0-0 

112-1-0 

70-0-0 

17:5i 0-0-0 

150-0-0 

825-0-0 

625-0-0 

803-0-0 

- 600-0-0 

1:570-0-0 

1:300-0-0 

375-0-0 

210-0-0 

1:150-3-0 

1:050-0-0 

180-0-0 

180-0-0 

104-0-0 

60-0-0 

2:300-0-0' 

250-0-0 ' 

' 982-2-0 

982-2-0 

212-2-0 

112-0-0 





Rendimento antigo 

Rupias, quartos 
e quartos dos quartos 

Rendimento 
dn anno de 1780 

Rupias, quartos 
e quartos dos quartos 

25-0-0 

23-0-0 

327-0-0 

200-0-0 

0-0-0 

35-0-0 

2o 0-0 

0-0-0 

250-0-0 

0-0-0 

10-0-2 

0-0-0 , 

6-1-0 

0-0-0 

219-2-0 

219-2-0 

180-0-0 

0-0-0 

6-1-0 

0-0-0 

14:000-0-0 

9:000-0-0 

2:000-0-0 

1:000-0-0 

41:327-1-01% 

27:839-2-03% 

82:654-3-26 

55:679-2-11% 

11:800-0-0 

11:800-0-0 

70:854-3-26% 

43:379-2-lli/.i 

■ 


Pensão niarallia nas aldeias La- 
magão, Virdi, e Maulinguem, 
as quaos são de mercê dos 

Dessays n.® 2.® ÍL11.. 

Direitos do pasto do gado n.° 1" 

11 . 6 .......•; 

Direitos da lenha de Naroá 13 
rupias, e de Mulgão 22, e todas 

sãon. 0 2.°,fl. 11. ...;- 

Bazar de Naroá n." 2.°, 11.11... 
Fóros das vargens de Amoná afo¬ 
radas por Upia Camotiin. 

Fóros exlinctos,..... 

Azeiteiro do Cassahé.. 

Fóros das propriedades dos par¬ 
ticulares, n.° 2.° 11.9....... 

Taverna do Cassabé.......... 

Taverna de Mulgão. 

Alfandegas de Sanquelim, Bicho- 
lim, Cançarpale, Candeapar e 

. Chiiiaval.. ... 

Tabaco e Cale, cujo rendimento 

Sornna retro..... 
Estas reduzidas em dinheiro de 
Goa vem a importar, xerafms 
Deve-se abater n'estas importân¬ 
cias o dinheiro de Tainat de 
Suria Rau, Yisvas Rau, e do 
Dessay Aria Porobo, eontfi 
huições de hac (acca), dos mer¬ 
cenários, Sonod. e outras côn¬ 
gruas, que pouco mais ou me¬ 
nos s-rá a quantia de 6:900 
rupias, de que são xerafms, o 
que consta da folha junta, 
quantia liquida. 
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A declaração individual destas contribuições, e suas qiian- 
• Mas tem todas as aldeias, e nas rendas de alfandegas, taba¬ 
co, e outras, conforme a qual se leva em conta. 

Traduzido por mim Ananta Gamotim Vaga, Língua do Es¬ 
tado a 1 de Setembro de 1781.—Ananta Camntv Vaga. 

farta do Secretario (TEstado Hartinlio de, Mello o Castro ao Governador 

(Arcli. da índia, livro das iMon^Iios, n. n -103, fui. 103.) 

IS Levei à RcaI presença da Raynha Nossa Senhora a carta, 

» m que V. S, a me participa a. agradavel noticia da tomada 
de Bicholim e Sanquelim, e mais terras adjacentes, e Sua 
Magosiade manda louvar a Y. S. a as acertadas disposições, 
que tão eílicazmente contribuiram para o bom successo desta 
«til aequisiçao. A mesma Senhora ordena igualmente que 
Y. S. a faça conhecer ao Brigadeiro General Henrique. Carlos 
Henriques, commandanle da tropa empregada ueste serviço, 
e aos mais officiaes delia o muito que Sua Magestnde se dá 
por bem servida do valor, e aclividadfi, com que se houveram 
neste feliz successo. A mesma Senhora recommenda muito a 
V. S.“ de tomar as indispensáveis camélias, e dar as provi¬ 
dencias necessárias para que aquelles novos, e importantes 
domínios não se tornem.a alienar dos da sua Real Corôa, co¬ 
mo preeedenlemeiite aconteceu, sem se saber o motivo, e a 
razão. 

Deus guarde a V. S. a Palacio de Nossa Senhora da Ajuda, 
em 9 de abril de 1783.— Maninho de Mello e Castro. 

Sr. D. Frederico Guilherme de Sousa. 

llcsjiosla do Governador 

-o III.™ e Ex. mo Sr,—Pela caria de 9 de Abril de 1783 me 

Ta participa V. Ex. a que levando à Real presença da Raynha 
Nossa Senhora a carta, em que eu referia a agradavel noti- 
: ■. cia da tornada de Bicholim, e Sanquelim, e mais terras adja¬ 
centes: que Sua Magestade me mandava louvar pelas acer-, 
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tadas disposições, que tão efficaznienle contribuiram para o rw 
bom successo desta ulil aequisiçao: que a mesma Senhora, 0u J u g b '° 
ordenava igiialmeiile que eu faça conhecer ao Brigadeiro Ge- > 
neral Henrique Carlos Henriques, commandante da tropa em¬ 
pregada neste serviço, e aos mais officiaes delia, o muito que 
Sua Magestade se dá por bem servida do valor e aciividade, 
com que se houveram neste feliz successo; que a mesma Se¬ 
nhora me recommendava muito de tomar as indispensáveis 
cautellas, e dar as providencias necessárias para que aquelles 
novos, e importantes domínios não se tornem a alienar dos 
da sua Real Corôa, como precedentemente aconteceu sem se 
saber o motivo, e a razão. 

. Supplico a Y, Ex. a que se digne de beijar em meu nome a 
Real Mão de Sua Magestade pela honra e mercê de me lou¬ 
var na disposição, que fiz para esta conquista, e augmento 
dos domínios da Real Corôa da mesma Senhora. 0 meu 
maior prazer sempre será o de mostrar o zelo, com que me 
emprego, no seu Real serviço, e que as minhas disposições 
se conformem com o Real agrado da mesma Senhora. 

Certifiquei ao Brigadeiro General Henrique Carlos Henri¬ 
ques que Sua Magestade se dava por heiri servida.do valor, 
e actividade, com que se houvera nesta importante acção, o 
que também farei conhecer aos mais officiaes que nella co¬ 
operaram. 

Tenho dado as providencias precisas de estarem hem guar¬ 
necidas as fortalezas de Bicholim e Sanquelim, e mais postos 
vantajosos para que aquelles dominios sc conservem, e to¬ 
marei todas as cautellas para se não alienarem. 

Deus guarde a V. Ex. a Goa 18 de Outubro de 178i.— 
Rubrica do Governador. 




iS(i 

Miriies com que so concedeu um partido de duzentos Sipacs ao Dessaj 
Somá fioiidií, fillio do Dessay de Md 

(Areli. da Índia, livro dos Reis visinhns, Ibl, 5.) 

«s Acendendo ao voluntário offerecimento, que Govinclá 
No ™ bl ' fl Gondá, Dessay de Sodó, faz de seu filho Somá Gondá, para 
servir ao Magestoso Estado, lhe acordo as favoráveis condi¬ 
ções seguintes: 

i. a Que.se concede ao dito Somá Gondá lirnn partido de 
200 Sipaes com paga de li rupias a cada hum por mez, com 
declaração que, quando o Magestoso Estado haja de fazer 
reforma nos Sipaes no tempo da paz, se lhe conservará só¬ 
mente o dito partido com 100 Sipaes, ficando estes sempre 
obrigados a qualquer'serviço do Estado. 

V Que se concedem 4 Cabos para a disciplina do dito 
. setr partido com o vencimento de 15 rupias a cada hum, e 
1 Bragmane com o vencimento de 20 rupias por mez, com 
1 declaração que cada 50 homens deverá ter seu Cabo. 

íj. a Que se lhe concede que se terá attenção ao seu mere¬ 
cimento com remuneração correspondente ao serviço do dito 
Somá Gondá. 

4. a Que se lhe concede não admittir no seu partido de 
200 homens Cabo Portugnez em lugar dos 4 que se lhe per- 
mittem para cada 50 Sipaes ter seu Cabo. 

5. a Que se lhe concede poderem ser rendidos alguns Si¬ 
paes do dito partido em algumas occorrencias, sendo porém 
obrigado .o dito Somá Gondá a preencher o numero dos ren¬ 
didos, apresentando-o ao official que eu determinar para os 
approvar, 

6. a Que será obrigado o dito Somá Gondá dentro de hum. 
mez depois cie entrar no serviço do Magestoso Estado,, a 
mandar vir a sua familia para morar em Goa, no sitio que 
se lhe destinar, ficando nesta cidade no entanto o Dessay 
Govinclá Gondá em refens desta estipulação. 
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Declara-se que no referido numero de 200 Sipaes se coim 
prelienderão os.rabaneiros, singuis e akjuecares 1 ; e por 
conclusão deste comprometimento se promette toda a ajuda 
c favor ao dito Dessay Govinclá Gondá por parte cio Mages- 


1782 
Novcn, bi 
1U 


toso Estado. Goa, 10 de Novembro de 1782.—D. Frederico 
Guilherme do Sousa. 



■ (Areli, da índia, livro 3." de Pazes, fui. 3(1 o livro de Reis visinlius,«,° 3ll, fui. ã.) 

Alem das condições, com que foi concedido o partido, mio 
S. Ex. a exige mais a seguinte condição cio actual Dessay “ 
Zagadiva 

Que não consentirá nas suas terras qualquer Dessay re¬ 
belde, ou traidor ao Magestoso Estado; nem consentirá que 
se façam hostilidades, ou inquietações no mesmo Estado, e 
não só para elles não dará auxilio, antes as evitará castigan¬ 
do os perturbadores em serviço do soberano. E se acaso se 
verificar que o sobredito Dessay contravém a esta condição, 
logo se dará baixa ao partido, que agora se lhe concede, e 
será tido como rebelde. 

Secretaria cio Estado, a 16 de Outubro de 1810.—(Assi- 
gnuclo) Zágadiva Rao, Sar Dessay de Carapur, morador em 
Soró. 



(Arch. da Índia, livro 2.° do Pazes, fui. 297,) 


Ani.io. do nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo de m 
1784, a 20.., 2 de março do dito armo, na praça cie Bicho-' Mar f° 

1 Rahana, especic de tambor; singa ou xinga, trombeta curva gran¬ 
de dc latilo; algui , especic de timbales. 

- Está assim liuma lacuna no proprio termo, 



m lim se npresentou Mahé Gaunço, Dessay da pro vincia de Ma- 
líiirí ° nerim, na presença de Henrique Carlos Henriques, Briga¬ 
deiro General, Gornmandante das províncias cie Bicliolim e 
Sanquelím, para firmar e ratificar, como presentemente fir¬ 
ma, c ratifica com o maior juramento do seu rito a perpetua 
vassallagem, obediência e fidelidade, que faz â Rainha Fide¬ 
líssima de Portugal nossa senhora, e aos seus Governado¬ 
res e Capitães Generaes da índia, tanto ao 111.'™ e Ex." 10 
Sr. D. Frederico Guilherme de Sousa, que actaalmenté go¬ 
verna, como aos seus excellentissimos successores, rogando- 
llie iiumildementfe que como a vassallo do Magestoso Estado 
acuda e soccorra na's consternações que lhe causar o Sar 
Dessay Bounsuló, ajudando-o e favorecendo-o com tropa e 
, munições de guerra para a defeza de Uspá contra o mesmo 
Sar Dessay Bounsuló, protestando, como protesta^ a sincera 
obediência, total submissão, e perpetua fidelidade, que por 
elle dito Dessay Mahé Gaunço, por todos os seus dependen¬ 
tes, e pela sua descendencia quer ter a este Magestoso Es- 


llreYc do Santo Padre Pio II dirigido á Rainlia de Portu 

(Torre do Tombo, Majo fâ-D do Bulias, n.° 72.) 

CARISSIM IN CHRISTO PILHE NOSTR.U 
MARUÈ H1ANCISC.E, PORTUGAlIJ.® ET ALGÀRBIORÜM REOINJE FIDELISSIM7E 

PIÜS PAPA yi 

1786 Caríssima in Christo Filia Nostra, Saltitem, et Apostolicam 
goaio Benedictionem. Gravíssima urgemur causa ad implorandum 
a Magestate lua Fidelíssima pro ipsa divina Fido praesidium, 
idqne tanto alacrius facirnus, qiiod in singulareni pietatem 
Tuam intuentes, nihil nobis a Te non polliceamur, q uodcum- 
que ad sublevandum religionis statum pertinere possi l. Atque 
■ llt ad argumentam ipsum veniamus, minime Tibi ignotum 


ln.lt) da índia da muito alta e muito poderosa senhora Rainha 1781 
do Portugal nossa senhora, e como vassallo de Sua Mages- Mai!í<í 
tade admittido por S. Ex. a a viver debaixo da sua real pro¬ 
tecção, promette e se obriga de sua livre e boa vontade ; 
cumprir o guardar inviolavelinente Ioda a obrigação de leal 
vassallo, a qual obrigação faz com o mesmo maior juramento - 
de sen rito, que lie de pôr as mãos solcmnemente na sua 
espada, como o fez ao tempo de pronunciar estas palavras, 
em fé do que inviolavelmenle me obrigo a cumprir tudo o 
que tenho promettido, sob pena da mesma sua espada se 
tornar contra elle a qualquer tempo que falte ao promettido, 
o que deseja que Deos não permitta, porque a sua tenção e 
firme vontade lie de cumprir sempre pontualmente o que 
acima promette, e ratificou com o dito juramento. 

Àssignalura maratba de Mahé Gaunço, Dessay da provín¬ 
cia de Maneri. 

O texto maratba a fl. 298. 


pl, sobre as perseguições conlra os Oirisiãos na Ciiioa 

fTradttcçâo parlicnlar.) 

Á NOSSA MUITO CARA FILHA EM CHRISTO 
K »AW.V PRAXÜISCA, RAINHA FIDELÍSSIMA DE PORTUGAL E DOS AEG AH VES 

O PAPA PIO VI ’ 

Nossa muito cara filha em Christo, saude e a bençam apos- ^ 
toiica. Insta-nos hunia causa gravíssima a pedir-vos soccorro A ® osto 
a favor da divina Fé, no que somos tão promptos, porque, 2 
considerando a vossa piedade, contamos com Vossa Mages- 
lade para tudo que puder ser conducente a favorecer o esta¬ 
do tia religião. E para que entremos no assumpto, não deveis 
ignorar o decreto que o Imperador da China promulgou no 






m esse debet, qnod apud Sinas prodiit die xv maii anui proxime. 
a^io p raJ t er iti ( iliius Impera toris Edictum, quoeqae inde cònseeau 
2 sit, per vastíssimas statim Regiones diífusa, Cliristianorum 
vexatio. Ex iis, quse Irnic noslra fie Propaganda Pi de Congre- 
gationi relata sunt, perspicue constat, ibidom diligentissinie 
per Mandarinos, inimicos ac potentes homines, inquiri m 
Episcopos, ac Missionários nostros, ut pertrahantur Pekinum 
in custodies, ac omnes Sinenses Chrislianos catenis onera ri, 
in exilium ejici, vcrberari, torqneri, tamque sacvum in moduni 
haberi, ut ejorare cogantur fidem. Quanliimvis enim fldei nos* 
ira) prtedicatio, atque exercitado permissa Pckini sit, eadem 
tarnen omnibus aliis Imperii Regionibns perRegni leges est 
vetita. lllic igitur adversarii nostri Ghrístianos inquirunt, ac 
insectantur; comprehensosque tanquamReos Pekinum ipsnm 
costodíendos paniendosque pertrabunt. Pleni erant illi car- 
' ceres Praesulibns, Sacerdotibns, aliisque Chrisliíidelibus cum 
Enropseis, tom Sinensibus; jamque novem-, angustiis mrurn- 
nisque consumpli ex hac mísera ad beatam vítam emigrarant, 
Intép lios Jesu Chrisli Confessores duo numerantur Episcopi, 
Apostolici scilicet Provinciarum. Ghansi, et Cliensi Vir a ri i, 
amboltali, praítereaque Genuensis Civis de Turre, liujiis 
Congregationis nostrae in Urbe Gnntone Procura tor, aliique 
sex Missionarii, variaram nationum Sacerdotes. Quantum 
tam fimeslis allatis nuiiciis perculsi animo, qnaiiíquo intimo 
doíore oppressi fuerimus, potes ipsa facile, Caríssima in 
Chrislo Filia nostfa, ex tuo pietalis sensu ralelligero,- ipsi 
certo satis.explicara non possumns. Sunimas quidetn babe* 
mus Omnípoienli Deo gralias, qnod in lioc etiam tam pravo, 
tamque corrupto, sícculo renovari videamus marlyría, con- 
fessionesqne primorum Ecclesiaa temparum; sod exalia parlo 
amarissime deílemus miseros multorum lapsus, qiii vicli per* 
secutorum minis, etcrucialunm terrore anirnum dispondentos 
abnegaverunt fidem, ac intimo cor nosirum doloce transfigi- 
lur, ob illos in carceribus aspcrrime liabítos fortes atque ü- 
lustres Viros, ad qnos nulli Piorum patent, qui Pekini sunt, 
accessus, nulla suorum subsidia, ac solamina permiltiinUir. 
Nostium hunc liictum, nostram bane acerbilatem ad Te, Ca¬ 
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dia 48 de Maio do anno proximo passado, e a perseguição 
que logo dabi resultou e se diffundiu por aquellas vastas Aí, | st0 
regiões contra os ehristãos. Pelas noticias dadas a esta nossa 
Congregação da Propagação da Fé, consta claramente que por 
ordem dos mandarins, inimigos e poderosos, são alli procura¬ 
dos com toda a diligencia os nossos bispos e missionários, a 
fim de se enviarem para as prisões de Pekim, e todos os chins 
ehristãos são carregados de cadeias, desterrados, açoutados, 
atormentados e tratados cruelmente, para serem obrigados a 
abjurar a fé. E com quanto a prégação e pratica da nossa fé 
seja permitlida em Pekim, é eomtudo prohibida peias leis do 
império em todas as mais províncias daquelle estado. Alli, 
portanto, os nossos adversários procuram os ehristãos e os 
perseguem, e agarrando-os, levam-nos como criminosos a 
Pekim, para serem presos e castigados. Os cárceres estavam 
. cheios de prelados, de sacerdotes, e de outros fieis ehristãos, 
tanto europeus, como chins ; ejánove, consumidos de angus¬ 
tias e trabalhos, haviam passado desta miserável vida para 
a bemaventurança. Entre estes confessores de Jesus Christo 
contam-se dois bispos, vigários apostólicos das provindas de 
Chansi e de Cliensi, ambos italianos; e alem destes o cidadão 
genovez Torre, procurador desta nossa Congregação na ci¬ 
dade de Cantão, e outros seis sacerdotes missionários de va¬ 
rias nações. Com os vossos piedosos sentimentos podeis fa¬ 
cilmente comprdiender, nossa muito cara filha em Cluisto, 
quanto estas funestas noticias nos feriram,a alma, e que dor 
profunda nos opprimiu; nós de certo não o podemos expri¬ 
mir suííiden temente. Devemos porém summas graças a Deos 
Omnipotente, ponjue n lmm século tão mau e tão corrompido 
vemos renovar os martyrios e as confissões dos primeiros 
tempos da igreja; mas por outro lado chorámos amarga- 
mente as quedas de muitos, que vencidos das ameaças dos 
perseguidores, e perdendo a coragem com o terror dos tor¬ 
mentos, renegam da fé; e o nosso coração está infimamente 
amargurado por cansa daqnelles fortes e illustres varões, 
timamente encarcerados, a quem se nega toda a communica- 
c;ão com os fieis que estão em Pekim, e a quem se não per- 



m 

jrso rissima in Christo Filia Nostra, deferre per basee Lilteras vo- 

A^t° ) ll j muS( ut Xeeuin non solum clolomn Dostriiin, sed et curas 
etíani divideremus (ciim praesertim pr» oculis habcamus, 
quanlopere solicita sis ad Ghristianam Religionem in illo Im¬ 
pério relinendam propagandamqne) ut ílli persecutionis fu¬ 
rores aliqua aNobis communiter allata ope saltem leniantur. 
Nos profecto. quantum inNobis fuit, nulla interposita mora 
mandavimus eidem Nostra? Congregationi, ut qninqiie Scuto- 
riiffl miliia Gaites transmilteret, quae jnde Sinas Sueconim 
navibus transfcrrentiir. Quod ipsa jam ost pro suo mofe di- 
ligenter executa. Si nume Fidelíssima Majestas Tua iis calarai- 
tatibús permola, Tuaque Regii animi pietalé indueta causam 
bane juvandam, protegendamque suscipiet, atque idcirco Ve- 
nerabilem Fratrem Alexandrum de Gouvea Pekinensem Epis- 
copum pro sua auctoritale excitabit, eique commitet, ut suo 
Régio Nomine Sinensi Imperatori eam ipsam Religionis Nos- 
tras causam summa, qua debet côntentione commendare cu- 
ret, utque pecuniam, aliamqne, quam poterit. adhibeat opern 
ad eos, qui in vinculis detinentur, sublevandos; tum certe, 
si quidquam sperandnm est, ex liac Tua opera studioque spe- 
ramlum, cum gravissimum etiam apuei Sinensis, magnaeque 
Aüctoritalis sit Augustum tunm Nomeo, Tuaque clara, et per- 
illustris ibidem sit, ut esse debet, Lusitana natio. Sed tan¬ 
dem quieumque fuerit ejusmodi solicitudinis Tuse successus, 
gloriosíssima certe erit illa ture heroica? pietatis actio, põrspe- 
claique exímia? Religioni Tua?, ac praecellentibus hnjusmodi 
tuorum majoram exeuípiis maxirne eoosentiet. Propterea ad 
Majestatem tuain deferrimus, quantas maximas possnmus, 
Pontíficii animi obsecrationes, ex qui.bos inlelligas nullarn 
potiorem Tni deprecandi causam esse posse in eo qui Cliris- 
tianorum est omnium Pater, et Pastor, neque majorem ad Te 
rationem aíTerri posse, quam tam neeessarium hoc tempore 
prsestandi, Fidern Christi profiteritibus, patrociuium; unde 
verum, ac solidum sit Majestali Tua? decus accessurum. Est 
aliud etiam quod a Te Caríssima in Christo Filia nostra, phi- 
rima tua? pietatis fidueia postulemus, ut scilicet commenda- 
tos, acceptosque habeas, Tuaque Regia Clementia prosequa- 
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mittem nenhuns auxílios nem consolações dos seus. Quize- m 
mos, nossa muito cara filha em Christo, transmiltir-vos por Ag " sl ° 
estas letras o nosso lueto e amargura, não só para repartir¬ 
mos comvosco a nossa dor, mas também os nossos encargos 
(considerando sobretudo a solicitude que tendes em conser¬ 
var e propagar a religião christã naquelle império) para que 
os furores da perseguição ao menos se mitiguem, com algum 
auxiiio que prestemos em commum. Com a menor demora 
possível ordenámos á nossa mesma Congregação que enviasse 
para Caclix 5:000 escudos, para se remetterem para a China 
em navios suecos, o que já executou diligentemente, como 
■ costuma. Se a compaixão de todas estas calamidades e a pie¬ 
dade do vosso real animo vos levarem agora a amparar e pro¬ 
teger esta causa, e portanto a instigar com a vossa auctori- 
dade o nosso venerável irmão Alexandre de Gouveia, bispo 
de Pekim, encarregando-o de recommendar ao Imperador da 
China no vosso real nome esta causa da nossa religião com 
toda a instancia devida, e de soccorrer com dinheiro, ou por 
outro qualquer meio os que estão encerrados nas prisões; 
então, com certeza, se resta alguma esperança, deve fundar- 
se na vossa intervenção e zelo, visto que o vosso augusto nome 
é muito respeitável e de grande auctoridade até entre os chins, 
e alli mesmo é muito nomeada e celebre a vossa nação por- 
tugueza, como o deve ser. Mas íinalraente seja qual for o re¬ 
sultado da vossa solicitude, aquella acção da vossa heroica 
piedade, será certamente muito gloriosa, e sobretudo con¬ 
forme á vossa notoria e insigne religião e aos prestantes exem¬ 
plos dos vossos maiores. Por isso vos dirigimos estas suppli- 
cas com a maior instancia da nossa alma de pontífice, para 
conhecerdes que o Pae e Pastor commum dos christãos não 
póde ter maior causa para estes rogos, nem é possível apre¬ 
sentar-vos huma razão mais forte, que a necessidade de soc¬ 
correr nesta occasião os que professam a fé christã, do que 
resul tará huma solida gloria a Yossa Magestade. Confiados na 
vossa muita piedade, ainda pedimos, nossa muito cara filha 
em Christo, que dispenseis o vosso favor e real clemencia aos 
missionários que esta nossa Congregação mandou para aquel- 
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m ris Missionários ilios, quos mostra haec Congregatio isthac ad 
Agosto si neilS es regiones dirnisit. Magnopere cupimus, ui studium 
Tuum iu eosdem signiflces Machai Gubernatóri, a quo riimi- 
rum propenso animo excipiantur, permissnmque ipsis sitibi- 
dem per omne id tempus commorari, donee opportunitas 
aderit commode vel Cantonem, vel alias, pronl videbitur, Si- 
nenses oras transmittendi. Hoc ipsum qnod pro presenli ne- 
cessitate a Majestate Tua petimus, de futuro etiam tempore 
solícitos nos efficit, cogitque ut a Te pari fiducia flagilemus, 
quo in postemm Missionariis illuc profectaris pariter tua be- 
nignitate consulatur. Primum igitur aTe summopere petimus, 
ut Machai Gubernatori, ac Senatui mandata generatim dari 
velis, ut quoties illuc deinceps advenient missionarii, eorum 
patrocinium unquam ipsis ne desit, utque Procuratori pro 
tempore tam nostrae Congregationis de Propaganda Fide, 
quam Seminarii Parisiensis Missionum exterarum, stabile in 
ea Urbe domicilium habere liceat: proptereaque, quod alte¬ 
ram est, ut Procurator uterque suam pro cnjusque respecti¬ 
va Procuratione comparare sibi Domum, seu mdificare possit. 
Postremo, ut hujusmodi Regiorum mandatormn exemplum 
extàre apud utramque Procuralorem, servarique in ejus Do- 
mus Archivo debeat, quo opportune proferatur, ostendatur- 
que Gubernatbribus, si quos unquam contraire adversarique 
contingat. Deum Optimum maximum precamur, ut, prout te 
ipsam in religionem, sacrosque ejus Ministros egregie ani- 
matam esse agnoscimus, ita uberiora in Majestatem Tuam, 
Regiamque Familiam omnem, acüniversum, quam late diffun- 
ditur Lusitanire Regnum felicitatis et glorias incrementa con- 
stare yideamus. Ac in amplius divinorum munerum auspicium 
Apostolicam Benedictionem Fidelissimae Majestati Tuse ex in¬ 
timo paternas Caritatis sensuprofectam amantissime imperti- 
mur.DatumRomm apud SanctamMariamMajorem sub annulo 
Piscatoris die n Augusti mdcclxxxyi. Pontificatns Nostri Àn- 
íio Duodécimo.— Beuedictus Stay. 
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las regiões da China. Muito desejamos que o governador de w 
Macau seja avisado da protecção que lhes concederdes, para Aè J s1c 
os receber favoravelmente, e lhes permittir que estejam alli, 
até que seja possível envial-os para Cantão, ou para ou¬ 
tros logares da China, conforme parecer. Isto mesmo, que 
pela necessidade presente vos pedimos, nos dá também cui¬ 
dado quanto ao futuro, e nos obriga a rogar-vos, com igual 
confiança, que ampareis da mesma sorte com a vossa bene¬ 
volência os missionários que mais tarde para alli partirem. 
Portanto, pedimos em primeiro logar que vos digneis ordenar 
ao governador e ao senado de Macau em geral que não dei¬ 
xem de proteger os missionários, todas as vezes que alli che¬ 
garem, e que seja permittido tanto ao nosso procurador,.que 
então for da nossa Congregação d a Propagação da Fé, como ao 
do seminário das missões estrangeirasde Paris, estabelecer 
domicilio naquella cidade; e alem, disto que possa cada hum 
dos procuradores, por este motivo, comprar ou edificar sua 
casa para a respectiva procuradoria, e que finalmente ambos 
os procuradores tenham em seu poder hum transumpto des¬ 
tas vossas reaes ordens, e o conservem no archivo das suas 
casas para o apresentarem e mostrarem opportunamente aos 
governadores, se estes alguma vez as contrariarem, ou se 
lhes oppozerem. Rogámos a Deos Omnipotente, que assim 
como havemos reconhecido os vossos egregios sentimentos 
a favor da religião e dos seus sagrados ministros, assim nos 
deixe ver cada vez maiores os augmentos de felicidade e de 
gloria em Vossa Magestade, em toda a real familia, e em todo 
o reino e domínios de Portugal. E para maior auspicio dos 
dons celestes lançámos muito affectuosamente com a mais 
profunda caridade paternal a benção apostólica a Yossa Ma¬ 
gestade Fidelíssima. Dado em Roma cm Santa Maria Maior, 
sob o annel do Pescador, no dia 2 de Agosto de 1786, anno 
duodécimo do nosso pontificado. —Bento Stay. 
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Trafado de paz ajuslado entre o III.™ e k m Sr. Francisco da Cunha e Me¬ 
nezes, Governador e Capitão General da índia, e o Grandioso Rajá Ba¬ 
ldar juenia Saimlo Bounsnld, conferido pelo Illiislre Secretario do 
Estado Sebastião José Ferreira Barroco, e o honrado lissagi Maliaden, 
linistros Deputados pelos seus respectivos poderes, cm 29 de Janeiro 
de 1788. 

(Arcli, da índia, lim 2.° de Pazes, foi. 308.) 

1788 Havendo o Ill. m0 e Ex. m0 Senhor Francisco da Cunha e Me- 
,im ™ nezes, Governador e Capitão General da índia, attendido ás 
instantes supplicas e ás protestações, que lhe fez o Gran¬ 
dioso Rajá Quema Saunto Bounsuló Bahadar, Sardessay da 
Pragana Cuddale e inais províncias, pela pessoa do seu En¬ 
viado Yissagi Mahadeo, tomou a resolução de se esquecer 
das infracções repetidas dos antigos Tratados, admittindo 
novamente ao Grandioso Rajá Bahadar na amizade doMages- 
toso Estado, concedendo-lhe a protecção, que experimenta¬ 
ram os seus antepassados, debaixo das condições estipula¬ 
das nos artigos seguintes: 

l.° 

Haverá huma paz solida e sincera entre o Magestoso Esta¬ 
do, e o Grandioso Rajá Bahadar abolindo totalmente quaes- 
quer passadas discórdias e promette o Grandioso Rajá Ba¬ 
hadar em seu nome, e de todos os seus successores tratar', 
e viver com toda a fidelidade ao Magestoso Estado, não lhe 
valendo para poder dizer que não infringe a paz as asseve¬ 
rações de que qualquer acto de violação he exercitado por 
este, ou aquelle individuo, sendo este dos seus dominios, e 
existindo nos mesmos. 

Q 0 

Servirão de base a este presente Tratado os que foram 
feitos entre o Magestoso Estado e o Grandioso Rajá Bahadar 
em 7 de Abril de 1712, em 25 de Outubro de 1754, em 29 
de Julho de 1759 e em 24 de Dezembro de 1761, os quaes 
por "este se ratificam, e renovam, exceptuando a parte, em 
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que por este forem moderadas, ou alteradas as clausulas es- uss 
tabelecidas nos mesmos Tratados. J “ ro 

3. ° 

Consentirá o Grandioso Rajá Bahadar nos seus dominios 
livre exercício da religião catholica aos Padres Missionários 
e aos Christãos seus vassallos, conservando-lhes a igreja que 
tem, ou dando-lhes licença para fazer outras, se lhes for ne¬ 
cessário, e permittindo-lhes as celebridades dos sacrifícios 
divinos, e a administração de sacramentos, sem lhes ser feita 
violência alguma. 

4. ° 

Todos os soldados, cafres, captivos, e mais pessoas, que 
fugirem das terras do Magestoso Estado para as do Grandioso 
Rajá Bahadar, serão restituídos com as armas, e o mais que 
levarem, e se lhes promette não proceder contra elles á pe¬ 
na de morte, não sendo criminosos de lesa magestade divina 
ou humana, e o mesmo se praticará com os Sipaes, e súbdi¬ 
tos do Grandioso Rajá Bahadar, e de seus successores, reti¬ 
rando-se para as terras do Magestoso Estado, ficando só ex- 
ceptuados aquelles que sem constrangimento algum, e muito 
de sua livre vontade quizerem ser christãos, e também se ex- 
ceptuam os cabos de guerra. 

5. ° 

As embarcações de guerra do Magestoso Estado darão 
ajuda e favor a todas as que pertencerem ao Grandioso Rajá 
Bahadar, tanto de guerra como mercantes, contra os inimi¬ 
gos do Magestoso Estado, e piratas, com declaração que as 
embarcações mercantes do Grandioso Rajá Bahadar devem 
trazer cartazes do Magestoso Estado, e no caso de não os 
trazerem, não gosarão da mencionada ajuda e favor, e pode¬ 
rão ser apprehendidas como a de qualquer nação inimiga. 

6. ü 

Pelo mesmo modo as embarcações de guerra do Grandio- ' 
so Raja Bahadar, quando se offerecer occasião auxiliarão as 



ms do Mngestoso Estado, e de fôrma alguma as apprehenderão, 
J " r0 ou estas levem cartazes ou não do Magestoso Estado, nem 
aquellas que trouxerem cartazes do Magestoso Estado, ainda 
que não sejam de vassallos seus, ou navegarem dos portos, 
ou para os portos delle. 

7. ° 

Ficarão francos e mutuamente abertos os portos do Mages¬ 
toso Estado e do Grandioso Rajá Babadar para o commercio 
reciproco, e para nelle entrarem as embarcações de guerra, 
não sendo tantas que possam causar desconfiança. 

8 . ° 

As embarcações do Magestoso Estado, e de seus vassallos, 
que forem aos portos do Grandioso Rajá Bahadar, serão isen¬ 
tas de pagar cousa alguma a titulo de direitos, ou ancora¬ 
gem, salvo as que forem commerciar, as quaes devem pa¬ 
gar só os direitos das alfandegas de que antes havia estylo, 
e se estipulou pelo artigo 3. ú do sobredito Tratado de paz ajus¬ 
tado com o Senhor Vice Rey D. Rodrigo da Costa em -1712. 

9 . ° 

Não poderá o Grandioso Rajá Babadar passar cartazes a 
embarcação alguma mercante de vassallo do Magestoso Esta¬ 
do, ainda que por parte de algum delles lhe seja pedido. 

10 . ° 

Por quanto o Grandioso Rajá Babadar tem representado 
ao dito III.™ e Ex. mo Senhor Governador e Capitão General 
do Estado a difíiculdade que tem, e vexação que lhe causa a 
estipulação que fez peio artigo 9.° do Tratado de 24 de De¬ 
zembro de 1761, obrigando-se nelle a pagar de tributo ati- 
nualmente á Real fazenda do Magestoso Estado 4:000 xera- 
fms, e a impossibilidade em que está de pagar ao menos 
inteiramenle a divida preterita dos annos, em que não 
pagou o mencionado tributo, pedindo-lhe diminuição em hu-. 
ma e outra cousa, resolveu o dito Ill. mo e-Ex. ,no Senhor, por 
livrar motivos de discórdias para o futuro, e continuar a res¬ 
peito do dito Rajá Babadar a usar daquella generosidade, e 
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favor que sempre para com elle usaram os seus predecesso- i?s8 
res, reduzir o tributo animal á quantia de 1:000 xerafms, que Jan 29 ri 
foi estipulada pelo artigo iO,° do mencionado Tratado de 
1712, e perdoar ao Grandioso Rajá Bahadar, metade da di¬ 
vida, em que está á Real fazenda do Magestoso Estado pelos 
vencimentos dos tributos pretéritos, que não pagou. 

11 .° 

O Magestoso Estado promette ter sempre o Grandioso Rajá 
Babadar, e seus successores debaixo da Real protecção da 
Muito Alta e Muito Poderosa Senhora Rainha de Portugal 
cumprindo-lhe fielmente a vassallagem devida a Sua Mages- 
lade Fidelíssima, e nas contendas que o dito Grandioso Rajá 
Babadar tiver com os seus inimigos, procurará o Magestoso 
Estado interessar-se por elle, e concluil-as sem damno seu, 
e não o podendo fazer pacificamente, o soccorrerá com as 
suas forças por mar, ou por terra em qualquer parte onde 
não haja inconveniente para acudirem as suas tropas, o que 
presentemente assim praticará o Magestoso Estado a respeito 
do Rajá de Colapur, a fim de que este retire das terras do 
Grandioso Rajá Bahadar as tropas, que nellas tem. 

là.° 

Concorrerá o Magestoso Estado com polvora e baila pelo 
seu justo preço sempre que se entender ser necessária ao 
Grandioso Rajá Bahadar para a soa conservação, e defensa; 
e por quanto presentemente se acham os domínios do Gran¬ 
dioso Rajá Bahadar invadidos pelas tropas do Rajá de Cola¬ 
pur, o soccorrerá o Magestoso Estado com 50:000 rupias em 
effeitos, geueros e dinheiro, incluindo nellas a metade do im¬ 
porte dos tributos vencidos, que o Grandioso Rajá Bahadar 
deve ao Magestoso Estado, e que importam em 13:227 ru¬ 
pias, e tres quartos, e o resto da entrega se fará dando-se- 
Jlie já metade dos effeitos que pede, e que constam dehuma 
lista junta a este Tratado, ficando reservada a outra metade 
dos genoros e effeitos para se lhe entregar no caso que con¬ 
tinue a guerra, em que o Rajá Bahadar está com o Rajá de 
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«ffl Colapur, entregando-se também já a quantia de dinheiro que 
J ““ iro sobrar, e ficar liquida depois do abatimento da dita divida 
do tributo, e do valor total dos ditos eííeitos. 

13 . ° 

Attendendo o Grandioso Rajá Bahadar ás vantagens, que 
lhe resultam desde Tratado, cede ao Magestoso Estado, e 
demitte de si para sempre todo e qualquer direito, que po- 
desse pretender por si, e por seus successores ás províncias 
e praças de Àlorna, Bieholirn, e Sanquelim, e á parte da pro¬ 
víncia de Pernem, que lhe foram conquistadas com as armas 
de Sua Magestade Fidelíssima ; e cede igualmente para sem¬ 
pre para o Magestoso Estado o resto, que ainda possue da 
dita província de Pernem, ficando todo o referido perpetua¬ 
mente pertencendo com todas as suas jurisdicções, districtos, 
aldeias, vargens palmares, e todos os direitos á Muito Alta e 
Muito Poderosa Senhora Rainha de Portugal, sendo conser¬ 
vados com as suas côngruas, e pertenças os Pagodes, os Bo¬ 
tos, os Dessays, os Mercenários, os Consignatários, no caso 
de serem das pessoas que fiquem existindo dentro da dita 
parte da província de Pernem novamente cedida, e que pres¬ 
tem juramento de fidelidade a Sua Magestade Fidelíssima, re¬ 
servando sómente a quantia de 2:000 rupias annuaes, que he 
parte do rendimento que o seu Sarcar tem emhuns palmares 
de terras cedidas, cuja quantia o Magestoso Estado se obriga 
a reservar-lhe annualmente, emquanto não fizeras averigua¬ 
ções necessárias, e buscar os modos de dar ao Grandioso Rajá 
Bahadar hum equivalente da dita porção animal. 

14 . ° 

Também se obriga, e promette o Grandioso Rajá Bahadar 
a não fazer melas nas margens dos rios, nem consentir que 
outrem as faça, sem beneplácito do Magestoso Estado, por¬ 
que se reputará por infracção, exceptuando somente aquel- 
las metas, que o Grandioso Rajá Bahadar tiver em alguns 
passos, em que cobra direitos. 


201 

15 . ° 

Quando for preciso ao Grandioso Rajá Bahadar conduzir 
pelos rios do Magestoso Estado alguns generos e efíeitos para 
as suas fortalezas, o mandará primeiro declarar para se lhe 
conceder licença para o seu transporte.' 

16 . ° 

Serão admittidos no Magestoso Estado os tres Dessays ITi- 
riá Porobo, Sidobá Rao, e Chandobá Bane, e perdoados dos 
insultos e roubos, que tem feito até ao presente, podendo re¬ 
colher comsigo as suas famílias e parentes, prestando e ju¬ 
rando vassallagem a Sua Magestade Fidelíssima o Dessay 
Chandobá Rane, que ainda não a jurou, sendo os outros dois 
Dessays obrigados a ratificar o juramento que deram, visto o 
terem quebrado; e nestes termos poderá cada hum delles 
possuir o que lhes pertencer. 

17, ° 

igualmente se pôde recolher ao Magestoso Estado o Des¬ 
say Govindagi Zossovanta Rao, e depois de prestar a SuaMa- 
' geslade Fidelíssima o devido juramento de fidelidade, pode¬ 
rá disputar com o Dessay Lacximínagi Zassovanta Rao o seu 
direito a respeito do Dessayado, cuja questão será decidida 
segundo os usos e costumes praticados em similliantes cau¬ 
sas de Dessays. 

18 . ° . 

Na forma , sobredita se ajusta a concordia e paz declarada 
perpetua e permanente debaixo das condições estipuladas 
nestes artigos; e succedendo haver falta de cumprimento em 
algum, ou alguns delles, o que se não espera, a parte offen- 
■ dida fará aviso á outra huma só vez para ser promptamente 
satisfeita com a devida e religiosa observância do presente 
Tratado, e quando assim o não execute, será licito tomar as 
• medidas que lhe parecer para conseguir a dita satisfação, o 
que tudo se executará inviolavelmente, assim da parte do 
Magestoso Estado como da do Rajá Bahadar, que o promette, 
e ratifica em seu nome, e de todos os seus successores. 
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19.° 

1788 Do presente Tratado se darão copias do mesmo teor assi- 
Ja gg ir0 gnadas e sedadas, para ficar liuma na secretaria do Mages- 
toso Estado, e remette-se outra ao Grandioso Rajá Bahadar, 
e que pela sua reciproca observância e perpetuo cumpri¬ 
mento se extinga totalmente a memória das discórdias, e seja 
radicado hum indefectível estabelecimento da paz. Goa, 29 
de Janeiro de 1788.— Sólio das Armas Reaes em lacre ver¬ 
melho-Sebastião José Ferreira Barroco—Assigna tura ma- 
rattia de Yissagi Mahadeo. 

O texto maratha, fl. 314. 

Artigo particular sccrclo entre o Majestoso Estado c o Grandioso Rajá Bahadar, cele- 
iirado pelo llluslrc Secretario do Estado Sebastião José Ferreira Barroco c o honrado 
Vissajfi lliideii, Ministros Reputados pelos seus respectivos poderes, em 21) do Ja¬ 
neiro do 1788. 

(And), da índia, livro 2.” do Pazes, fui. 320.) 

Que o ]IL ni ° e Ex. ,n0 Senhor Governador, e Capitão Gene¬ 
ral da índia por este particular e secreto artigo promelte ao 
Grandioso Rajá Bahadar Querna Saunto Bounsuló a protec¬ 
ção do Magestoso Estado não só na fórma que foi estipulada 
pelos artigos da paz, que hão de ser publicados, mas tam¬ 
bém concorrer com todos os bons offiçios de informar a si¬ 
tuação, em que se acha o Grandioso Rajá Bahadar na repre¬ 
sentação que elle inteiita fazer a Sua Magestade Fidelíssima 
para que a dita Senhora lhe mande restituir todas, ou parte 
das províncias, que cede pelo artigo 13.° do presente Trata¬ 
do, e para a sua devida observância se dará liuma copia do 
presente artigo para ser enviada ao Grandioso Rajá Bahadar. 
Goa, 29 cie Janeiro de 1788. Sêilo pequeno das Armas 
Reaes - Sebastião José Ferreira Barroco—Assignatura ma¬ 
ratha de Yissagi Mahadeo. 

Original maratha, íl. 321. 
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1’LENIPOTENCIA 

(Arch. da índia, livro 2.° de Pazes, fui, 301.) 

Francisco da Cunha e Menezes, do Conselho de Sua Mages- nas 
tade Fidelíssima, Governador e Capitão General da índia, J “"° 
etc. 

Por quanto o Grandioso Rajá Quema Saunto Bounsuló Ba- 
hadur, Sar Dessay do Praganã Cudale, me representou que 
verdadeiramente arrependido de repetidas infracções, que 
tinha feito aos Tratados celebrados entre o Magestoso Esta¬ 
do e elle dito Raja Bahadar e seus predecessores, me pedia 
lhe concedesse huma paz permanente, e o restituísse errt vir¬ 
tude delia, e do seu arrependimento á protecção, que sem¬ 
pre elle e seus predecessores acharam neste Magestoso Esta¬ 
do : Hei por bem conceder-lhe, e manter-lhe a dita paz na 
fórma das condições do presente Tratado, que lie resultado 
das conferencias, que por ordem minha teve o Desembarga¬ 
dor Secretario do Estado Sebastião José Ferreira Barroco com 
o Honrado Vissagi Mahadeo, Enviado do mesmo Grandioso 
Rajá Bahadar; e para que as condições do presente Tratado 
hajam inteiramente o seu devido eíléito pelo modo quenelle 
se contém, concedo ao dito Desembargador Secretario do Es¬ 
tado Sebastião José Ferreira Barroco todos os poderes ne¬ 
cessários para assignar o mesmo Tratado com o dito Honra¬ 
do Yissagi Mahadeo, e para seu maior vigor não só será assi- 
gnado pelos ditos ministros plenipotenciários do ambas as 
parles, mas também com o sêilo das armas reaes do Mages¬ 
toso Estado, e com o do Grandioso Rajá Bahadar, porque de¬ 
baixo desta condição lie que auctoriso tudo que obrar o dito 
Desembargador Secretario do Estado Plenipotenciário deste 
Magestoso Estado. Dada em Goa sob o sêilo das armas reaes 
da corôa de Portugal aos 30 de Janeiro de 1788 —Francisco 
'da Cunha e Menezes, 

Traducção maratha, fl. 302. 
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PLEKIPOTISNCIA DO DOUNSULÓ 
(Arcli. da índia, livro ü.° de Pazes, foi. 303.) 

1788 Tradncção — IU. M e Ex. mo Possuidor de grande Estado e 

Ja “ ir0 felicidades, General de grande exercito, Grandioso Senhor 
Francisco da Gitnlia e Menezes, Governador e Capitão Gene¬ 
ral do Estado da Índia em Goa, cuja felicidade seja perpetua. 

Eu o Rajá Quema Saunto Bounsuló Bahadar, Sar Dessay 
do Praganã Cudale, e mais províncias, envio esta com corte- 
zia de muitos saiamos, ficando de saude, e desejando ter as 
boas novas de V. Ex. a 

Para haver resolução do Estado sobre vários negocios 
meus tendo enviado o anno passado á presença de Y. Ex. a o 
honrado Yissagi Mahadeo, este ainda ali se conserva. Pela 
conta que elle me deu, e pela carta que recebi do Grandioso 
Sebastião José Ferreira Barroco, Secretario do Estado, fico 
certo na matéria conferida respectiva a ambas as partes; e 
porque pelas differenças havidas ficando desfigurada a ami¬ 
zade, por consequência estão nullos os Tratados pretéritos 
celebrados entre ambas as partes; e esperando eu que no 
tempo do governo de V. Ex. a se resolva hum Tratado de no¬ 
vo, que seja perdurável, e causa para augmento da maior 
amizade, e para que o Estado termine os meus negocios com 
amor, resultando de tudo grandes utilidades, e para não ficar 
sem effeito o que se estipular, e alcançar d® Estado varias 
provindas, dou poderes ao mesmo Yissagi Mahadeo para que 
elle em yirtude dos ditos meus poderes possa conferir nego¬ 
cios na presença de V. Ex. a e celebrar Tratado por sua via, 
e assentar as mais providencias, nas quaes espero atlenção 
de V. Ex. a pois os poderes são firmes, e convem à generosi¬ 
dade deY. Ex. a que concorra e faça o que for a bem do am¬ 
bas as partes; e o mais dirá o mencionado Yissagi Mahadeo 
conforme as instrucções. 

Não sou mais largo. Conserve-me na sua graça e amizade.' 
Escripta a 4 do mez Babitacar, (14 de Janeiro). Esta lie a 
carta. 


20o 


Traduzida por mim Ajudante do Lingoa do Estado a 18 ™ 
de Janeiro de 1788. S. E.-Bougunà Camotim Yaga. hn ™' 
Original maralha, íl. 304. 

Tradiicção à caria do Rajá Quema Saunto Bounsuló Bahadar, 

Sar Dessay do Pragana Cudale, cscripla a Vissagí Mahadeo, seu Enviado 
u’csta córte dc Goa 

(Arch. da Mia, livro de Pazes, foi. 305.) 

Honrado Yissagi Mahadeo. Eu o Rajá Quema Saunto Boun- 
suló Bahadar, Sar Dessay do Pragana Cudale, e mais provim Jan 2 e 7 H ’ c 
das. Faço saber no anno Mouro H88 (em portnguez 1788) 
que sendo-me presente em consequência do que ordenei a 
V. m. os dias passados, para que celebrando hum Tratado 
entre o meu Sarcar e os Portuguezes, se resolvessem os ne-. 
gocios, concorrendo elles presentemente para castigar ao Se¬ 
nhor de Colapur, que tem liostilisado os meus domínios, 
dando para isso auxilio de petrechos, munições, gente e di¬ 
nheiro; que eu devia ceder ao Estado toda a provinda de 
Pernem para haver todos os auxílios: que particularmente 
davam feito hum artigo secreto, cuja copia remettesse eu pa¬ 
ra Portugal com carta minha, para que sendo Sua Magestade 
sciente de que não dava utilidade aquella provinda, haveria 
por bem de mandar restituir-ma : que apontando este meio 
com expressões de affecto, tinham dado palavra firme para 
favorecerem ou protegerem os meus domínios: que istq he 
que convinha fazer, narrando ao mesmo tempo distinctas ac¬ 
ções do credito do Grandiosissimo Senhor Governador, e do 
Grandioso Secretario, e o desejo que tinham para a conser¬ 
vação dos meus dominios: que estando eu na sua amizade, 
por elles, ou por determinação de Sua Magestade viria con¬ 
seguir muitas cousas,- e ainda as praças, e províncias; e co¬ 
mo isto escreveu também ás pessoas daqui, que me podiam 
dar certeza, fazendo confiança delia; e resolvendo eu a ou¬ 
vir o dito delles, e conseguir todas as minhas dependencias, 
e de fazer augmentar a amizade do Estado, escrevo esta a V. 





™ m. que lhes dè por escripto toda a provinda de Peruem, es * 
Jan ™ ceptuaiido aquellas cessões, e cousas declaradas na memória 
' 7 separada, e depois de feito o Tratado, mandarei os Sonodos 
do referido, e sem esperar mais resolução, faça logo o dito 
Tratado, que seja util a ambas as partes sem incommodos, 
para que a sua observância seja firme, e sobre isso proxima¬ 
mente escrevi ao Grandioso Secretario, que sei he dotado de 
prudência, e espero que faça o que for justo. Se houver de¬ 
mora de quatro dias para o Tratado, expondo-lhes as minhas 
necessidades, no dia seguinte da chegada desta carta faça ex¬ 
pedir os auxílios de munições, gente, dinheiro, e armada na 
fôrma expressada nas cartas antecedentes; e assim o fique 
entendendo. Escripta a 17 do mez Ribalacar (27 de Janeiro 
de 1788). Conferindo que ficam exceptuadas as côngruas dos 
Pagodes, Botos, Dessays, Mercenários e consignações, con¬ 
clua este artigo dizendo que toda a mais província dePernem 
fica entregue ao Estado. Data ut supra .-Com o sêllo peque¬ 
no de Bounsuló. 

Traduzida por mim Ajudante do Lingoa do Estado a 29 de 
Janeiro de 1788. S. E.—Bouguná Gamotim Yaga. 

Original maratha, fl. 306. 


Documentos relativos ao anteilcnlc Tratado cokm Bouusuló, 
c Provinda do Peruem 

Relação los elTeitos que o Enviado Vissagi Mahadeo podiu cm nome lo seu amo Rajá 
ftuema Saunío Bounsuló Mudar Sar Dessay lo Praganá Cmlalc 

(Arch. da índia, livro 2.° de Pazes, foi. 322.) 

100 barris de polvora. 

40 cuuhetes de baila, 

10:000 pedras de fogo. 

2 candins de chumbo. 


2 candins de ferro. 

3:000 fardos de arroz pacheril. 

2:000 fardos de arroz cozido. 

Ahi mesmo a mesma lista em maratha. 

Soccorro que prometteu o Estado ao Sar Des- 


say Bounsuló, em xerafíms . \ 00:000 

1788—Pagamento. 

Fevereiro 1.° Em dinheiro de contado. 40:000 

Março 14—Mais. 8:000 

Março 27—Mais. 6:000 

E em effeitos entrando o transporte.. 11:409-1-43 

Em desconto dos tributos..26:435-2-30 

91:864-4-13 

lia de haver o Sar Dessay. 8:135-0-47 


Importância las munições lo guerra e liocca que deram ao Bounsuló 

De cincoenta barris cheios de polvora a 124 xe- 
raíins, entrando o barril e o seu transporte 6:200-0-00 
De vinte e oi lo arrobas e dezenove arrateis e 
meio dè bailas de chumbo, a 23 xerafms e 24 
réis a arroba, entrando a cunhete de pau e o 

seu transporte.. 660-1-13 

De duas mil e oitocentas pedras de fogo a 4 xe¬ 
rafms e 12 réis o cento, entrando o seu 

transporte. 113-0-36 

De cento cincoenta e Ires fardos de arroz pro¬ 
duzidos de cinco cumbos e dois candins de 
bate do Norte a 5 xerafins Ires tangas e 18 
réis a cada fardo, entrando o seu transporte 865-4-54 
De setecentos fardos de arroz mais de Narba a 
5 xerafins e 30 réis, entrando o seu trans¬ 
porte. 3:570-0- 00 

11:409-1-43 
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Termo da posse de parle da Provinda de Ptrneni, qoe dcsfrnclava o Bounsii, 
cedida ao llagestoso Eslado 

(Arcli. da índia, livro 2." de Pazes, fui. 325.) 

1788 Aos 4 de Fevereiro de 1788 no Cassabé, ou villa da pro- 
FeTomro v j nc j a ^ p ernemj na conformidade dos poderes concedidos 
pélo Ill. m0 e Ex. raü Senhor Francisco da Cunha e Menezes, 
Governador e Capitão General do Estado da índia, ao Coro¬ 
nel Governador da praça de Àlorna Manuel Godinho de Mira, 
presente este, os officiaes militares do Estado, Vissagi Maha- 
deo, Enviado do Rajá Quema Saunto Bounsuló Bahadar, os 
camaristas da dita província, e Ganó Essagi, que commanda- 
va interinamente a dita província, junto com Bicagi Custa, 
Dessay de Mandrem, por parte do referido Rajá Bahadar, na 
ausência de Rama Saunto Tiraudecar, seu legitimo comman- 
dante, os quaes todos abaixo assignaram, sendo lidos os mes¬ 
mos poderes, as ordens do dito Rajá Bahadar, e avisos do 
seu Enviado para entregar á posse do Magesloso Estado para 
todo sempre a dita parte da província de Pernem, consistente 
emdezeseis aldeias, a saber, o dito Cassabé, ou villa de Per¬ 
nem, as Aldeias Corgão, Mandrem, Arambol, Queri, Paliem, 
Parascodem, Amberem, Cazanem, Uguem, Tambocem, Tor¬ 
cem, Mopa, Varcanda, Chandel, e Cansarvordem, e a Alfân¬ 
dega, que fica no nosso districto de Macazana, que perten¬ 
cendo ao dito Rajá Bahadar, tudo cedeu ao Magestoso Estado 
no Tratado celebrado em 29 de Janeiro de 1788, e tomou 
posse e entrega delias o dito Coronel Manuel Godinho de Mi¬ 
ra para ficarem na posse do Magestoso Estado desde a data 
deste para todo sempre, assim as ditas Aldeias, direitos da 
alfandega, do tabaco, da lenha, as lagimas e tudo o mais que 
pertencer ao Divão; e eu Bouguná CamolimYaga, Ajudante 
do Lingoa do Estado, que escrevi este termo.—Manuel Go¬ 
dinho de Mira, Coronel Governador-Joaquim Vicente Go¬ 
dinho, Coronel e Ajudante General—Manuel José de Frei¬ 
tas, Tenente Coronel—Rodrigo Homem de Quadros e Le¬ 


mos, Tenente Coronel Commandante dos Partidos—José 
Fehx da Cunha, Tenente Coronel Commandante o Cabo de 
Rama . Henrique Cláudio Des-anjes de Tonnelet, Major de 
cavaliana—José Joaquim da Costa, Capitão de cavallaria e 
Ajudante-Capitão Affonso Simões de Oliveira - Capitão 
Joao Caetano Gallego da Fonseca-José dos Santos Callado, 
Capitao—Bernardo .José de Freitas, Capitão-Filippe Ro¬ 
drigues Ferro, Capitão-Antonio Manuel de Mello, Tenente 
de cavallaria—Domiciano José de Abreu Castello Branco— 
José Carvalho da Fonseca Quintão—Manuel Monteiro de Fa¬ 
ria--José Manuel Xavier do Rego-Joaquim Vaz Pereira - 
Florencio José de Almeida, Alferes de cavallaria-Antonio 
Zephermo Velasco—José Maria do G...-Joaquim Anto¬ 
nio Marques, Alferes -Miguel da Costa, Alferes. 

Assignatms maralhas .--Vissagi Mahadeo, Enviado do 
Bounsuló-Bicagi Custam, Dessay de Mandrem-Gonü Es¬ 
sagi, Guarda do Sarcar do Bounsuló—Bium Saunto Boun¬ 
suló, Cabo do Bounsuló. 

Camaristas :— Vital Pundalica Porobu, Dessay do Cassa¬ 
bé—Dessa Porobu—Bapú FotuNaique, Dessay do Cassa¬ 
bé -Ramachandra Custam Porobu, Dessay do Cassabé— 
Sutobá Naique, Dessay-Roulú Sidagi, Dessay do Cassabé— 
Bicú Porobu, Dessay do Cassabé—Mahadeo Ganes Dessay 
do Cassabé—Rama Savol, Dessay do Cassabé—Ronlú Po¬ 
robu, Dessay de Corgão—Custam Podiar, Dessay de Par- 
cem-Dulbá Naique, Dessay deParcem—Custangi Porobu, 

Dessay de Parcem—Bicagi Custam, Dessay de Mandrem_ 

Essagi Sivagi, Dessay de Mandrem-Rama Custam Porobu, 
Dessay de Dargali-Basear Rama Chandra, Escrivão da Ca- 
mara de Pernem. 

Bouguná Camotim Vaga, Ajudante do Lingoa do Estado. 
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Traikçíio do Sonodo junto do Sar Dessay Qneia Sapnlo Bounsuló 

(Arcli. da índia, livro 2.° de Pazes, foi. 343.) 

Determino aos Gancares das Aldeias de mercês, do Des* 
sayado, e outras da província dePernem que o honrado Cus* 
tangi Zassavanta Ráo, Dessay delia, faz cobrança, do seu Des* 
sayado, e porque a Àldeia Alorna por agora se acha na posse 
do Sarcar, delia são 325 rupias, e das lagimas de Chor- 
guem sitas em Colvale na outra parte, que por causa dos 
credores se acham em questão, são 150 rupias, humas e ou* 
tras 475 rupias, as quaes ha de cobrar pelo seu Dessayado, 
a saber: 

Da aldeia Morgim-..... *25 • 

Da aldeia Tuem. 25 

Do palmar Oxal, de mercê. 25 

Da aldeia Ozori... 

Da vargea sita na aldeia Yirnodem...... • • 50 

Da vargea Fiai, de mercê. *..*•. . 25 

Das passagens de Chaporà e Laiçua. -. 25 

Das pensões de Potti, e Passodi nas aldeias, a sa¬ 
ber: 


Cassabé Pernem. 

Parxem. 

Dargali. 

Arambol. 

Agarvaddó. 

Torcem. 

Cancarvadem.'... 

Mopa.i.. . 

Uguem..... 

Ravolvordem.... 


&l l k 


Corgão..... 
Maneirem .. 
Querim..., 

Paliem. 

Chopodem.. 
Virnodem.. 
Cazanem... 
Paraseodem. 
Varcanda... 
Chandel.... 
Tamboxem.. 


Transporte,, 


São por esta fôrma 475 rupias que lhe mandei dar, que 
lia.de cobrar pelos seus chitos, e lhe paguem em cada anuo, 
e no Cassabé Pernem deixem continuar ao dito Zassavanta 
Mo o titulo, que tem nelle, e ordeno aos colonos que dei¬ 
xem fazer ao sobredito a sua cobrança, sem procurarem pela 
nova determinação, e tomando a copia deste, lhe restituam 
o proprio. Hoje 25 do mez Rabi! aval do anno Mouro 4178 
(25 de Abril de 1778). Com o sôllo pequeno do Rajá Quema 
Saunto Bounsuló—Registado. 1 

Traduzido em 18 de Agosto de 1801..S. E.-Bouguná 
CamotimVaga, Lingoa do Estado. 

Está junto o original maratha. 

Tradncção do Souod entregue ao Senhor Secretario do Estado Sebastião José Ferreira 
Barroco por Vissagi Slaliadeu, sobre não embaraçar o Bounsuló a posse dos direitos 
do Colnalc, portencentcs á Provinda de Pernem cedida ao lagesloso Estado pelo 
Tratado de 29 de Janeiro de 1 788. 

(Arch, da índia, livro V de Pazes, foi, 337.) 


Honrado Administrador da Alfandega, e direitos de Co- i 78 o 
Inalo. Eu o Rajá Quema Saunto Bounsuló Bahadar, Sar Des- J "J 1Ü 
say do Praganã Cudale, e mais províncias, faço saber no an* 
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m 

no da Era Moura 1189, que em portuguez vae adiante expli¬ 
cado. O domínio dos referidos direitos tendo cedido ao Es¬ 
tado Portuguez, que os deixe cobrar conforme as condições, 
e se não entremetia nelles, porque assim he a minha deter¬ 
minação, e fique sabendo na sobredita fôrma. Escripto em 
16 do mez Sovei (10 de Julho de 1789). Com o sêllo peque¬ 
no do Rajá Boimsuló. 

Traduzido em 30 de Julho de 1789. S. E.—Boguná Ca- 
motimVaga, Ajudante do Lingua do Estado. 

Está junto o original maratha. 

Auto le juramento de vassalagem, oMíeiieia c fidelidade, 

que fazem á Rainba Nossa Senhora os Dessays, fíarcornis, e as mais pessoas 
da Provinda de Pcrnem abaixo dcclaiadas 

\ 

(Arch. da índia» livro 2.° de Pazes, foi, 330.) 

Anno donascimento de Nosso Senhor Jesus Christo de 1788, 
aos 23 dias do mez de Fevereiro do dito anno, na villa de 
Pangim, no palacio da residência do III. 1110 e Ex. m0 Sr. Fran¬ 
cisco da Cunha e Menezes, Governador e Capitão General cia 
índia, estando o dito Senhor debaixo do seu docelna salada 
audiência, se apresentaram ao mesmo Senhor, Pondulica 
Vite Porobu, Sambagi Dadu Naique, Naraena SambagiPoro- 
bo, Roulú Siva Sinay, Antobá Madou Naique, Bicó Madé Po- 
robo, Madeu Ganesa Naique e Chondra Rama Saunto, Des¬ 
says, e Sorea Porobo, Gancar de Cassabé, da província de 
Pernem; Rouhi Porobo e Seguna Porobo, Dessays da aldeia 
Gorgão; Custam Poriar, Dalbá Naique, Custangi Porobo e 
Madeu Poriar, Dessays da aldeia Parcem; Mangu Sinay, An¬ 
tobá Sinay e Rogú Baba Sinay, Dessays da aldeia Mandrera; 
Sabagí Porobo e Rama Cnstam Porobo, Dessays da aldeia 
Dargol; Sarzea Sinay e Sivarama Bapú, Narcornis da dita 
província, para Armaram e ratificarem, como presentemente 
firmam e ratificam de sua livre e espontânea vontade, a per¬ 
petua vassallagem, obediência e fidelidade, que fazem á Rai¬ 


nha Fidelíssima de Portugal nossa Senhora, na presença do 
III.™ e Ex.™ Sr. Francisco da Cunha e Menezes, queactuál- 
mente governa, ao qual e aos seus Ex.™ 8 Successores, pro¬ 
testam firmemente obedecer como Loco Tenentes e Repre¬ 
sentantes da dita Senhora, cuja alta protecção imploram, e 
a quem promettem servir como fieis e honrados vassallos de 
hoje em diante, visto que o Sar Dessay Bounsuló, de quem 
até aqui eram vassallos, pelo artigo 13.° do Tratado de 29 
de Janeiro proximo passado demittiu de si qualquer direito, 
que podesse ter á provinda de Pernem, e a cedeu perpetua¬ 
mente ao Magestoso Estado, a qual cessão e demissão de di¬ 
reito, elles ditos acima nomeados, como habitantes da mesma 
província de Pernem gostosamente abraçam, e para darem 
mostra da sinceridade de seus ânimos, das expressões e 
promessas que fazem de obediência, sujeição e vassallagem, 
para todo sempre, á muito alta e muito poderosa Senhora 
Bainha de Portugal nossa Senhora, prestam o maior jura¬ 
mento de seu rito, que he porem as mãos solemnemente nas 
suas espadas, como o fizeram com effeito ao tempo de se 
pronunciarem estas palavras, em fé do que inviolavelmente 
cumprirão tudo o que promettem sob pena de que as mes¬ 
mas suas espadas se tornem contra elles a qualquer tempo 
que faltarem ao promettido, o que desejam que Deus não 
permilta, porque a sua tenção, e firme vontade he de cum¬ 
prirem sempre pontualmente tudo o que assim promettem e. 
ratificam com o dito juramento. E logo o dito III.™ e Ex,™ 
Sr. Francisco da Cunha e Menezes, Governador e Capitão 
General do Estado, benignamente houve por bem de os re¬ 
ceber na protecção de Sua Magestade, admittindo-os a elles, 
aos seus dependentes com as suas famílias, e a toda a sua 
descendencia a lograrem o fôro de vassallos da corôâ de 
Portugal, observando elles o juramento e fidelidade, que 
promettem; em fé do que para perpetuo testemunho se fez 
este auto, em que assignou o lll." 10 e Ex.™ Sr. Governador e 
Capitão General, e assigiiaram também os referidos Dessays 
e mais pessoas abaixo declaradas; e euÀutonio Luiz Ribeiro, 
Official da Secretaria do Estado, o escrevi. O Secretario, Se- 
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iras bastião José Ferreira Barroco o fiz escrever.—Francisco da 
f ™ eIr0 Cunha e Menezes. 

Assigmtum maratlm :—Pondelica Vital, Dessay de Cas- 
sabé de Pernem— Sambagi Porobo, Dessay—Naraena Sam- 
bagi, Dessay—Antobá Naique, Dessay—Roulo Siyagi, Des¬ 
say —Boco Made Porobo, Dessay —- Mahadeu Gonessa, 
Dessay -Chandro Rarao Sanvol, Dessay—Roulo Porobo, 
Dessay de Corgão—Seguná Porobo, Dessay de Corgão— 
Cirstã Porial, Dessay de Parcem—Dulbá Naique, Dessay— 
Custam Porobo, Dessay—Madeu Porial, Dessay—Mangu 
Sinay, Dessay de Mandrem—Antobá Sinajr, Dessay de Man- 
drem—Bogu Baba Sinay, Dessay— Sabagi Porobo, Dessay 
Dargol-Rama Custam Porobo, Dessay—Sazará Sinay, 
Narcorni—Sivarama Bapu, Narcorni—Sorea Porobo Cor- 
çuto. 

E serviu de interprete neste acto o Lingua do Estado, 
Ananta Camotim Vaga. 

Traducoiio da Relação do rendimento da Pmincia de Pernem, cscripla por Tissagi Ra- 
liadcD, o apresentada por cllo n’esla Secretaria do Estado, sendo Emissário por parle 
do Rajá Qucma Saunto Bounsuló Babadar, Sar Dessay da Praganá Cndale, cm o mez 
dc Abril de 1 788. 

(Ardi. da índia, livro 2.° dõ Pazes, foi. 340.) 


1788 Relação dos rendimentos da provinda de Pernem, exce* 
Abnl píuando as côngruas, que pertencem aos Pagodes, aos Bo¬ 
tos, obras pias, ás mercês cias Mesquitas, aos Dessays e ou¬ 
tros mercenários, feitas nas aldeias da dita provinda, anno 
da era Moura 1188 (em portuguez 1788). 


Fóros das aldeias 


Gassabé Pernem 

Corgão.. 

Parcem. 

Mandrem.. 

Dargalí......., 


Rupias 

1 : 51272 - 27 * 
1:776 3 A 
80772- 7a 
2:39972-37í 
1:294 3 A- 74 
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Paliem.:. 588 3 A-37a w» 

Tamboxem.. 5227a 

Virnorá.. 2797t-37s 

Mopa, separada a consignação.. 1774-17* 

Amberem. 154 3 A 

Queri... 8417» 

Arambol. ..961 3 A-3 3 A 

Cazanem..... 356 72-1 

Poroscodetn... 371 -3 

Uguem... 82472-2 

Chopadem........... 146 -2 3 A 

Torxem.....' 90472-17* 

Haulvordem ......... 730 3 /í- 3 í /2 

Chandei../. m 

Varcanda..... 61374-374 

Tuem.. 34174-374 

Bairro Malpem. 3374-374 

Foros, do bairro Parcem. 26 

Do bairro Alconem da aldeia Mandrem. 5 

Alorna. 1:94674-27* 

17:533 3 A- 72 

Piros das vaps per quantia liquida 

Fondemcazan..... 80 

Sondiem... 4174 

Gotiem.... 18672 

Paliem... 1277a 

Madalá........... —.. 41272 

Godaquem.. 33272 

Dutondem, aforamento na aldeia Paliem.... 5 4 /i-l 

A vargem de Queri por orçamento. 66 -2 

A vargem de Queri a Àntagi Rogunata. 372 

Vargens conforme e ajusto condicional 

Paliem......... 853 74- 72 

Deussum.. 43672-3 

Baila cazan de Corgão.... 17072-3 

' 2:0067'/-3 









































Fíros ilas propriedades seguintes 


VargemjGundein- da aldeia Pareem.. 664 3 /í-3Ví 

Pela de Agarvadó. 8 1 /*-Vi 

Retalho de Pareem... 51V» 

725 3 /4 


Rendas dos palmaras do Sarcar 


De vários palmares, abate-se: 

Quitado o lucro do palmar pela Cantaria.... 111 -1% 

3:5513/4 

Dos retalhos chamados Qhozechem xito, na 
aldeia Àrambol, segundo a concessão.... 39 

O palmar de Queri, arrendado por Narahar 

Ganes Quercar, por.... 1327a- 3 A 

O palmar de Morgim.. 2:100 

0 palmar Suriá Rau, de Morgim. 51 3 /4-l 3 /4 

Marinha no palmar de Àrambol. 128 

De Zanardan Balamh Boto... 36474-1 

Do bairro Taramboi de Alorna. . 108 74-1 3 A 

Palmar da fortaleza de Alorna. 4574 - 7a 

6:521 -172 

A conlribuijjão chamada Tofd pelos Dossajs 


Govindagi Zassavanta Háo, Dessay da pro¬ 
vinda de Pernera. 600 

Govinda Porobo, Dessay de Pareem........ 100 

Pensão que papam pola vendap do sal as aldeias seguintes 

CansaiTordem. 5 

Ozory. 3 

Àrambol.. 6 

Morgim. 4 

v, Marinhas 

Agarvadó... 5872-372 

De Àrambol por Narahar Ganes. 32 



Direitos de catte, tabaco e alfandega... 2 : 99572 - 37 * 1788 

.Direitos do pasto do gado.... H3 3 /4 fl 

Direitos de lenha.... 30 

0 acréscimo da vargem Maina, de Corgão... 13 3 A 

Acréscimo com Anta Rangana Sinai, de Man- 
drem.... 25 

3:986 3 /4-274 

Dos cocos de presente em respectivas festas 
de todas as aldeias.. 8472-3 


Resumo 


Fóros das aldeias. .,17:333 3 /4-2 

Fóros das vargens ... 2:606 3 A-17* 

Rendas dos palmares . 6:521 7* 

Das propriedades. 725 -374 

Direitos em varias addições... 3:986 3 /4-274 

Do presente de côcos. 847a-3 


31:458 72 


Abate-se conforme a determinação do Sar¬ 
car: 

A Mocundá Xete, da propriedade Bochibaga 4*/*-3 8 /* 

Qiiita ao Baniane Palmar Nabibaga.. 7 

A Nagueá Porobo, da vargem chamada Moli 

Satiá... 3 3 /4-3 

31:44373-1*2/ 

Abatem-se aos Mercenários pelo Sarcar: 

Aldeia Torxem ao Dalvi Bounsuló. 904*A-17* 


A Mar Ganes Quorcar 


Aldeia Àrambol para todo sempre. 961 3 /4-3*/â 

0 palmar de Àrambol.. 393*/*- V 2 

A marinha de sal. 32 


À Madagi Balcustam Narconim por conta da 
aldeia Amberim. 


85 */2-l7 2 
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Ao ililo Narbar Ganes Qucrcar 

«Bs Do seu proprio titulo... 23172 - 37 * 

AbnI Do puto arrendado. ISâVa- 3 A 

A Balcustam Rogunata e Ramachandra Vital, 

da aldeia Cazanem..,.;. 64 

A Basear Ramachandra, Escrivão da Camara, 
o palmar Langarbaga, aldeia T.orxem.... 215 

A Ramacustam Si vagi, do palmar Maissur, da 

aldeia Corgão....;. fô^-SP/i 

A Zaganata Xete Goniogo, do palmar Bãida, 
da aldeia Corgão."... 80 

IliSvHVi 

Rendimento liquido.. 28 : 30072 - V* 

Cuja quantia reduzida a pardaos de Goa im- 
Portam.. 56:601:0:10 


Traduzida por mim Bouguná CamotimVaga, Lingua do 
Estado, ao i.° de Fevereiro de 1801. - Bouguná Camotim 
Vaga. 

0 original maratha em duas folhas logo em seguida. 

Carla do Governador Francisco da Cunlia e Menezes a» Secretario d’Eslado 
Jíartinho de Mello e Castro 

(Arcli. da índia, livro das MonçOes, n.° 168, ftUlBS.) . 

St o ^ ,m0 6 ^ X,m ° ® r ’ “^ ece ^ 0 °® c ’° fi ue V* Ex. a me dirigiu 
eln data de 29 de Março do anno proximo passado, que prin¬ 
cipia pelas palavras «Do que vou a dizer » l . Me me refere 
V. Ex/em summa: l.°, a desagradavel discórdia, queseti¬ 
nha agitado neste Estado entre o meu predecessor e o Ma¬ 
rechal de Campo Francisco Antonio da Veiga Cabral com 


1 Mo adiámos este officio, mas a resposta diz sobre o seu conteúdo 
qoanto basta para o negocio do Bounsuló. 
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perniciosas consequências para o real serviço; 2.°, os passos im 
que se haviam dado na guerra, que o meu predecessor fizera M JJ Í0 
ao Bounsuló, e as omissões, que tinha havido; 3.°, a nego¬ 
ciação que se seguira á suspensão de armas feita com o dito 
Bounsuló, em que se mettera por medianeiro da paz o Ma¬ 
ratha com proposições exorbitantes e inauditas a favor do 
dito Boünsuló, e o frouxo comportamento que tinha havido 
da nossa parte neste caso; 4.°, a maneira com que me devia 
portar nesta negociação, se o Maratha continuasse a patro¬ 
cinar o Bounsuló, e este repetisse as sobreditas proposições, 
sem embargo da decisiva resposta, que já tinha dado o meú 
predecessor ao Bounsuló nas vistas que teve com elle. 

Emqnanto ao primeiro ponto. Tem cessado, ao menos em 
parte, a antiga discórdia com a soltura do Marechal de Campo 
Francisco Antonio da Veiga Cabral, com a morte do Briga¬ 
deiro Henrique Carlos Henriques, e com a estimação, com 
que trato o sobredito Marechal de Campo, a qual, senão faz 
que haja huma perfeita reconciliação entre o sobredito Mare¬ 
chal de Campo, e os officiaes, que lhe não são affectos, faz 
que por ora se cohibam mutuamente em publico quanto po¬ 
dem. 

Emquanto ao segundo ponto. Fico bastantemente'instruído 
do que Sua Magestade houve por bem approvar, ou reprovar 
na guerra que se fez ao Bounsuló. 

Emquanto ao terceiro ponto. Fico igualmente instruido dos 
passos, que se deram na negociação, que se seguiu á sus¬ 
pensão de armas, e da mediação, que intentou fazer o Ma¬ 
ratha. 

Emquanto ao quarto ponto. Sendo o meu intento regular- 
me inteiramente pelas instrucções, que V. Ex. a me commu- 
nica, pedi ao meu antecessor que me informasse do ultimo 
estado da negociação, que no tempo do seu governo se tinha 
feito com o Bounsuló e Maratha, o qual me deixou huma 
instrucção do que tinha passado a este respeito. Examinei o 
que constava na Secretaria deste Estado pelos registos e mais 
livros e documentos delia, e visto ser fallecido o Brigadeiro 
Henrique Carlos Henriques, mandei chamar o seu testamen- ■ 
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ws? teiro o Capitão de mar e guerra Xavier de Mendonça Gôrte 
Y Real, para que me entregasse todos os papeis que tivesse 
achado concernentes á mesma negociação entre os mais do. 
dito fallecido Brigadeiro, o qual depois de me segurar que 
ia procural-os, voltou dizendo-me que não havia achado 
cousa alguma. 

Portanto vendo-me reduzido só ao que sobre esta negocia* 
ção consta dos livros e mais papeis da Secretaria, como que 
concorda a sobredita instrucção do meu predecessor, e 
achando neste Estado, quando tomei posse do governo delle, 
hum Emissário do Maratha chamado Gopalá Ráo Ramachan- 
dra, lhe concedi a audiência, que me pediu, na qual não fez 
mais que mostrar-me a sua carta credencial, e dar-me as 
boas vindas da parte de seu amo, sem que nem a mim, nem 
ao Secretario deste Estado, a quem foi comprimentar a sua 
casa, ou fallasse em algum negocio, ou desse a entender que 
tinha matéria que tratar em outra occasião. 

Chegou depois a este Estado o Emissário do Bounsuló, 
Yissagi Maliadeo, e me pediu audiência por carta de 20. de 
Dezembro do anno proximo passado, Concedi-lha, enella me 
apresentou carta credencial de seu amo, e me disse logo que 
vinha da parte do dito seu amo tratar da conclusão da paz, 
porque esperava que tivessem vindo ordens de Sua Mages- 
tade Fidelíssima sobre este ponto, pelas quaes o dito meu 
predecessor havia dito que esperava. 

Como nesta mesma occasião me pediu audiência o Emis¬ 
sário do Maratha,. e me disse que tinha negocio que propor 
da parte de seu amo, parecendo-me que viria também fallar 
sobre a mesma paz, não me parecendo justo nem ainda ex¬ 
por-me a ouvir de qualquer dos dois Emissários as exorbi¬ 
tantes e indecentes proposições, que fizeram ao meu prede¬ 
cessor, lhes nomeei ministros conferentes, a saber, para o 
do Maratha o Chanceller desta Relação, José Joaquim de 
Sequeira Magalhães e Lançóes, e para o do Bounsuló o Se¬ 
cretario deste Estado o Desembargador, Sebastião José Fer- 
reira Barroco, não dando a cada hum dos ditos ministros 
mais podêres do que para ouvirem a abertura das proposi¬ 


ções, que lhes fossem feitas, e recommendando ao sobredito iw 
Secretario deste Estado que tratasse de entreter o Emissário 
do Bounsuló, que se mostrava mais activo, sendo-me neces¬ 
sário na fórma da instrucção de V. Ex. a não lhe dar resposta 
positiva, senão depois de se ter expedido huma pessoa habil 
á côrte de Punem no caso deste Dominante continuar a fa¬ 
vorecer as pretenções do Bounsuló. 

Conferiram os ditos Emissários com os ministros respe- ■ 
ctivos. 0 Emissário do Bounsuló fazendo huns grandes pro¬ 
testos de amizade da parte do seu amo, e confessando que 
as províncias, que lhe tinhâmos tomado, as havia antes rece¬ 
bido de nós como dadiva, tornava agora a pedil-as, por se 
lhe haverem conquistado em huma guerra, que elle dizia 
injusta, negando as contravenções da paz, que se lhe tinham 
attribuido, e não fazendo nem ainda a minima menção da 
resposta, que meu predecessor havia dado ao dito Bounsuló 
sobre a incorporação, que Sua Magestade mandava fazer na 
sua corôa, das províncias conquistadas, como o dito meu 
predecessor participou a Y. Ex. a em carta de 16 de Maio de 
1785, em resposta da de Y. Éx. a de 16 de Março do anno 
antecedente. 

Respondeu-lhe o dito ministro que lhe desse por escripto 
as suas pretenções, porque nem tinha mais poderes, nem os 
podia ter para huma tão inesperada proposição. Teve nisto 
o dito Emissário alguma difficuldade, mas por fim ficou em 
dar as suas pretenções por escripto, o que até aqui não tem 
feito, sem embargo de ter sido a dita conferencia no dia 11 
de Janeiro deste anno, e só dirigiu ao dito Secretario deste 
Estado a carta de 14 do dito mez, que remetto por copia 
n.° 1,°, com a resposta n.° 2.°, que por minha ordem lhe foi 
dada, de que ficou o dito Emissário tão assustado, que pre¬ 
terindo todo o costume, sem pedir escaler, nem licença, veiu 
procurar o dito ministro, desculpando-se de haver escripto 
a dita carta. 

0 Emissário do Maratha fez ’na primeira conferencia as 
proposições seguintes: l. a , que, achando-se seu amo armado 
contra o Nababo Tipú, o enviara a este Estado a pedir soc- 
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1787 corro, para que as nossas armas fossem também castigar o 
Março j ü j m jg 0 comm um; e que entrando nesta cidade ha nove me- 
13 zes, fôra entretido até então sem ontra resposta mais que a 
de não ser possivel conceder-se o soccorro que pedia; pelo 
que como ainda durava a causa da sua pretenção, pois que 
seu amo e o Nababo se achavam com exercitos em campo, 
tornava a renovar a dita proposição, e a pedir a resposta- 
, delia; I a , que havia recebido huma carta da sua côrte, para 
me pedir que permittisse licença a hum carcumo, ou officíal 
papelista do Hey Sunda, para que fosse a Punem, a fim de 
que seu amo se podesse informar com elle de algumas cou¬ 
sas relativas ao Reino de Sundem. 

Posto que eu sabia que entre o Estado e a côrte de Punem 
tinha havido os artigos oferecidos pela dita côrte, e as-res¬ 
postas deste Estado, que constam da copia n.° 3, 0 a que a 
côrte de Punem não respondeu, pareceu-me melhor sem en¬ 
trar em matéria mandar dar pelo dito ministro a seguinte 
resposta; 

Emquanto â primeira proposição; que tendo eu chegado 
a esta capital havia tão pouco tempo, e achando-me muito 
occupado na expedição dos negocios relativos ao Reino, não 
podia ainda dar-lhe huma positiva resposta sobre o soccorro 
que pedia; que me havia de informar de tudo que conviesse 
para resolver este importante objecto; que havia ouvir os 
Ministros do conselho do Estado examinando as Reaes or¬ 
dens de Sua Magestade Fidelíssima, para depois resolver o 
que achasse justo. 

Emquanto á segunda proposição: que oscarcumosdoRey 
Sunda todos eram novos no seu serviço, e não tinham co¬ 
nhecimento algum do Reino de Sundem para poderem infor- 
mar a seu amo das cousas do dito Reino; que querendo fazer 
maior obséquio ao dito seu amo, mandaria alguma pessoa 
do Estado com pleno conhecimento do mencionado Reino, 
que podesse responder em tudo que se quizesse saber delle. 

Na segunda conferencia repetiu as mesmas proposições, 
e disse mais que lhe tinha esquecido expor na primeira con¬ 
ferencia; que o Bounsuló era vassallo do Estado, mas que 


também o era do seu amo; que o Estado tinha tomado algu¬ 
mas terras ao dito Bounsuló, ,e que seu amo pedia que lhas 
entregasse para haver huma mutua paz e amizade. 

Acrescentou que o Bounsuló enviava hum soccorro de 
gente a seu amo; que jà lhe havia remettido 2:000 homens; 
e que o Estado unisse o seu soccorro ao do Bounsuló, e mar¬ 
chassem ambos a incorporar-se ao exercito de seu amo. Deu 
a entender que se dividiríam as terras conquistadas; mas 
sendo instado para repetir a proposição e declarai-a melhor, 
se retractou, e respondeu expressamente, que da conquista 
tiraria o Estado grande gloria. 

Queixou-se de alguma diminuição, que se tinha feito no 
tempo do meu predecessor do numero de praças, que se lhe 
pagava peio Estado, e das poucas que se pagavam ao Emis¬ 
sário do Bounsuló, pedindo que a*ambos se augmentasse; 
mas deixando no arbítrio do dito Ministro o fallar ou não 
neste particular conforme achasse conveniente; pelo que o 
mesmo Ministro se escusou logo de mo representar com o 
fundamento de que era injusto. 

Vista a declaração do dito Emissário na parte em que diz 
respeito ao Bounsuló, não me restando mais do que seguir 
a instrucção de V. Ex. a que he mandar tratar este negocio 
por hum agente nosso na côrte de Punem, e estando na ave¬ 
riguação de qual seria a pessoa mais própria que devería 
escolher, chegou aqui Narana Sinai üumó, que estava por 
nosso Emissário na côrte de Punem desde o anno de 1775, 
o qual trouxe as cartas que vão por copia-n. 0 4, e apresentou 
huma memória das proposições que vinha encarregado de 
fazer, que remelto por copia n.° 5.° 

Eis aqui o estado, em que as cousas se acham até o pre¬ 
sente, e como o dito Narana Sinai Dumó foi o que fez em Pu¬ 
nem a negociação para serem resarcidos ao Estado os pre¬ 
juízos que elle padeceu pela tomada da fragata Santa Ama 
e S. Joaquim, em recompensa dos quaes se nos deram 
63:000 rupias, alem de 72 aldeias no Praganã de Nagar 
Avely e direitos das alfandegas, de que tomou ultima posse 
o Estado em 22 cie Julho de 1785; posto que das ditas 63: 000 



1787 rupias ficou com grande parte aquelle ministério; e se tem 
Marc ° feito agradavel aos Ministros daquella corte, como se mostra 
tí das sobreditas cartas, em que se pede que seja restituído a 
ella; estou por ora com intento de o encarregar desta nova 
negociação, visto que elle completou a antecedente, e me 
não será facil achar para este caso alguma pessoa daquellas 
que podem hir sem caracter publico, como V. Ex. a me re- 
commenda, em que eu tenha rasão de fazer maior conceito, 
alem do dissabor que poderá causar em Punem com os Mi¬ 
nistros daquella corte a mudança de novo Emissário, que até 
agora nos tem sido util, e que he aqui de huma familia an¬ 
tiga e estabelecida no Estado. 

Na monção seguinte, ou por terra, darei parte a V. Ex. a 
do mais que se seguir nesta matéria, conforme o pedir a ur¬ 
gência do caso. 

Deus guarde a V- Ex. a Goa, 12 de Março de 1787. - Ru¬ 
brica do Governador. 

N." 1 

Traducçáo da caria do Enviado do Connsnló 
(Arch, da índia, livro das Monções, n. c 168, foi. 1161.) 

mi Amparo dos amigos, e conservador da verdadeira amiza- 
Janeiro ^ grandioso Sr. Sebastião José Ferreira Barroco, Secreta- 
14 rio do Estado da índia, cuja amizade seja perpetua. 

Eu Vissagi Mahadeo envio esta com cortezia de muitos 
saiamos, etc. 

Nas ordens que recebo do felicíssimo e honrado Rajá Ba- 
hadar Sar Dessay, meu amo, expedidas cie Rarim, me parti¬ 
cipa que fez sahir galvetas da sua armada, as quaes tendo 
encontro com as do inimigo, quando succeda que não pos¬ 
sam aturar, será preciso que entrem em qualquer porto, 
cuja noticia me manda dar ao grandioso amigo para o fim 
de alcançar concesso do Estado que possam acolher-se em 
Goa, ou em quaesquer seus rios, ou com prezas, ou sem el- 
las, e acharem todo o favor para poderem voltar ao seu res¬ 


pectivo poito, pede firme palavra a este respeito, sem que 
se ponha duvida, attendendo a amizade. 
t No tempo passado algumas duas vezes os governos fize- 
íam tomar as galvetas, que acolheram nesses rios por haver 
amizade, deixando as armas, e largando unicamente com 
vida a gente; ainda considera duvida sobre isso, e por este 
motivo me manda escrever ao grandioso amigo com anteci¬ 
pação, pelo que dando parte aoIll. Ir, ° eEx. mo Sr. Governador 
e Capitão General, queira expedir passaporte para se ver 
livi o de suspeita, sendo certo que na presente conjunctura 
nao haverá injustiça nessa Corte. Esta reflexão era bastante 
para não ter suspeita, mas hum seguro que tenha a armada 
lhe serve de utilidade, e sendo preciso poderá valer-se do 
Estado. 

Sobre o botiqueiro de Usgão, que o grandioso amigo me 
recommendou, tenho representado ao Sr. Sar Dessay, meu 
amo, e participarei a sua resposta, e também mandarei a 
memória dos artigos, ficando certo no seu favor. 

Escrípta om 23 do mez Rabilavol (14 de Janeiro). Não sou 
mais largo; tenha-me na sua graça e amizade. Esta he a 
carta.. 

li aduzida por mim Ananta Camoíim Vaga, Lingua do Es¬ 
tado, a 16 de Janeiro de, 1787. 

Original maralha, fl. H62. 

. ’ N.° 2 

finrla ilo krolario do Eslado a Vissagi Jlaliaáco, Enviado do Sar Dessay 
Qiicma Saniilo Eonnsiiló 

(Arcli, da índia, livro de Rois risinhos, foi 30.) 

Puz na presença do 111“ e Ex. m Sr. Francisco da Cunha 
e Menezes, Governador e Capitão General deste Estado, a 
carta que V. m. me dirigiu de 14 do presente, pretendendo 
alcançar segundo as ordens que tem do grandioso Sar Des¬ 
say hum passaporte, que segure o poderem entrar neste 
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1787 porto de Goa, e em quaesquer rios do Magestoso Estado as 
já™ g a i ve tas da armada do referido grandioso Sar Dessay com 
presas, ou sem elias, dando Y. m, a entender que em outro 
tempo se lhe tinham tomado as galvetasde seu amo, estando 
em amizade, e que assim não bastava só palavra de segu¬ 
rança, mas que era preciso que ella se desse por escripio. 

Com a exposição desta sua carta ficou justamente admi¬ 
rado o 111. 1,10 e Ex. mo Sr. Governador e Capitão General de 
que algum dos seus antecessores tivesse faltado á fé publi¬ 
ca, tomando em tempo de amizade, como V. m. me diz, as 
galvetas de seu amo, e chegando-lhe a parecer impossível 
que se commetlesse pelo Magestoso Estado facto, que en¬ 
vergonharia a qualquer nação polida, e que só os barbaros 
sabem executar sem vergonha, se informou deste caso, e 
achou que o que deu motivo a elle, foi o ter o grandioso Sar 
Dessay quebrantado o artigo 8.° do Tratado de 24 de De¬ 
zembro de 1761, ratificado pelo de 14 de Outubro de 1768, 
cujo artigo remetto por copia, para que Y. m. veja a justa 
razão que houve de se tomarem naquelle tempo as galvetas, 
que o dito grandioso Sar Dessay tinha mandado ao corso 
sem licença do Magestoso Estado, 

Certifico a Y. m. que o dito 111, m0 e Ex." 10 Sr. Governador 
e Capitão General ficou justamente resentido de V. m. attri- 
buir a este Estado hum facto tão injurioso, e fica com esta 
sua carta duvidando daquella sinceridade, que V. m. me pro¬ 
testou na sua ultima conferencia; pelo que me ordena res¬ 
ponda a V. m. que o quebrantamento dos Tratados antigos 
não póde ser principio do estabelecimento da paz, que seu 
amo pretende; e que como o grandioso Sar Dessay se obri¬ 
gou pelo dito artigo e tratados a não continuar o corso da 
sua armada ligeira sem licença deste Magestoso Estado, que 
assim o deve observar, pedindo primeiro a dita licença an¬ 
tes de pedir seguro acolhimento nos portos delle. 

Deos alumie a Y.m. Secretaria; 20 de Janeiro de 1787.— 
Sebastião José Ferreira Barroco, 
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N.“3 

Artigos oferecidos por parta da Gôrle de 

hMnfei'l«n«ünTf< h|IBI1 k ^ 

(Àrch. da Iudia, livro das Monções, n.° 468 , foi. 1465 .) 


O Magestoso Estado, co¬ 
mo amigo de Panta Pradan, 
expõe quebrar, e fazer guer¬ 
ra contra Tipú Sultan, pelo 
que os generaes das tropas 
do Estado, eos dos exercitos 
de Panta Pradan, que-vão a 
castigar ao dito Tipú Sultan, 
estes devem sómente casti¬ 
gar, o não fazer paz; e quan¬ 
do hajam motivos, em que o 
Panta Pradan seja obrigado 
a fazerpaz, em tal caso tanto 
da parte do Estado, quanto 
a de Panta Pradan póde fa¬ 
zer com Tipú Sultan, e o Es¬ 
tado haver por bem. 

9 o 

Havendo principio de mar¬ 
char o exercito de Panta Pra¬ 
dan para a parte do sul, o 
Magestoso Estado mandará 
pôr promptas as suas tropas, 
e sendo chegado o dito exer¬ 
cito de Panta Pradan nos li¬ 
mites dos domínios do dito 
Tipú Sultan, o Estado man- 


, l.° 

Que o Magestoso Estado 
vendo começada a guerra 
entre Tipú Sultan e a Côrte 
de Punem, não tem duvida 
em se alliar com esta pela 
amizade que entre ella e o 
Magestoso Estado subsiste 
em virtude dos Tratados, 
que entre ambos se acham 
em vigor. 


2 0 

Havendo principio de mar¬ 
char o exercito de Panta Pra¬ 
dan, e chegando o dito exer¬ 
cito nos limites dos dominios 
de Tipú Sultan, o Magestoso 
Estado fará marchar o seu 
exercito para donde enten¬ 
der que podem as circum- 
stancias offerecer mais op- 





dará marcharas suas tropas 
contra os domínios da costa 
marítima, e mais partes que 
for pertencentes ao dito Tipú 
Siiltan, á força de armas fa¬ 
zer as possíveis conquistas 
tanto das terras, quanto das 
fortalezas, fazendo a empre- 
za até onde chegarem os 
braços. 

3.° 

O exercito de Panta Pra- 
dan castigando a Tipú, e con¬ 
quistando todas as suas ter¬ 
ras e cidades, e acabando a 
empreza, neste caso toda a 
despeza, que tiver feito o 
Estado a esta empreza, pa¬ 
gará o Panta Pradan, e o 
Estado entregará a Panta 
Pradan as terras que tiver 
conquistado, e o dito Panta 
Pradan dará mais ao Estado 
a parte decente da conve¬ 
niência, alem das despezas. 


portunidadede fazer estrago 
ao inimigo, visto que estehe 
o fím da união. 


3.° 

Que felicitando Deos, e 
permittindo que tanto o 
exercito do Magestoso Esta¬ 
do, como ode Panta Pradan, 
façam muitas conquistas, e 
não sendo justo que fazen¬ 
do-se as exorbitantes despe¬ 
zas, que traz comsigo a guer¬ 
ra, estas se não resarçam 
nas conquistas, parecendo 
ao mesmo tempo menos de¬ 
cente para o Magestoso Es¬ 
tado receber dinheiro pela 
de.feza do seu alliado, con¬ 
vem em attenção ao ponde¬ 
rado, que das conquistas se 
faça a partilha seguinte. Que 
conquistando qualquer do 
sobredito exercito, ou' am¬ 
bos juntos parte ou todos os 
domínios de Tipú, ficará to¬ 
da a conquista para os do¬ 
mínios do Panta Pradan, ex- 
cepto o pequeno reino de 
Sundem, cujo Rey está de¬ 
baixo da protecção de Sua 


| Magestade Fidelíssima, e to- 

I . da a costa marítima dos rei¬ 

nos que se tomarem com a 
extensão de 30 comes para 
o interior do paiz ao longo 
delia, porque estes territo- 
I rios exceptuados ticarão pa¬ 

ra os domínios do Magestoso 
I Estado, deixando ao arbítrio 

de Panta Pradan qualquer 
I outra cessão que queira fa¬ 

zer em demonstração da 
amizade, que felizmente 
subsiste entre elle e o Ma- 

I gestoso Estado. 


Os exercitos de Panta Pra- Que sendo caso que Panta 
* dan marcharão a fim de cas- Pradan se veja obrigado a 

tigar a Tipú Sultan, e sendo ajustar paz com Tipú rece- 

preciso aj ustar com elle a paz bendo dinheiro, e entregan- 

recebendo dinheiro, neste do-lhe o que tiver conquis- 

caso pagará ao Estado toda tado, o Magestoso Estado 
a despeza que tiver feito fará também entrega do que 
nesta empreza, e Panta Pra- já tiver adquirido, receben- 
dan applicará possíveis dili- do o Magestoso Estado de 
i gencias, com que Tipú Sul- Panta Pradan huma quarta 

tan ceda ao Estado da con- parte do que o dito Panta 

veniencia alguma parte da Pradan tomar para ajustar 
conquista das terras e for- a dita paz, para inteiramente 
talezas, que o mesmo Estado se regular pelo procedimen- 
tiver feito, e quando encon- to do seu alliado, emoslrar- 
tre inconveniente, de que se verdadeiramente unido, 
não possa escusar de fazer 
entrega da inteira conquista 
que o Estado tiver feito, em 
tal caso se entregará. 


m 


No caso que Panta Pradan 
faça a paz com Tipú Sultan 
som tomar dinheiro pelos 
motivos que oíferecerem, o 
Estado não pedirá as despe- 
zas feitas nesta campanha, 
e supprirá em si, e entre¬ 
gará as terras e fortalezas 
conquistadas quando assim 
haja ajustado. 


fi.° 

Depois de haver paz tanto 
do Estado, quanto de Pauta 
Pradan com Tipú Sultan, ca¬ 
da qual corresponderá se¬ 
gundo a expressão da mes¬ 
ma paz, em que não dando 
o Estado motivos da sua 
parte quando Tipú Sultan 
quebre com elle, e commet- 
ta desordens, neste caso 
Pauta Pradan dará soccorro 
ao Estado, posto que haven¬ 
do a sobredita paz pelo 
Pauta Pradan não poderá 
commetter o contrario, sem 
embargo de que quando 
commetta, em tal caso Pau¬ 
ta Pradan dará concertado, 
o que se pão executando, 


No caso que Panta Pradan 
faça a paz eom Tipú Sultan 
sem tomar dinheiro pelos 
motivos que se oíferecerem, 
oMagestoso Estado lhe não 
pedirá as despezas feitas 
nesta guerra, mas não se 
obriga a restituir as terras 
e fortalezas que tiver con¬ 
quistado com o seu exerci¬ 
to, sem que a urgência em 
que se achar Panta Pradan 
exija este sacrifício, ou que 
os interesses particulares do 
Magestoso Estado assim o 
requeiram. 

, 6< ° 

Concedido. • 


Pauta Pradan, concorrerá 
com ajuda, e por ella dará 
posto em boa ordem. 


Respondido no artigo 3.° 


8 .° 8 .° 

Olferecendo precisão a Concedido com a declara- 
Panla Pradan a fazer a*paz ção que não podendo Panta 
com Tipú Sultan, será feita Pradan conseguir no ajuste 
lambem a do Estado, mas de paz a restituição dos (li¬ 
de abinicio pelos Reis dos reitos e regalias que o Ma- 
ditos domínios de Bednur gestoso Estado tem no reino 
tinha paz capitulada com o do Canará desde a antigui- 

Estaclo, e até algum tempo dade, nem por isso cederá o 

de Aidar Kau se observou, Magestoso Estado dos ditos 
e sendo assim, actualmente direitos, 
não tem completo cumpri¬ 
mento, pelo que se obser¬ 
vou então conforme as capi¬ 
tulações, pelo que Panta 
Pradan concorrerá para-po- 
dor haver inteiro cumpri- 


7.° 

Sendo conquistado deTipú 
Sultan completamente terras 
e cidades pelo Pau ta Pradan, 
ou terras de Bednur, prati¬ 
cará Panta Pradan. com o 
Estado todas as jurisdicções 
e faculdades dos ditos domí¬ 
nios de Bednur, pelo que se 
observou pelos seus Reis, e 
na mesma conformidade se 
observou pela maior parte 
do tempo de Aidar Aly Kan 
depois que se apoderou dos 
ditos domínios de Bednur. 







mento, applicando a este 
respeito força precisa, não 
se escusando por onde para 
sua execução, sem embargo 
cie que não sendo concluído, 
o listado deve ceder. 

9. ü 

Entrando o Estado con¬ 
quistar as sobreditas terras, 
não fará clirislãos aos gen¬ 
tios, bramanes e outros, 
que persistem nellas, nem 
opprimirá os pagodes, e ca¬ 
sas de Sanassis e Tirtas dos 
mesmos gentios; na mesma 
conformidade os mouros do 
exercito de Panta Pradan, e 
outros não farão mouros aos 
christãos, nem opprimirão 
as igrejas, e padres que re¬ 
sidirem nas mesmas terras. 

10 . " 

A armada de Panta Pra¬ 
dan encontrando com a de 
Tipú Sultan, e havendo en¬ 
tre ellas pelejas, e tendo 
certa noticia o Estado, e 
achando a sua armada per¬ 
to, deve soccorrer para a de 
Pauta Pradan, olfendendo a 
do Tipú Sultan. 

H.° 

Na occasião em que saliir 
a armada de Panta Pradan 


D.° 

Que se não obrigarão os 
gentios bramanes, nem òs 
mouros a ser christãos, Dem 
estes serão obrigados, ou 
violentados a mudar de re¬ 
ligião; que se não matarão 
vaccas, e gados, que não fo¬ 
rem proprios dos christãos, 
e que se não fará oppressão 
aos pagodes, Sanassis, e Tir¬ 
tas. 


KJ." 

Concedido. 


lt.° 

Concedido. 




para hir sobre as terras de 
Tipú Sultan, e também a 
castigar a sua armada, e 
sendo chegada na barra de 
Goa, dará noticia ao Estado, 
o qual deve dar a sua arma¬ 
da em companhia da armada 
de Panta Pradan; caso que 
não tenha prompta a armada 
do Estado, e tiver hido con¬ 
tra os domínios do dito Tipú 
Sultan, e chegando áquella 
parte a armada de Panta 
Pradan, deve ser soccorrida 
pela do Estado quanto pôde. 

12 ." 

Sendo castigado o Tipú 
Sultan pelo Panta Pradan, e 
tomado todas as suas terras, 
ou as de Sundem, ou pelo 
ajuste, ou sem elle ao Sarcar 
de Panta Pradan, neste caso 
ficará em poder do Estado 
ambas as fortalezas, a sa¬ 
ber, Piro e Ximpim com 
terras de seus districtos na 
forma que se achavam então 
em poder do mesmo Esta¬ 
do, quando este conquiste 
nesta occasião. 


12 .° 

Respondido no artigo 3.° 


) 
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N. # ,i 

Ttaàmo k caria de fladtn Ru Saram Pan! Prato, Senhor de Punem 

{Ardi. da Mia, li.ru das Mnimmá,168, foi. 1171) 

juiho í^üstrissinio e exeellentissimo possuidor de grande Esta- 
í do e felicidade, grandioso Dom Frederico Guilherme de Sou- 
sa, Governador e Capitão General do Estado da índia nos 
portos de Goa, cuja amizade seja perpetua. 

Depois das expressões da amizade participo que o hon¬ 
rado Naraena RaoVital, procurador por parte de V. Ex. a no 
meu Sarear, preseiiíemente encarregado de vários negocios 
do mesmo Sarear, depois de elle ter-se demorado aqui muito 
tempo vai despedido. V. Ex. a ouvindo com attenção tudo 
quanto elle commuiiicar, e dando-lhe a sua resposta, o quei¬ 
ra enviar á minha presença. 

Eseripta a 7 do mez Hamazan do atino mouro 1787 (A de 
Julho de 178(1). Não sou mais largo. 

Jradocrãn i!o liiüiole que veio na dita caria 

Offereço a Y. Ex. ;i pelo honrado Naraena Rao Vital as pe¬ 
ças seguintes: 3 xales, 2 mamudes, 1 peça de atalá. São 
o peças que lia de receber. Hoje 7 do mez Hamazan (4 de 
Julho ds 178G). 

Traduziria por mim Ananta Camotim Vaga, Língua do Es¬ 
tado, ao t.° de Fevereiro de 1787. 

Original, fl. 1173. 

Traducfâo da caria do primeiro liuislro Naná fodiiis 

(Ardi. Ja índia, livra das Xlonrõos, n.° 168, fui, H76.) 

Só' llluátrissimo c exeellentissimo possuidor de grande Esta- 
V âo e felicidades, grandioso Dom Frederico Guilherme de Sou- ' 
sa, Governador e Capitão General do Estado da índia nos 
portos de Goa, cuja amizade seja perpetua. 
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Eu Balagí Znuardaii com expressões da amizade participo «w 
que o honrado Naraena Rao Vital, procurador de V- Ex. a J JJ I# 
neste Sarear, vai com licença encarregado de vários nego¬ 
cios do mesmo Sarear, elle segundo a ordem communieará 
tudo a V. Ex. a , ijue espero o ouça, e que com a sua resposta 
torne a enviar o sobredito neste Sarear. 

Eseripta em o l.° do mez Seval (27 de Julho). Não sou 
mais largo. Esta he a carta. 

Traduzida por mim Ananta Camotim Vaga, Lingua do Es¬ 
tado, ao I. 0 de Fevereiro de 1787. 

Original maratlia, fl. 1177. 

Tratliivçâo da nula ile llatlmi Ruo Ifaraciia Paul Pradan, Murilo Punem 

(Arcli. da índia, livra ilaa Miiusfiifl, n.° 168, fui, ü6|l.) 

lllustrissimi) e exeellentissimo possuidor de grande Esta- ma 
do e felicidades, grandioso Francisco da Cunha e Menezes, D “J llm 
Governador e Capitão General dos portos de Goa, cuja ami¬ 
zade seja perpetua. 

Depois das expressões da primorosa amizade, participo 
que estimei muito a noticia que me deu o honrado Naraena 
Vital, procurador, de ler sido expedido do Portugal ao go¬ 
verno desse porto, e a de ter chegado V. Ex. A a elle. O dito 
procurador como ficou muito tempo neste Estado ou Sarear, 
agora com as resoluções que este lhe deu, vai á presença de 
V, Ex. a a quem tudo quanto communicar queira ouvir, e o 
queira tornar a enviar aqui logo com resposta. Espero sem¬ 
pre a continuação das suas cartas, para que concorra para o 
augmenlo da amizade deste Sarear como convem. 

Eseripta a 28 do mez Safar do aunq mouro 1787 (19 cio 
Dezembro de 178(5). Não sou mais largo. 

Traduzida por mim Ananta Camotim Vaga, Lingua do Es¬ 
tado, a 31 de Janeiro de 1787. 

Original maratlia, il, 1170. 
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S.-5 

Leiliranfa de que me eneaiíegtm o Felicíssimo para tratar e faltar com S, Ei, a 
pela maneira sejuÍBle 

í'rch. <)h JoJi:i, livro das Munçte, u.« i®, foi. Hfiy.) 

Heuommenda-me faltar, tratar, e trabalhar sobre a diiTe- 
rença que tem entre o Estado e Sar Dessay Bounsuló, e sa¬ 
ber os principaes motivos que por elle tem havido, e com 
elles voltar eu para aquella Còrte de Punem, a fim de se 
appliear as diligencias precisas para se acabar, visto ser o 
dito Sar Dessay Bounsuló vassallo do Felicíssimo, e o Es¬ 
tado ser amigo, e entre estes não ser decente haver dife¬ 
rença. 

■ Segundo, lie sobre o deposito e deixa que tem nas mãos 
dos mercadores de Goa pelos Vital Vissarama, e Sadassiva 
liamaehaudra pertencente aoSarcar, tanto respectivo a esta 
restituirão, e igualmente ás contas da aldeia Queulà, sobre 
que tem eommunieado conimigo individualmente. 

Terceiro. No Sarear faz preciso haver algumas peças de 
artilharia grossas e pequenas, tule nova invenção com todos 
os seus preparos necessários, e estas devem ser de bronze; 
também polvora e bailas, visto presentemente ser occasião 
de guerra, e como amigo o Estado deve concorrer com o re¬ 
ferido. 

Quarto. Quer que (rate sobre o negocio do soccorro da 
gente branca contra o Tipú Sultan. 

Quinto. Dar a elle noticias assim dos Inglezes, dos Fran- 
cezes, como dos Hollandezes, e das suas capitaes com lodo 
o fundamento.—Narana Sinay. 


ÍH. mo e Ex. mo Sr.—Na monção passada participei a V. Ex. a 
em carta do 12 de Março de 1787 a execução que tinha da¬ 
do ás ordens de Sua Magestade, que V. Ex. a me dirigiu em 
olíicio de 29 de Março de 1786, que principia pelas palavras— 
Do que vou a dizer—, referindo na dita minha carta qnaes 
tinham sido as proposições feitas pelos Emissários do Mara- 
tba o Bounsuló, quaes as respostas, que mandei a cada bum 
deiles, e porque rasões me tinha resolvido tornar a mandar 
Narana Sinay Dumó para tratar na còrte de Punem os negó¬ 
cios respectivos ao Bounsuló, de que o Dominante de Punem 
se queria fazer medianeiro; e agora me resta dar a V. Ex. a 
liuma exacta noticia do mais, que se tem passado a esteres- 
peito, tanto em Punem como em Goa. 

Antes de partir para Punem o dito Narana Sinay Dumó se 
deu aqui repentina e inesperadamente por certo que Ti¬ 
pú Sultan, e o Dominante de Punem estavam em termos de 
fazer entro si hum Tratado de paz: que o. Nababo despendia 
liuma grande quantidade de Iaques de rupias, ou pagodes, 
dada em parto ao Dominante de Punem, e em outra parte 
aos seus ministros c generaes: que Nizamali desconfiado de 
simiihante Tratado não queria assentir a elle, nem desfazer 
o seu exercito, parecendo-lhe que o Sarear de Punem, de 
quem elle até ali era aliiado, se portava com pouca sinceri¬ 
dade. 

Estas noticias, e ajusta admiração que causou a todos si- 
milliante paz tão dispendiosa a Tipú Sultan (homem ambi¬ 
cioso e cheio de vaidade, que se não sujeitaria a ella sem fins 
occnltos, visto não haver rasão alguma publica, que a isso o 
constrangesse) me fizeram expedir o dito nosso Emissário 
com as instrucções, que vão por copia n.° I, hnmas das quaes 
são respectivas não só ás differenças do Estado com o Boun- 




sulòj mas também á mencionada paz, e ás diligencias que » 
dito nosso Emissário devia fazer para descobrir a causa del¬ 
ias., e as outras instrucções são hurnas suceintas respostas 
dadas ás proposições, de que o nosso Emissário viera encar¬ 
regado pelo Dominante de Punem, 

Por carta que me escreveu o dito Emissário em data de 
30 de Maio do anuo proximo passado me deu parte que a 25 
do dito mez tinha entregue as minhas cartas que levava ao 
Dominante de Punem, e ao seu primeiro ministro Naná 
Fodnis, e que no dia 2i) seguinte entregara ao dito primeiro 
ministro a memória e a exposição, que daqui levou, e que 
vão por copia n.° 2 cuja memória ibi feita regulando-me pelo 
que contém a dita carta de V. Ex. a de 20 de Março de 178(1, 
no paragrapho que principia pelas palavras—Na primeira 
das ditas memórias—e a exposição he com pouco acrescen¬ 
tamento composta dos mesmos factos que contém a carta do 
meu predecessor de 21 de Fevereiro de 1782, parte da qual 
me remetteu V. Es. 1 por copia com o dito oííicio de 29 de 
Março de 1786. 

Com a outra carta de 8 de Junho do anuo proximo passado 
me remetteu o dito Emissário liuma collecção das noticias, que 
tinha podido adquirir em Punem, prineipalmente a respeito 
das causas, e artigos da paz, que se acabava de verificar en¬ 
tre o Dominante de Punem, e o Nababo Tipú Sultan, cujas 
noticias remetti logo a V. Ex. a por Bombaim em carta de 18 
de Julho proximo passado, e debaixo do n.° 3 remetto a 
V. Ex. a por copia, tanto as ditas noticias como a mencionada 
carta. 

Em 30 de Agosto recebi huma carta datada de 10 do dito 
mez, do Dominante de‘Punem, que vae por copia debaixo do 
n. # 4, pela qual me dava parte de que mandava recolher o 
seu Enviado, que tem uo Estado, chamado Gopal Ramachan- 
dra, para conferir com elle, e com o nosso Emissário as ma¬ 
térias pertencentes ao Bounsuló; como porém tive toda.a ra¬ 
zão para me capacitar que o dito Gopal Ramachandra não era 
chamado pelo ministério de Punem senão porque não con¬ 
corria aos ministros delle com presentes, ou com alguma 


certa consignação tirada da subsistência, que recebe do Es¬ 
tado, o ao mesmo tempo entendo que não deixava de ser util 
estar elle por ora aqui, porque era razão da sua utilidade par¬ 
ticular não deixa de manejar a união com o Estado, me re¬ 
solvi a responder á carta do Dominante de Punem que tinha 
leito participar ao seu Enviado que se lhe passariam os pas¬ 
saportes quando elle os pedisse, o que tudo se comprova pela 
copia n.° 8, de que resultou ter o mencionado Emissário tem¬ 
po de acommodar os ministros que o queriam fazer retirar, 
e se conserva. 

Depois cm carta de 13 de Setembro proximo passado me 
participou o nosso Emissário que no dia 29 de Agosto ante¬ 
cedente fora chamado pelo primeiro Ministro Naná Fodnis, e 
(pie tivera com elle a conferencia que consta do Documento 
u." (i,o qual remetto por copia, para não faltarem cousa al¬ 
guma á exaclidão que devo, sem embargo delle estar quasi 
iniutelligivel, mas pela resposta que lhe mandei dar, e vae 
debaixo do mesmo numero verá V. Ex." mais claramente a 
matéria da dita relação, equaes foram as proposições do dito 
primeiro Ministro, e como a dita resposta assenta sobre duas 
cartas, que o dito Emissário escreveu ao Desembargador Se¬ 
cretario do Estado, vae também por copia aparte, que jul¬ 
guei necessária delias debaixo do mesmo numero. 

Recebi íinalinente cartas do Dominante de Punem, e do 
primeiro Ministro Naná Fodnis datadas de 21 de Outubro 
proximo passado em resposta das que lhe escrevi, as qnaes 
vão por copia debaixo do n,° 7, escrevendo ao mesmo tempo 
u nosso Emissário dizendo que o mencionado primeiro minis¬ 
tro lhe asseverara que desejava todo o bem da Nação Portu- 
gueza, e que nos acautelássemos de Tipú, por ser inimigo mau 
o tyranno, e ter astúcias bastantes para conquistar a todos. 

Este he o estado aetual, em que estão as cousas a respeito 
da mediação, em que queria a corte de Punem entrar a res¬ 
peito das nossas dissenções com o Bounsuló, e ao nosso Emis¬ 
sário tenho rccommendado que não trate de similliante ma¬ 
téria, senão provocado a isso, porque o nosso intento lie pol-a 







Emqoanto se trataram estes negocios em Punem apresen¬ 
tou aqui o Emissário do Bounsulú linmas proposições tão 
exorbitantes, como as que offereceu no tempo do meu pre¬ 
decessor, pedindo não só a restituição das terras novamenie 
conquistadas, mas também a de outras lia muitos annos pos¬ 
suídas pelo Estado, e que lhe foram cedidas por Trata¬ 
dos. 

Estive esperando na fôrma das ordens de Sua Magestade 
que o nosso Emissário em Punem me desse parte de ter en¬ 
tregue a memória e exposição, que levara, para eu mandar 
entregar então outras ao Emissário doBounsuló, pelas quaes 
ficasse desenganado das suas pretensões. 

Chegou a noticia da entrega feita em Punem, mas como as 
cousas estavam em muito differente situação, do que quando 
Sua Magestade me expediu a mencionada ordem, porque 
nesse tempo se achava em guerra o Maratha e Tipíi, não ha¬ 
vendo nada que podessemos recear, nem de hum nem de 
outro, e quando recebi as ditas noticias estava feita huma 
paz, que era hum enigma a quem considerava os motivos 
delia, vendo alem disto estar hum corpo de tropas de Tipú 
sobre os Gales, e sabendo que o dito Bounsulú tinha man¬ 
dado presentes a Tipú, e que eram frequentes os correios de 
hnma para outra parte, pareceu-me que não era então tempo 
opportuno de lhe dar huma dura resposta, que elle tinha que 
receber de nós. 

Demorei lha por tanto algum tempo, e habilmente Oz insi¬ 
nuar ao seu Emissário a pouca fé, que seu amo podia fazer 
na amizade de Tipú, o qual estimaria muito ter occasião de 
fingir que o soeeorria para lhe absorver os seus domínios, 
como elle, e seu pae Aidar Aly Can tinham feito a outros mui¬ 
tos pequenos dominantes, de que haviam frescos e multipli¬ 
cados exemplos: que nenhuma outra alliança lhe era tão na¬ 
tural, e tão útil, como a do Estado contra outra qualquer po¬ 
tência inimiga, que podesse descer os Gates, e que se visse 
vexado pelo Tipú, havia experimentar a generosidade do Es¬ 
tado. 

Logo que com as protestações de sinceridade, que fez aqui 


MA 

o dito Enviado, e com o movimento das tropas de Tipú, que «as 
sc i (4ii.il am aignm tanto depois de tomarem Quitur com a íaMiro 
sii.i jiu isdtcçao, e o arrazarem, vi que era então occasião op- 
poitiuia de cumprir as ordens de Sua Magestade, mandei 
(nli ogiii ao referido Enviado do Bounsulú a memória, que 
v.iepoi copia debaixo do n. p 8, ajuntando-lhe huma relação, 

0,1 cs I ,osi $° similhante á que foi para Punem, só com adif- 
feieiiçj de conter alguns factos posteriores á suspensão de 
.iimas olTeusivas, cujas memórias appareceram na secreta- 
íi.i ilo Estailo depois de expedida a primeira exposição. 

Â vista da dita exposição e memória, e da declaração que 
mandei fazer ao Bounsulú, de que, se fizesse algum insulto, 
mi roubo nas nossas fronteiras, vindicaria a injuria logo in¬ 
continente, sem deixar accumular factos offensivos, tomou 
por unico partido pedir-me licença para escrever directa- 
mentc a Sua Magestade, rogando-lhe a restituição das pro¬ 
víncias noyaniente conquistadas, cuja iicençajulgueiquenão 
devia negar-lhe. 

Estando a presente negociação nestes termos, chegaram 
aqui duas pessoas mandadas pelo Rajá de Colapur, senhor 
de, Melundim, pedindo soccorro, ou ao menos neutralidade 
do Estado a respeito do Bounsulú, ao qual o dito Rajá prin¬ 
cipiava a fazer algumas hostilidades. 

Posto que a alliança do Bounsulú he certamente mais na¬ 
tural ao Estado, nem a elle convem chamar outra alguma po- 
tencia das que estão acima dos Gates, e perder a barreira 
que elle natiirahneritc nos faz, sendo mais conveniente ter 
por visinlio hum pequeno Dominante do que hum qual o 
liajá de Colapur, que se absorvesse os domínios do Bounsu¬ 
lú, ficaria mais considerável, pensei que poderia desta men¬ 
sagem tirar alguma utilidade o Estado, e trazer o Bounsulú a 
ponto de fazer hum Tratado, que nos seja ntil. 

Para este effeito falleí com todo o agrado ás pessoas man¬ 
dadas pelo dito Rajá, e as dirigi depois a conferir com o Des¬ 
embargador Secretario do Estado. Este me informa que lhe 
perguntara quaes eram os intentos de seu amo, quaes as 
causas da guerra,e que soccorros pretendiam do Estado: e 






im que os ditos mensageiros lhe responderam que os intentos 
j3 “ iri ‘ de seu amo eram destruir o Bounsuló, a quem tratou de in¬ 
solente e traidor; que as causas da guerra nasciam do es¬ 
cândalo, que seu amo tinha do dito Bounsuló, o qual, sendo 
seu vassallo, lhe atacara Imma fortaleza das principaes, se 
chamava Rajá, e trazia dois penachos 1 ; que finalmente os so¬ 
corros que pretendia do Estado consistiam em não favorecer 
o Bounsnló contra seu amo, e que se quizessemos repartir 
os despojos da conquista, o poderiamos ajudar, ou por mar 


1 Sobre esta accusação, vejam-se os documentos seguintes: 


Carla da Corcrnador I). Frederico Caillume do Sousa ao Rajá Quema Saunto BiMar Boonsuté, 
eüimaado a nolicia do lilulo que lere do Rajá Bahadar 

(Arcb. da índia, livro do lieis visinlios, foi. 146 v.) 

Grandioso Rajá Quema Satínto Bahadar Bounsuló, Sar Dessay du 
Praganá Cuilale, e mais províncias. 

Eu D. Frederico Guilherme de Sousa, do Conselho de Sua Magesta- 
de Fidelíssima, Capitíío da Guarda Real da Companhia Alterna", Com* 
mendador de Santa Maria de Belmonte, e S. Salvador da Infesta na or¬ 
dem de Christo, Governador e Capitão General da Índia. 

Becehi a carta do Grandioso Rajá Quema Saunto Bahadar Bounsuló, 
Sar Dessay, e summamente estimei que o Imperador de Diiy lhe accor- 
dasse o titulo de Rajá Bahadar, remetlendo-lhe penachos de pavão, joias 
e roupa, de que tomou posse. Seguro aó Grandioso Rajá Quema Saunto 
Bahadar Bounsuló que me foi muito agradavel esta noticia, e que sem¬ 
pre lhe desejo as maiores felicidades. Nosso Senhor o alumie na sua 
graça, Goa, 25’ de Maio de 1785.—D, Frederico Guilherme de Sousa. 

Carla do Secretario do Estado ao mesmo 
(Ardi. da índia, livro dos Reis visinlios, fui. 147.) 

Ao Illustre e Grandioso Rajá Qüema Saunto Bahadar Bounsuló, Sar 
Dessay do Pragana Cudale e mais províncias, que esteja com saude, 

Eu o Desembargador Felíciano Ramos Nobre MourSo, Cavalleiro pro¬ 
fesso na ordem de Christo, Conselheiro do conselho ultramarino e Se¬ 
cretario do Estado, 

Com grande estimação e alegria recebi a carta do Grandioso Rajá, 
por me dar nella a agradavel nolicia de o Imperdor de Diiy lhe ter 



m 

ou por terra. Perguntando-lhe o dito Desembargador eonfe- 
rcnle se algum delles trazia poderes para tratar da negocia- 
tfio, em que fallavam, responderam que elles sómente ti¬ 
nham vindo por ordem de seu amo ver as intenções do Esta¬ 
do, como se mostrava das cartas que apresentaram, mas que 
visto haverem sido tão bem recebidos, iam buscar os pode¬ 
res necessários para tratar com o Estado, para cujo fim me 
pediram logo passaporte, que concedi a hum delles, o qual 
saiu em imma gaivota, em que viera, e até o presente não 
tem tornado. 

Mal que,o Emissário do Bounsuló teve noticia da negocia¬ 
ção que o Rajá do Colapur principiava com o Estado, pediu 
logo dia para conferencia, o concedeudo-se-lhe, expoz nella 
a injustiça da guerra, que o Rajá fazia a seu amo, o a neces¬ 
sidade, que este tinha dos soccorros do Estado, lembrando o 
que, se lhe havia dito quando Tipii estava sobre os Gates. 

Rosponileu-so-llie que era verdade que o dito Rajá preten¬ 
dia iiiteiramenli) a destruição de seu amo; que mandara pe¬ 
dir ao Estado soccorros, ou ao menos neutralidade; que of- 
ferecèra grandes vantagens; que os seus mensageiros tinham 
ído buscar os poderes necessários'para tratarem cios soccor¬ 
ros, e neutralidade pretendida; e que fmalmonlo eu me não 
podia negar a tudo que fosse utilidade do Estado, pena de ser 
responsável a Sua Magestade, muito principalmcnle quando 
entre o Estado e seu amo Bounsuló não havia mais que huma 
suspensão de armas, tendo olle quebrado os Tratados anti¬ 
gos ; em cujos termos me parecia que o unieo remedio seria 
fazer seu amo hum Tratado com o Estado, era que se estipu¬ 
lassem os soccorros muluos, o qual me servisse de razão para 
o auxiliar, compensando olle por algum modo as vantagens, 
que nos oilerecia o dito Rajá. 

concedido novas honras do titulo do Rajá Bahadar, romotlendo-llio pe¬ 
nachos do pavão, joias e roupa, de que tomou posse; eu llie felicito os 
parabéns desta sua exaltação, e da grande dignidade que alcançou, fa¬ 
zendo-lhe constante o meu desejo de que o Grandioso Rajá consiga 
maiores fortunas. Nosso Senhor o alumie na sua graça. Goa, 25 de Maio 
de 1785.—Feliciano Ramos Nobre Mourão, 
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Poz algumas diflicuklades o clito Emissário a isto, funda¬ 
das principalmente nas esperanças que seu amo tem de que 
Sua Magestade lhe mande restituir as províncias novamente 
conquistadas. Desfazendo-se-llie porém as suas duvidas, e 
razoes com as que pareceram mais solidas, dizondo-se-llie 
que em se lhe dar o soceorro pelo modo acima mencionado 
mostrava o Estado na presente situação das cousas a sua ge¬ 
nerosidade, pois que nos era mais util receber as vantagens 
offerecidas pelo Rajá de Colapur; persuadindo-se-lhe que 
qualquer cessão feita pelo Tratado não prejudicaria a graça, 
que seu amo esperava de Sua Magestade; e vendi) elle prin¬ 
cipalmente o aperto, em que estava seu amo, sem munições 
de guerra; tendo-lhe o dito Rajá tomado duas aldeias, e va¬ 
rias fortificações; respondeu que escreveria ao dito seu amo 
sobre esta matéria, e que daria com toda a brevidade a res¬ 
posta. 

Com effcito escreveu o Bounsuló ao Ministro conferente 
declarando-lhe a brevidade, com que necessitava o soceorro 
de munições; que esta não soffria a demora de se fazer hum 
Tratado; mas que sendo necessário, mandaria para este cf- 
feito os poderes competentes, os quaes finalmente entregou 
hontem o seu Emissário, posto que os dois inimigos estão em 
suspensão de armas. 

Fico agora vendo se posso tirar frueto de todo este traba¬ 
lho, formando com o Bounsuló hum Tratado que nos, seja 
util, de que irei dando parte aV. Ex, a pelas embarcações, 
que forem saindo deste porto, ou por Bombaim, se for ne¬ 
cessário. Deus guarde aV. Ex. a Goa, 18 de Janeiro de 
1788.—Francisco da Cunha e Menezes. 


l«lro?» particular, que se deu a Narana Sinaj Diimá, ou como c chamado cm Piiiim 


(Arcli. ila índia, livro de Regimentos, foi, lül.) 

l.° 

Em vós chegando á curto de Punem entregareis ao Fel i- 
cissimo o ao primeiro Ministro Naná Fodnis as cartas que ^f 11 
liara elles levaes, o na primeira conferencia'que tiveres com 
o dito primeiro Ministro, a qual pedíreis com brevidade, eu-, 
tragareis a memória o exposição pertencente á guerra, que 
o Magostoso listado moveu ao Bounsuló, o as causas que o 
dito Sar Dessay deu a tília, o respondereis ás mais proposi¬ 
ções de que viestes encarregado segundo a instrucção parti¬ 
cular respectiva ás ditas proposições, que juntamente com 
as ditas memória o exposição se vos entregam, e dareis logo 
parle de assim o ler executado. 


Antes de fazeres a entrega das ditas memória o exposição, 
vos deveis instruir por ollas dos fortes motivos, que teve o 
Magostoso Estado para as novas conquistas, que fez ao Boun¬ 
suló, e a razão o necessidade que tom o mesmo Magostoso 
Estado de reter om si as mencionadas conquistas, visto que 
a experiencia de hum século lhe tem mostrado que nem o 
patrocínio nem a generosidade do Magestoso Estado, nem os 
Tratados, o a fé publica podem aquietar hum tão mau visi- 
nlio, que ao mesmo tempo em que está fazendo a esta curte 
as mais humildes supplicas, não perde occasifio de fazer no¬ 
vos atlentados: ser-vos-lia Fácil o capacitar-vos desta maté¬ 
ria, porque cila está hem daramente deduzida nas ditas me¬ 
mórias e exposição de que deveis conservar liurna copia. 


3.° 

Mostrareis ao primeiro Ministro o quão pouco se faz mere¬ 
cedor o Bounsuló da protecção daquello Sarcar, o quanto 
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*"*■ mais vantajosa lhe he a continuação da amizade do Mages- 
Al f toso Estado, de que este tem dado as provas mencionadas 
nas ditas memórias, segurando vós que não deixará de as 
dar em todas as occasiões, que se olferecerem opportunas. 

4 . ° 

Se o Sar Dessay Rounsuló tratar de pôr em duvida no Sar- 
car de Punem os factos expendidos na dita exposição, podeis 
declarar que a verdade delles lie tão noloria, que só a distan¬ 
cia deste Magestoso Estado ao dito Sarcar he que pode dar 
liberdade ao Bounsuló para negar nelle o que não se atreve 
.aqui a contradizer, e comoyassalto do Estado, e nacional 
delle podereis ser testemunha, ou estares bem informado, 
ainda independente da referida exposição, da maior parte 
dos ditos insultos e violação dos Tratados, alem de que antes 
da vossa partida liáveis de ver na secretaria deste Estado os 
documentos em que se funda a dita exposição. 

5 . ° 

Deveis muito particularmenle infnrmar-iiie com a maior 
brevidade possível sobre a paz que se dá por certa entre o 
Dominante de Punem e Tipú Sultan, remetlendo-me o Tra¬ 
tado celebrado entre ambos, se já estiver publico, ou parti¬ 
cipar-me o que achardes de mais certo a este respeito. De¬ 
veis indagar cuidadosamente qual he a verdadeira causa 
desta paz, e que razão teve Tipú Sultan para a pedir, segun¬ 
do dizem, e a ajustar com grande dispêndio de Iaques de ru¬ 
pias, e de restituição de terras conquistadas. Deveis saber 
se Tipú Sultan e o Dominante de Punem tem já dividido as 
suas tropas, e desfeito os seus exercitos, e para que parte 
fazem marchar os corpos que separam. A mesma informação 
deveis tirar a respeito de Nizamaly, e saber de mais a mais 
se clle entra também na convenção da paz, ou se se oppoe a 
ella, e a contraria, e quaes são as forças de cada huma das 
tres Potências. Como he certo que não podereis adquirir 
juntas todas estas informações, não demorareis humas por 
falta de outras, e me ireis logo participando aquellas que ti¬ 
veres sabido. 
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G.° 

Tereis toda a vigilância para saberes o que se trata no ivm 
Sarcar de Punem respectivo aos Inglezes e Francezes, e muito A f 
principalmente ao mesmo Tipú Sultan. 

.. 7.° 

Examinareis se o Rey Sonda tem no dito Sarcar algumas 
pretensões, e quem lie a pessoa que as fomenta; e seno dito 
Sarcar se vos renovar a proposição, que nesta corte fez 
o Emissário do Punem, pedindo-me nella que desse licença 
a ínun Carcumo do Rey Sunda para que fosse a Punem, a 
liiii que seu amo se podesse informar com elle de algumas 
cousas relativas ao Reino de Sundem, deveis responder do 
mesmo modo que nesta córte se respondeu ao Emissário de 
Punem, que os Carcumos do Rey Sunda todos são novos no 
seu serviço, e não tem conhecimento algum do Reino de 
Sundem para poderem informar ao Felicíssimo das cousas 
do dito Reino, que querendo fazer maior obséquio ao Felicís¬ 
simo, enviaria ao seu Sarcar lmma pessoa deste Magestoso 
Estadp com pleno conhecimento do mencionado Reino, que 
podesse responder ao Felicíssimo em tudo o que quizesse 
saber delle; e se achardes que estaes bastantemente in¬ 
struído sobro o dito Reino de Sundem na fórma que se vos 
tem recommendado, deveis declarar que sois a pessoa, que 
o Magestoso Estado envia para dar as informações pedidas. 

Goa, 5 do Abril de 1787.—Francisco da Cunha e Mene¬ 
zes 4 ; 

N.» 8 

■ Carla ilii (íiiviTiiiidiir Francisco da Cunha o Menezes a illadou ltán Karana 
(Fcislma de Punem) 

(Ardi. tia Inilia, livro de Reis vistnlios, foi. 07.) 

Ao muito Illustro, Grandioso e Felicíssimo Madou Ráo Na« 
rana Pandito Pradan cuja amizadp seja perpetua. 

1 O Emissário Duuiú saiu a 8 de Abril do 1787. 




Recebi as cartas, que o Grandioso amigo dirigiu pelo hon¬ 
rado Naraena Ráo Vital ao meu predecessor em data de 4 de 
Julho do anuo proximo passado, e a mim em 19 de Dezem¬ 
bro do dito anuo, e ouvi com ellas as proposições, e negó¬ 
cios, de que vinha encarregado o dito honrado'Naraena Ráo 
Yital. Agradeço ao Grandioso amigo os parabéns que me dá 
pela minha feliz chegada a este Magesloso Estado, onde de¬ 
sejarei dar-lhe sempre certas provas da minha amizade se¬ 
gundo as intenções de Sua Magestadc Fidelíssima, minha Au¬ 
gusta Soberana, que quer que haja entre esta eôrle, e esse 
Sarcar a mais liei correspondência. 

\olla a esse Sarcar na fôrma que o Grandioso amigo me 
fede o honrado Naraena lião Vital, que dará resppsta*sohre 
lodos os negocies, de que deu parte vir encarregado, e en¬ 
tregam ao Grandioso amigo liuma memória e exposição res¬ 
pectiva á guerra feita pelo Magestoso Estado ao Sar Dessay 
Rounsulô. 

O meu predecessor, que se ausentou para o Reino em hu- 
ma das naus, que veia este anuo com sorcorro a este Mages¬ 
toso Estado, agradeceu muito a carta, que o Grandioso aini- 
gíi lhe escreveu. Deus alumie ao Grandioso amigo em sua 
divina graça. Goa, 5 de Abril de 1787.-Francisco da Cu¬ 
nha e Menezes. 

Carta do (ItwiKitlor # Balogi ZiiiKirim Fiiiinis [Vmií Fodnis, [iriuiciro Ministro 
iId Péliná de Piineinj 

(Ardi. tJ.i índia, livro do Heis visintios, foi. 37 v.i 

Ao Illustre e generoso Balagi Zanardan Fodnis, cuja ami¬ 
zade seja perpetua. 

Recebi a carta do generoso amigo da data do 27 de Julho 
do anuo proximo passado, escripta ao meu predecessor, que 
me foi entregue por mão do honrado Naraena Ráo Vital, e 
em virtude do que nelia expõe desejando condescender com 
a vontade do generoso amigo, torno a enviar a esse Sarcar 
o honrado Naraena Ráo Vital com a resposta dos negocios, 


do que voin encarregado. Deus alumie ao generoso amigo ws? 
em sua graça. Goa, ;i do Abril de 1787. — Francisco cia Cu- J‘ 
nha o Menezes. 

Memória que Ini de ser entregue ao jirimoiro Ministro da círio de Punem Kami Fodnis 
pelo Emissário do Magestoso Estado Naraena Itáo íital 

(Ardi. ilii índia, livro dos Unis visínlios, foi. 37 v.) 

liuma das mais particulares recommendaçõcs, que Sua , 
Magcstade Fidelíssima, minha Augusta Soberana, me mandou 
fazer quando me encarregou o governo deste Magestoso Es¬ 
tado, foi a do cultivar com a eôrle de Punem a mais cordial, 
e sincera amizade e.união, estreitando-a cada vez mais em 
consequência do último Tratado celebrado entre esse Sarcar, 
o o Magesloso Estado cm 4 de Maio de 1779, acceitado e 
conlirmado pelo meu predecessor em II de Janeiro de 
178(1. 

As provas da boa intenção do Magestoso Estado a este res¬ 
peito são bem constantes a osso Sarcar, Elle as experimen¬ 
tou a respeito dos soccorros pedidos, e proposições feitas a 
esto Magestoso Estado por Roguoata Itáo PantaPradan, que 
furam rejeitadas sem se atteurler ás grandes vantagens, que 
em si traziam, de que faz menção o artigo 17.° do dito Tra¬ 
tado. Igual correspondência tem experimentado esse Sar¬ 
car deste Magestoso Estado na escrupulosa exactidão, com 
que tem cumprido o mencionado Tratado em todos o em ca¬ 
da hum dos seus artigos, muito principalmcnle quando em 
virtude da carta escripta pelo Felicíssimo ao meu predeces¬ 
sor em 9 do mez Gilcad, armo da era Moura 1181 (que vem 
a ser entre nós 7 do Novembro de 1780) lhe fez entrega de 
Tiilagi Porivar, criminoso de lesa magcstade, o foragido nas 
terras do Magestoso Estado. 

Portanto tendo esse Sarcar mandado ao Magestoso Esta¬ 
do hum Emissário, Goinda Ráo Lacximan, a rogos do Sar 
Dessay Rounsulô por conta da guerra, que o meu predeces¬ 
sor fui obrigado a mover-lhe. tendo repetido varias proposj- 
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™ çôes a este respeito o actuai Emissário Gopalá Báo Rama¬ 
is cliamlra, e repelindo íinalmenle outras o Emissário deste 
Magestoso Estado Naraena Ráo Vital, que veiu dessa corte, ■ 
se faz preciso instruir a esse Rarear dos punguntes motivos, 
que houve, para este justo procedimento, e dos que ha para 
ficarem no domínio do Magestoso Estado as provindas de Bi- 
cholim, Sanquelim e Alorna com as suas dependencias. 

As aequisiçoes, que o Magestoso Estado fez na menciona¬ 
da guerra, foram precedentemente conquistadas ao dito 
Boimsuló em huma justa guerra, a que elle deu causa, e que 
nunca mais lhe foram formalmente restituídas, mas só por 
huma condescendência do Magestoso Estado, a (im de ver se 
com eila ganhava a amizade daquelle mau vizinho, permiltiu 
que elle as disfruetasse com as condições expressadas nos 
artigos 10.” e 11.° do Tratado de '1768, que em grande * 

parte lhe diminuiu as regalias, e rendas das terras cedi¬ 
das. 

Vendo porém o Magestoso Estado por huma longa expe¬ 
riência qne o dito Sar Dessay, e os seus antepassados sem 
respeito algum á fé publica dos Tratados, os quebrantavam 
cada vez que nisso achavam conveniência, não tendo duvida j 

em confessarem depois claramente a sua culpa, pedindo mi- T 

sericordia, declarando-se vassallos, e creaturas do Magesto¬ 
so Estado, como se prova por todos os Tratados desde 2 de 
Setembro de 1699, portanto para o cohibir se estipulou ex- | 

pressa e claramente no Tratado de paz de 31 de Agosto de 
1741 entre o Magestoso Estado e o dito Sar Dessay o seguinte 
artigo: 

«23 Na fórma sobredita se ajusta esta paz perpetua, e 
permanente debaixo das condições aqui declaradas, e faltan¬ 
do a qualquer delias por huma e outra parte, a parte offen- 
dida farà aviso á outra por huma só vez para que prompta- 
mente seja satisfeita em cumprir-se o presente Tratado em 
qualquer dos seus artigos a que se faltar; porém se com o 
dito aviso não houver prompto cumprimento, será licito á dita 
• parte offendida tomar as medidas que lhe parecer para ser 
satisfeita.» 


Si! 

O mesmo se ajustou no Tratado de paz de 25 de Dezem* «w 
bró de 1761 no artigo 20," pelo modo seguinte: AI B Til 

«Na fórma sobredita se ajusta a concórdia e paz declarada 
perpetua, u permanente debaixo das condições estipuladas 
nestes artigos. Succedendo haver falta em algum clellos, o 
que se não espera, a parto offendida fará aviso á outra hti¬ 
nia só vez para sor promptameiito satisfeita com devida e re¬ 
ligiosa observância do presente Tratado, e quando assim não 
o execute, será licito tomar as medidas que lhe parecer para 
conseguir a dita satisfação.» 

Pareceu do tempo, em que se celebraram os sobreditos 
Tratados, que estas expressas condições acima referidas fa¬ 
riam conter o dito Sar Dessay, temendo ser castigado logo 
por qualquer infracção que fizesse aos ditos Tratados; pare¬ 
ceu que ficasse agradecido ao Magestoso Estado por lhe per- 
mittir que disfruetasse as terras acima mencionadas. 

Os elíeitos porém que o Magestoso Estado tirou desta con¬ 
templação, foram os roubos, os insultos, as hostilidades, as 
violações dos Tratados, e os mais gravames, que constam da 
exposição junta, pelo que à vista delles nem o Magestoso Es¬ 
tado póde ter outra reparação, que de alguma sorte lhe com¬ 
pense os damnos padecidos, nem algum socego, ou seguran¬ 
ça, senão por meio de conservar, e unir aos seus domínios 
as sobreditas aequisiçoes, e não ouvir pratica alguma a res¬ 
peito de outras inauditas pretensões do referido Boimsuló 
sobre as terras, de quero Magestoso Estado se acha de pos¬ 
se depois de muitos aunos, e que lhe foram cedidas por Tra¬ 
tados. Goa, 6 do Abril de 1787.—Francisco da Cunha e Me¬ 
nezes. 





Ejposifíio às fados que proian a infrmáo que o Sar Dessay Dotnisiilá leia feito aos 
Tralaàs celebrados entre o laifcsloso Estado e o sobredito Sar Dcssay, principiando 
Mc o anuo à 1 768, eia que foi celebrado o ultimo tratado, ao qual o mesmo Sar 
Dcssay confessa ler falíado cm cumprir os aiilccedeulcs, principalmente o de 24 de 
dezembro de 1761. 

(Arch, (la índia, livro do Reis visinlios, fui. 39.) 

AM C "o 0 ^ a a e ^ oso Estado ha muitos annos o pro* 

t í ecto da P a 2 e socego publico com os vizinhos e dominantes 
da Asia, favorecendo a navegação e commerdo sem o menor 
designio de os perturbar, prúciirou com especialidade a ami¬ 
zade do Sar Dessay Quema Sauiito Bounsuló como vizinho 
mais confinante. 

O Sr. Governador e Capitão General deste Estado D. José 
Pedro da Caraara admittiu o seu Enviado, com elle se fize¬ 
ram muitas conferencias para se comporem as discórdias, e 
nada se concluiu, nem se deram as satisfações competentes 
aos insultos que se tinham commettido até o fim do tempo 
que durou o seu governo, que são os seguintes: 

Sendo obrigado o Sar Dessay Bounsuló pelos Tratados de 
22 de Agosto de 4726, de 41 de Setembro de 4744, de 25 de 
Outubro de i 754, de 26 de Julho de 1759, de 24 de Dezembro 
de 4764, e de 44 de Outubro de' 1768 não trazer embarca¬ 
ções a corso, nem fazer presas, deixar livre o commercio 
dos vassallos do Estado, não lhes dar cartazes, antes pedil-os 
ao Magestoso Estado para. as suas embarcações, fez infrac- 
ções nos ditos Tratados, trazendo embarcações pirateando 
no mar como inimigo commum contra todos os direitos. 

No anno de 1768 por buina galveta do dito Sar Dessay foi 
apresada buma embarcação de Yitagi Sinai Dempó, e se lhe 
ficou devendo o valor de 2:222 rupiàs e meia, que até o pre¬ 
sente se lhe não tem satisfeito, sendo vassallo do Magestoso 
Estado. 

No anno de i 773, por outra galveta do mesmo Bounsuló, 
se fez presa junto a Mormugão de hum parangue com a sua. 


carga no valor de 8:011 xerafins, tudo pertencente a Rama 
Porobo, mercador do Magestoso Estado. 

No anno de 1777, represou huma galveta do dito Boun- 
suió a hum sibar de Soireá Camotim, vassallo do Magestoso 
Estado, que vinha carregado de copra, côcos, cravo e outros 
generos, tudo no valor de 5:600 rupias. 

No anno de 1778, tomou huma embarcarcação com ma¬ 
deira, de Babuxeá Naique, vassallo do Magestoso Estado, 
morador em Combarjua, Importando em 2:100 xerafins. 

Em 7 de Maio do dito anno, huma embarcação do dito 
Bounsuló, roubou junto aos llbeos Queimados a hum man- 
gueri, pertencente a Daqueá Camotim, cuja carga importa 
em 2:466 xerafins; e no mez de Novembro do dito anno re¬ 
presou hum batelão vazio com todos os seus preparos per¬ 
tencentes ao mesmo senhorio, no valor de 10:000 xera¬ 
fins. 

No anno de 1779, represou o Bounsuló pelas suas galvetas 
junto a Chaporá hum parangue com a sua carga do valor de 
9:275 xerafins, pertencente ao vassallo do Magestoso Estado 
Goinda Sinai, rendeiro que foi do tabaco. 

Represou mais o dito Bounsuló huma embarcação dePandú 
Camotim, vassallo do Magestoso Estado. 

Devendo o Sardessay Bounsuló guardar com o Magestoso 
Estado aquella fé publica, e direito das gentes, que nenhum 
Dominante se atreve a quebrantar, por não padecer huma 
negra mancha na sua fama, o fez tanto pelo contrario, quanto 
se mostra no seguinte facto. 

Por buma carta de 47 de Novembro de 1772, pediu com 
apparencia de amigo ao Magestoso Estado, que lhe enviasse 
a Vari, Gopalà Sinai Dumó, que era rendeiro da Província 
de Bicholim, declarando que o queria para se instruir na boa 
regularidade da referida provinda, e para communicar por 
elle a esta côrte os seus negocios, promettendo expressa¬ 
mente que o despediria com brevidade e com todo o decoro. 
Porém, sendo-lhe remettido pelo Magestoso Estado o sobre¬ 
dito Gopalá Sinai Dumó debaixo da fé publica, com que foi 
pedido, o deteve o dito Sar Dessay, e o impediu com senti- 


nellas á vista, prendendo-o finalmenle, e meltendo-o em fer¬ 
ros com o pretexto de que lhe era devedor, e que queria 
ajustar as suas contas, e haver a satisfação do seu alcance, 
sem embargo de lhe ser notoriamente illicito semelhante 
procedimento, e de ser notoriamente falso o pretexto que 
tomava, porque no anuo antecedente havia hido o dito Gopalá 
Sinai Dumó a Vari, havia ajustado as suas coutas com o Sar 
Dessay, de quem tinha alcançado quitação das suas pensões, 
e hum palanquim, e renda para o sustentar; mas sem em¬ 
bargo destes factos, que são públicos e notorios, continuou 
o dito Bounsuló a metel-o em tormentos de açoutes e de fogo, 
despojou-o da prata que servia á sua mesa, e do resto do 
apparato, com que foi á sua capital, sendo todos estes pro¬ 
cedimentos nascidos verdadeiramente de não poder soífrer 
que a provinda de Bicholim estivesse arrendada a hum vas- 
sallo do Magestoso Estado na fôrma estipulada em o Tratado 
de 1768, 

Ào mesmo tempo que o Sar Dessay cometteu huma acção 
tão vergonhosa a qualquer Dominante, eslava escrevendo ao 
Estado cartas de amizade, encobrindo a verdade dos seus 
procedimentos, e preparando-se para mover guerra ao Ma¬ 
gestoso Estado, temendo-se talvez que elle com tão justifi¬ 
cada razão lha movesse primeiro. 

Com eífeito nos princípios de Janeiro de 1773, moveu o 
Bounsuló as suas tropas contra as terras do Magestoso Esta¬ 
do, levando muitas cabeças de gado, e outros moveis das 
pessoas das aldeias que atacaram, fazendo muitas famílias 
prisioneiras, de sorte que foi preciso ao Magestoso Estado, 
mandar marchar as suas tropas para os limites das provín¬ 
cias de Satari e Sanquelim. 

Mandou o governo do Magestoso Estado soccorreros Des* 
says da provinda de Sanquelim, seus protegidos, formou na 
provinda de Bardez sobre o rio de Coluale hum corpo de 
tropas regladas, soccorreu a provinda de Pernem, que então 
estava na devoção do.Magestoso Estado, animando os seus 
Cabos e partidos, engrossando os seus corpos com alguma 
gente para defender o direito desta capital, fazendo o mesmo 


Magestoso Estado huma grossa despeza nesta guerra, sem 
que até agora esteja satisfeita. 

Devendo o dito Bounsuló conservar os Dessays vassallos 
do Estado na posse dos seus Dessayados, e cobrança das 
suas rendas na fôrma que he obrigado pelo Tratado das pa¬ 
zes de 1712, 1741,1754, 1759,1761 e 1768, elle fezin- 
fracção dos ditos Tratados, por lhe ter usurpado as suas 
rendas, fazendo que andassem em vida errante, e mendi¬ 
gando para se sustentarem. 

Ào Dessay da província de Bicholim Suriagi Sinai Snria 
Ráo, em favor de quem se tinha lavrado expressamente o 
artigo M.° do Tratado de 1761, confirmado pelo de 1768, 
privou o mesmo Bounsuló da posse do ditoDessayado, usur¬ 
pando-lhe 19:000 e tantas rupias das suas rendas. 

À Anandas Vissavas Rao, Dessay da dita província de Bi¬ 
cholim, privou pelo anno de 1771 da posse da sua aldeia, e 
mercês chamadas Volan 1 . 

À Àntobá Sinai, vassallo do Magestoso Estado e Dessay 
da aldeia Mandrem, da província de Pernem, tem o Boun¬ 
suló privado e expoliado da mercê feila pelo Rei ídalxá, que 
desde a antiguidade tinha, de 150 Pagodes cada atino, sem 
embargo de o mesmo Bounsuló lhe ter concedido por hum 
seu Sonodo 75 Pagodes annuaes. Assim mais o expoliou dos 
palmares e vargens, em que tem 7 Borás de cumbulem de 
bate e arroz 3 , e mais pensões do Dessayado, em que se com- 
prehendem o palmar Chaporá e huma vargem, qne tinha 
comprado a Ireà Porobu Dessay de Corgão, approvado.tudo 
por Sonodos, rocós, ou ordens do Bounsuló, alem da vargem 
Mossor, que sendo do dito Dessay, a deu o Sardessay á mu¬ 
lher dé Yittó Acarró, privando da posse delia ao verdadeiro 
senhorio. 

Ao Dessay de Arabó, da dita província de Pernem, Lacxi- 


1 Ottoniij he mais conforme á pronuncia. 

2 Borá, medida igual a 4 candis das Velhas Conquistas. 
Cumbulem , contrato de arrendamento. 


1787 minagi Zassavanta Rau, tem o Bonnsuló privado e expoliado 
Abril da posse do sen Dessayado, que rende amiualmente mais de 
15:000 rupias, sendo elle filho legitimo e successor do ul¬ 
timo Dessay, e estando como vassallo do Magestoso Estado 
debaixo da sua protecção. 

As rendas do dito Dessayado consistem nas tenças de 
Morgim, Àlorna, Ozori e metade de Tuvem, entrando as ca- 
zanas; os palmares e vargens annexas, como são o palmar 
' Sanealem de Corgão; dezoito pedaços da vargem Proscod- 
dem; a vargem Tial na aldeia de Bargol; o palmar Oxelbaga 
com a vargem aimexa, na aldeia Bargol; a vargem Nagali 
Gunto, na aldeia de Virnorá; a vargem chamada Cazana, na 
dita aldeia Yirnorá; a vargem e,palmar Cbicolná, na dita al¬ 
deia; o palmar Sidrossem Pandit, na dita aldeia; as boticas 
de tabaco de folha nas aldeias Morgim, Alorna, Ozori, na 
metade de Tuvem e na aldeia Macazana; as lagimas chama¬ 
das Chorguera na alfandega de Coluale, passagem de Sivo- 
lim, passo de Ibrampnr, e na passagem de Caissuà; as ten¬ 
ças particulares chamadas Poiti, e Pcmori distribuídas nas 
aldeias de ioda a provinda; 325 pagodes chamados Nissanim 
na provinda de Pernem; alguns pedaços de vargem e pal¬ 
mares; mais 50 pagodes para os Bragmanes do dito Dessay; 
sendo este vassallo do Estado. 

A Zoitobá Rane, Dessay de Sanquelim, tem o Bonnsuló 
expoliado das suas rendas e aldeia de Carapur, da provinda 
de Bicholim. , 

A Vitogi Gorqui Sinai, vassallo do Magestoso Estado, pri¬ 
vou o Bounsuló da escrivaninha da alfandega de Cansarpale, 
e dos seus rendimentos. 

Sendo o Bounsuló feudatario do Magestoso Estado, e obri¬ 
gado a pagar annualmente o feudo de 4:000 xerafins pelos 
Tratados de 24 de Dezembro de 1701, e de 14 de Outubro 
de 1768, faltou ha muitos anuos ao reconhecimento de feuda¬ 
tario sem pagar o devido feudo desde o anno de 1774 até o 
presente tempo, pedindo-se-lhe por muitas vezes com vigo¬ 
rosas e efficazes cartas o dito pagamento, propondo-se-lhe 
prudentes lenitivos qne alhanassem as suas difficuldades, 


offerecendo-se o Magestoso Estado a receber as soluções em im 
parcellas e em diversos tempos. Abril 

Estavam as cousas nestes termos quando o meu predeces¬ 
sor tomou posse do governo do Magestoso Estado, que pro- ’ 
curando manter a paz publica com os Dominantes da Ásia, 
auxiliar a navegação e commcrcio, empenhou asmaisofli- 
ciosas diligencias para trazer o Sar Dessay Quema Saunlo 
Bounsuló a huma honrosa e reciproca composição, admit- 
tindo o seu Enviado Givagi Vissarama Sabanis; deu-lhe mui- 
tas audiências; fizeram-se muitas conferencias; porém, fica¬ 
ram os ditos insultos sem se repararem e sem se darem as 
devidas satisfações ao Magestoso Estado, até que se ausen¬ 
tou o mesmo Givagi Vissarama Sabanis fazendo muitas pro¬ 
messas verbaes, mas tudo sem effeito, dilatando com pre¬ 
textos e respostas não concludentes a devida execução. 

Ao mesmo tempo que o dito meu predecessor linha sido 
sensível a todos os referidos attentados, estando prompto e 
apparelhado para os repellir com vigor, se comportou coma 
maior benevolencia, apurando a moderação e soffrimento no 
ultimo ponto, por amar a paz e socego publico, desejando 
attender e favorecer ao Sar Dessay, em tudo que podesse 
concorrer para a sua felicidade e socego dos seus povos, não 
sondo contra o decoro do Magestoso Estado. Esperou que 
o Sar Dessay, vendo a extremosa contemplação, com que o 
tratava, fizesse as serias considerações e devidas reflexões 
para a harmonia de ambas as partes, concluindo bum Tra¬ 
tado de paz e amigavel composição, dando satisfação eiíe- 
ctiva a todas as faltas, dividas e attentados, sobre que fazen¬ 
do-lhe repetidas queixas em muitas cartas, que se lhe escre¬ 
veram, posto que as respostas foram amigavcis, não tiveram 
outra satisfação mais que a repetição de insultos evidencias 
contra o Magestoso Estado e seus vassallos. 

Porquanto no mez de Fevereiro de 1781, os Sipaes do 
Sar Dessay, vieram na noite do dia 15 para o dia 10 e lança¬ 
ram fogo em duas casas na aldeia de Pirna, e lhas queima¬ 
ram, querendo levar o gado furtado. 

No dito mez e anno, os Sipaes do mesmo Bounsuló na al- 






1787 ileia de Cainoriim, da província de Bardez, lançaram também 
ib r ril fogo a duas casas, queimando buma, que era do gentio Pol- 
potó, e a outra não queimaram por se lhe impedir. 

No referido mez também lançaram fogo a buma casa de 
Guddem, na aldeia Sivolim. 

Com estas noticias foi precisado o dito meu predecessora 
mandar mover as tropas e guarnecer as fronteiras, dando 
positivas ordens para que não hostilisassem as terras, domí¬ 
nios e súbditos do Sar Bessay Bounsuló, mas que se conti¬ 
vessem na defensa sómente do Magestoso Estado e de seus 
vassallos, querendo ainda em circumstancias tão criticas 
obrigar o Sar Dessay com moderação. 

A correspondência que teve do Sar Dessay, foi continua¬ 
rem os roubos, piratarias e atteniados. 

Porquanto, saindo a 23 de Março de 1781 da praça de Dio 
hum batelão do senhorio Florencio José de Moraes Sarmento, 
do porte de 60 candis, encontrando buma manchuadoSar 
Dessay, pediu o cabo delia 4 rupias dos direitos; repugnou se 
o pagamento, dizendo-se-lhe que as embarcações do Mages¬ 
toso Estado não pagavam direi tos, e que deviam reconhecer 
a bandeira de Sua Magestade: fez-se a dita manchua na volta 
do mar, e virando sobre o dito batelão, lhe atirou tres tiros 
de peça e o abordou, tirando a bandeira das armas reaes 
que trazia á pôpa, tomando buma espada e faca de mato do 
Alferes Maximiniano Pereira, e mettendo no dito batelão 
sipaes armados, o levaram a reboque até á barra de Rarim, 
e depois o levaram para a barre de Coehorá, donde vindo o 
Subedar, apprebenderam todo o'fato do dito batelão. Passa¬ 
dos sete dias foram conduzidos o dito Alferes e mocadão, 
com hum Escrivão do senhorio, e mais gente da lotação de¬ 
baixo de huma guarda a Varim, aonde fallaram ao Sar Des¬ 
say Bounsuló, o qual foi informado que o batelão era do Ma¬ 
gestoso Estado, que trazia cartas do Governador de Dio, 
do serviço de Sua Magestade, dirigidas ao dito meu pre¬ 
decessor, e conduzia fazendas para outras pessoas, sem 
embargo do que não teve o Sar Dessay attenção alguma, 
porque se deixou ficar com o dito batelão, conservando ainda 
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prisioneira toda a gente da lotação do mesmo com as fazen¬ 
das que conduzia. 

No mez de Abril do aimo proximo preterito roubou o Sar 
Dessay pelas suas galvetas duas embarcações de Vitogi Sinai 
Dempó, mercador vassallo do Magestoso Estado, de buma 
de que era mocadão Chandra Naique, levou 123 fardos de 
arroz, huma ancora de ferro e hum caixão; doparangue, de 
que era mocadão Narana Naique, roubou 25 fardos de arroz, 
tudo no valor de 7G4 xerafins. 

Em 18 do dito mez e anno o parangue de Vitogi Camotim, 
mercador vassallo do Magestoso Estado e morador em Pan- 
gim, de que era mocadão Massaneá Naique, da parte do sul 
dos Ilheos de Mormugão foi acommettido por 4 galvetas do Sar 
Dessay, e lhe roubaram 2 rupias a titulo de direitos e 10 
fardos de arroz. 

No dito mez vindo de Mangalor hum parangue de fiogú 
Camotim Mamay, mercador e vassallo do Magestoso Estado, 
encontrando 4 galvetas do Sar Dessay Bounsuló, pedindo- 
lhe cartaz e mostrando-o, lhe não deram livre passagem, e 
lhe roubaram 45 fardos de arroz. 

Em ;16 do mesmo mez encontrando as galvetas do Sar 
Dessay Bounsuló o parangue de Vitogi Sinai Nerlicar, vas¬ 
sallo e mercador do Magestoso Estado, de que era mocadão 
João de Menezes, pedindo-lhe o cartaz do Sar Dessay, posto 
que lho mostrasse, lhe tomaram 3 fardos de arroz. 

Em 17 do dito mez saindo do porto de Mangalor Luiz Vaz, 
fiel de Porsú Naique, mocadão do parangue pertencente a 
Custam Porobu Morcundi, vassallo do Magestoso Estado, 
conduzindo carga de areca e pimenta pertencente a dois Gu- 
zerates mercadores de Dio, encontrando-se com 2 galvetas do 
Sar Dessay Bounsuló, estas roubaram tudo que traziam os 
ditos Guzerates, como foram, roupa, camas, 2 caixões, huma 
carteira, peças de cobre e alguns fiados de coral, outras va- 
zilhas, huma trouxinha de roupas, que tudo importava em 
1:500 xerafins, entrando nesta somma 60 e tantos pagodes, 
e alem disto hum fardo de areca. 

No mez de Maio do referido anno vindo de Canda, por 
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1787 j JU111 parangiie de Vencu Sinai Zuari, mercador vassallo do 
Abri! jiagestoso Estado, com 25 corjas de fardos de arroz perten- 
3 centes a Santu Quini, morador em Pangim, foi represado 
por hmna galveta do Irogi, e chegando defronte de Yingorlá, 
faltando vento, fugiu o dito Irogi, e o cabo da fortaleza do 
Bounsuló fez presa no dito parangue e arroz, tendo sido 
apresado por pirata, e por isso se devia restituir. 

No dito mez vindo hum mangueri de Rajapur pertencente 
a Qnensoá Porobu Loundó, mercador e vassallo do Mages- 
toso Estado, foi represado pelas galvetas do Bounsuló de¬ 
fronte de Rarim com as fazendas que trazia, que eram 200 
cambolins no valor de 400 xerafms, mais 10l xerafms em 
dinheiro, e sendo o valor do dito mangueri 1:000 xerafins, 
importa tudo em 1:504 xerafins. 

No referido mez as galvetas do Bounsuló fizeram presa 
em dois parangues de Pundilica Quini, mercador e vassallo 
do Magestoso Estado, e morador em Pangim, hum parangue 
com os seus preparos no valor de 1:500 xerafins, mais 1:334 
fardos de arroz no valor de 4:216 xerafins e 2 tangas, 7 far¬ 
dos de urida no valor de 28 xerafins, 5 fardos de jagra no 
valor de 50 xerafms, 15 pares de formas de cobre, 15 xera¬ 
fins. De outro sibar do mocadão Avum Bacur pertencentes 
aos mesmos, roubaram 19 fardos de arroz deMangalor, 8 
rupias chirinas e 2 resmas de papel, importando o valor dos 
roubos das ditas embarcações e fazendas em 5:928 xerafins 
e 4 tangas. 

No sobredito mez roubaram as galvetas do Bounsuló 20 
■ fardos de arroz do parangue pertencente a Malú Porobu, mer¬ 
cador e vassallo do Magestoso Estado, morador em Pangim. 

No mesmo mez na visinhança da fortaleza do Cabo da 
Rama, represaram as galvetas do Bounsuló hum parangue 
de Ássolnã e o largaram, por encontrarem as manchuas de 
guerra do Magestoso Estado, mas sempre lhe roubaram e 
levaram cento e tantos fardos de arroz. 

Estes factos todos se acham provados evidentemente, ou 
por documentos que existem na secretaria deste governo, ou 
pelas cartas, que sobre estas infracções dos Tratados foram 


escriptas ao Bounsuló, ou pelas partes que deram os Gene- 
raes das províncias, ou commandantes das fronteiras e pelas 
queixas dos prejudicados, a maior parte dos quaes estão vi¬ 
vos, e mostram existentes e certos os seus prejuízos. 

Querendo o dito-meu predecessor fazer ainda a ultima 
prova das intenções do Sar Dessay Bounsuló, lhe escreveu 
repetidas cartas tendo referido individualmente os attenta- 
dos, infracções dos Tratados e faltas, que tinha commeltido, 
para ver se desejava a paz e socego dos povos, e se dava as 
competentes satisfações ao Magestoso Estado, intimando-lhe 
por carta de 25 de Junho de 1781 que a moderação, com 
. que se tinha havido, tinha limites que não podia exceder, 
nem dissimular sem compromeiter-se contra o decoro e au- 
ctoridacle do Magestoso Estado, assignando-lhe o termo de 
hum mez para o feudo, e restituir tudo o que tinha usurpado 
aos Dessays e mais vassallos do Magestoso Estado, e todas 
as satisfações, com que reparasse os damnos que tinha cau¬ 
sado, que dentro do dito termo de hum mez mandasse aqui 
pessoa para ajustar todas as duvidas. 

Porém, o Sar Dessay não mandou pessoa a fazer os ajus¬ 
tes das discórdias, nem deu satisfação alguma, mas todas as 
suas respostas foram palliativas, de sorte que não cessando 
os aggravos, nem se vendo da parte delle propensão alguma 
em os reparar, se viu o dito meu predecessor na precisão de 
não permittir que continuassem por mais tempo os insultos, 
nem deixar de tomar satisfação dos que tinha recebido este 
Magestoso Estado. 

Ainda depois de ser castigado o dito Bounsuló pelo meu 
predecessor, de lhe ter mostrado quanto era facil ao Mages¬ 
toso Estado desapossal-o das suas terras e domínios, e de 
lhe ter concedido generosamente huma suspensão de armas, 
que elle nem merecia, nem devia esperar, tem continuado 
com a mesma infracção dos Tratados, ao mesmo tempo que 
anda o seu Emissário nesta côrte com a maior submissão, 
segurando a boa fé de seu amo, confessando-o vassallo cio 
Magestoso Estado, c que delle recebera por mercê as-terras 
novarnenle conquistadas. 
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1787 Porquanto tendo expressamente estipulado no artigo l.° 
A1 f do Tratado de 14 de Outubro de 1768, qne observaria huma 
paz solida e permanente, sem que lhe valesse desculpa de 
que os netos feitos contra ella eram exercitados por differen- 
tes individuos dos seus domínios, tem consentido queoDcs- 
say Sidobá ítan, que está nas suas terras, tenha feito varias 
violências aos vassallos do Magestoso Estado cia província de 
Bieholim, e principalmente a Goindá Porobu, não querendo 
dar satisfação sobre o caso o seu Emissário a titulo de que 
aquelle procedimento não era do Bounsuló, mas do sobre¬ 
dito Dessay; e só deu tal ou qual satisfação quando se lhe 
declarou nesta corte que se lhe não ouviria proposição ai-, 
guma emquaiito seu amo não fizesse cohibir ao dito Dessay, 
e per em liberdade ao dito Goindá Porobu, a quem tinha 
cruelmenle marlyrisado. 

No principio deste anno pedindo o mesmo Bouusuló li¬ 
cença e segurança ao Magestoso Estado para recolher aos 
portos delle asua armada no caso de se ver a isso obrigada; 
respondeu-se-lhe, que na forma dos Tratados devia primeiro 
pedir licença para saírem as suas embarcações a corso, e 
que pedida ella, se lhe responderia ao mais; porém,-o dito 
Bounsuló sem attender aos ditos Tratados, nem a mais do 
que a sua conveniência, mandou sair as suas embarcações. 

, Não tem finalmente pago o feudo, a que claramente he 
obrigado pelos Tratados acima mencionados, e por todos 
estes factos verdadeiros e por outros muitos, que se lhe po¬ 
diam accumular, se mostra ser incorrigível este mau visinho, 
que nunca teve nem tem animo de guardar a fó publica dos 
Tratados, não reconhecendo por modo algum a clemencia do 
Magestoso Estado, que o conserva, podendo-se ter livrado 
facilmente delle. 

Goa, 5 de abril de 1787. —Francisco da Cunha e Mene¬ 
zes. 
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Carla do Governador a ffarana Sinay Dumó 

(Arcli. da índia, livro dos Reis visinhos, foi, 50.) 

Peia carta que me dirigistes com a data de 30 do mez pro- i787 
ximo passado fico certo.de teres chegado a esse destino aos J ™ h0 
23 do mesmo mez, e de teres entregue ao primeiro ministro 
Naná Podnis, e ao Felicíssimo Madou Rao, as cartas que lhe 
dirigi e o sagoate, como também a Memória e Exposição dos 
factos commettidos pelo Sar Dessay Bounsuló. Espero que 
. appliqueis o vosso maior cuidado para executares as instruc- 
ções, com que vos enviei a essa côrte, e qne me participeis 
as noticias do que passa a este respeito, e todas as mais que 
fores adquirindo. Nosso Senhor, etc. Goa, 14 de Junho de 
1787. — Francisco da Cunha e Menezes. 

N,“ 3 

Cíirlit do Governador Francisco da Cunlia e Menezes ao Secretario TEstado 
llarlinlio de Mello c Castro 

(Ardi. da índia, livro das Monções, u, n 100, foi. HO,) 

Hl. 1510 e Ex. 1110 Sr.—Em carta de 14 de Março passado*, iw 
que dirigi a V. Ex. a pelo navio Senhoreio Bom Fim e S, Thiago 'J 0 
Maior, participei a Y. Ex. a a noticia que havia da paz cele¬ 
brada entre o Dominante de Punem e o Nababo Tipú Snltan, 
de que Mr. Moutigni, residente por Sua Magestade Cliristia- 
nissima em Punem, ficara de me remelter o Tratado logo 
que se publicasse. 

1 A carta de 14 de Março ao Secretario do Estado lie esta: 

Ui™ e Ex, m ° Sr.—Itecebo presentemente huma carta de 2o do mez 
proximo passado, na qual Mr. de Moutigni, residente na Côrte de Punem 
por Sua Magestade Christianissima, me dá parto de estar concluída a 
•paz entre o Dominante de Punem e o NababoTipüSnltan, promettenrjo 
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1787 Gomo porém recebo presentemente a carta inclusa do dito 
“° Montigní l , e as noticias do nosso Enviado em Panem, com 
que concordam as mais que tem aqui chegado pelas espias 
que mandei áquellas partes, e não he o meu animo nem per¬ 
turbar a Sua Magestade, e a V. Ex. a com cuidados intempes¬ 
tivos, nem ser omisso em declarar as necessidades deste 
Estado quando ellas forem urgentes, me resolvo a remetter 
os referidos papeis a V. Ex. a , a quem lurei remettendo as 
mais noticias que receber sobre esta importante matéria, e 
eu julgar dignas de serem communicadas a V. Ex. a 

Deos guarde a V. Ex. a Goa, 18 de Julho de 1787.—Ru- 
brica do Governador. 

Jioliçias que dá o Enviado de Punem, a 8 de jtiulio de 1187 
(Arcli. (lí Índia, livro das Monçõos, n.° 169, foi. 141,). 

1787 Não he publico o Tratado da paz celebrado entre Tipú 
Ju j l10 Snltan e o Dominante de Punem, nem pude achar copia dei- 
lo, só sim a certeza que com muita diligencia tenho tido de 
todas as circumstancias nelle expressadas, como são as se¬ 
guintes, . 


de me remetter com brevidade o Tratado delia, e já por aqui correm 
varias noticias, que confirmam a sobredita paz. 

Fico portanto naquelles mesmos cuidados, em que estava essa Côrte, 
e o meu predecessor antes do rompimento das guerras destas ditas po¬ 
tências, porque a aversão que nos tem o Nababo lie manifesta, nem elle 
trata de a oecultar; as suas forças sSo desigualissimas em numero, o as 
faculdades deste Estado não cliegam nem para a subsistência delle na 
paz; pelo que rogo a Y. Ex." queira pôr esta grave matéria na real pre¬ 
sença de Sua Magestade, para que a mesma senhora seja servida de dar 
as providencias que achar serem mais do seu serviço. 

Deos guarde a V. Ex.° Goa, 14 de Março de 1787.—Rubrica do 
Governador. 

(Arcli. da Mia, livro das Monções, n.® 168, foi. 1195.) 
i Esta carta de Montigní não appareco. 
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Para ver o lll. ra0 e Ex. mo Sr. Governador e Capitão Gene¬ 
ral. 

Causa para haver paz, e razão de Tipú Sultan a pedir, he 
sem embargo de haverem dois ataques, e nelles não deixar 
de aproveitar Tipú Sultan pelos roubos feitos, nem por isso 
a outra parte não retirou, antes hia augmentando campo, 
ainda que não deixou de haver peste e fome, eram duas po¬ 
tências poderosas vindo liuma com outra estarem destro¬ 
çando as terras, e também passar peste no exercito de Tipú 
Sultan, e por ella perder muita gente sua. He o que por ora 
tenho achado, e se tiver havido mais causa, logo que desco¬ 
brir darei parte. 

À referida paz se acha ajustada com esta Côrte, em que 
entra o Mogor Nizamali Qhan, com condição de Tipú Sultan 
restituir a elle as suas terras conquistadas, e igualmente a 
fortaleza de Aduany com sua jurisdicção, e o dito Mogor não 
ciar de sua parte motivos para discórdia, e quebra ua dita 
paz; como também o dito Tipú não dar occasião alguma de 
quebrantar com o dito Mogor, porque o Sarcar será obriga¬ 
do a juntar-se com o dito Mogor. 

O dito Tipú Sultan entregará a esta Côrte de Punem a for¬ 
taleza do Nargunda, e seus domínios geralmente, e da mes¬ 
ma conformidade Quitur com sua jurisdicção, alem de ficar 
o Felicíssimo com a fortaleza de Badamy também com sua 
jurisdicção; que todos estes tres lugares tem de rendimento 
14 ou 15 iaques por anno, e com elles ficar o Felicíssimo 
possuindo como cousa sua, restituindo ao dito Tipú Sultan a 
fortaleza Gazendrá Goddo com seus domínios, e mais fortes 
e terras conquistadas, como também as terras tia jurisdicção 
de Darvvar, cujo rendimento he mais do que o cedido a este 
Sarcar. 

O Tipú Sultan não entender, nem inquietar os Cabos e 
Sardares do Felicíssimo, e suas terras e jurisdicções, que a 
elles pertencerem, e da mesma conformidade o Felicíssimo 
não fazer nos dominíos do mesmo Tipú Sultan, e a seus Ca¬ 
bos e Generaes. 

Tipú Sultan quando queira pretender castigar os seus ini- 
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1787 migos, o Felicíssimo não dar soccorro algum contra elle; da 
Ju g 10 mesma fôrma o Felicíssimo, pretendendo castigar aos seus, 
Tipú Sultan não dar soccorro algum contra o dito, 

Alem das referidas condições dar Tipú Sultan ao Felicís¬ 
simo 15 Iaques de rupias por armo, na fôrma do ultimo 
ajuste da paz havida no tempo de seu pai Aidar Aly Qlian; 
e assim pagar logo 45 Iaques de rupias ao Felicíssimo des¬ 
tes tres annos, que ficavam em poder do dito Tipú sem os 
, satisfazer; da mesma sorte 15.Iaques de rupias de Barbar 
qharcha , que são dadivas ao ministério, e aos officiaes dos 
tribunaes, que também tinham ficado pelos referidos tres 
annos. 

0 Nababo de Xaunur 1 com sua familia se acha emVejapur, 
na jurisdicção deste Sarcar, e as terras e fortalezas de Xau¬ 
nur eram do dito Nababo, ficaram em poder do Tipú Sultan, 
e no dito Xaunur fica por Cabo Baranadin com 15:000 ho¬ 
mens de pé, e 5:000 cavallos. 

Logo que veiu ajustar paz nos referidos termos, retirando 
Tipú Sultan com o seu campo, e passando o rio Piiuga Ba- 
drá, de donde deu execução ádita paz, e pagou logo a quan¬ 
tia ajustada; elle marchou para Bengalor com seu exercito. 

São as circumstancias acima mencionadas as da referida 
paz havida entre o dito Tipú Sultan e a Côrte de Punem; 
alem do que dou as noticias da disposição delia, que são as 
que se seguem. 

, . A fortaleza de Bandamy com suas terras se acha entregue 
ao Cabo Rastheá, tanto a administrar, quanto a guardar a 
mesma fortaleza e terras. 

Para as terras de Quitur se acha posto por administrador 
o chamado Abagy Babá Rao, assim para administrar, co¬ 
mo para guardar as mesmas terras, das quaes se acha appli- 
cado o rendimento de 30:000 rupias para o sustento da fa¬ 
milia do Dessay do mesmo Quitur. 

Nargunda fica na administração do Trinboca Rao Narana 



1 Também se escreve Saunur. 


I 
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Copolcar, assim as suas terras como para guardar a forta- w 
leza delie, dando desta jurisdicção tres aldeias ao sustento ^ 
da familia do antigo dominante delle, que entregou ao dito 
Tipú Sultan, promettendo lambem entregar a Callapá, por 
ser obrigado a entregal-o quando esteja vivo, com condição 
de não dar a dita fortaleza e suas jurisdicções ao dito pri¬ 
meiro Dominante. 

Hary Panta lie qne fez estas disposições. 

O Sarcar de Punem não está contente com a assistência 
do Inglez e Francez, que se acham nesta Côrte Enviados, 
julgando serem inúteis, visto não tratarem negocio algum, 
e estarem capitulados com todos; e também repara em de 
proposito fazer o Mestre Malitta fsicj humas excessivas des- 
pezas, para as quaes precisarão ponco rnais ou menos 
30:000 rupias por mez, para o que contribuem de Calcuttá 
em letras enviadas a Cassy (m), de donde vem para este 
Punem, e lambem o mesmo Malitta passa leiras, e tem fa¬ 
bricado humas casas fóra desta cidade para sua assistência, 
em que poderá gastar 15:000 rupias, e ainda vai continuan¬ 
do, o que não gosta o mesmo Sarcar: supponho não deixou 
de haver conferencia com o dito Malitta sobre sua assistên¬ 
cia, perguntando qual era a utilidade que tinha elle, e a sua 
nação com a assistência nesta Côrte; respondeu que ne¬ 
nhuma ; só sim era para conservação cie amizade do Sarcar 
com a sua nação, a cujo fim ter huma pessoa de caracter 
em presença do Felicíssimo para responder, fallar, e acabar ■ 
todas as duvidas que houverem de parte a parle, a fim da 
conservação do Tratado, visto que não fazia caso das despe- 
zas; também o Sarcar podia pôr pessoa distincta em Cal¬ 
cuttá, que era sua capital; pelo que o Sarcar não pôde to¬ 
mar resolução alguma, nem inténtarproprios meios de fazer 
recolher, Q francez Montigni não deixa também de fazer suas 
despezas, pouco mais ou menos 1:000 rupias por mez, so¬ 
bre o qual parecer do Sarcar lie pelo seguinte fsicj; comtudo 
não deixa de desconfiar da positiva assistência com tanta 
despeza sem dependência. 

Sobre Tipú Sultan por ora este Sarcar não tem outro in* 
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1787 tento algum senão concertar a paz, em quanto não dê moti- 
,u J h0 vos sufficientes para mandar mover as suas tropas. 

O General do Mogor Nizamaly Qhan, quando o exercito 
chegou ao sitio por onde podesse tomar o seu caminho, por 
elle se foi recolhendo á sua capital. 

Hary Panta veiu por caminho de Quitar a Mergeo, de donde 
recolheu a Punem com, o Gabo Holcar, e Bounsuló de Nagpur 
chamado Senasaibo Subá, no dia quinta aos 31 de Maio ás 
tres horas da tarde, sahindo o Felicíssimo e Naná Foddnis 
hiuna légua adiante, onde tinha armado barraca grande, em 
que receberam aos Cabos Holcar, e outros, e a Hary Panta, 
e depois o Felicíssimo recolheu com Naná, ficando naquelle 
sitio Hary Panta acampado. No dia sabbado 2 de Junho che¬ 
gou o dito Bounsuló, que se linha demorado na sua devoção 
de Zezury, a quem o Felicíssimo e Naná ás tres horas da 
tarde foram huma légua adiante a receber, e depois do en¬ 
contro o Felicíssimo recolheu a casa, e o Bounsuló fica acam¬ 
pado em quanto alcance licença para recolher á sua capital; 
parece que não poderá tardar a licença, e também ao Cabo 
Holcar Hary Panta vai despedindo as tropas para depois re¬ 
colher a casa, que está molesto e bem acabado, de quem eu 
tive encontro em o l.°deste mez no dia sexta feira pelas oito 
horas da manhã, estive com elle mais de duas horas de re- 
logio, e offerecendo eu conforme ao costume, por eu ter vin¬ 
do de Goa , e elle cio exercito, o sagoate em cinco peças de rou¬ 
pas de valor de 250 rupias, pegou nelle, e amarrou bem na 
mesma toalha em que hia, e o poz na sua cabeça, e entregou 
com o Maldar para entregar com meus servidores, e me dis¬ 
se que não devia eu usar ceremonias com elle de offerecer 
roupas, só sim algum traste, inda que fosse do valor de huma 
rupia, e com mais palavras de politicas em publico, onde se 
achava muita gente da maior graduação me deixou muito sa¬ 
tisfeito, do que dou parte a V. Ex. a , como também achar-me 
em procura a descobrir algum traste capaz de poder offere¬ 
cer, para não ficar envergonhado com semelhante pessoa. 

As forças de Nizamaly Qhan, as deste Sarcar, e as doTipú 
Sultan, raais ou menos são as seguintes. 
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Nizamaly Qhan quando seja preciso pode pôr no campo .iw 
6:000 cavalios, 30:000 até 35:000 homens de pé, eSO peças J “ hü 
de artilharia. Este Sarcar póde pôr no campo com facilidade 
80:000.até 100:000 cavalios, 10:000 homens de pé, e 40 
até 50 peças de artilharia, sem entrarem nesta conta o Cabo 
Sendiá, nem o Bounsuló de Nagpur, ainda que nesta occa- 
sião se achava com pequeno corpo. Da mesma fôrma Fate 
Singa Gaieovvar de Guzerate, e Tipú Sultan, exceptuando 
a guarnição de suas terras e fortalezas, pôde pôr no campo 
80:000 homens de armas de fogo, 20:000 até 25:000 caval¬ 
ios, e 125 peças de artilharia. He o que posso dizer, e que¬ 
rendo individual conta neste particular, darei principalmente 
deste Sarcar. 

Sobre a matéria do Rey de Sunda o que houve he o se¬ 
guinte. 

Sem embargo de o primeiro Ministro se achar muito oc- 
cupado em despedir tropas, tomar visitas dos Cabos, e em 
dar a elles os banquetes conforme o cqstume do Sarcar, fui 
dar-lhe parabéns da paz com Tipú Sultan, por não ter feito 
esta obrigação na primeira e segunda audiência, onde pro- 
poz commigo a respeito do Rey Sunda pelo modo seguinte: 

Qual era a razão de haver tanta dilação para dar licença ao 
Carcuno do Rey Sunda, pedido por esle Sarcar ao Estado; 
respondi que este dito Rey era muito rapaz, e nada sabia de 
sua Còrte, porque era nascido de jurisdicção de Goa depois 
de perder o reinado, e nenhum Carcuno tinha daquelle tem¬ 
po ; todos que com elle estavam eram modernos, e outros 
alguns actuaes, e o Estado para satisfazer o empenho do Fe¬ 
licíssimo procurava pessoa capaz, e que tivesse experiencia 
daquella parte; entretanto cheguei eu ali, e em huma das 
conversas informaram de mim as noticias do reinado de 
Sundem, e achando algum fundamento, tinha encarregado 
em mim esta incumbência; perguntou-me que sendo a ma¬ 
téria differente para aquella que eu sabia, que faria; disse 
que responderia em tudo, principalmente cousas que per¬ 
tencessem a minha soberana, e ainda que fosse respectivo 
ao mesmo Rey, disse-me que está bem, e conversaríamos 
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«mí com vagar, como também na matéria do Bounsulò, e outras. 
il f° Segundo a noticia que tive, foi-me preciso responder pela 
referida turma. 

Hum mercador de Rarim também existe em Vaddim cha¬ 
mado Lacximana Sinay, e hum outro bramane, que ainda 
não sei dizer quem lie, vieram, e trataram a negociação do 
Rey Sunda nesta Corte por via de Ballagi Panta Tonssar, o 
por hora acha alcançar ordem do Sarcar para entregar huma 
parte (?) que então era dada de COO até 700 rupias cada 
anno na jurisdicção de Qhanapur, o o negocio especial corre 
em grande segredo, e a este fim, acha pessoa para diligen¬ 
ciar o tratar com o dito Ballagi Panta procurador. He o que 
por hora posso dizer pelo que colhi ; vou examinando, e con¬ 
forme alcançar com toda a certeza darei parte.—Narana 
Sinay. 


S.° 4 

Tradurçà» da caria de Madoii lião Pradan 


(Arch. da Índia, livro da3 Monções, n.° 169, foi. 146.) 

Ao iliiistrissimo e excellenlissimo possuidor de grande 
Estado e felicidades, grandioso Francisco da Cunha e Mene¬ 
zes, Governador e Capitão General dos portos de Goa, cuja 
amizade seja perpetua. 

Depois das expressões de amizade, faço constante que re¬ 
cebi a carta que V. Ex. a me dirigiu, e me foi presente toda 
a matéria communicada pelo honrado Procurador Naraena 
Vital. 

Para haver de concertar as grandes differenças aconteci¬ 
das entre V. Ex, a e o Saunto (Sar Dessay Bounsuló) por oc- 
casião de se quebrantar o ajuste, tendo enviado este Sarcar 
á presença de V. Ex. a o honrado Gopal Ramachandra, e sen¬ 
do preciso informar-me deste negocio individualmente, o 
mando vir á minha presença, e V. Ex. a concedendo-lhe li¬ 
cença, queira despeclil-o. Em chegando filie aqui, e ouvindo 


as suas representações, os negocios do Saunto serão confe- mi 
ridos na minha presença com o Procurador da parte de Afrosl ° 
V. Ex. a ' 1 10 

Escripta em 2o do mez Sovai do antjo mouro 1188(10 de 
Agosto de 1787), Não sou mais largo. 

Ti aduzida por mim Ánanta Camotim Vaga, Liugua do Es¬ 
tado, em 30 de Agosto de 1787, 

0 original maratha, fl. 147. 




N." 5 



(Arch. da Índia, livro do Reis risinhos, foi. 56 v.) 

Mudo iIlustre, felicíssimo e grandioso Madou Rao Naraena mi 
Pradan, cuja amizade seja perpetua. setembro 

Recebi a carta do felicíssimo da data de 10 de Agosto, pela e 
qual me participa ter mandado recolher a esse Sarcar o hon¬ 
rado Gopal Rao Ramachandra, Enviado nesta Corte, e para 
que assim o possa fazer, lhe mandei já participar que se lhe 
passariam passaportes do estylo. 

Deos alumie ao grandioso amigo na sua divina graça. Goa, 

G de Setembro de 1787.— Francisco da Cunha e Menezes. 


E° (i 


(Arch. da índia, livro do Reis yisinhos, foi. li.) 


Recebeu S. Ex. a a carta que V. m. cS lhe dirigiu em data 1787 
de 13 de Setembro passado com as Memórias da mesma 0utnhn) 
data, que nella vinham inclusas, e levei á presença do mes- 30 
mo senhor as cartas que V. m. cê me escreveu datadas de 30 
do dito mez de Setembro e de 15 do presente mez de Outu¬ 
bro, ás quaes cartas todas me manda S. Ex. a responder.. 
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1787 Causou admiração a S. Ex. a o que V. m, cè diz logo no prin- 
lul 3 " bl '° cipio da Mmoria respectiva á conferencia 1 , que teve com o 
primeiro Ministro dessa Corte Naná Fodnis, na parte em que 
V. m. cô affirma que elle lhe dissera que esta Côrte lhe con¬ 
fessava na carta ser estylo entre os Europeus entregar as 
pessoas criminosas de lesa-magestade, de cuja confissão o 
dito primeiro Ministro se valera para abater o valor da fine¬ 
za, e obséquio, que o Estado tinha feito áquelle Sarcar na 
entrega de Tulagi Pounvar. 

Posto que V. m. cS não declara expressamente a que carta 
se referiu o dito primeiro Ministro, remetto a V. m. cô por 
copia a carta que foi escripla ao Dominante de Punem, e ao 
dito primeiro Ministro, e que V. m. cè levou juntas com a Me¬ 
mória e Exposição dos factos que deram causa á guerra, 
que o Estado fez ao Sar Dessay Bounsuló, ás quaes cartas 
lie crivei que se referia Naná Fodnis na conferencia que teve 
com Y. m. ci Pelas ditas cartas verá que nem em huma, nem 
em outra se confessou a esse Sarcar o que V. m. c5 affirma 
na sua, que os Europeus costumam entregar as pessoas cri¬ 
minosas de lesa-magestade; nem he possível que nas ditas 
cartas, ou em outras algumas se dissesse semelhante cousa, 
a qual diminuiria a razão da obrigação e reconhecimento, 

' que convem que esse Sarcar tenha a esta Côrte. 

He necessário que V. m. c5 responda positivamente a este 
ponto, porque huma pessoa, que occupa o seu lugar, não 
deve fazer, nem ainda nas mais pequenas cousas, equivoca 
a sua verdade. 

Se o dito primeiro Ministro em outra alguma conferencia 
teimar a tratar com V. m. cê os mesmos pontos mencionados 
na dita Mação ou Mmoria de 13 de Setembro passado, de¬ 
verá Y. m. tê acrescentar ás suas respostas, que então deu, 
as seguintes-: 

1 A relação da conferencia que o Emissário Narana Sinay Dumó teve 
com o primeiro Ministro de Punem Naná Fodnis, em 29 de agosto > 
escrípta em 13 de Setembro, omitte-se pelas razões dadas na carta do 
Governador ao Secretario de Estado de Sua Magestade. 


Emquanto á entrega de Tulagi Pounvar: que nenhuma na¬ 
ção deixou de se mostrar agradecida a semelhante obséquio, 1 
e que esse Sarcar nao poderá ter em pouco o valor delle, se 
reflectir o modo com que foi feito; e se for certo ter-lhe fal- 
lado o primeiro Ministro no estylo que tem as nações Euro- 
pêas de entregarem mutuamente semelhantes criminosos, 
responderá Y. m. cí que, posto que haja semelhante estylo, 
não deixam porém de se excitar bastantes difficnldades an¬ 
tes delia se fazer, porque guardando as ditas potências re¬ 
ligiosamente o direito da hospitalidade, duvidam fazer entre¬ 
ga de pessoas, que se acolhem aos seus reinos, ou domínios, 
sem que primeiro se lhe remetiam as culpas, que fazem 
certo ser eltá criminosa de lesa-magestade. 

Emquanto ao soccorro negado a Dadá Saibo pelo Mages- 
toso Estado, deverá V. m. cô em iguaes termos demonstrar 
ao dito primeiro Ministro o pouco valor que merece seme¬ 
lhante acção; responder que os differentes partidos, em que 
se achava dividida essa Côrte, e os seus Estados, no tempo 
em que foi negado o dito soccorro; as guerras civis que en¬ 
tão alii havia, e que tinham todos os povos inquietos e con¬ 
sternados, punha tudo cm taes termos, que se elle dito pri- 
meho Ministro pensar bem, conhecerá que a alliança do 
Estado, eo soccorro delle em tão critica situação, faria fa¬ 
cilmente pender a fortuna para a parte a que se encostasse; 
que o Estado porém, não.só não patrocinou, nem soccorreu 
então a Dadá Saibo, mas que apesar das grandes vantagens, 
que deste podia esperar, oífereceu de mais a mais ao Feli¬ 
císsimo todos os obséquios, que coubessem nas suas facul¬ 
dades^ que finalmente, como se não offerecem todos os dias 
occasioes de se praticarem semelhantes signaes de amizade, 
nenhuma potência deixa de estimar em muito os que se lhe 
fazem em tempo opportimo, muito principalmente quando 
elies são da qualidade deste. 

Poderá V. m.* acrescentar a isto que o Estado não intenta 
fazei huma enumeração geral dos obséquios que tem feito a 
essa Côrte, tanto por ser semelhante enumeração imprópria 
da sua generosidade, como porque se capacita que esse 






Sarcar se não esquece deites, e entre os mais que no anno 
de 1771, estando hum exercito do Felicíssimo sobre as fron¬ 
teiras do Estado, pretendendo passar pelas terras delle sem 
necessidade alguma, ou outro justo motivo, pedira ÀidarAly 
Kan a esta Corte que o soccorresse, e esta lhe negou o dito 
soccorro e alliança que buscava; e que em tempos mais an¬ 
tigos foram sacrificar as suas vidas sobre os campos de Dandá 
Rajapor muitos illustres Portuguezes em soccorro da casa do 
Felicíssimo, 

Quanto ás manchuas de guerra, deverá responder que não 
foram represadas neste porto, nem a sua equipagem, ou ca¬ 
bos castigados; que só foram postos na devida segurança 
emquanto se examinava e decidia a verdade, e logo que se 
fez este exame e decisão, foram restituidas plenamente, sem 
falta, ou diminuição alguma, dando-se-lhes todo o favor para 
poderem ser reparadas e concertadas. 

Quanto ás proposições relativas ao Rey Sunda, respon¬ 
deu V. m. o que devia, mas se se vir obrigado a dar sobre 
ellas mais alguma resposta, acrescentará que o bem, que os 
Portuguezes tem feito ao dito Rey, he sustentar a sua pes¬ 
soa e o seu decoro com huma renda competente, e com hu- 
ma guarda militar quasi similhante á do Ill. ni ° e Ex. m0 Se¬ 
nhor Governador e Capitão General: he defendendo de seus 
inimigos exteriores, e dos seus domésticos e proprios Brag- 
manes, que procuram a sua ruina incessantemente: que se 
o dito Rey tivesse os annos, e capacidade precisa para se re¬ 
ger, e procurar as suas fortunas, conhecendo e precavendo 
os riscos a que expuzesse a sua pessoa nos passos que se¬ 
guisse, livrando-se dos seus proprios Bragmanes, e dos que 
aspiram os seus domínios; se emfim Sua Magestade Fidelís¬ 
sima não tivesse, como tem, recommendado a mais obse¬ 
quiosa hospitalidade, e a maior cautela, defensa e conserva¬ 
ção para com a pessoa do mesmo Rey, certamente o deixa¬ 
ria em plena liberdade, sem que lhe importasse de lhe 
acautelar os perigos: que esta còrte permittiu ao Rey Sunda 
pae que passasse aos domínios de Punem a procurar os soe- 
corros, que pretendia para a restituição das suas terras: que 


o mesmo Rey saiu do Estado a buscar a satisfação do seu in- mi 
tento, e passado algum tempò se recolheu ao logar donde üu ‘" bro 
saiu sem tirar outro frueto da sua jornada mais que fadigas 
e despezas, o hum grande abatimento da sua reputação: que 
esta mesma licença se concederia ao Rey seu filho, se não 
obstassem as razões acima mencionadas, pelas quaes enten¬ 
de esta côrle que lhe faz obséquio em lha negar', e o ter de¬ 
baixo do seu amparo. 

Quanto ao soccorro de gente, petrechos, e munições de 
guerra, não deve Y. m. dar desengano expresso, nem conti¬ 
nuar com modo que augmente, ou conserve a desconfiança 
da boa fé, com que este negocio se trata: deve insistir com 
termos que mostrem sinceridade em que esse Sarcar satis¬ 
faça como lhe parecer ás respostas, que esta Côrle deu aos 
artigos do Tratado offerecido pelo mesmo Sarcar, porque 
. aplanando-se as duvidas, e reduzindo-se tudo a termos de 
razão, de gloria e de interesse de huma e outra Potência, 
convirá esta Corte no que for justo, e assignará o Tra¬ 
tado. 

Finalmente quanto ao negocio de Vital Vissa Rama, e da 
Aldeia Qeulá não tem V, m. inais resposta que dar, do que 
a que deu, que he verdadeira e justa, pois que o Estado não 
nega aos Mazanes o uso do seu direito, nem lia de obrigar a 
Ramachandra Naique a pagar, ou dar contas do que se lhe 
pede, sem constar da effectiva entrega quelhe dizem foi feita. 

Como os parentes de Y. m. são os que mais tem tratado aqui 
deste negocio contra o dito Ramachandra Naique, clama este 
que V. m. he parte interessada, e que a sua paixão he que 
move este ponto de pretensão desse Sarcar. Pede portanto 
a sua honra que se mostre o contrario do que dizem, e do 
que parece, fazendo V. m. conhecer que antepõe o serviço 
do Estado, e das obrigações do officio, de que está encarre¬ 
gado, ás dissenções particulares da sua família. 

A tomada que fez Tipú Sultau da praça de Qiiitur, de que 
arrasou toda a fortificação, e a que fez das mais terras per¬ 
tencentes á jurisdicção da mesma praça, tendo esta guami- 
nição de tropa maratba, que se retirou sem resistência alga- 
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1787 ma, feito isto depois de ter assignado o dito Nababo ba 
,u ‘ u 0 bro pouco tempo lmma paz, que'lhe foi tão dispendiosa, e o so~ 
cego em que está esse Sarcar, segundo o que Y. m. me diz 
nas suas cartas, e segundo o mesmo que me consta por ou¬ 
tras noticias, faz tudo nascer mil conjecturas e suspeitas, que 
só o tempo póde verificar, muito principalmente não tendo 
Y. m. remettido até agora a esta côrle huma copia exactado 
Tratado, que precedeu a dita paz. 

Faz-se portanto necessário que V. m. esteja com summa 
attenção a todos os movimentos dessa Côrte, que forem ca¬ 
pazes por algum modo de aclarar a confusão presente das 
cousas. Que examine com toda a exactidão possível a nego¬ 
ciação, que se trata no Sarcar por parte de Tipú, os progres¬ 
sos que ella tem feito, o estado em que se acha, o verdadei¬ 
ro valor que o dito Sarcar tem dado ás acções daquelle Na¬ 
babo contra Quitur, e suas visinhanças, e se se move, ou 
destina alguma gente para as ditas partes de Quitur. • 

Que nas conferencias que tiver com os ministros dessa 
Côrte, que julgar mais imparciaes, e menos afíectos a Tipú 
Sultan, lhes excite toda a attenção que merecem, não só os 
progressos de Tipú Sultan, mas também o animo com que 
este os faz. Dirá que elle vae de dia em dia estendendo os 
seus domínios, e augmentando as sua forças, não só com as 
armas na mão, mas muito principalmente com manejos oc- 
cultos, e políticos de má fé; que tendo já Aidar Aly Kan em 
tão breve tempo engrossado com os despojos, domínios e 
conquistas de pequenos dominantes, continuando o actual Na¬ 
babo com a mesma ambição, e com a mesma politica, se esse 
Sarcar não acudir a tempo, deixará crear na sua vizinhança 
huma Potência formidável, de que lhe será difficultoso defen¬ 
der-se : que lie necessário portanto cortar a fortun a d esteNaba- 
bo vizinho inimigo, e ambicioso, emquanto he possível, e em- 
quanlo não cresce a mais: que o Felicíssimo se deve oppor 
ao augmento das conquistas deste Nababo, sem que se fie na 
simulação da paz por elle assignada, a qual he mais perigosa 
ao mesmo Felicissimo do que a guerra declarada, não se 
devendo fiar de Tipú Sultan, de quem se sabe que uão guar- 
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da similbantes Tratados de paz, senão emquanto não tem oc- «87 
casião opportuna de a quebrar, o que actualmente tem feito 0u jJ l "'° 
com a tomada de Quitur em injuria da tropa Maratha que a 
guarnecia. 

Continuará Y. m. também em averiguar a pratica que diz 
que tiveram os Francezes na presença de Fr. Joaquim de 
Santo Antonio, porque nenhuma cousa destas se deve ter á 
primeira vista por indigna de attenção. 

Emquanto porém a averiguação, que V. m, se offerece fa¬ 
zer nos papeis do Padre José Ribeiro, não proceda a ella, 
por não ser conveniente fazer maior motim nesse Sarcar 
por huma cousa, que está inteiramente conhecida nesta 
Côrte, 

Ainda aqui se acha Gopal Ráo, Enviado desse Sarcar a 
esta Côrte, a quem o Estado tem continuado a assistir sem 
dífferença alguma em obséquio a esse Sarcar, e assim o deve 
V. m. declarar ao primeiro Ministro, e a Hary Panta, visto 
referir V. m. na sua carta de 15 de Outubro que os ditos re¬ 
pararam em se não ter já retirado o dito sen Enviado, e em 
lhe continuar a assistir o Estado, sem o despedir. O Estado 
fez o que devia segundo a generosidade com que se porta 
em todas as suas acções, e não ha de obrigar á força o dito 
Enviado a sair desta côrte, sendo bastante o ter-lhe manda¬ 
do declarar que se lhe passariam os passaportes necessários 
quando elle quizesse partir. 

Como as suas cartas, o as suas relações ou memórias vem 
ordinariamente tão confusas, que custam muito a perceber, 
será pül que V. m, escreva em gentio usando de cifra nos 
negocios mais particulares, e de segredo. Deus guarde a 
Y. m. Goa, 30 de Outubro de 1787.-Sebastião José Fer¬ 
reira Barroco. 

P.S. Agora recebo huma carta do Dessay Sirpoty Ráo, 
na qual me dá parte de não ter podido conseguir em Azarem 
a entrega do Padre José Antonio, qne he o principal cabeça 
da rebellião, que houve neste Estado; e receiando já S.Ex. a 
que o Governador ou Secretario Bramane da dita aldeia, não 
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1787 qnizesse fazer a dita entrega do mencionado Padre sem con- 
)l ‘í ro sentimento desse Sarcar, me ordenou que escrevesse a V. m. 
a carta que vae por copia em data de 12 do mez passado, a 
qual o dito Dessay Sirpoty Ráo levou para dirigir a V. m. no 
caso de não poder effectuar 'a entrega: e posto que o dito 
Dessay me diz que remeltôra a V. m. a dita carta, sempre lhe 
torno a recoramendar este negocio por ser da primeira sup- 
posição, e espero que mostre na conclusão deile toda a effi- 
cacia. 

A carta referida he esta. 

Carla do Secretario do Eslado para fona Sinay Duiiió 

(Ardi. da índia, livro do Reis viainhos, foi. M.) 

1787 Na ultima que proximamente escrevi a V. m. lhe partici- 
"íT iro pei que vários naturaes do Estado tinham premeditado huma 
sublevação contra elle, e que a maior parte dos Réus se 
achavam presos, e agora lhe participo por ordem do \\l m e 
Ex. mo Senhor Governador e Capitão General do Estado que 
constando aqui ser o primeiro cabeça da dita sublevação hum 
clérigo chamado o Padre José Àntonio Gonçalves, que de¬ 
pois da prisão dos mais réus fugiu do Estado, e foi para Aza¬ 
rem, onde se acha preso á ordem do Secretario Bragmane, 
que governa a dita aldeia, se tem mandado por parte de 
S. ExA fazer todas as diligencias particulares para que o 
mesmo Bragmane o entregue, e como isto se não tem podi¬ 
do conseguir, manda agora S. ExA o Dessay Sirpoty Ráo 
protestar publicamente o dito Bragmane que conserve em 
prisão segura o mencionado Padre, e a V. m. ordena que 
nesse Sarcar, e como negocio da primeira consideração peça 
a entrega delle, declarando que he criminoso de lesa mages- 
tade, e que por este motivo em qualquer parte deve ser 
preso e entregue, lembrando V. m, o procedimento que este 
Estado teve a respeito desse Sarcar,■ quando lhe fez entrega 
de Tulagi Ponvar. Torno a repetir a V. m. que deve concluir 
infallivelmenle este negocio, que he de maior empenho de 


S. ExA pelas circumstancias que occorrena, e se o clito Des¬ 
say Sirpoty, a quem esta he entregue, lhe escrever junta¬ 
mente com ella, V. m. dará credito ao que elle disser. 

Estimarei que V. m. se acredite na conclusão deste nego¬ 
cio, sendo a breve execução delle huma das cousas mais ne¬ 
cessárias para elle ter effeito. Deus guarde a V. m. Secreta¬ 
ria 12 de Setembro de 1787.—Sebastião José Ferreira Bar¬ 
roco. 

Carla do Secretario do Eslado para fana Sinay Ihinió 
(Ardí. da. índia, livro dos Reis viainhos, foi. 55.) 

Recebi as cartas de V. m. datadas de 5 e 15 do presente 
mez, em que me responde a outras que lhe dirigi com as da¬ 
tas de 14 e 27 de Junho, e 12 de Julho passado. Recebeu 
também o IIIA 10 e ExA 10 Senhor Governador e Capitão Gene¬ 
ral a carta que Y. m. lhe escreveu datada de 5 do presente 
mez com huma memória das noticias, que até aquelie dia ha¬ 
via V. m. podido alcançar desse Sarcar. 

Já abi terá chegado a noticia da sublevação, que intenta¬ 
ram fazer no Estado lrans homens naturaes delle, faltos de 
honra e de juizo, cuja conspiração fui descoberta, e se adiam 
presos quasi todos os compreliendidos uella para receberem 
o castigo, que merece a sua traição. Consta que hum clérigo 
natural deste Estado chamado José Ribeiro, que se acha em 
Punem, se communicava com os cabeças da dita conjuração, 
e que tinham entre si justo de mandar o dito clérigo de Pu¬ 
nem alguns homens de armas, que a favorecessem. Yeja 
Y. m. se pôde tomar sobre este ponto alguma informação 
verdadeira, e ma participe. 

Verifica-se a noticia, que Y. m. participou a S. ExA na 
mencionada memória de 5 do presente mez a respeito da re¬ 
solução, em que Y. m. diz que estava esse Sarcar de fazer 
recolher para Punem a Gopal Ráo Pernecar, seu Enviado 
neslo Eslado, porque ante-hontem recebeu S. ExA carta do 
Felicíssimo, em que lhe participa ter mandado recolher a Pu¬ 
nem o dito Gopal. 
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Setembro 
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31 
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AgÜto ^ ^ e ^ 0> llsa ^ ie ^ zer (f 110 se f 0z necessário in- / 

31 foi mar-se delle a respeito das differenças e dissensões que 
tem havido entre o Estado e o Sar Dessai Bounsuió, para que 
depois de ser ouvido o dito Gopal, se conferirem com V. m. 
as matérias respectivas a este negocio. 

Ou seja apparente, ou verdadeiro o dito motivo, sempre 
Y. m. deve estar prompto para seguir as instrucçoes, que 
daqui levou, se for avisado para alguma conferencia, porque 
se mio tiver aviso para ella, não deve por si fallar mais em 
similhanto negocio, como já em outra o adverti, pois que co¬ 
mo o Estado não pretende senão que esse Sarcar se calle a 
respeito das pretensões do Sar Dessai Bounsuió, não be ne¬ 
cessário que peça V. m. alguma resposta positiva. 

írnprudentemonte tira Y. m. grande parte ao valor dos seus 
sei viços com as cartas que escreve, das quaes sempre o 
principal motivo lie pedir dinheiro, e queixar-se da falta que f 

tem delle, sem que considere que nunca o Estado fez maior § 

despeza com Enviado algum desse Sarcar, do que tem feito 
actualmente com V. m. que recebeu com pouca demora dê 
tempo 10:000 xeraüns, parecendo que esta benignidade, com I 

que S. Ex. a o tratou, em lugar de ter servido de applacar as I 

suas pretensões, he o motivo de V. m. as multiplicar conti- ^ 

nuadamente, mais de que fez em tempo algum, quando aqui 
se sabe que ha Enviados ou Procuradores em Punem, que 
têem mais rasão de se queixar do que V. m. porque leem me¬ 
nores assistências, e que certamente esse .Sarcar não faz ou¬ 
tro gasto equivalente com o seu Enviado que tem nesta 
côrte. ■ . 

A replica que Y. m. dá na sua carta de 15 do presente 
mez ao que eu lhe escrevi em carta de 12 de Julho passado, 
he inteiiamente inattendivel, porque não consta que jámais 
Enviado algum nosso tivesse tres pares de patamares, como 

V. m. pretende, nem ha motivo para similhante innovação, 

devendo Y- m. contentar-se com a mercê, e especialidade, 
que se lhe faz, de se pagarem á custa de Sua Magestade os 

patamares, que trouxerem á secretaria do Estado cartas suas 
de serviço. 


Continue V. m. a communicar cuidadosamente as noticias mi 
que puder alcançar tanto a respeito dos movimentos e inten- A£ 3 0 f 0 
ções desse Sarcar, como de Nizamali e de Tipú, o qual tem 
avesinhado algumas tropas de Qnitur, segundo aqui consta. 

Deus guarde a V. m. Pangim, 31 de Agosto de 1787.-Se¬ 
bastião José Ferreira Barroco. 

P, S, Depois de escripta esta me ordena S. Ex. a lhe re¬ 
metia aV. m. a copia da carta, que recebeu de Punem, ares- 
peito da ida do Enviado desse Sarcar, que se acha nesta 
côrte, e a copia da resposta, que S. Ex. a dá á dita carta do 
Felicíssimo, cuja resposta vae também para V. m. lha entre¬ 
gar. 

N.B. Headnn.°5. «. 

Capilés da Carta de Tíarana Jtau filial (fana Sinay Duraó) ao Secretario do Estado, 
de Punem eai 31) do Setembro de 17S7 

(Arcli. da índia, livro das Monçües, n.° 169, foi. 163.) 

O Clérigo que se acha nesta côrte, sobre o qual examinam mi 
do, não acho até agora noticia como elle preparava, ou tinha “ ro 
sinalado gente alguma de armas; hum irmão delle se achava 
em Quilur servindo de soldado na companhia de D. Manuel 
de Noronha. 

Aqui se acha hum Frade chamado Fr. Joaquim de Santo Àn- 
tonio, que veiti de Ciiaul, o qual me disse que estando elle em 
casa do Francez Mutró (sic), que está servindo a este Sarcar, 
onde se achava outro Francez chamado Ferrat, que ha pouco 
veiu de Goa, estes estando conversando na sublevação havi¬ 
da, entraram a fallar que entre os Francezes e Tipú estava 
ajustado, hum por mar com os disfarces precisos, e outro 
por terra, conquistar os domínios Portuguezes, com condição 
de entregar Goa aos Francezes: isto havia de ser executado 
lia tempo; porém Ficou suspenso com a guerra do Maratha. 
Perguntando eu ao dito Frade como conversaram em sua 








283 

mi presença, me disse que se achavam alegres; comtudo se ar- 
Seiíinbra re p en( } eramj Q mudaram a conversa. 

Tipú tem mandado seu Embaixador a França; esta noticia' 
lie deste Sarcar. 


Capitulas da carta do mesma, cscripla de Punem em iS de outubro de 1787 

(Arch. da Inilia, livro das MonjCes, ru 11 M9. í#l-U*7.) 


mi Pela carta de V. S. a soube a noticia verdadeira da suble- 
>Ht 1 g bro vação que intentaram fazer no Estado huns natnraes delle, 
pois nunca era pensado, nem sonhado, e com a carta de 
V.S. 1 acabei de conhecer. Deus descobriu por sua miseri¬ 
córdia livrar pobres de nós, e deu victoria, e felicidade a 
S. Ex. 1 de livrar desta maldade de diabólica e infame gente, 
de que lhe dou muitos parabéns. 

O Clérigo José Ribeiro com minha chegada veiu visitar- 
me, e dahi não tem apparecido. Hum irmão delle, e outro 
por nome Lazaro de Sousa estão servindo de' soldados na 
companhia de D. Manuel de Noronha, e se achavam em Qui¬ 
tar, e continuavam muito assim pessoal, como com cartas. O 
dito Clérigo não deixou de ter noticia muito antes de se des¬ 
cobrir o segredo. No exame não me consta até agora ter elle 
promptificado alguma gente de armas, nem fazer convite a 
ella para dirigir a essas parles, mas vejo que o dito Lazaro 
de Sousa, que de presente aqui está, e o Clérigo nas conver¬ 
sações suas não ler sinceridade, senão toda a cautela até 
com as pessoas que so correspondem e eommunicam com* 
migo, e eu ando com a diligencia competente para examinar 
a verdade, e havendo darei parte, por quanto podia fazer di¬ 
ligencia para liberdade, e com ella dar busca á papellada 
delle, quando assim V. S. a o tivesse ordenado, visto ser ca¬ 
minho para ter melhor conhecimento: o tal Clérigo não dei¬ 
xa de ser esperto junto com o dito Lazaro de Sousa. 

Em o ultimo do mez passado tenho participado a Y. S. a as 
noticias da tomada de Quitur, e depois se tem apoderado de 
Ganapur; esta noticia não poderá de a ter V. S. a e elle neste 
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mesmo tempo mandou aqui 300:000 rupias em pagodes á conta 
do que devia do ajuste da paz; nestes termos não posso en¬ 
tender com firmeza o modo da idéa, só o que descubro he 
que em hum dos capítulos do Tratado cedeu o dito Quitur 
com condição de se acommodarao seu primeiro dominante, 
ao qual estes não fizeram mais que dar 36:000 rupias de 
renda em terras; he a rasão,que tem; comtudo vejo estes 
não fazerem movimento algum. Naná Foddnis me disse que 
elle tinha por noticia certa que Tipú tinha mandado mais 
15:000 homens, alguma cavallaria e artilharia, e já passado 
para cá o rio Tuncabadra, e que era contra os domínios de 
Goa, e disse que o dizia com certeza, recommendando-me 
para eu o participar logo, a fim de haver tempo de se preve¬ 
nir e acautelar; e também disse que seria melhor eutil se 
houvesse a paz de Quema Saunto, para ambas as partes se 
unirem himia com a outra, do contrario haveria prejuízo ao 
Estado, e muito mais ao dito Saunto. He o que ponho na 
presença de V. S. a Também me disse que elle ouvira como 
estavam unidos; sendo aquillo verdade, elle o estimaria, 
porque desejava muito o socego, a Dm de não levar vanta¬ 
gem o inimigo. 

Hoje ao meio dia chegaram cartas de Quema Saunto Boun- 
suló a esto Sarcar, e para alguns ministros; o fundamento 
delias he para, conservar a üopal iláo em Goa, que me pa¬ 
rece ainda elle se acha nessa parle; queixando se muito ser 
diligencia minha para o mandar recolher, porém a verdade 
conhece-a o primeiro Ministro e Ilary Pauta, e mais alguns 
ministros. Quando o primeiro Ministro recebeu carta de 
S. Ex. a em resposta ao Felicíssimo, não deixou de reparar 
em não ter chegado o dito Gopal Ráo, e me disse que nao 
devia a elle assistir com cousa alguma, e logo despedir, de 
que ilou a V. S. a noticia. 

O francez Montigny, Enviado, que também nesta corte diz 
que veiu nomeado por Governador de liuma fortaleza cha¬ 
mada Pontachery; e esta noticia elle deu a vários. Também 
me disse liuma pessoa ordinaria, que assiste em casa do 
mesmo Montigny, em como recebêra carta de Quitur, escri- 
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1787 pta pelo Lally, dizendo que elle tinha ordem de Tipú para 
r ° depois de conquistar Quitur, mandar para as partes de Goa, 
para o que vinha mais exercito, 

He o que ouvi, que ponho na presença de V. S. a 

K.° 7 

Tradtóo da caria do Dominante de Punem 

(Arch. da índia, livro das Monções, n,° 169, foi. 165.) 

1787 Ao Ill. rao e Ex. rau Possuidor de grande Estado e felicidade, 

° D jí r0 Grandioso Francisco da Cunha e Menezes, Governador e Ca¬ 
pitão General dos portos de Goa, cuja amizade seja perpe¬ 
tua. 

Depois das expressões de amizade faço constante que che¬ 
gou a este Sarcar o honrado Naraena Vital Dumó, O qual 
teve audiência minha, e nesta occasião me entregou a caria 
de V. Ex. a com o sagoate que trouxe. Elle me participou o 
desejo deY. Ex. a para a conservação da amizade, e corres¬ 
pondência deste Sarcar, o que estimo muito. Apresentou a 
Memória dos artigos a respeito do Illustre Quema Saunto 
Bounsuló, Sar Dessay do Praganã Cudale, e mais províncias, 
e me faz presente ultimamente a resolução dos negocios 
deste Sarcar. Pelo que tenho mandado communicar ao dito 
Naraena Vital Dumó vários particulares deste Sarcar, e os 
do Sar Dessay, Rey do Sunda, e Rama Chandra Naique, os 
quaes elle porá na presença de V. Ex a que se sirva de os 
attender, dirigindo logo a sua resolução, e concorrendo sem¬ 
pre para o augmento da nossa amizade. Escripta a 9 do mez 
Moharamo do anno Mouro 1188 (ál de Outubro de 1787). 
Não sou mais largo. 

Traduceão da caria lo primeiro ministro há Foduis (Bahigi Zamardan) 

Ao Ill. mo e Ex. rao Possuidor de grande Estado e felicidades, 
Grandioso Francisco da Cunha e Menezes, Governador e Ca- 
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pitão General dos portos de Goa, cuja amizade seja perpe¬ 
tua. 

Eu Balagi Zanardan com muitas expressões de amizade, 
manifestando a minha saude, estimarei que V. Ex. a me par¬ 
ticipe sempre as suas boas novas. 

Chegou a este Sarcar o honrado Naraena Vital Dumó man¬ 
dado por V. Ex. a o qual teve audiência minha, e nesta occa¬ 
sião me entregou a carta de V. Ex. a 

(E tudo o mais he o mesmo que a carta do Dominante de 
Punem). 

Traduzida por mim Ananta Camotím Vaga, Lingoa do Es¬ 
tado, a l.° de Novembro de 1787. 

Os originaes maralhas, 11.166. 
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Carla do GoYeroadur ao Bouusotó 
(Arch, da Índia, livro do Rois visinhos, foi. 56 v.) 

Ao Grandioso Bajá Quema Saunto Bounsuló Bahadar, Sar 
Dessay do Praganã Cudale, e mais províncias, cuja amizade 
seja perpetua. 

Á exposição inclusa dos factos, que provam as infracções, 
que o Grandioso Sar Dessay tem feito aos Tratados celebra¬ 
dos entre o Magestoso Estado, e o Grandioso Sar Dessay, 
principiando desde o anno de 1768, prova por modo evidente 
a paciência, que o Magestoso Estado tem tido a respeito do 
dito Grandioso Sar Dessay. As offensas publicas, que tem 
soffrido; os damnos e prejuízos, que o Grandioso Sar Dessay 
tem causado, tanto ás rendas reaes de Sua Magestade Fide¬ 
líssima, como aos vassallos do Magestoso Estado; o pouco 
escrupulo e reparo, que o mesmo Grandioso Sar Dessay, tem 
feito e faz em quebrantar os Tratados e a paz, por mais so- 
lemnemente que seja firmada; consequentemente a justiça 
da guerra, que lhe fez o meu predecessor, e a necessidade, 


1787 

Outubro 

21 


1787 

Abril 

30 






286 


1787 que tem o Magestoso Estado de conservar e unir aos seus 
^ domínios as praças e províncias novamente conquistadas, 
para de alguma forma reparar os mencionados prejuízos e 
coliibir o Grandioso Sar Dessay, a quem mostrou com huma 
generosa suspensão de armas em tempo, em que podia fa¬ 
cilmente adiantar as suas conquistas, a boa vizinhança que 
intenta fazer-lhe, e que só instigado a ultimo ponto pelo 
Grandioso Sar Dessay, teve contra elle hum procedimento 
necessário, de que a si mesmo deve altribuir a culpa. 

Nem a falta de declaração de guerra antecedente, e o 
modo repentino, com que o Grandioso Sar Dessay diz que o 
meu predecessor o acommettera, podem de alguma fórma 
manchar a boa fé do Magestoso Estado, e dar justiça ás ra- 
sões que o Grandioso Sar Dessay aponta para a restituição, 
que pretende das províncias e praças, que novamente lhe 
foram conquistadas; por quanto havendo o meu predecessor 
multiplicadas vezes exposto ao Grandioso Sar Dessay as in- 
fracções, que elle tinha feito aos Tratados, e não tendo rece¬ 
bido a devida satisfação, justamente podia proceder sem 
mais declaração alguma a buscal-a por meio das armas na 
fórma declarada no artigo 23.° do Tratado de 31 de Agosto 
de 1741, que diz o seguinte: 

«Na fórma sobredita se ajusta esta paz perpetua e perma¬ 
nente debaixo das condições aqui declaradas, e faltando a 
qualquer delias por huma e outra parte, a parte offendida 
fará aviso á outra por huma só vez para que promptamente 
seja satisfeita em cumprir-se o presente Tratado em qual¬ 
quer dos seus artigos, a que se faltar; porém, se com o dito 
aviso não houver prompto cumprimento, será licito á dita 
parte offendida tomar as medidas que lhe parecer para ser 
satisfeita,» 

E do artigo 20.° do Tratado de 24 de Dezembro de 1761, 
em que o mesmo se ajustou expressamente do modo se¬ 
guinte: 

«Na fórma sobredita se ajusta a concordia e paz declarada 
perpetua e permanente debaixo das condições estipuladas 
nestes artigos, Succedendo haver falta em algum delles, o 


que se não espera, a parte offendida fará aviso á outra huma 
só vez para ser promptamente satisfeita com devida e reli¬ 
giosa observância do presente Tratado, e quando assim o 
não execute, será licito tomar as medidas que lhe parecer 
para conseguir a dita satisfação.» 

Estas claras razões fundadas em notoria justiça são os mo¬ 
tivos por que Sua Magestade Fidelíssima tem approvado esta 
conquista, e feito unir aos seus domínios as províncias e pra¬ 
ças novamente conquistadas, como o meu predecessor ex- 
pressamenle declarou aos honrados Sabanis e Chetinis do 
Grandioso Sar Dessay, sendo ao mesmo tempo, os intentos 
da mesma Senhora que eu conserve com o Grandioso Sar 
Dessay toda a boa concordia, paz e união, que pede a vizi¬ 
nhança, emquanto o Grandioso Sar Dessay não der motivo 
ao contrario procedimento, o qual nunca o Grandioso Sar 
Dessay teria dado, nem dará, se considerar bem os seus in¬ 
teresses em geral, pois que virá facilmente a conhecer que 
lhe não he util escandalisar o Magestoso Estado, perder a 
sua amizade, e as esperanças de opportunos soccorros, pre¬ 
ferindo a tudo isto huma passageira conveniência originada 
dos factos mencionados na Exposição junta commetti dos con¬ 
tra a fé de tantos Tratados, e capazes de indignar o animo 
da nação mais pacifica. Deus alumie ao Grandioso Sar Des¬ 
say em a sua divina graça. Goa, 30 de'Abril de 1787.— 
Francisco da Cunha e Menezes. 

Verba á margem: 

À declaração que o antecessor de S. Ex. a fez ao Sabanis e 
Chitinis do Bounsuló, de que Sua Magestade mandou unir 
aos seus Reaes domínios as províncias e praças novamente 
conquistadas, consta da carta escripla pelo dito antecessor, 
que se acha a fl. 1474 do livro das ordens Reaes do anno de 
1784, respondido em o anno de 178o, § 9.° 




(Arcli, da índia, livro das Monçíes, n.° 16'J, foi. 324.) 
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Ill. mo- e Ex. rao Sr.—Serve esta de continuação á carta, que 
escrevi a V. Ex. a em data de 18 de Janeiro proximo passado, 
que principia pelas palavras «Na monção passada», e con¬ 
tém a participação do progresso, que desde o dito dia tem 
tido a negociação principiada entre o Estado e o Sar Dessay 
Bounsuló. 

Desenganado o Bounsuló que lhe não concederia soccorro 
algum senão por meio de hum Tratado, e atemorisado de 
mais a mais de que se nlo o fizesse, abraçaria eu as vanta¬ 
gens oíferecidas pelo Rajá .de Calapur, mandou ao seu Emis¬ 
sário que em taes termos entrasse nas conferencias neces¬ 
sárias para concluir o dito Tratado, o que assim principiou 
a fazer, defendendo, porém, este, passo a passo, seu amo de 
qualquer vantagem que o Estado podia tirar delle, a que 
dava causa principalmente a suspensão de armas, e principio 
da negociação em que estava com o Rajá de Calapur, o que 
me fez temer se mallograsse a occasião, de que me desejava 
aproveitar a bem do Estado, muito mais porque por parte 
do dito Rajá não apparecia a pessoa, que viera a Goa tentar 
a disposição do Estado contra o Bounsuló, que voltára a ti¬ 
tulo de hir buscar os poderes necessários para esse effeito. 

Quiz, porém, a Providencia Divina patrocinar a causa do 
Estado, porque ao mesmo tempo, em que o Bounsuló estava 
com esperanças de pacificar o dito Rajá, lhe deu este repen¬ 
tinamente no seu campo, afugentando-o com prisão dos Ca¬ 
bos principaes. 

Então he que o referido Emissário entrou a tratar mais 
deveras a conclusão do referido Tratado com a maior satis¬ 
fação minha, porque delle intentei desde logo tirar a favor 
do Estado duas vantagens principaes. A primeira, era a con¬ 
servação do mesmo Bounsuló, que segundo as forças com 


que se acha, não sendo temivel ao Estado, lhe serve de nalu- iras 
ral barreira contra qualquer Regulo, que queira descer o Fe '™ 
Gate, por cuja razão ainda independente de Tratado não 
consentiria que o Rajá de Colapar lhe conquistasse as terras 
do seu domínio, porque nos ficaria sendo hum mais pode¬ 
roso e prejudicial visinho. A segunda vantagem era ver se 
podia concluir hum Tratado de limites com o Bounsuló, tão 
semelhante quanto fosse possivel ao de 22 de Novembro de 
1754, o mais vantajoso que até aqui tinha delle alcançado o 
Estado, regulando-me pela declaração, que V. Ex. a fez ao 
meu predecessor em carta de 16 de Março de 1784, que 
principia pelas palavras «Recebi e levei á Real presença». 

Pondo de parte as dificuldades que occorreram em alguns 
outros artigos, sendo os principaes delles os qtiç contém por 
huma parte o soccorro que o Estado devia dar ao Bounsuló, 
e por outra parte a cessão que delle pretendíamos alcançar, 
direi a V. Ex. a brevemente as duvidas que sobre isso houve, 
as quaes chegaram a romper a negociação. 

' O Bounsuló queria que o Estado o soccorresse com gente, 
munições, generos, effeitos e dinheiro, pedindo não menos 
que 200:000 rripias; que era necessário dar-lhe soccorro, 
não tinha duvida, tanto, porque assim o pedia a conveniência 
geral do Estado pelas razões que acima acabo de ponderar, 
como porque sem o dito soccorro não havia retribuição que 
podessemos esperar da parte delle; havia, porém, dificul¬ 
dade em lhe promettermos dinheiro pela situação, em que 
sempre se acham os cofres da fazenda Real do Estado. 

Emquanto á cessão não foi possivel por muito tempo, con¬ 
seguir que o referido Enviado promettesse ao Estado em 
nome de seu amo, mais do que palavras vãs de agradeci¬ 
mento, sujeição e vassallagem ao Estado, e só depois de infi¬ 
nitas e indizíveis diligencias declarou que os únicos poderes 
que tinha de seu amo, era para empenhar na mão do Estado 
a provinda de Pernem, estipulando-se os annos, em que o 
Estado se havia embolçar do soccorro pedido. 

Posto que não seja novo semelhante modo de contratar, 
se lhe disse: «que o soccorro do Estado excedia a todo o 
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( 1788 valor, que se não podia computar a sua estimação pelo 
1 ;°7'° mesmo modo que fazia qualquer particular quando empres¬ 
tava dinheiros sobre huma ou mais propriedades; e que 
ainda que a cessão pura da província de Pernem, não era 
cousa que por forma alguma podesse equiparar-se ao valor 
do patrocínio, que seu amo hia receber do Estado, que me 
contentaria com ella, como signal de gratificação, e de reco¬ 
nhecimento feito a Sua Magestade, mas que visto não ter elle 
dito Enviado poderes para fazer a cessão, ficava eu livre a 
tomar as medidas que me parecessem necessárias neste 
caso». 

Dizia o dito Enviado: «que não era crivei que seu amo ao 
mesmo tempo que esperava que Sua Magestade lhe man¬ 
dasse restituir as provindas que lhe foram conquistadas pelo 
meu predecessor, cedesse mais liuma província de novo»; 
mas adoçando-se-lhe a difficuldade que elle tinha de fazer a 
dita cessão com a promessa de hum artigo particular e se¬ 
creto, semelhante ao que se estipulou quando entre o Estado 
e o Bounsuló se celebrou o Tratado de 26 de Julho de 1750, 
pediu o mesmo Emissário tempo para haver de seu amo 
■ mais amplos poderes, e concedendo-se-lhe, apresentou os 
que em data de 27 de Janeiro passado vão juntos ao novo 
Tratado. 

Pareceu-me que com estes novos poderes estavam sana¬ 
das nessa parle todas as difficuldades, muito principalmente 
porque as tropas do Rajá de Colapur iam fazendo progressos 
■quasi sem opposição, quando, porém, se foram pondo em 
ordem os artigos que haviam de formar o mencionado Tra¬ 
tado, e viu o dito Emissário quaes eram os soccorros que 
pelo artigo 12.° lhe promettia (para inteirar os quaes me foi 
preciso valer do importe do papel sellado, que se achava no 
Senado), e que alem da cessão da provinda de Pernem fazia 
eu declarar a seu amo, no artigo 13.°, que demittia de si 
para sempre todo e qualquer direito que podesse pretender 
por si, ou por seus successores ás provindas e praças de 
Alorna, Bicholim e Sanquelim e á parte da província de Per¬ 
nem, que lhe foram conquistadas com as armas de Sua Ma- 
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gestade Fidelíssima, mostrou sobre este ponto huma difii- » 
culdade invencível, dizendo que a este respeito nem tinha lev 
querido escrever ã seu amo, nem se resolvia a tal, porque 
certamente o julgaria traidor, e comprado pelo Estado. 

Admirado de semelhante repugnância, em tempo em que 
o Bounsuló estava na maior consternação, entrei a pensar 
que elle teria outras esperanças, nas quaes se estribasse, 
alem das que podia ter no Estado; que poderia por meio de 
sua sogra, viuva de tuim dos Cabos principaes dos Marathas, 
ter alcançando que aquelle Sarcar o patrocinasse, no que 
sabia que trabalhava; que talvez em ultima desesperação se 
teria valido de Tipú Sultan, o qual lie bem crivei que lhe fa¬ 
cilitasse o soccorro, aproveitando esta opportuna occasião de 
descer os Gates e tirar vantagens com a má fé que costuma; 
ou que, finalmente acharia o mesmo Bounsuló, que podia 
fazer com o Rajá de Colapur a paz com menos custo do que 
o Estado lhe dava o soccorro. 

Temi ver mallogradas as minhas esperanças, e como as 
cousas estavam no maior aperto, nem permiltiam dilaçao 
alguma, me resolvi a usar de meio forte que me mostrasse 
logo decisivamente qual era o animo em que estava o Boun¬ 
suló, para me saber deliberar em tempo conveniente sobre 
o partido que devia seguir; mandei dizer ao dito Emissário: 
«que dava por quebrada e finda a negociação; que visto que 
seu amo duvidava ceder hum direito imaginário para rece¬ 
ber hum patrocínio real e vantajoso, em taes termos estava 
capacitado que elle se não portava com sinceridade com o 
Estado; que guardava no animo intenções occultas; que a 
negociação delle Enviado não linha outro fim mais do que 
entreter o Estado a fim que elle se não unisse com o Rajá de 
Colapur; e que, fmalmenle, em taes lermos, para não perder 
as vantagens, que este offerecía, e para segurar o importe 
do tributo, de que seu amo era devedor ao Estado, me re¬ 
solvia a fazer marchar as tropas delle, e occupar com ellas a 

província de Pernem». . , 

Produziu esta minha resposta decisiva o elfeito desejado, 
porque no mesmo dia 59 do mez passado, em que cila lhe 
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i?88 foi dada, tornou o referido Emissário a pedir conferencia ao 
Fmreíro Desembargador Secretario do Estado, a quem deu o Sonodo, 
ou a ordem, que tinha de seu amo para mos ser entregue a 
provinda de Pernem, dizendo que estava prompto a assi- 
gnar o Tratado, o qual em menos de quarenta e oito horas, 
o daria ratificado por seu amo, como pontualmenle cumpriu. 

Pelo dito Tratado, que reinei to a V. Ex. a por copia de¬ 
baixo do n.° 1, conferido com huma Memória respectiva a 
elle, que vai junta, verá V. Ex. a a Iram golpe de vista aparte 
em que cada hum dos artigos he conforme aos dos Tratados 
antigos, e a parte que nelles ha, ou de modificação, ou de 
alteração. Parece-me que fica sendo o mais vantajoso que 
até agora tem feito o Estado com o referido Regulo, e que o 
constituem mais seguro na sua observância aquellas mode¬ 
rações, que se estipularam a favor clelle. ■ 

Não me esqueceu estipular a bem do Estado a navegação 
exclusiva do rio Arandem, recommendada por V. Ex. a na 
referida carta de 16 de Março de 1784, mas como ella no 
artigo 9.° do Tratado de 1754 se declarou commum a am¬ 
bas as nações, serviria semelhante prelenção de augmentar 
novos embaraços, que eu era obrigado a cortar, e assim me 
pareceu que seria melhor omittir por ora declaração algu¬ 
ma sobre este particular, reservando-a para tempo mais op- 
portuno, de que me saberei aproveitar. 

Posto que desde que estou no Estado tenho trabalhado, e 
dado as ordens necessárias para que as tropas delle estejam 
sempre promptas ao primeiro aviso, e posto que durante 
esta negociação a patrocinei fazendo movimentos interiores, • 
que podessem dar esperanças e receios a ambas as partes, 
não me resolvi a mandar marchar corpo algum de tropas 
para as nossas fronteiras respectivas cmquanto se não assi- 
gnasse o Tratado, porque temi que este movimento soasse 
logo como huma declaração do soccorro; que ficasse mais 
brando nas suas pretenções o Rajá de Colapur, e se compo- 
zesse repentinamente com o Bounsuló, sem tirarmos vanta¬ 
gens das suas dissenções. 

Portanto, assim que o Emissário do dito Regulo entregou 
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em nome de seu amo as ordens necessárias para o Estado 
tomar posse do resto da Provinda de Pernem, escrevi ao 1 
Marechal de Campo Francisco Antonio da Veiga Cabral, que 
se achava em Rachol, dando-lhe parte do Tratado que se 
acabava de concluir, determinando-lhe que fizesse marchar 
300 homens da legião de Pondá com hum partido de Sipaes 
de 100 homens para Coluale, onde me resolví a ajuntar a 
gente que devia passar a Pernem, e lhe insinuei que o espe¬ 
rava aqui com brevidade. 

Chamei da praça da Aguada o Coronel Manoel Godinho de 
Mira, que nella se achava commandando o segundo regi¬ 
mento, e lhe conferi os poderes necessários para tomar {«asse 
em nome de Sua Magestade da província de Pernem, entre¬ 
gando-lhe o Bando, que remetto por copia n." á, para prin¬ 
cipiar desde logo a adoçar os ânimos dos seus habitante,', 
mostrando lhes que não tem que temer, mas sim que esti¬ 
mar a mudança do dominio em que recahem. 

Passei igualmente ordem ao Coronel Joaquim Vicente Go* 
dinho de Mira, que se achava em Coluale com a sua legião, 
para me vir fallar logo, e pessoalmente o instrui das inten¬ 
ções, nomeando-o para commandar o corpo de tropas que 
mandava passar a Pernem, patrocinando a posse, que em 
nome do Estado se havia de tomar delia. 

Porque não desejo que se possa imputar ao Estado a mais 
minima sombra de má fé, achei ser util e honesto saber o 
Eajá de Colapur qual era o Tratado que se acabava de con¬ 
cluir entre o Estado e o Bounsuló, e assim mandei chamar 
• as pessoas que tinham acompanhado aquelte seu Emissário, 
de que acima fiz menção, que havia voltado a titulo de bus¬ 
car poderes que o earactcrisassem, e lhes liz dizer: «Que 
visto seu amo não ter querido a amizade do Estado, nem 
mandado poderes para a estabelecer na presente situação 
das cousas, se resolvera o mesmo Estado a tornar debaixo 
da sua protecção o Bounsuló, o qual lua soeeorrer contra 
elle; e que esta mesma resposta podiam dar a seu amo, para 
o que se lhes dariam os passaportes necessários». Mas ao 
mesmo tempo que lhes mandei dizer isto, os entretive dissi- 
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1788 muladametite, a fim de que elles se certificassem mais dos 
w J ,m) mesmos movimentos, e os referissem, como be costume, 
com grande exageração, o que deu causa a que antes de 
partirem, chegassem outras pessoas mandadas pelo dito Rajá 
com a carta, que vai por copia n.° 3, em que este finge gros¬ 
seiramente não ter recebido resposta á primeira que man¬ 
dara. ; ' 

Então fiz effectivamente sahir do Estado todas as ditas 
pessoas com a resposta da copia n.° 4, e porque ellas torna¬ 
ram a voltar, temendo passarem pelas terras do Bounsuló, 
as mandei em tiuma embarcação dirigidas ao Commandante 
da nossa esquadra, que já então linha sabido, para que as 
lançasse em alguma parte das costas de Malvana, como com 
effeito assim se executou. 

Em, virtude das minhas ordens acima referidas, tomou 
effectivamente posse o Coronel Manoel Godinho de Mira da 
província de Pernem em nome de Sua Magestade no dia 4 
do corrente, e o Coronel Joaquim Vicente Godinho de Mira 
a guarneceu no mesmo dia com parte da gente que levava, 
continuando eu entretanto cora a maior efficacia a effeiluar 
o soccorro prometüdo ao Bounsuló, o qual- tendo demorado 
quanto lhe foi possivel a conclusão do Tratado, pedia então 
as nossas tropas com a maior instancia, porque o Rajá'de 
Colapur lhe tinha tomado Mossurem, Neutim e Vingurlá, não 
lhe restando mais praças do que a do Rarim, que estava 
bloqueada pela armada doMellundim, e a capital de Vaddim, 
por cujas visinhanças andavam os roubadores do inimigo 
queimando e assolando tudo. 

O plano que desde o principio formei a respeito deste 
soccorro teve por fundamento não desguarnecer as nossas 
provindas, nem arriscar a tropa Eiiropêa, parecendo-me 
muito bastante sahir a esquadra real do Estado a afugentar 
as embarcações do Mellondim, fingindo depois hum desem¬ 
barque nesta praça, para fazer que o Rajá puxasse a ella 
grande parte das suas forças, e mandar ao mesmo tempo 
marchar hum corpo de sipaes de772 homens, commandado 
pelo Tenente Coronel Rodrigo Homem de Quadros, primeiro 
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Commandante deites, que se havia de unir ás tropas do m 
Bounsuló, e outro corpo commandado pelo Coronel Joaquim FeT 'J elm 
Vicente Godinho de Mira, composto de 410 sipaes, COO ho¬ 
mens da segnnda legião, 300 da primeira, 60 eavaltos e 4 pe¬ 
ças de artilharia de libra, que haviam de ficar na margem do 
rio Araudem protegendo, e dando calor ao corpo avançado. 

No dia 3 do corrente chegou aqui o Marechal de Campo 
Francisco Antonio da Veiga Cabral, e no dia seguinte, em 
que me fallou, lhe cornmuniquei o referido rneu projecto, a 
situação em que se achavam as nossas tropas, com as or¬ 
dens que linha passado, e lhe disse: «Que, posto que o men¬ 
cionado corpo de tropas, e a acção do soccorro me não pa¬ 
recia digna deite, lhe era livre sem embargo disso hir, ou a 
passar revista aos respectivos corpos, ou a commaudal-os*. 

Respondeu-me o referido Marechal, que queria comrnan* 
dar em pessoa o corpo destinado a passar á provinda de 
Pernem, o me pediu alem da tropa que tinha marchado duas 
companhias de granadeiros do primeiro regimento, 4 peças 
de artilharia delle, com os fuzileiros que fossem necessários 
a trabalhar com ellas, e o resto da legião de Pondá, á exce- 
pção dos destacamentos dos Gates, para augmentar o corpo 
que hia coramaudar, cuja tropa lhe concedi, e lhe dei ordem 
de partir, o que com effeito fez no dia 5 do corrente de tar¬ 
de, e como o Bounsuló, e a sua gente, estavam no maior 
abatimento de animo que lie crivei, fugindo parte delia para 
as terras do Estado, outra para as do Maratha, e embreohan- 
do-se a demais pelo mato, não estando em outra difierenle 
situação o Bounsuló, porque tinha cavallos promptos para 
se retirar com a sua família, e só duvidava qual seria a parte 
para onde o poderia fazer sem risco, me resolvi a ordenar 
que o Coronel Joaquim Vicente Godinho de Mira passasse o 
Araudem com 600 homens da sua legião, 600 sipaes, 4 pe* 
einhas de libra, a gente necessária para laborar com ellas, 
e 40 cavallos, para que se unisse com as tropas do Bounsuló. 
a fim de as animar, e fazer crear alguma confiança ao povo. 
podendo levar em sua companhia o Coronel Manuel Godinho 
de Mira. 
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Fevmiro Effl 6 do correDte me tleu P ai1e 0 «Mo Marechal de 
23 que em execução das minhas ordens havia feito passar o rio 
Arandem ao referido Coronel Joaquim Vicente Godinho de 
Mira, pelo que ordenei ao mesmo Marechal de campo que se 
avisinhasse com o seu corpo ás margens do rio Arandem para 
dar maior calor ao soccorro, e animo ao Bounsuló. 

Entretanto chegando a nossa armada do norte a 30 do 
mez passado, e tendo-se feito preparar com a maior brevi¬ 
dade possível, tornou a sahir para o fim acima referido na 
noite do dia 6, e na madrugada do dia 7 do corrente, com¬ 
posta de duas fragatas, S. Francisco Xavier e S. Miguei , e 
onze embarcações ligeiras de guerra, commandadas todas 
pelo Capitão de Mar e Guerra Xavier de Mendonça Côrte 
Real. 

Seguiram-se destes dois movimentos os eCFeitos deseja¬ 
dos ; por quanto, tendo eu ordenado que a fragata S. Miguel, 
com algumas embarcações ligeiras se adiantassem ao norte, 
e que ficasse mais ao sul a fragata S. Francisco Xavier, en¬ 
controu a primeira logo no dia 7 de tarde com Ires galias e 
oito manclmas de Melundim, as quaes estavam sobre Rarim, 
e fazendo-lhes fogo, as obrigou a retroceder ao sul, pelo que 
se acharam cercadas'do resto da nossa armada, recebendo 
algumas bastante damno do fogo da fragata S. Francisco Xa¬ 
vier, e seriam derrotadas inteiramente, segundo a parte que 
me deu o dito Commandante, se não sobreviesse calma, que 
impossibilitou seguil-as; mas fbi isto bastante para o Rajá de 
Colapur não só desassombrar Rarim, mas largar Vingorlá e 
Neutim, ficando ao mesmo tempo tão atemorisadas as tropas 
de terra do dito Rajá, que retrocedendo, e passando preci¬ 
pitadamente o rio Carliin, ou Cudale, se afogaram bastantes 
sipaes. 

Era esta certamente a oecasião mais opportuna de se ver 
o Bounsuló desembaraçado de seu inimigo, recuperar a pra¬ 
ça de Mossurem, que este lhe ficava unicamente occupando, 
e fazer huma paz decente, ou talvez vantajosa, mas por mais 
instancias que lhe mandei fazer para que ajuntasse a sua 
gente, por mais que lhe expuz que devia aproveitar-se desta 


oecasião de terror em que estava o inimigo para acabar de 
o afugentar, e que não podia ter esperanças de que o Esta¬ 
do tomasse sobre si todo o peso da guerra, não foi possível 
conseguir que o Bounsuló fizesse movimento algum, levando 
todo o tempo em visitas de pagodes, respostas amphibias, e 
ostentações asiaticas, hindo visitar com todo o apparato, tão 
improprio da consternação em que se achava, o Marechal de 
Campo Francisco Antonio da Veiga Cabral, de quem para 
maior segurança própria alcançou maliciosamente que lhe 
entregasse da sua mão ós signaes que levava de regalia con¬ 
sistentes em dois murchaes, ou penachos, e huma bengala, 
0 referido Marechal me deu parte, em carta de í) do cor¬ 
rente, de haver passado o Arandem, e de estar postado em 
Modurem; pelo que, vendo levadas as cousas muito alem do 
que fôra sempre meu intento, desguarnecidas as nossas pro¬ 
vindas, fóra do Estado as tropas delle, persistente o Boun- 
sulò na sua inacção, e recebendo noticias de que havia mo¬ 
vimentos por cima dos Gates, porque o Quiladar Soido Ramo 
tinha passado da jurisdicção de Sundem para a de Supem 
com alguma gente que se achava já em Aliai, podendo talvez 
Tipú Sultan querer-se aproveitar da opportunidade do tem¬ 
po para intentar alguma erupção nas nossas provindas, prin¬ 
cipalmente na de Pondáj posto que eu sabia que elle estava 
em Patane, e.que tinha as maiores forças sobre os Gates da 
contra-costa; portanto, escrevi ao dito Marechal de Campo 
em carta de 11 do corrente, dando-lhe parte das noticias que 
havia recebido, lembrando-lhe o perigo em que ficava o Es¬ 
tado com a passagem que fizera alem do rio Arandem, e que 
como nos não devíamos esquecer dos interesses proprios, e 
da conservação do Estado, arriscando tudo pelo soccorro do 
Bounsuló, de que elle se não aproveitava, lhe ordenava em 
taes termos, para não desanimar o Bounsuló, e evitarmos o 
proprio perigo, se conservasse no mesmo campo de Modu¬ 
rem, onde se achava, prompto a contra-marchar ao primeiro 
aviso; que o Coronel Joaquim Vicente Godinho de Mira fi¬ 
casse com o corpo do soccorro cobrindo Vaddim, e deste 
corpo sahisse alguma gente acompanhando a do Bounsuló, 
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1788 de sorte que em qualquer mau successo tivesse sempre o 
0 '™ 10 corpo do soccorro a que se acolhesse. 

Quando o Marechal recebeu esta minha ordem, já se adia¬ 
va em Negociem, dous couces , ou hora e meia de caminho 
adiante de Modurem, e na conferencia que ahi teve com o 
Bounsuló, o persuadiu este a que era conveniente que todas 
as nossas tropas passassem a Àquerim para obrarem juntas 
com as delle Sar Dessay, que promettia ajuntar, mas assim 
que recebeu a dita minha ordem, me declarou logo que fi¬ 
cava prompto a contra-marcliar ao primeiro aviso, que re¬ 
trocederia com o seu corpo, não só até Modurem, mas até 
ao rio Arandem, tomando em consideração as ponderações 
que lhe havia feito, ordenei-lhe que se demorasse por então 
em Modurem, para que os inimigos não recobrassem animo 
com a nossa retirada, e que instasse com o Bounsuló a apro¬ 
veitar-se com a maior brevidade do nosso soccorro; mas por 
mais oíücios que daqui fiz repelir ao dito Sar Dessay, por 
mais que o dito Marechal de Campo, e o Coronel Joaquim Vi¬ 
cente Godinho de Mira, instassem de viva voz ao Bounsuló, 
e aos seus Cabos a este respeito, continuando elle na mesma 
inacção, o mais que se pôde conseguir foi que ajuntasse huns 
poucos de sipaes no posto de Aquerim, onde ainda se achava 
o referido Coronel Joaquim Vicente Godinho de Mira com o 
corpo do soccorro cobrindo Vaddim; porém estes poucos si¬ 
paes apenas appareciam de dia, por cuja razão se resolveu 
o dito Marechal ordenar ao Emissário do Bounsuló, o qual 
se achava no seu campo, que me viesse declarar a causa da 
lentidão com que seu amo procedia. 

Logo que o Marechal de Campo me deu parte da resolu¬ 
ção que havia tomado, lhe respondi com a carta que vai por 
copia n.° 5, para que declarasse ao Bounsuló o animo firme, 
em que eu estava, de mandar recolher ao Estado todas as 
tropas delle, e de dar por satisfeita a estipulação do soccor¬ 
ro, se elle não ajuntasse logo a sua gente, pondo-a em ter¬ 
mos de obrar contra o inimigo, o que se julgava mais con¬ 
veniente. 

Por effeito de tantas e tão repetidas diligencias, e não 


tendo já o Bounsuló mais desculpas, com que palliasse a sua ? 
inacção, fez entregar ao Marechal de Campo humas Memo- kv ™° 
rias, que este me remetteu em carta de 16 do corrente, em 
que lhe declarava «que só depois que o Estado atacasse a 
fortaleza de Malvana, ou pçr outro nome Melundim, he que 
havia de ajuntar a sua gente, e que lhe constava que o Rajá 
de Colapur era soccorrido por hum Cabo maratha, mas que 
como o seu inimigo havia buscado soccorro na Côrte de Pu¬ 
nem, e elle dito Bounsuló o do Estado, ficava sem susto, 
porque o Estado, como mais poderoso, o havia de livrar de 
todo o perigo». 

Esta resposta me acabou de verificar o que muito dantes 
entendia, isto é, que o Bounsuló intentava ser simples espe¬ 
ctador da guerra, e fazer artificiosamente com que o Estado 
a tomasse toda sobre si, importando-lhe pouco de o emba¬ 
raçar com a Côrte de Punem, a qual, segundo os avisos que 
tenho recebido do nosso Emissário, soube o Rajá de Colapur 
fazer parcial a si, oii ao menos neutra, por meio do filho de 
liiiin dos principaes Ministros e Cabos daquelle Sarcar, cha¬ 
mado Ari Panla. 

Nestes termos, como desejava occasião opportuna e de¬ 
cente de fazer passar a tropa pesada do Estado para cá do 
Arandem, e proceder na fôrma do meu primeiro plano aci¬ 
ma referido, valendo-me da mencionada resposta, e decla¬ 
ração do Bounsuló, da noticia que tive pelo Commandante 
da província de Bicholim, de que algumas tropas de Colapur 
haviam descido pelo Ramgate, ameaçando as nossas frontei¬ 
ras desguarnecidas, e da falta de mantimentos que havia 
principalmenle np campo de Aquerim, com a difficuldade 
que se experimentava de o conduzir das terras do Estado a 
tanta distancia; fiz portanto marchar para a província de Bi¬ 
cholim o resto da legião de Bardez, que estava no campo 
eommandado pelo Marechal; 100 sipaes tirados do mesmo 
campo; e alem disso 120 granadeiros do segundo regimento 
existente na praça da Aguada, e 40 artilheiros com duas po¬ 
ças, passando ao mesmo tempo ao mencionado Marechal de 
Campo as ordens que vão por copia n. 05 6 e 7, pela ultima 





das qiíaes lhe determinei, que, deixando ficar o corpo do soc- 
corro em Modurem, passasse com a tropa pesada para cà do 
rio Arandem, destinando o Coronel Manoel Godinho de Mira 
a defender a província de Bicholim, pelo bom conhecimento 
que tem delia. 

Catímdo então em si o Bounsuló com a contra-marcha das 
nossas tropas, e com as protestações que lhe mandei inti¬ 
mar, fez ao Marechal de Campo as maiores asseverações de 
que estava prompto fmalmente com a sua gente a dar com 
ella no inimigo, e a obrar tudo o mais que lhe determinasse 
o Estado. O seu Emissário, que já então se achava aqui, 
apresentou cartas de seu amo, fez as maiores supplicas, deu 
desculpas, e rogou com a maior humildade o amparo e pro¬ 
tecção do Estado, dizendo que grande parte da demora, que 
seu amo havia tido em ajuntar.a sua gente, nascera do terror 
que ella tinha concebido do Rajá deColapur, pelo que tivera 
grande dificuldade de a reduzir a termos de a poder levar 
a combate. 

Como os meus intentos não tinham sido desamparar o 
. Bounsuló, porque estou capacitado que em o soccorrer de¬ 
fendo o Estado, lhe respondi que elle tinha perdido a occa- 
sião mais opportuna, que se lhe podia oferecer de derrotar 
inteiramente o seu inimigo, e que como esta se não perdia 
ordinariamente na guerra sem prejudicialissimas consequên¬ 
cias, me não resolvia a deliberar-me no modo de atacar o 
inimigo sem primeiro conferir com o Marechal de Campo; 
que se conservasse elle Bounsuló com a sua gente no posto 
de Aquerim, cobrindo a sua capital; que em signal da con¬ 
tinuação do soccorro do Estado ficava o Coronel Joaquim Vi¬ 
cente Godinho de Mira com o seu corpo em Modurem; e que 
ílnalmente a tropa pesada ficava daquem do rio Arandem 
commandada pelo Brigadeiro Antonio de Assa Castel Bran¬ 
co, na leve ausência que fazia delia o mencionado Marechal 
de Campo em quanto me vinha, fallar. 

Chegou aqui o. Marechal no dia 20 do corrente de manhã, 
e depois de conferir com elle, e de lhe haver ponderado as 
razões da minha cautela, prudência e segurança, com que 


devia proceder, lhe ordenei que destinasse hum corpo de 
sipaes de 750 homens, commandado pelo Tenente Coronel 
Rodrigo Homem de Quadros, primeiro Commandante delles, 
p qual se uniria á gente do Bounsuló; que o Coronel Joa¬ 
quim Vicente Godinho de Mira ficaria com o corpo do seu 
commando em Modurem, dando calor e amparo á gente do 
Bounsuló, que a elle se podia recolher em qualquer mau 
successo; que elle dito Marechal se conservasse daquem do 
Arandem com o resto da tropa pesada, segurando a provín¬ 
cia de Peruem, amparando os referidos dois corpos avança¬ 
dos, que vinham a formar huma segura cadeia, e prompto a 
acudir onde lhe fosse necessário; e que visto me constar 
que o Bounsuló não tinha Cabo capaz de eommandar os seus 
sipaes, e me pedir instantemente que entre o soccorro lhe 
fossem duas peças de artilharia, nomeasse elle dito Marechal 
de Campo ao Tenente Coronel da segunda legião João Ma¬ 
rinho de Moura para eommandar os referidos sipaes, pelo 
uso que tem de militar com esta qualidade de tropa, e que 
destinasse duas peças de artilharia de libra com á gente ne¬ 
cessária para o uso delia no referido campo. E como o men¬ 
cionado Marechal me representou que lhe parecia melhor 
ter o seu corpo em Bandem, porque ficava mais visinho aos 
Gates, mais proximo ao corpo que se achava na provinda 
de Bicholim, no posto de Salem, e por consequência mais 
facil de se unir com elle, e acudir áquella província, assenti 
nesta sua proposição, que me pareceu acertada, e no mesmo 
dia de tarde sahiu daqui com as referidas ordens para as 
pôr em execução. 

Para evitar que a Corte de Punem patrocinasse o Rajá de 
Colapur, fiz escrever pelo Desembargador Secretario do Es¬ 
tado as tres cartas, que vão por copia debaixo do n.° 8, pela 
segunda das quaes se mostra com as razões, que pareceram 
mais solidas, os motivos de interesse particular, que lera 
aquelle Sarcar para não favorecer, nem consentir que os pe¬ 
quenos dominantes visinhos se debellem, e mutuamente se 
arruinem, vindo a ser fáceis despojos á ambição de Tipú Sul- 
tan, sempre attento a adquirir inaior extensão de domínios. 
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1788 Hoje tive o gosto de que viessem parte dos Dessays e Ca- 
“ maristas de Pernem prestar perante mim juramento de fide¬ 
lidade, sujeição e obediência a Sua Magestade Fidelíssima, 
e em breve tempo virão as mais pessoas que devem prestar 
o dito juramento. 

Logo que estiver em mais soeego a referida província, 
passarei ordem á Junta da Fazenda Real, para que encorpo- 
rando-a ao dominio e bens da Corôa de Sua Magestade, se 
ponham em arrecadação os devidos rendimentos com aquella 
moderação que lie necessária e prudente para com povos no¬ 
vamente adquiridos, cujos rendimentos por ora me -consta 
que chegarão a 32:000 rupias pouco mais ou menos an- 
nualmente, e hirei participando a Y. Ex. a , pelo modo que 
me for possível, o que for mais occdrrendo no progresso 
deste importante particular, submettendo inteiramente o 
comportamento que nelle tenho tido á approvação de Sua 
Magestade, de quem desejo merecer o real agrado. 

Deos guarde a V. Ex. a Goa, 23 de Fevereiro de 178S. 

N.“ i 

Memória respecliva ao Tratado feilo entre o Estado c o Sar Dessaj Boiinsiiló, 
a 29 ác Janeiro de 1788 

(Arch. da índia, livro das Monções, n.° 169, foi. 31C.) 

Artigo 2.° 

1788 Estes Tratados de 1712,1754 e 1759 foram também os 
™™ r0 imicos, que se ratificaram no ultimo Tratado de limites feito 
entre o Estado, e o Bonnsuló em 1761. 

Artigo 3.° 

Por este artigo fica suscitado, e ampliado o artigo 2.° do 
Tratado de 1754, 6 0 3.° de 1701. 

Artigo 4.° 

Este artigo suscita o artigo 4.® do Tratado de 1761. He 
ampliado no que respeita a poderem ser castigados com pena 
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de morte os criminosos de lesa magestade divina e huma- m 
na, e a ultima excepção na parte, em que diz respeito aos F " 
que sem constrangimento se quizerem fazer christãos, e 
aos Cabos de guerra, lie tirada do artigo 5.° do Tratado de 
11 de Setembro de 1741, de cujo Tratado se não tem feito 
menção nos seguintes pelas duvidas, que occorreram sobre 
a sua ratificação. 

Artigo 5.° 

He este artigo tirado em parte do artigo 18.® do dito Tra¬ 
tado de 1761, e fica a arbítrio de Sua Magestade querei* ou 
não que se execute sem embargo do preambulo do Alvará 
de 16 de Janeiro de 1774. Não se entendeu a estipulação a 
levarem cartazes também as embarcações de guerra do Boun- 
suló pela resistência que a isso fez o seu Emissário, e por 
livrar embaraços para o futuro, visto que as embarcações de 
guerra do dito Bounsuló, quando saírem do seu porto, hão 
de ir certamente ao corso, assim como vão as dos mais Do¬ 
minantes da Ásia, que tem marinha. 

Artigo 6.® 

He tirado este artigo do 15.° e 18.° do dito Tratado de 
1761, e por elle parece que fica estipulado quanto basta 
para bem do respeito da nossa nação, e liberdade do com- 
raercio delia, sendo mais segura a observância desta estipu¬ 
lação do que aquella que se acha no mencionado artigo 5.® 
pela qual o Bounsuló se obrigou a não continuar o corso da 
dita sua armada ligeira, nem fabricar embarcações de maior 
lote, sem primeiro obter licença do Magestoso Estado, con¬ 
dição que elle nunca cumpriu, e que daria logo no anno se¬ 
guinte causa a quebrantamento deste Tratado, porque na 
fôrma que declarou o dito Emissário, tirando o Bounsuló 
parte da sua subsistência do corso, e não lhe servindo para 
outro fim as embarcações que tem, não seria possivel sof- 
frer-lhe o animo o ver-se reduzido a peior situação do que 
aquella que tem os mais pequenos Dominantes seus visinbos. 

Sem embargo disso se fizeram as diligencias possiveis por 
obter a dita condição, ás quaes sempre o dito Emissário res- 
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■1788 ponileu dizendo que não era possível que seu amo a obser- 

Fmwiro yagge> 

Artigo 7.® 

He tirado em parte do artigo 18.° do dito Tratado de 1761. 

ê 

Artigo 8.° 

Este artigo suscita o artigo 6.° do dito Tratado de 1761. 

Artigo 9.° 

He tirado este artigo da estipulação feita no fim do artigo 
5.° do dito Tratado de 1761. 

Artigo 10.° 

Deu causa a este artigo a consideração de que a regalia 
do Estado consistia sómente em cobrar tributo do Bounsuló, 
e não em a quantidade delle, e que o Bounsuló nunca volun¬ 
tariamente pagou os 4:000 xerafins ultimamente estipula¬ 
dos, nascendo daqui desordens, e inconvenientes, que deram 
causa ao Tratado de U de Outubro de 1768, o qual não bas¬ 
tou para que o Bounsuló pagasse o tributo devido, e pareceu 
que era necessário condescender com as supplicas do Boun¬ 
suló nesta parte para haver delle o sacrifício da cessão men¬ 
cionada no artigo li° seguinte. 

Artigo 11.° 

Suscita o artigo ii.° do Tratado de 1754, e só tem de no¬ 
vo o que diz respeito ao Rajá de Colapur. 

Artigo 12.° 

A primeira clausula deste artigo lie tirada do artigo 16.° 
do Tratado de 1761, e os soccorros que se prometteram ao 
Bounsuló, foram concedidos a fim de ter lugar a cessão pre¬ 
tendida, e que vae mencionada no artigo seguinte. E porque 
sendo conveniente ao Estado que as tropas de Colapur eva¬ 
cuassem os domínios do Bounsuló, -lhe era mais util dar a 
este os meios de assim o executar com a sua gente, do que 
executal-o o Estado sómente com as suas tropas, como se 
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viria obiigado a fazer, se não ministrasse ao Bounsuló as im 
causas mencionadas neste artigo. fevereiro 

iti 

Artigo 13.° 

Estas províncias e jurisdicçoes cedidas são as mesmas 
que o Bounsuló cedeu pelo artigo 4.° do Tratado de 1754, o 
mais favoravel que temos até agora alcançado. As conserva¬ 
ções piomettidas aos pagodes, botos, dessays, etc. são as 
mesmas que o Estado tem feito nas outras províncias con¬ 
quistadas: os palmares, em que se reservam 2:000 rupias, 
dizem que rendem 5:000 rupias; eram pertencentes á pri- 
meiia mulher do Bounsuló, a qual mandou aqui fazer pelo 
dito Emissário as mais vivas instancias e supplicas para que 
se lhe reservasse o seu rendimento, implorando positiva¬ 
mente a clemencia de Sua Magestade; e o mais que se poude 
concluir foi o que consta do dito artigo. 

Artigo 14.® 

Este artigo suscita, e amplia o artigo 13.° do dito Tratado 
de 1761. 

Artigo 15.° 

Suscita este artigo o 17.® do dito Tratado. 

Goa, 16 de Fevereiro de 1788. 

N.° 8 
Bando 

Francisco da Cunha e Menezes, do Conselho de Sua Mages- J7g8 

tade Fidelíssima, Governador e Capitão General da índia ^ 
etc. ’ ao 

Faço saber a todos os Dessays e povo da Provinda de Per- 
nem que, havendo-se senhoriado o Magestoso Estado por 
foiça de armas de parte da dita Provinda, e havendo cedido 
para todo sempre ao Magestoso Estado o resto da dita Pro¬ 
vinda o Rajá Quema Saunto Bounsuló Bahadar pelo Tratado 

20 
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1788 que nesta côrte assignou em 29 de Janeiro de -1788 o seu 
J T Emissário Vissagi Mahadeo, e sendo da minha intenção que 
elles entrem desde já a experimentar a benignidade e bran¬ 
dura do dominio, a que vão ser sujeitos: Hei por bem de lhes 
declarar a todos, e a cada hum em particular que serão con¬ 
servados com as suas côngruas, e pertenças aos Pagodes, os 
Bottos, os Dessays, os mercenários e os consignatários no 
caso de serem pessoas que fiquem existindo dentro na dita 
Provinda, e que prestem juramento de fidelidade a Sua Ma- 
gestade Fidelíssima, gosando de todos os privilégios, isen¬ 
ções e immunidades que lhes mantinha o Rajá Bounsuló, não 
pagando mais direitos e tributos que aquelles que legitima¬ 
mente são obrigados a pagar, praticando-se também a res¬ 
peito do tabaco de folha o que observava o dito Rajá, e sen¬ 
do inteiramente reputados como vassallos de Sua Magestade 
Fidelissima, protegidos e favorecidos como taes: e para que 
venha á noticia de todos se publicará este a som de caixas 
nos lugares públicos e costumados da referida Província de 
Pernem, e nos seus dístrictos e aldeias traduzido na lingua 
do paiz. Goa, 30 de Janeiro de 1788.—Francisco da Cunha 
e Menezes. 

Cédula 

(Arch. da índia, livro das Carlas e ordens, fo). 87.) 

Francisco da Cunha e Menezes, do Conselho de Sua Mages- f; 
tade Fidelissima, Governador e Capitão General da índia, 
etc. 4 

Concedo todos os poderes necessários ao Coronel Gover¬ 
nador da praça de Alorna, Manuel Godinho de Mira, para to¬ 
mar posse em nome de Sua Magestade Fidelissima da parle 
da província de Pernem, que possue o Grandioso Rajá Que- 
ma Saonto Bounsuló Babadar, Sar Dessay de Cuddale, a qual 
cedeu para todo o sempre ao Magestoso Estado pelo Tratado 
que no dia de hontem assignou nesta côrte o seu Enviado o 
Honrado Vissagi Mahadeo, a cujo fim entregou as ordens ne- I 
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cessaiias do dito seu amo Rajá Bahadar, e os seus avisos ne- im 
cessarios, que com estes meus poderes, serão entregues ao ' Janeil ° 
dito Coronel Governador da praça de Alorna, o quai em vir- 3 ° 
tude da dita posse poderá fazer todos os actos de jurisdiç¬ 
ões, passando os recibos da dita entrega, que lhe forem pe¬ 
didos, e necessários; e para constar o referido, lhe mandei 
passar esta minha commissão, por mim assignada, e sellada 
com o sôllo das Armas Reaes da Coroa de Portugal. Goa, 30 
de Janeiro de 1780. - Francisco da Cunha e Menezes. 

N.°3 

Traducção da Carta de Sivaji Rajá Xetrapoli, Itcy de Colapur 

(Arch, da índia, livro do Cartas o ordens, foi. 348.) 

Generoso aos inimigos, felicíssimo possuidor do Grande m 
Estado, muito Illustre e muito Excellente Grandioso Francisco Janciro 
dá Cunha e Menezes, Vice Rey nos portos de Goa, esteja 29 
sempre na graça de Deus. 

Depois das expressões da primorosa amizade faço cons¬ 
tante que sendo do meu real agrado a conservação e au- 
gmento da amizade, e reciproca correspondência, V. Extern 
demonstração delia não me mandou carta sua, tendo eu mar¬ 
chado para a fortaleza de Mellondim, e de lá proseado 
adiante. Espero que V. Ex. a queira mandar á minha presen¬ 
ça hum Bragmane fidedigno para concluir varias negocia¬ 
ções pertencentes a ambas as partes. Na presente occasíão 
dispeço da minha presença o honrado Suba Ráo Sencar en¬ 
carregando-lhe communicar vários negocios, por cuja expres¬ 
são tudo lhe será presente, e dando attenção ao que lhe 
communicar, queira mandar soccorro de polvora, baila, gra¬ 
nadas e gente: espero que me mande este soccorro; e esta 
nao serve de mais. Escripta em 19 do mez Rabilacar (29 de 
Janeiro). 

Traduzida por mim Ananta Camotim Vaga, Lingua do Es¬ 
tado, em 5 de Fevereiro de 1788. 

Recebida em 5 de Fevereiro de 1788. 

0 original maratha, fl. 349. 





N. u 4 

Resposta do Governador ao Rajá de Colapur 
(Arch. da índia, livro de Reis visinlios, foi. 90 v.) 

Muito Illustre e Magnifico Rey de Colapur Sivagi Rajá Xe* 
trapoti, cuja amizade seja perpetua. 

Recebo a carta de V. S. a de 29 do mez passado por mios 
do honrado Sabá Ráo Xencor, pela qual V. S. a me pede soc- 
corros do Magestoso Estado, e que mande á sua presença 
hum Bragmanetfidedigno para concluir varias negociações 
pertencentes a ambas as partes, queixando-se de não haver 
recebido carta minha. 

No mez de Dezembro do anno passado me escreveu V. S. a 
sobre este mesmo particular, e mandou á minha presença o 
éslimado Sullan Bounsuló, o qual recebi com toda a beni¬ 
gnidade, e lhe declarei que estava prompto a concluir qual¬ 
quer Tratado, que fosse honroso e conveniente a ambas as 
partes, por cuja rasão elle se offereceu liir buscar de Y. S. a 
os poderes necessários, pedindo-me passaporte para elle hir 
pesoalmente, deixando aqui hum seu companheiro, cujo pas¬ 
saporte lhe dei, e huma carta para Y. S. a em data de 17 de 
Dezembro do anno proximo passado, na qual expressava a 
minha boa vontade a seu respeito. Como porém decorreu 
tanto tempo sem que tornasse a apparecer nesta côrte o dito 
estimado Sullan Bounsuló, nem outra alguma pessoa que 
trouxesse os referidos poderes, constando-me dos progres¬ 
sos que tinham feito as tropas de V. S. a contra o Sar Dessay 
Bounsuló, não pude deixar de ouvir as supplicas deste, ten¬ 
do primeiramenle mandado chamar o commissario do dito 
estimado Sultan Bounsuló, que declarou não ter noticia al¬ 
guma delle; e assim no dia 29 do mez passado se celebrou 
hum Tratado entre o Magestoso Estado e o Sar Dessay Boun¬ 
suló, pelo qual se convencionou alem de outras cousas que o 
dito Sar Dessay cederia ao Magestoso Estado o resto que 
ainda possuia da Província de Perncm, e que o Magestoso 


Estado o soccorreria contra os seus inimigos, e principal¬ 
mente contra as tropas de V, S. a com munições de guerra, 
gente por terra e mar; em execução do.que marcham as ar¬ 
mas do Magestoso Estado, que se acham no campo de Per- 
nem, e a armada real em defensa do dito Sar Dessay, de cu¬ 
jas terras V. S. a se deve retirar, se não quer experimentar o 
peso das forças do Magestoso Estado, não tendo que attri- 
buir senão a si propriamente não ter feito com elle huma al- 
liança, que lhe seria util, de que Y. S. a tanto se descuidou, 
que ha poucos dias consentiu que huma embarcação do porto 
de Melondim roubasse huma do Magestoso Estado. Deus alu¬ 
mie a Y. S. a em a sua divina graça. Goa, 5 de Fevereiro de 
1788.—Francisco da Cunha e Menezes. 


Carta do Governador do Estado para o Marechal de Campo 
Francisco Antonio da Veiga Cabral 

(Arch. da índia, livro de Cartas o ordens, foi, 106.) 


Recebi a carta de V. S. a em data do dia de hontem 16 do 
corrente com as duas Memórias dadas pelo Bounsuló, e que 
a Y.,S. a entregou ao Língua do Estado, nas quaes declara o 
mesmo Bounsuló que só depois de nós atacarmos a fortaleza 
de Melondim, lie que ha de ajuntar a sua gente para princi¬ 
piar a obrar com eila, vindo por este modo a conhecer-se o 
mesmo que eu ha muito tempo entendo, e he que o Boun¬ 
suló quer que tomemos sobre nós todo o peso da guerra, 
importando-lhe pouco embaraçar-nos com o Maralha. Nestes 
termos considerando os abundantes soccorros, que tem for¬ 
necido o Estado ao Bounsuló, as repelidas vezes que lhe te¬ 
nho feito declarar ser necessário que elle obre por si, e que 
se aproveite dos soccorros do Estado; a invencível repugnân¬ 
cia, que até aqui tenho achado da sua parte, que se confirma 
com a clara resolução, em que mostra presentemente estar; 
o risco a que estão expostas as nossas provindas desguar- 
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necidas, em occasião em que ha movimentos por cima dos 
Gates; e a diversão que agora experimentámos pela Provín¬ 
cia de Bicholim; entendo por huma parte que tenho cumpri¬ 
do com a estipulação promettida no Tratado, e por outra 
parte que não devo arriscar o Estado por condescender com 
o Bounsuló, nem implicar-me em guerra com o Maratha le¬ 
vado de pensamentos brilhantes,*e maliciosos do mesmo Sar 
Dessay. Portanto ordeno a V. S. a que faça contramarchar o 
Coronel Joaquim Vicente Godinho de lira, e que o una com 
a gente que commanda, ao campo de V. S. a em Modurem, 
declarando ao Bounsuló as mencionadas razões da contra¬ 
marcha do dito corpo, a que póde V. S, a acrescentar, a de 
falta de mantimentos e a difficuldade que ha de os conduzir 
a tanta distancia. Deus guarde a V. S. a Pangim, 17 de Fe¬ 
vereiro de 1788.—Francisco da Cunha e Menezes. ' 

N.° 6 

Carta do Governador ao mesmo Marechal de Campo 

(Arcli. da índia, livro do Cartas o ordens, foi. 107 v.) 

Neste instante, que he huma hora da noite, recebo parte 
do commandante da Província de Bicholim, Lourenço José da 
Cunha, em que me faz saber que alguma gente do Rajá de 
Colapur tem descido o Ramagate, forçando a meta, que nelle 
tinha o Bounsuló, queimando e destruindo algumas aldeias. 
Attendendo a estarem desguarnecidas as nossas Províncias 
de Bicholim e Sanquelim, e o risco a que ellas estão expos¬ 
tas, principalmente o posto de Salem, tenho mandado ao dito 
commandante que reforce o mencionado posto com a gente, 
que lhe fosse possível. Tenho passado ordem ao Tenente Co» 
ronel do segundo regimento para marchar da praça da Agua¬ 
da com 120 homens Europeus, e a Custambá Rane que ajunte 
o maior numero de gente qué lhe for possível. 

Faz-se preciso que V. S. a faça logo marchar á praça de Bi¬ 
cholim os 172 homens da legião de Bardez, que se acham 
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nesse campo, e 100 homens do corpo volante de sipaes, po¬ 
dendo V. S. a diminuir o numero das metas que guarnecem 
a Provinda de Peruem no caso de julgar necessário. Deus 
guarde aV. S. a Pangim, 17 de Fevereiro de 1788.—Fran¬ 
cisco da Cunha e Menezes. ■ 

N> 7 ■ 

Carta do Governador ao mesmo Marechal de Campo 

(A.rch. da índia, livro de Cartas e ordens, foi. 108,) 

Recebo a carta deV. S. a da data do dia de hontemcomas 
noticias que contém o papel, que a ella incluiu, as quaes 
não deixam de parecer acrescentadas conforme o estylo asiá¬ 
tico. 

Logo que o Coronel Joaquim Vicente Godinho de Mira, fa¬ 
zendo a sua contramarcha com o corpo que commanda, che¬ 
gar a esse campo de Modurem, deixando-o V. S. a ficar occu- 
pahdo aquelle sitio, ou naquelle que lhe parecer mais pro¬ 
pilo com o seu corpo de tropa avançada; passará V. S. a com 
a mais tropa pesada para cá do rio, donde se conservará até 
nova ordem minha. 

Igualmente fará V. S. a marchar logo para Bicholim o Co¬ 
ronel Manuel Godinho de Mira, encarregando-o tanto da de- 
feza daquella Provinda, como do cominando da tropa que a 
guarnece. O sipae portador desta chegou aqui ás oito horas 
da manhã de hoje, e vae despedido pelas nove. Deus guarde 
a V. S. a Pangim, 18 de Fevereiro de 1788,—Francisco da 
Cunha e Menezes. 

N.° 8 

Carta ilo Secretario do Estado a Rama Sinaj Diioió, Enviado em Punem 

(Ardi. di índia, livro da Reis visinlios, foi. 93.) 

Por carta de 2 do corrente dei parte a V. m. tó do Tratado 
feito entre o Estado e o Bounsuló, e dos pontos principaes 
delle, que são, ceder-nos o dito Bounsuló o resto da Provin- 
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’ c weiro c * a de Pernem, que ainda possuia, declarando demittir de si 
í 3 todo o direito que podesse ter ás Províncias de Bicholim, 
Sanquelim, e Alorna, e soccorrel-o o Estado contra o Rajá 

de Colapur, que linha entrado nas suas terras com mão ar¬ 
mada. 

Agora participo-a V. m. cô que em virtude do dito Tratado já 
o Estado tomou posse do resto da província de Pernem; saiu 
a nossa armada, que afugentou e destroçou a do Rajá sobre 
Rarim, e fez que elle desassombrasse esta praça, e evacuasse 
Neuíini e Yingorlá, continuando a nossa armada a cruzar pe¬ 
las 'visinhanças de Rarim até Melundim a fim de patrocinar 
0 bounsuló, e executar as palingas, perús, pimenta longa, 
Banha, pimenta redonda, sal, solam de brindão, sujo de co- 
Bre e miudezas. 

.Também as nossas tropas tem 

desfilado por terra, entrando nos domínios do Bounsuló, cuja 
capital estava quasi a ser investida, e se acha hoje livre, ten¬ 
do-se retirado a tropa de Colapur para o seu primeiro campo 
de Cudale. 

Be todas estas cousas Be justo que V. m. cê esteja instruído; 
e como esse Sarcar podendo ter evitado esta guerra, o não 
faz, guardando neutralidade nella, ou soccorrendo o Rajá de 
Colapur, como se diz, V. m. cê lembrará ao primeiro Ministro 
Naná Fodnis que similhantes dissenções entre os dois Do¬ 
minantes são summamente prejudiciaes áquelle Sarcar e uteis 
a Tipü Sultan, que achando-os enfraquecidos mutuamente 
praticará com elles o que tem feito com outros muitos, ao 
mesmo tempo que se elles se conservarem inteiros de for- 
ç.ns, tendo justa causa de desconfiarem da má fé de Tipú 
Sultan, serão sempre alliados contra este do Sarcar de Pu¬ 
nem, Que em attenção a isto mesmo, vendo o Estado que o 
Bounsuló ía ser inleiramente destruído, e derrotado pelo 
Rajá de Colapur, o tem patrocinado, e que podendo fazer a 
este mais hostilidades, se tem abstido disso, porque não de¬ 
seja arruinar nem a hum, nem a outro, e só sim pôl-os em 
termos de fazerem huma paz, que seja util a ambos, para 
cujo fim deve concorrer elle dito primeiro Ministro. 


JÜL 

Aqui me entregou o seu sobrinho Chandru Sinay Dumó ‘ mm 
huma de V. m. cê datada de 25 do mez passado, na qual me Fcv ™ ro 
dá parte de haver recebido a minha de 9 do mesmo mez a 
respeito do Padre José Antonio Gonçalves, cujo negocio es¬ 
pero que V. m. cê conclua com a maior efficacia, segundo as 
recommendações que lhe tenho feito da parte de S. Ex, a Deus 
guarde a V. m. cè Secretaria, 13 de Fevereiro de 1788.—Se¬ 
bastião José Ferreira Barroco. 

Carta do Secretario do Estado a Karana Sinay Dumó, Enviado em Punem 

(Arch. da índia, livro de Reis visinbos, foi. 94.) 

A13 do corrente escrevi a V. m. cê a carta que remetto por mm 
copia, e porque se diz aqui que esse Sarcar patrocina decla- F ™ 6m) 
radamente o Rajá de Colapur, deve Y. m. cô representar viva¬ 
mente ao primeiro Ministro Naná Fodnis as forçosas razões 
que ha para que o Dominante de Punem não dê similhante 
auxilio, cujas razões se acham bem declaradas na menciona¬ 
da carta inclusa; e alem disso fará V. m. ca valer perante o dito 
primeiro Ministro o comportamento que o Estado tem tido 
nesta occasião, não querendo destruir o Rajá de Colapur 
sem embargo das tropas deste terem fugido com tanta pre¬ 
cipitação que parte delias se affogou no Rio Carlim, sendo o 
patrocínio, que S. Ex. a dá boje ao Bounsuló, huma conse¬ 
quência em grande parte dos oíBcios, que nesta côrte fez a 
favor delleo Emissário desse Sarcar. Deus Guarde a V. m.“ 
Secretaria, 19 de Fevereiro de 1788.—Sebastião José Fer¬ 
reira Barroco. 

Carla do Secretario do Estado a Narana Siaay Dumó, Enviado em Funem 

(Arch. da índia, livro dos Reis visinhos, foi. 97 v.) 

Recebi as cartas de Y. m.“ de 1 1 e 20 do mez passado res- 47» 
peclivas ás diligencias, que tem feito pela entrega do Padre Ma J f0 
José Antonio, e a noticia que deu nesse Sarcar do Tratado 




que foi celebrado entre o Estado e o Sar Dessay Bounsuló 
em execução da ordem de S. Ex. a que expedi em carta de 2 
de Fevereiro proximo precedente. Tudo fiz presente a S. Ex. a 
que he servido ordenar a V. m. cê que no caso de não ter alcan¬ 
çado ordem para a entrega do referido Padre José Antonio, 
e continuar o primeiro Ministro em o entreter, não falle V. m . A 
mais em similhante particular, e que sómente execute o que 
lhe foi determinado por cartas de 13 e 19 do dito mez de Fe¬ 
vereiro, continuando a colher todas as noticias que puder alcan¬ 
çar segundo as instrueções que levou. Deus guarde a V. m. cê 
Goa, 4 de Março de 1788 —Sebastião José Ferreira Bar¬ 
roco. 

Como esclarecimento pomos aqui mais os seguintes docu¬ 
mentos; 

Carta do Governador Francisco da Cuulia e Sleuezes ao Secretario distado 
Uaríinlio de Mello e Castro 

(Arch. da índia, livro das Monções, n. # 169, foi. 318.) 

111.™ e Ex, mo Sr—Hontem recebeu o Desembargador Se¬ 
cretario do Estado a carta inclusa do nosso Emissário em 
Punem pela qual verá Y. Ex. a a inconstância de palavra 
daquelle Sarcar, e a má fé com que se porta até em huma 
cousa, que parece ser-lhe indifferente, por quanto tendo pas¬ 
sado as ordens necessárias para ser entregue ao Estado o 
Padre José Antonio Gonçalves, réo e primeiro cabeça da su¬ 
blevação proximamente intentada, agora com dilações frívo¬ 
las entretem o nosso Emissário, o qual pelo que vejo nada 
poderá concluir, sem embargo da obrigação, em que está a 
casa do Dominante ao Estado, pela entrega, que o meu pre¬ 
decessor lhe fez de Tulagi Ponvar. 

Nos últimos paragfaphos da dita carta declara o dito nosso 
Emissário a pessoa, de quem houve as noticias, que partici¬ 
pou em carta de 20 do mez passado, a qual vae por copia 
junta ao officio do I o do corrente, que principia pelas pala¬ 
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vras «Tendo dado conta» e está debaixo do n.° 4 do Esta- 
do militar e político. Deus guarde a V. Ex. a Goa, 23 de Fe- “ 
vereiro de 1788,—Rubrica do Governador. 

Carla de fana Sinay Dm ao Secretario do Estado 

(Arch. da índia, livro das Monções, n,“ 169, foi. 395.) 

Senhor Sebastião José Ferreira Barroco. Aos 2 do pre- iw 
sente tenho expedido o par de patamares dando conta de tu- ™° 
do, e aos G do mesmo respondi á carta que Y. S. a me dirigiu 
sobre o Padre José Antonio Gonçalves pelo mesmo patamar 
que V. S. a mandou; e sem embargo da muita diligencia e vi- 
sinhança que tem, até agora não ha novidade alguma respe¬ 
ctiva ao dito Padre. 

Na carta de 30 de Outubro do anno passado, que Y. S. a 
me mandou, na qual me expressa—continuará V. m. cô tam¬ 
bém em averiguar a pratica que diz que tiveram os France- 
zes na presença de Fr. Joaquim de Santo Antonio, porque 
nenhuma cousa dessas se deve ter á primeira vista por indi¬ 
gna de attenção—em cuja execução na continuação de ave¬ 
riguar, do que achei dei parte pela carta que enviei aos 2 do 
presente, sem parar a continuação de alcançar mais sobre 
este particular, onde acho da bôea do Francez Montigny que 
na conferencia havida entre o Governador de Pundichery e 
Tipú Sultan, éntre outros capítulos, hum delles da parte do dito 
Tipú Sultan he de darem os Franeezes 25:000 homens bran¬ 
cos ao serviço delle: os Franeezes acceilaram dar sómente 
12:000 homens; e huma das condições da parte dos Fran- 
cezes he Tipú Sultan conquistar Goa, e entregar a elles, e 
com effeito acceitou o dito Tipú Sultan com declaração de os 
ditos Franeezes ajudarem a elle na dita conquista, e delia só 
entregar aos ditos Franeezes o porto, e ficar com mais juris- 
dicções delle o dito Tipú Sultan. 

O referido ajuste tem havido entre Tipú Sultan e o Gover¬ 
nador de Pondichery, e foi a França para confirmar, onde 
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1788 tem o dito Tipú Snltan remettido tres Embaixadores para 
Jan 2 J ro hnra supprir a falta de outro, e a esta resolução esperam o 
dilo Tipú, e o dito Governador de Pomlichery, e este antes 
que partirem os ditos Embaixadores tem dado parte a França 
de todo o referido. 

Diz também que o dito Tipú Sultan Quitur que tem con¬ 
quistado lie disfarçar o pretensão que tinha então descer pa¬ 
ra baixo por causa de haver descobrido a sublevação, nisso 
achava alguma negociação daquelles conloiados, ou de al¬ 
gum desta parte. As tropas que tinham vindo em Quitur não 
recolheram a Seringapatão, estão divididas por quatro par¬ 
tes, que são Copol, Jazendragoddo, Badarbandda, e Dar- 
vadda, que também lie para disfarçar, por não estar desis¬ 
tido da pretensão. 

O dito Tipú Sultan se acha em Seringapatan, de donde 
não tem saído as suas tropas; acham-se divididas para mes¬ 
mas partes perto do dito Seringapatan. 

Nesta referida matéria sei que faltam muitos pontos de 
saber, e perguntando com a pessoa por quem tirei esta no¬ 
ticia, não sabe dar rasão, visto elte ouvir só o que contou, 
nem posso recommendar para examinar com o dito Monti- 
gny, porque desconfiaria; a dita pessoa pediu segredo para 
não descobrir o seu nome debaixo de juramento, visto o que, 
por hora não declaro, por ser preciso examinar mais, o que 
farei com tempo que possa ser. Dou parte do que tenho ou¬ 
vido, e sobre este particular do que ouvir darei parte. 

O Rey de Colapur tem deixado nesta còrle o' seu Enviado, 
cujo procurador e conferente lie o filho maior de Hary Panta, 
que por sua via tem conseguido licença para restaurar suas 
terras, que o Sar Dessay deVaddim tinha puxado na suaju- 
risdicção, e a este respeito tinha antes alcançado carta do 
Felicíssimo ao dito Sar Dessay para que este restituísse as 
sobreditas terras, do contrario licença para restaurar na fôr¬ 
ma que parecesse, o dito Rey presentemente depois de con¬ 
quistar Turcovaddi e terras de Herem, foi ás partes de Man- 
nagão, para dixer (sic) nas partes de Cuddale, dominios do 
dito Sar Dessay, e que este Rey'tem feito bastante despeza 


nesta capital, e faz com as dadivas eoífertas, e também o 
procurador e conferente tem achado capaz. 

Este par de patamares vae ajustado para pagar cada mez 
18 rupias da moeda corrente de Punem, e desta conformida¬ 
de vencem elles desde hoje até que recolham com resposta 
neste Punem. 

A pessoa de V. S. a Deus guarde muitos annos. Punem, 20 
de Janeiro de 1788.—Narana Siuay. 


Caria n.° í° (lo Governador ao Secretario d'Eslado llarlinlw de Mello c Castro 
(Arch. da índia, livro das MonçSes, n.“ 160, foi. 93.) 

lll. mo e Ex. m0 Sr. —Tendo dado conta aV. Ex. a do estado, 
em que se conservam a nosso respeito o Maralha, e o Boun- 
suló, devo com muito maior razão dar parle a V. Ex. a dos 
'passos e movimentos do Nababo Tipú Sultan, os qnaes me 
obrigaram a dirigir a V. Ex. tt , por Bombaim, a carta que re- 
metli por copia, datada de 10 de Oulubro do anuo proximo 
passado. 

Pela dita carta verá Y. Ex. a os movimentos que até aquelle 
dia haviam feito as tropas do mencionado Nababo, e a justa 
razão que eu tinha de receiar que eile tivesse intento de vol¬ 
tar as armas contra o Estado, o que em parte se confirmou 
pelo oííicio que dirigi a V. Ex. a em data do mez proximo 
passado, que principia pelas palavras: «Na monção passada» 
e pelos documentos a elle juntos. 

Quiz, porém, a Divina Providencia, que se não verificas¬ 
sem as minhas conjecturas, as quaes até eram augmentadas 
por hum aviso, que recebi do nosso Agente em Bombaim: 
por quanto Tipú Sultan depois de haver tomado Quitur, e a 
sua jurisdição, e de a haver arrasado, como digo a V. Ex. a na 
carta inclusa, não chegou a marchar sobre Belgão conforme 
se dizia que intentava, nem ainda se verifica que sitiasse 
Esgoddo, e segundo o aviso que me tem feito Mr. Moutigni, 
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1788 residente em Punem por Sua Magestada Cbristianissima, me 
remem. cong{a q Ue tera a maior parte das suas forças nos Gates so¬ 
bre Madrasta, hum menor corpo em Adoni, e outro mais 
pequeno nas vizinhanças de Tamandará, conservando-se a 
sua pessoa em Patan, o que espero saber com mais certeza 
por huns espias que mandei pela terra dentro. 

A causa desta posição das tropas do referido Nababo, pa¬ 
rece nascer do receio que elíe tenha do regulamento do exer¬ 
cito de Carnate, feito pelos Inglezes, o qual segundo o que 
me avisam de Madrasta em carta de 21 de Junho do anno 
proximo passado, se compõe de 6 regimentos reaes de in- 
fanteria de Inglaterra, de 1 regimento de cavallaria lambem 
de Rey, de 4 regimentos de infanteria Europeana da Com¬ 
panhia, 2 batalhões de artilharia Europeana, 29 batalhões de 
sipaes, 4 regimentos de cavallaria da gente da terra, bem 
montados e disciplinados, a que se devem augmentar mais 
11 batalhões de sipaes, para completar o numero determi¬ 
nado de 40; o que lhe faz suspeitar que os Inglezes têem con¬ 
tra elle alguns projectos, e que se preparam de antemão para 
o atacarem antes de ser soccorrido pelos Francezes, com quem 
o dito Tipú Soltan estreita cada vez mais a sua amizade, de 
sorte que segundo o que consta da dita carta, qne recebi de 
Madrasta, a qual he escripta por José Ribeiro de Macedo, ne¬ 
gociante portuguez intelligente, socio de casas principaes de 
negocio de Bombaim, e que foi para a Europa na monção 
passada, me consta que o dito Tipú Sultan usava para com 
Sua Magestade Christianissima presentemente de huma ge¬ 
nerosidade hem imprópria dos costumes asiaticos, não que¬ 
rendo receber pagamento dos supprimentos, que fez á nação 
franceza na índia, no espaço de toda a guerra, que dizem 
montaram em 2.000:000 de rupias. 

O certo he que as duas nações Ingleza e Franceza, não 
estão na Àsia com a maior segurança huma da outra; Tipú 
Sultan mandou tres Embaixadores a França, os quaes me 
parece que levaram negocios relativos aos movimentos dos 
Inglezes. Mr, Montigni me deu parte que era chamado de 
Pondichery, para conferir com os generaes da sua nação,. 


e o Residente Inglez em Punem, partiu para Bombaim pela ms 
posta. Fmreir0 

Se apesar da paz proximamente ajustada entre estas.duas 
nações, e de hum Tratado de commercio tão reciproco, ha 
ou não esperanças de que a sua rivalidade as torne a pôr em 
armas, e nos faça huma util diversão ás forças deste mau 
visinho, V. Ex, a o poderá julgar melhor. 

Deus guarde a Y. Ex. a Goa, 1de Fevereiro de 1788.- 
Rubrica do Governador. 

jP. S. Agora recebeu o Desembargador Secretario do Es¬ 
tado a carta do nosso Emissário em Punem, que remetto por 
copia *, pela qual verá V. Ex. a o que elle refere a respeito da 
negociação de Tipú Sultan com os Francezes, e dos intentos 
que tem contra o Estado. 

Auto dc juramento ác vassalagem, obediência c fidelidade 

que fazem á Rainha nossa Senhora os Dessays, Narcornis, e as mais pessoas 
da Provinda de Penem, abaixo declaradas 

(Arch. da índia, livro das MonçSes, n." 168, foi. 1161,) 

Anno do nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo de ms 
1788, aos 4 dias do.mez de Maio do dito anno, na villa de B J“ 
Pangim, no palacio da residência do Ill. m0 e Ex. mü Sr. Fran¬ 
cisco da Cunha e Menezes, Governador e Capitão General 
da índia, estando o dito Senhor debaixo do seu docel na sala 
da audiência, se apresentaram ao mesmo Senhor Lacxima- 
nagi Zassavanta Rao, Dessay da Província de Pernem; Go- 
vinda Porobo, e Gopas Porobo, Dessays de Parxem; Bicagi 
Custã, e Antobá Sinai, Dessays de Mandrem; Yité Porobo, 

Dessay de Dargorim; Siva Rama Sinai Ladá, Vissambor Si¬ 
nai, Bangagi Sinai, Capitães do corpo volante de sipaes; 

Rungagi Sinai, Escrivão da Gamara; Narobá Sinai, Escrivão 
da aldeia de Querim; ZogunatáRamo Gontugó, mercador, 

1 He a que fica a pag. 31S com data de 20 de Janeiro de 1788. 
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(788 morador em Corgão, e os mais Mercenários, e moradores na 
tí f dita Provinda de Pernem, abaixo assignados, para firmarem, 
e ratificarem, como presentemente firmam, e ratificam de 
sua livre e espontânea vontade a perpetua vassalagem, obe¬ 
diência e fidelidade, que fazem â Rainha Fidelíssima de Por¬ 
tugal, Nossa Senhora, na presença cio Ill. rao e Ex. mo Sr. Fran¬ 
cisco da Cunha e Menezes, que aetualmente governa, ao 
qual, e aos seus Ex. mos Successores protestam firmemente 
obedecer como Loco Tenentes, e representantes da dita Se¬ 
nhora, cuja alta protecção imploram, e a quem promettem 
servir como fieis e honrados vassallos de hoje em diante, 
visto que o Sar Dessay Bounsiiló, de quem até aqui eram 
vassallos, pelo artigo 13.° do Tratado de 29 de Janeiro pro- 
xinio passado demittiu de si qualquer direito, que podesse 
ter á província de Pernem, e a cedeu perpetuamente ao Ma* 
gesloso Estado, a qual cessão e demissão de direito elles 
ditos acima nomeados, como habitantes da mesma Provinda 
de Pernem, gostosamente abraçam, e para darem mostrada 
sinceridade de seus ânimos das expressões e promessas, 
que fazem de obediência, sujeição e vassallagem para todo 
sempre á muito alta e muito poderosa Senhora Rainha de 
Portugal, Nossa Senhora, prestam o maior juramento do seu 
rito, que he porem as mãos solemnemente nas suas espadas, 
como o fizeram com efeito ao tempo de se pronunciarem 
estas palavras, em fé do que inviolavelmente cumprirão tudo 
o que promettem, sob pena de que as mesmas suas espadas 
se tornem contra elles a qualquer tempo, que faltarem ao 
promettido, o que desejam que Deus não permitta, porque 
a sua tenção e firme vontade, he de cumprirem sempre pon- 
tualmente tudo o que assim promettem e ratificaram com o 
dilo juramento. E logo o dito Ill. n, ° e Ex, m0 Sr. Francisco da 
Cunha e Menezes, Governador e Capitão General do Estado, 
beriignamunte houve por hem de os receber na protecção de 
Sua Magestade, admiltindo-os a elles, aos seus dependentes 
com as suas famílias e toda a sua descendencia, a lograrem 1 
o foro de vassallos da corôa de Portugal, observando elles o 
juramento e fidelidade, que promettem; em fé do que para 


perpetuo testemunho se fez este auto, em que assignou o ™ 
Ill. rao e Ex. mo Sr. Governador e Capitão General, e assigna- M “ io 
ram lambem os referidos Dessays e mais pessoas abaixo 
declaradas; e eu Martinho Xavier, official da Secretaria do 
Estado, o escrevi. O Secretario Sebastião José Ferreira Bar¬ 
roco, o fiz escrever.-Francisco da Cunha e Menezes. 

Àssigmtum marathas :—Lacximanagi Zassavanta Rao, 
Dessay da Província de Pernem—Bapugi Zassavanta Rao, 
Dessay—Govinda Porobu, Dessay de Parxá-BicagiCustã, 
Dessay de Mandrém—Ántobá Sinay, Dessay de Mandrém— 

Vitú Porubu, Dessay de Dargali— Raugagi Sinay, Nadcarni 
de Pernem— Naqueá Porobu, Dessay de Cassabé do Per¬ 
nem—Dessa Porobu — Ramachandra Ananta, Dessay do 
Cassabé—Sivarama Sinay Ladá—Vissambor Sinay—Nar- 
hari Ganes Quercar—Zaganata Rama Gontagó— Sabagi 
Pundalica, Narcarni—Ramachandra Yital, Narcarni-Ran- 
gagi Sinay (em letra portugueza). 

E serviu de interprete neste acto o Ajudante do Lingua do 
Estado.—Bouguná Camolim Vaga. 

Auto ác juramento de vassalagem, obediência e fidelidade^ 
que fazem á Rainha nossa Senhora o Dessaj (ioindaji Zassavanta Káo, 
e as mais pessoas da Província de Pernem, abaixo declaradas 

(Arcb. da índia, livro das Monfücs, n.° (69, foi, 338.) 

Anno do nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo de ( 78 s 
1788, aos 25 dias do mez de Maio do dito anno, na villa de 
Pangim, no palacio da residência do III. ra0 e Ex. M Sr. Fran¬ 
cisco da Cunha e Menezes, Governador e Capitão General da 
índia, estando o dito Senhor debaixo do seu docel na sala da 
audiência, se apresentaram ao mesmo Senhor o Dessay Goin- 
dagi Zassavanta Rao, Xabagi Custã Laddá e mais pessoas 
abaixo assignadas, para firmarem e ratificarem, como pre¬ 
sentemente firmam, e ratificam de sua livre e espontânea 
ventade a perpetua vassallagem, obediência e fidelidade, que 
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fazem á Rainha Fidelíssima de Portugal, Nossa Senhora, na 
presença do Ill." ,u e Ex.“ 10 Sr. Francisco da Cunha e Mene¬ 
zes, que actnalinente governa, ao qual e aos Ex. m08 Succes- 
soros protestam Firmemente obedecer como Loco Tenmtes e 
representantes da dita Senhora, cuja alta protecção implo¬ 
ram, e a quem promottem servir como fieis e honrados vas* 
sallos de hoje em diante, visto que o Sar Dessay Bonnsuló, 
de quem até aqui eram vassallos, pelo artigo 13.° do Tratado 
de 29 de Janeiro do presente anno demittin de si qualquer 
direito que podesse ter á Provinda de Pernem, e a cedeu 
perpetuamente ao Magestoso Estado, a qual cessão e demis¬ 
são de direito, elles ditos acima nomeados, como habitantes 
da mesma Provinda de Pernem, gostosamente abraçam, e 
para darem mostra da sinceridade de seus ânimos, das ex¬ 
pressões e promessas que fazem de obediência, sujeição e 
vassallagem para todo o sempre, á muito alta e muito pode¬ 
rosa Senhora Rainha de Portugal, Nossa Senhora, prestam 
o maior juramento do seu rito, que he porem as mãos so 
lemnemente nas suas espadas, como o fizeram com efeito 
ao tempo de se pronunciarem estas palavras, em fé do que 
inviolavelmente cumprirão tudo o que promeltem, sob pena 
de que as mesmas suas espadas se tornem contra elles a 
qualquer tempo que faltarem ao promettido, o que desejam 
que Deus não permitia, porque a sua tenção e firme vontade, 
he de cumprirem sempre pontualmente tudo o que assim 
promettem e ratificaram com o dito juramento. E logo o dito 
lll. rao e Ex. m0 Sr. Francisco da Cunha e Menezes, Governador 
e Capitão General do Estado, benignamente houve por bem 
de os receber na protecção de Sua Magestade, admittindo-os 
a elles, aos seus dependentes com as suas famílias, e a toda 
a sua descendencia a lograrem o fôro de vassallos da Corôa 
de Portugal, observando elles o juramento e fidelidade, que 
promettem; em fé do que para perpetuo testimunho se fez 
este auto, em que assignou o Ill. mo e Ex. m0 Sr. Governador 
e Capitão General, e assignaram também o referido Dessay 
e mais pessoas abaixo declaradas. E eu Martinho Xavier, 
oflieial da Secretaria do Estado, o escrevi. O Secretario Se- 
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bastião José Ferreira Barroco, o fiz escrever.—Francisco da m 
Cunha e Menezes, Mal ° 

, 25 

Assignaíms mamthas: — Govindagi Zassavanta Rao, 
Dessay da Provinda de Pernem— Sabagi Custa Laddá. 

E serviu de interprete o Ajudante do Lingua do Estado.— 
Bonguná Camotim Vaga. 

Traducçáo da representação da Camara da Provinda de Pernem entiTr|ue ao Senlnir 

Secretario do Estado, Seksliáo José Ferreira Barroco, para ser apresentada ao 

IH. mo e Ei. m0 Seiilior Governador e Capitão General do Estado 

(Ardi. da índia, livro 2.° do Pazes, ínprimpk.) 

Representação dos Dessays, Narcarnis, Gancares, Escri- «s 
vães e povos da Província de Pernem do Magestoso Estado, M f 
que muito satisfeitos do muito bom trato, que experimentam 
os povos das outras províncias do dominio do mesmo Esta¬ 
do, e igualmente contentes da cessão, que o Sar Dessay Boun- 
sulò fez da dita sua Provinda ao mesmo Magestoso Estado, 
esperando que os Representantes merecerão a mesma atten- 
ção, offerecem esta supplica em 2 do mez Saban do anno 
mouro H88 (9 de Maio 1788), pela maneira seguinte: 

l.° 

Conceder o arrendamento da dita Provinda aos Dessays e 
Narcarnis, por quantia antigamente estabelecida; as varzias 
sãlgadas, que nelle entram, e são incultas por causa da 
constárnação, sejam concedidas por tempo de nove annos, 
com determinação da renda, que devem pagar delias á Fa- , 
zenda Real, para no decimo anno do seu contrato pagarem 
os fóros estipulados, que constam na relação do total da 
mesma Provinda; e neste contrato entrarão as rendas dos 
palmares do Sarcar, catte, tabaco, dos direitos miúdos e seus 
annexos. 

Q O 

m * 

As rendas da dita Província cobravam por quatro quartéis, 
cujas queira mandar cobrar por tres soluções. 



Succedendo não pagarem as aldeias as quantias da renda 
de Sua Magestade, conceder auxilio de sipaes para a sua 
cobrança, a fim de se'não verem vexados os Gancares e Es¬ 
crivães delias. 

' 4 -° 

A fazenda Real descontará no seu total as côngruas dos 
Pagodes e Bottos nas quantias das respectivas aldeias, na 
fôrma do costume sempre praticado. 

5. ° 

Os Dessays e Narcarnis da dita Província serão conservados 
na posse das suas mercês, na fôrma sempre praticada. 

6 . ° 

Serão conservados na posse das mercês, aforamentos e 
ajustes condicionaes das propriedades pertencentes aos pal¬ 
mares e fazendas do Sarcar em differentes aldeias, nafórma 
sempre praticada. ■ 

7. ° 

Prohibir a usura que o Sar Dessay Bounsuló costumava 
praticar, cobrando em algum tempo os vencimentos dos 
Gancares e seus Escrivães, e a pensão chamada Garpoti , 
quer dizer nmneramento das casas. 

8 . ° 

Perdoar o delicto do adultério, que succeder, e que o Di¬ 
vio não proceda sobre este caso. 

9 . ° 

Mandar observar o costume antigo de conduzir o rendeiro 
do tabaco da dita Província o tabaco dos Gates, e que os 
avençaes delle sómente venderão este tabaco. 

10 . ° 

Que seja conservada a religião dos gentios, os seus Pago¬ 
des e Botos, na fôrma desde antiguidade observada. 
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M,° 1788 

Que se não cobre dizimos desta Província, cujo costume M 9 a10 
ha nos domínios do Estado. 

12 .° ‘ 

Que se conceda a quita, quando haja prejuízo nas aldeias 
por causa da inquietação das tropas, cheias e seccas, con¬ 
forme entender justiça o Magestoso Estado. 

13. ° 

Que nenhuma pessoa cortará a madeira e lenha dos matos 
da dita Provinda, sem primeiro ajustar os direitos delias. 

14. ° 

Que se não cortem as arvores jaqueiras e mangueiras por 
violência, senão por contentamento dos seus donos, com- 
prando-as. 

15 . ° 

Que os Aldeanos sejam conservados nas honras, que tive¬ 
rem nas suas aldeias, na fôrma sempre praticada, e que não 
sejam admittidos os requerimentos dos seus co-herdeiros, 
que apareçam para contender. 

16. ° 

Que as aldeias concorram com as contribuições, desde an¬ 
tiguidade praticadas aos Mercenários, Pagodes, esmolas, 
etc., por conta das despezas das mesmas aldeias. 

17. ° 

Que os Dessays, Narcarnis, Gancares e Escrivães, povos e 
outros, sejam conservados na posse e titulos das suas anti¬ 
gas propriedades, vargias, palmares e aforamentos. 

18. ° 

Havendo contendas entre duas partes destas aldeias, e sem 
dar parte a ellas, quando apareçam em juizo, seja commet- 
tida a sua decisão aos Dessays, Narcarnis, Gancares e Escri- , 
vães; a qual decisão não podendo estes conseguir, darão 
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1788 conta ao ministro competente, para com nomeação de quatro 
“J 10 louvados deferir o que for justiça. 

19. ° 

Na dita Província sempre se fez commercio de sal por am¬ 
bos os rios em Ibrampur, Àlorna, Nabibaga e Torcem, con- 
duzindo-o de Bardez por embarcações, cujo costume se deve 
conservar, cobrando na Província os seus direitos respecti¬ 
vos. 

20 . ° 

Por qualquer causa vindo fugidas na dita Provinda á pro¬ 
tecção do Estado pessoas das terras do Sar Dessay, não se¬ 
jam restituídas. 

21 .° 

Que se não matem vaccas na dita Provinda. 

22 .° 

0 Sar Dessay Bounsuló sempre conservou o costume de 
pagar o vencimento chamado de Sonodos aos Cabos e Sipaes, 
admittindo varias praças, e na occasião do serviço quando os 
mandava ajuntar, contribuía com os mantimentos, a cujo ti¬ 
tulo dará ao diante 2 rupias a cada mez, sendo empregados 
na dita Provinda, e sendo fóra delia, a razão de 4 rupias por 
mez, que he paga ordinaria do Estado, com a declaração que 
os Cabos terão nos seus partidos os seus Sipaes respectivos, 
sem que hum se intrometta nos de outro. 


23.° 

Os Dessays e Narearnis, Gancares, Escrivães e povos da 
dita Província são devedores a vários mercadores e butiquei- 
ros do Estado, e estes para não entenderem com os primeiros 
por tempo de seis annos, queira mandar passar o seguro, 
para que não sejam vexados com as demandas, e antes do 
dito tempo pagará cada km a seu contento conforme a posse, 
e findo o dito praso, por via de demanda, e assim antes disso 
não serão vexados os ditos devedores. 


No segundo dia da posse, que tomou o Estado da Provín¬ 
cia de Pernem, Seguna Porobo Sinay, morador era Bibandar, 
fez execução sobre sua divida antiga nas aldeias e direitos 
de Chorguem, pertencentes a Lacximonagy ZassavantaRau, 
Dessay da Província de Pernem, e Govinda Porobu, Dessay 
de Parcem, o que serve de violência aos povos, o que para 
evitar se digne de passar ordem ao Intendente Geral da Pro¬ 
víncia para que o sobredito credor de Lacximonagy Zassa- 
vanta Rau receba deste a quantia da composição que ha oito 
mezes houve entre ambos por via dos louvados, a qual não 
duvida o dito Dessay. 

21). 0 

Os rendimentos vencidos da vangana depois da entrega 
que o Magestoso Estado tomou da dita Província, como ante¬ 
cipadamente havia cobrado o Sar Dessay, os queira perdoar 
o Magestoso Estado. 

2 i ), 0 

0 vencimento da mercê chamada Darsadê, pertencente 
aos Dessays e Narearnis, que o Sar Dessay cobrava para si; 
queira-nos restituir o Magestoso Estado. 

Âssicjnatms dos Dessays e Narearnis da provinda de Per- 
nem: 

Do Cassabé de Pernem:—Nagué Porobu—SambagiDadu 
Naique—Antobá Madevá Naique—Ramachandra Ananta. 

Dessays da aldeia Corgão:—Roulú Porobu —Soguná Po- 
robu. 

Dessay da aldeia Percem:—Custam Paddiar. 

Dessays da aldeia Mandrem: — Bicagi Custam — Àntagi 
Rama. 

Dessay da aldeia Dargaly:—Yiteá Porobu. 

Narearnis da dita província:—Ramachandra Vital—Bas¬ 
ear Ramachandra. 

Traduzida por mim Ananta Camotim Vaga, Lingua do Es¬ 
tado, a 12 de Maio de 1788. - Ananta Camoty Vaga. 
Segue-se o original maratba. 






Carla do Governador Francisco da (Cunha e Eenezes ao Secretario distado 
Martinlio de Mello e Castro 

(Arch. da índia, livro das Monções, n.° 170, foi. 27.) 

# e Ex, rao Sr.—Como se acha no Norte o navio Prin- 
ceza de Portugal , que partirá dali mais cedo, e chegará a esse 
porto antes da nau de viagem, vou adiantar por esta a V. Ex. a 
em summa as noticias do Estado. E porque na carta que es¬ 
crevi a V. Ex. a na monção passada era Tè de Fevereiro do 
presente anno, lhe referi largamente o modo com que tinha 
adquirido para o Estado a provinda de Pernem, e o soccor- 
ro, que então estava dando ao Bounsuló contra o Rajá de 
Colapur, segue-se agora noticiar aV. Ex. a que o dito Rajá,' 
■ em virtude dos ofíicios que mandei fazer pelo nosso Emissá¬ 
rio no Sarcar de Punem, retirou as suas tropas, ficando con¬ 
servando algumas das fortificações, de que ainda estava de 
posse até se concluir amigavelmente as dissenções que en¬ 
tre ambos havia, escrevendo-me o Dominante de Punem para 
que eu quizesse também retirar as tropas do Estado, e não 
fazer guerra' ao Rajá de Colapur, que se retirava, o que com 
effeilo íiz depois de ter a certeza da retirada delle, deixando 
porém a província de Pernem de tal fórma guarnecida, que 
ao primeiro aviso poderia marchar hum corpo suficiente de 
tropas em defensa do Bounsuló, se o Rajá de Colapur o qui¬ 
zesse repentina, e infielmente atacar. 

Desde a dita retirada até o presente tenho trabalhado com 
o Bounsuló para que conclua a sua paz com o Rajá de Cola¬ 
pur, em que a côrte de Punem se offerece a ser medianeira, 
mas por mais diligencias que tenho feito, nada, ou quasi na¬ 
da lenho avançado, porque este Regulo inteiramente dado 
aos seus prazeres, se não lembra cio governo das suas ter¬ 
ras, nem de outra alguma cousa que não sejam os seus di¬ 
vertimentos, assim que se vê desassombrado de perigos. 

O nosso Emissário, que se tem comportado com toda a effi- 
cacia, e mtelligencia na côrte de Punem, e concorreu bas¬ 
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tantemente para a suspensão de armas deste Regulo, pasma iras 
de ver a inacção do Bounsuló, e que não appareça huma Ko ™ bro 
unica pessoa da sua parte em Punem, ao mesmo tempo que 
o Rajá de Colapur, por meio de Ari Panta, hum dos princi- 
paes Cabos do Maratha, trata de fazer propicio aquelle minis¬ 
tério com repetida peitas. 

O mesmo Emissário do Bounsuló nesta côrte já não tem 
que responder, nem com que desculpar a frouxidão, e negli¬ 
gencia de seu amo, e assim o tem confessado ao Desembar¬ 
gador Secretario do Estado nas repetidas conferencias, que 
sobre esta matéria tem tido com elle. 

Agora he que huma das mulheres do mesmo Bounsuló, 
sobrinha de Madagi Sindó, General do Maratha nolndustan, 
e pessoa de grande respeito ao Sarcar de Punem, parece 
que reconciliada com o Bounsuló de desordens domesticas, 
lern tomado a si o cuidar nesta matéria, ou ao menos assim ; 
o segura aqui o Emissário do dito Bounsuló, sendo certo que 
se está promptificando para hir visitar sua mãe Sacú Bay 
Sindé, cunhada do dito Madagi Sindó, porém sem embargo 
disto, e.de segurar o dito Emissário aqui que hum ministro 
da dita Sacú Bay Sindé está tratando esta negociação em Pu¬ 
nem, me escreveu proximamente o nosso Emissário que nin¬ 
guém tinha communicado com elle similhante negociação, 
e que se se tratava naqnelle Sarcar alguma cousa da parte 
do Bounsuló, era isto com tal segredo, que elle o não podia 
penetrar, nem ainda por aquelles caminhos que costumava 
seguir em outras occasiões, o que he mais digno de admira¬ 
ção, porque o Bounsuló repetidas vezes me havia pedido or¬ 
denasse ao Emissário do Estado que patrocinasse as suas 
negociações em Punem. 

Nestes termos conserva-se assim o Bounsuló na mesma 
suspensão de armas, sem fazer ajuste algum com o Rajá de 
Colapur, que me consta ter junta alguma gente, e de quem 
tem havido suspeitas de que buscava o patrocínio de Tipú 
Sultan, o qual porém mandou proximamente hum presente 
,ao Bounsuló em retorno de outro que este lhe tinha manda¬ 
do, e de que dei noticia a V. Ex, a em carta de 18 de Janeiro 
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1788 do presente anno; e o Estado está possuindo a provinda de 
Novembro p errieiflj on( j e tenho a guarnição que me he possivel para 

conter aquelles povos, que tantas vezes lhe tem sido rebel¬ 
des. 

A corte de Punem conserva-se sem novidade alguma a 
nosso respeito, nem lia por ora apparencias de que entre ella 
e Tipú se mova guerra. 

Tipú Sultau pelo mez de Maio, pouco mais ou mooos, des¬ 
ceu a Calícut, visitou as suas terras de beiramar, e intentou 
fazer guerra ao Rey de Travancor, donde se retirou, e dizem 
que com perca: conserva-se em Patane, e tem preseutemente 
junto alguma gente em Quitar. 

Os Inglezes recearam-se bem de que o Tipú atacasse Ta- 
lacheira, quando visitou os seus portos, e pozeram por essa 
causa a dita praça em bom estado de defensa, mas o dito 
Nababo se retirou sem lhe fazer hostilidade alguma. 

São estas por ora as noticias mais esseneiaes, que se me 
offerece participar a V. Ex. a as quaes repetirei com o au- 
gmento que for necessário pelo navio de viagem. 

Deus guarde aV. Ex. a Goa, 28 de Novembro de 1788.— 
Rubrica do Governador. 

Carla do (Wniador Francisco da Cunha e líenezes ao Secretario d'E$lado 
llartiiilio do llello de Castro 

(Arch, da índia, livro das Monções, n." 170, foi. 908.) 

1789 Ill. mo e Ex.“° Sr.—Pela relação n.° 1 conhecerá V. Ex. a 
u que o rendimento da província de Pernem, novamente adquiri¬ 
da para o Estado, he por ora em cada anno de 48:617-3-3S s /8, 
a que devem accrescer 13:723 xerafins, que dos fóros das 
aldeias se paga á gente da ordenança da mesma província, 
chamada do Sonodo: por quanto como esta provinda he li- 
mitrophe do Estado, tinha creado nella o Bounsuló um cor¬ 
po de Ordenanças, que recebendo por anno os modicos sol¬ 
dos mencionados nas copias n.° 2 estava prompto a servir 
em qualquer occasião de guerra, dando-se-lhes então demais 
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uma medida, e hum quarto de arroz, e 12 réis por dia, o que «89 
jiilguei conveniente conservar aquelles povos, tanto por se- M J C 
rem bons sipaes, como para fazer que elles adquiram affecto 
ao Estado, e não experimentem nelle menos conveniência do 
que tinham no tempo do Bounsuló, 

Pela mesma rasão, e por outras que constam cia copia n.° 3, 
resolveu a Junta da Real Fazenda suspender por ora, até a re¬ 
solução de Sua Magestade, a cobrança de meio xeratim por 
palmeira de sura, que não parecia ser tributo legitimo, alem 
de recair sobre tantas imposições que fazia pôr em despreso 
esta agricultura e commercio. 

Deus guarde a V. Ex. A Goa, 16 de Março de 1789.—Ru¬ 
brica- do Governador. 




































Total do um anno 


Total do novo mozos 
vencidos 





Mopn.■. 

Varnodem. 

Tuem.. 

Ghapodern . 

r.nssflhri . 

Hl 

II 


Hl 

Targeas por arrendamento do 15 ânuos, o por diversos preços 

m cada anno 


Total de um anno 

Total de nova mezes 
vencidos 

Yargeas: 

Paliem e Sondiem, sitas na al¬ 
deia Tuem pelo primeiro anno 

76-3-45 

57-2-483/4 

Madulo e Guntuguem sitas em 

82-0-00 

Tuem pelo primeiro anno.... 

61-2-30 

Paticho Zuorn sita em Corgão 
pelo dito anno. 

4-0-00 

1 

Paliem Cazana sita em Paliem 
pelo dito anno.. 


1 

Dulonclem sita na dita. 

■ESK 

BESBifl 

Inanly Harxeta sita na dita..,. 

.1-0-00 

0-3-45 

Targeas por amttJaoieolo ie 3 annos 



Deusum e Baidoeazana sila em 



Corg5o. 

■ 

450-0-00 


864-3-45 

Rn 


B 


Total do um anno 

Total do nove mezes 
vencidos 

De cato, tabaco, chinual e outros 



direitos do Bagibab. 

5:370-0-00 


Dos direitos da passagem de Co- 
luale.. 

7:000-0-00 


Do eórte de lenha secca... 

400-0-00 


Do pasto de gado. 

230-0-00 



12:700-0-00 




Da dita da vargea Goluem sita 
em Da.rga.ly . 

Total de um anno 

Total de nove mezes 
vencidos 


41-1-15 


Contribuições perpetuas, encabeçadas om diversos 

Do sal da aldeia Alorna. 

Do sal da aldeia Murgy. 

Dfi «al dp aldeia. íiznry. 

Total de ura anno 

Total de nove mezes 
vencidos 

12-0-00 

8-0-00 

6-0-00 

10-0-00 

1:200-0-00 

200-0-00 

9-0-00 

6-0-00 

4-2-30 

7-2-30 

900-0-00 

150-0-00 

Do sal da aldeia Casarvondem.. 

De oçitra dita. 


1:436-0-00 

1:077-0-00 

Arrendamento Iriennal (las propriedades que foram pertencentes aos indivíduos, 
que se aebam fora do dominio do Estailo, 
c u3o jurarão Molidado oa firma do liando do Governo tio Estado 

Propriadades: 

Yargea Nevota sita na aldeia Cas- 

Total de um anno 

Total de novo mezes 
vencidos 

67-2-30 

190-1-15 

. 1:021-0-00 

50-3-07Vs 

142-3-26V4 

765-3-45 

Escrevaninha da aldeia Corgão 
consistente em uma vargea... 

Chuddum Gauddo. 

Mania.. 

Goddolem. 

Noroporobo metade da Mandia- 

cbem. 

Oro, Virorgos e Bordo da aldeia 
GoreuiP,.... 

Isso Yangana, Cumarguem. 

Revencby Cally, Mautem._. 

Yinocem, Savorpato por 4 veri- 

cas... 

Davol, Norsulem.. 

Yissanem, Borvona. 

Rodragi, Mordidaco Sinay. 

Dande Oril, Passuano, Àntoda, 
sitas na aldeia Mandrem. 
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Total de ntn anno 

Total do nove mezes 
vencidos 

302-2-30 

226-4-221/, 

J 65-2-30 

49 -O- 371/0 

1 168-0-00 

126-0-00 

35-2-30 

26-3-071/3 

12-2-30 

95-1-52V, 

75-2 30 

56-3-0772 

50-0-00 

37-2-30 

28-0-00 

21-0-00 

38-0-00 

28-2-30 

20-0-00 

15-0-00 

500-0-00 

375-0-00 

2:574-1-15 

1: 930-3-26i/ 4 


Gapo Naique, Tol, uma vargea e 

palmar. 

Chalooro naique, Mirancham.. 
Daeutem e Churianchem sitas em 

Queritn.. 

Daiidcle Oril de Innama, Dand- 

coril....... 

Oddanchem Teniba, Dandcoril.. 
Deutodul Momendanaique de Co- 
tubana, sitas em Arambol... 
Palmar Sarico, Ambachem Deu 


roscadem.... 

Bololem, Goddopo de novo plan- 
tamento. 


liem. 

Jorvottem sita em Ibrampur 


Namoxim e 
Cazanem. 


Paty sitas em Alorna., 
Turovem, Banocem e Pi 
Vaddy sitas em Cansar 
Ticario, Dolvy sitas em 1 
sugeitas as novas averigu.. V w, 
Os direitos que foram perten 
centes â aea de Sivs 
Givagi Soponés. 


Direitos chamados Snrnarcorno, 
i foram do Rojunata Itao Monlrj. Secretario do Haratlia, 
a cujo pagamento são obrigadas as Aldeias abaixo 


Cassabé de Peraem 
Corgão ■. 

Parcem,. 

Dargaty. 

Mandrem 
Cazanem. 

Amberem 
Yernora. 

Moppa., 


Total da ura anno 


27- 0-00 
45-2 30 
15 - 0-00 

28- 0-00 
55-2-30 

6 - 0-00 

5- 0-00 

6 - 0-00 
5-0-00 


Total de nove mezes 
vencidos 


20- 1-15 
34-0-371/, 
11-1-15 

21 - 0-00 
41 - 3 - 071/3 
4-2-30 

3- 3-45 

4- 2-30 
3-3-45 
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Thrnrnpnr ..... 

Total de um anno 

Total do novo mezes 
vencidos 

18-1-521/, 
18-3-45 ' 
9-1-15 
11-0-00 
25-0-00 
7-2-30 

1- 1-15 

2- 2-30 
12-3-45 
4-3-45 
22-2-30 
28-0-00 

13 3-347* 
14-0-4872 
6-4-41'/, 

8- 1-15 
18-3-45 
5-3-071/, 

4-41i/j 

1-4-221/2 

9- 2-i2 : 7 4 

3-2 487, 
16-4-22 
21-0-00 

Paliam . 

IkI/PM 

Tambocem. 

Torcem.. 

Poroscodem,... 

Vnrldy Malpum. 

Channp.l ... 

TTgiifim ... 

Chapndfim . 


Arambol. 

354-3-07'/ 2 

2654-507, 

Direitos cliammlos Sarnarcoroo, que foram pertencentes a Rojnnata llao liontrj, Secrrelario do 
Slaratbn, a enjo pagamento se obrigarão diversos contratadores segundo 0 tempo do arrenda¬ 
mento por serem os ditos direitos aoneios principacs rendas. 

Pela renda de cato, cliinoval e 

tabaco. 

Pela do pasto de gado. 

Total de um anno 

Total de novo mezes 
vencidos 

108-0-00 

4- 0-00 
2-0-00 

140-0-00 

3-1-5272 

1- 0-371/2 

7-0-00 

2- 2-30 

5- 0-00 

81-0-00 

3-0-00 

1- 2-30 

105-0-00 

2- 2-3978 

-4-131/8 

5-145 

14-2272 

3- 345 

| 

Pela da alfandega chamada de 

Pela vargea chamada Fondem ca- 

zana, sita em Dargaly. . 

Pela chamada Gotiem, sita 11 a 

Pela chamada Bail Cazana sita 

Pela chamada Cazana Query sita 

Pelas marinhas de Arambol.... 

273-0-00 

204-3-45 

Resumo d’csla relação 

' Pelos fóros e mais contribuições 

que pagam as aldeias . 

Pelo arrendamento das vargea. 
que pagam os contratadores. 

Total de um anno 

To lai do novo mezes 
vencidos 

30:360-0-281/8 

864-3-45 

.22:770-0-21732 

648-2-4874 














































Tolal de um anno 

Tolal de nove mezes 
vencidos 

Pelas rendas que pagam os mes- 
mos . 

12:700-0-00 

9:525-0-00 

Por mna Cotubana até se ave- 
riguar. 

58-0-00 

41-1-15 

Por umas contribuições ad per- 
perpetuum. 

1:436-0-00 

1:077-0-00 

Pelas propriedades dos que se 
acham fóra do dominio do Es¬ 
tado, e não juraram fidelidade 

2:574-1-15 

1:930-3-26% 

Pelos direitos que foram do se-, 
cretario do Maratba, e pagam, 
as aldeias. 

354-3-077* 

265-4-SOVs 

Pelos ditos que pagam os con- 
tratadores.. 

273-0-00 

204-3-45 


48:617-3-35% 

36:463-1-26% 


Importa esta relação do rendimento da província de Per- 
nem em 48:617 xerafins, 3 tangas, 33 réis e cinco oitavos, 
total de hum anno principiado em 4 de Junho de 1788 em 
diante, e 36:463 xerafins, i tanga, 26 réis e % avos, 
total de nove mezes vencidos em 3 de março do corren¬ 
te, abatidos 13:723 xerafins do pagamento do sonodo da 
gente da ordenança, alem das outras pensões, como se de¬ 
clara por extenso na mesma relação, em que não vão incluí¬ 
dos os direitos das palmeiras de nira a meio xeraflm por ca¬ 
da liuma, que importa em 2:333 xerafins por anno, por não 
estar de accordo a Junta da Real Fazenda para mandar pro¬ 
ceder na sua arrecadação até a resolução deSuaMageslade; 
o que tudo foi extrahido das contas correntes da dita provín¬ 
cia, e das relações registadas no livro 5.° dos registos geraes; 
e esta se passou em obediência á ordem do Dl." 0 e Ex. m0 Sr. 
Governador e Capitão General participada ao Deputado e Es¬ 
crivão da mesma Junta, por carta de aviso expedida pela 
Secretaria do Estado de 26 de Fevereiro do corrente. José 
Filippe Pereira a fez em Goa a 4 de Março de 1789—Sérgio 
Justiniano Pereira. 
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N.“2 178S 

Por quanto Quema Saunto Bounsuló, no tempo em que do- ÜU g ,)lü 
minou a Província de Pernem proximamente annexa ao Es¬ 
tado, conservava huma gente de ordenança chamada vulgar¬ 
mente de Sonodo creada pelos seus antecessores, que com 
o modico soldo mencionado na lista junta a esta, assignada 
pelo Desembargador Secretario do Estado, servia no tempo 
de guerra em toda e qualquer parte aonde os mandavam, e 
tenho assentado que a conservação da dita ordenança he uíil 
ao Estado, e necessária para não descontentar os povos 
daqueila Província, me resolvi a conservar os que são men¬ 
cionados na dita lista, extinguindo outros, vindo a importar 
os soldos dos actuaes na quantia de 6:906 rupias e meia, o 
qual hão de receber das respectivas aldeias donde são mo- 
, raclores em abatimento dos fóros e mais contribuições que 
são obrigadas a pagar á Fazenda Real: Ordeno a Y. m. cS , que 
declare em Junta da Real Fazenda esta minha resolução pa¬ 
ra se fazerem os devidos descontos nas occasiões em que as 
communidades pagarem as suas contribuições. Deus guarde 
a V. m. cô Pangim, 9 de Outubro de f 788.—Francisco da Cu¬ 
nha e Menezes. 

Senhor Domingos Luiz, Deputado e Escrivão da Junta da 
Fazenda Real, 

Portaria 

Na contadoria geral se farão as declarações precisas no ti- ™ . 
lulo de cada uma das aldeias da provinda de Pernem com- üu J bn> 
prehendidas nos mappas juntos assignados pelo Desembar¬ 
gador Secretario do Estado, Sebastião José Ferreira Barroco, 
das quantias que cada huma das mesmas aldeias devem sa¬ 
tisfazer á gente de ordenança chamada vulgarmente do So¬ 
nodo, que conservava Quema Saunto Bounsuló no tempo qne 
dominou aquella Provinda, e pelos mesmos mappas se faz 
certo o numero de gente, que cada uma das aldeias he obri¬ 
gada a pagar, e a sua importância cuja somma total de todas 
ellas importa na quantia de 6:906 rupias e meia, de que as 
mesmas aldeias devem ter abatimento nos seus fóros, por se¬ 
rem obrigadas a pagar a mesma gente de ordenança, ou do 

22 ' 











Sonodo, com cominação de serem obrigadas as ditas aldeias 
ao tempo de pagamento dos seus foros a apresentar ao co¬ 
brador delles recibos dos Cabos e Narcornis respectivos á 
mesma gente, de que ficam pagos dos seus vencimentos, que 
serão rubricados pelo Commandante da mesma província 
para lhe serem levados em conta por abatimento na tliesou- 
raria geral do estado, tudo na conformidade da carta do Go¬ 
verno deste Estado de 9 do corrente, precedendo os regis¬ 
tos necessários. Goa, 14 de Outubro de 1788.-Rubrica do 
Ill. rao e Ex.™ Sr. Governador e Capitão General .-Rocha- 
Barroco— Silva—Luiz. 

Conforme as próprias registadas a fl. 264 do livro 5.° dos 
registos geraes. Bento Manuel Gonçalves de Macedo as con¬ 
feriu. Goa, 14 de Março de 1789.—Domingos Luiz. 


) do numero dos Cabos, líaicuris c Sipaes, e do seu vencimento total 
declarado no mappa respectivo ás Aldeias abaixo mencionadas 


Denominares 


m Vencimento 

■a total 
& cm rupias 



Cassabé Pernera 

Corgão. 

Parcem. 

Mandran...... 

Dargnly,. 

Yernorá. 

Paliem. 

Arbol. 

Varcanda. 

Tainbocem.,... 

Torcem. 

Prosconddem... 

Query.. 

Ibrampur. 

Alorna. 


Sebastião José Ferreira Barroco.—Conforme o pro- 
prio registado a íl. 265 do livro 5.° dos registos geraes. 
Bento Manuel Gonçalves de Macedo a conferiu. Goa, 14 
de Março de 1789.- Domingos Luiz. 


attendidos na graça que snppiicam para o serviço de ordenança 
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N.° 3 

(Arch, da índia, livro das Monfõas, n. c 170, foi. 921. 

Copia.—Aos 3 de Março de 1787, em Janta da Fazenda iw 
Keat da cidade de Goa, Estado da índia, sendo presente o “‘7° 
Ill. m0 e Ex.™ Senhor Francisco da Cunha e Menezes, Gover¬ 
nador e Capitão General Presidente, e mais Ministros e De¬ 
putados delia, foi proposta huma representação feita á mes¬ 
ma Junta, pelo Tenente Coronel José Pacheco de Carvalho, 
Commandante da Província de Pernem, pela qual mostrava 
os inconvenientes, e até a incerteza de justiça que havia na 
cobrança que lhe mandava fazer esta mesma Junta de meio 
xerafim por cada palmeira dada á sura na referida Província, 
em virtude da imposição chamada de Paulló 1 qoe os habitan¬ 
tes de Pernem pagavam ao Bounsuló, ao tempo, que o Estado 
fez a acquisição da mencionada Provinda, reduzindo-se em 
summa os fundamentos da referida representação a expôr por 
huma parte que a dita imposição de Paulló não era direito 
proprio do Sarcar do Bounsuló, por cuja rasão este o não nu¬ 
merara na, relação, que o seu Enviado apresentou dos direi¬ 
tos da dita Província, sendo só sim a dita imposição huma 
es pede de peita, que os lavradores de sura violentamente 
deram a hum Cabo do mesmo Bounsuló, chamado Gozi Ca- 
zar, para este os livrar do vexame, em que o dito Bounsuló 
os havia posto prohibindo-lim inteiramente a deslillação de 
sura, o que evidentemente se comprova, porque nas outras 
Provindas ultimamente conquistadas ao Bounsuló se não 
achou similhante imposição de Paulló, e por oulra parte que 
estando tão carregadas as ditas palmeiras com outros diver¬ 
sos direitos que pagam, mencionados em huma relação que 
'ajuntou, cia qual se mostra que huns dos ditos direitos são 
dircctamente carregados ás palmeiras de sura, outros a to¬ 
das as palmeiras em geral, e outros á sura já destilada, e a 

1 Isto he, mulo de mia, igual a meio m-ajim. 





















sua vendagem, vinha a ficar este ramo de agricultura e com- 
merdo sobrecarregado com tributos de tal sorte que era pro¬ 
vável se desanimassem os lavradores, ao que acrescia recair 
a maior parte desta imposição sobre as aldeias de Murgim, 
Parcem, Agavaddo, Toem, Dargalli e Ozory, que já estavam 
á devoção do Estado quando a dita imposição se introduziu: 
o que tendo sido visto e examinado na dita Junta da Real Fa¬ 
zenda, considerando-se que a dita imposição não excede no 
seu rendimento a 2:335 xerafins por anno, e que parece ser 
conveniente ao socego daquella Província que os povos delia 
experimentem a utilidade que tem de viverem vassallos de 
Sua Magestade, se assentou uniformemente que se suspen¬ 
desse por ora a cobrança da dita imposição até a resolução de 
Sua Magestade, a quem se daria parte, o que se participaria 
ao mencionado Tenente Coronel Commandante para elle o 
declarar á Camara Geral daquella Província : de que se fez 
este assento, em que todos se assignaram. —- Rubrica do 
III.™ e Ex. rao Senhor Governador e Capitão General—Ro¬ 
cha —Barroco—Silva—Luiz. 

Conforme com o proprio tomado no livro delles do Arclii- 
vo da Secretaria da Junta da Fazenda Real, a fl. 226. Miguel 
Caetano Nunes de Mello o conferiu. Goa, 17 de Março de 
1789.—Domingos Luiz. 

Carta do Governador Francisco da Cunha c Menezes an Secretario dlslado 
Martiiilm do Mello e Castro 

(Arcli. da índia, livro das Monções, n.° 170, foi. 338.) 

111“e Ex. mo Sr.—Pelo navio Princeza de Portugal, que 
partiu do norte nesta monção, adiantei a V. Ex. a em summa 
as noticias do Estado, principalmente pelo que diz respeito 
sobre a acquisição da provinda de Pernem, o que torno a 
repetir com mais extensão, servindo esta carta de continuar 
a que escrevi a V. Ex. 3 na monção passada em data de 23 
de Fevereiro do anno proximo precedente, que principia pe¬ 
las palavras «Serve. esta». 
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Conhecendo o Rajá de Colapur, que lhe não seria tão fácil tf» 
a continuação dos seus progressos nas terras do Bounsuló, 
depois que este era patrocinando pelo Estado, e vendo-se 
sem soccorros de Punem, cedeu ás ordens deste Sarcar, 
que nasceram dos officios dirigidos por mim ao nosso Emis¬ 
sário, e retirou as suas tropas, deixando porém guarnecidas 
aquel las fortificações, de que ainda estava de posse, até se . 
conciliarem amigavelmente as desordens que entre ambos 
havia. 

O Dominante de Punem, dando-me ao mesmo tempo parte 
da ordem, que havia passado ao Rajá de Colapur para se re¬ 
tirar, me pediu que quizesse eu lambem fazer retirar as tro¬ 
pas do Estado, e não continuar a guerra contra o dito Rajá, 
o que com effeito fiz assim que soube da retirada deste; po¬ 
rém como ha sempre tudo que desconfiar de semelhantes 
Régulos, deixei a província de Pernem tão bem guarnecida, 
que se o mesmo Rajá de Colapur quizesse repentinamente 
tornar a descer os Gates, poderia desfilar hum suficiente 
corpo de tropas do Estado em soccorro do Bounsuló. 

Era já mais que tempo de se terem Analisado as insigni¬ 
ficantes contendas destes Régulos com hum Tratado, de que 
ambos necessitam; porém o de Colapur, como creio que se 
contenta com as fortificações que tomou ao Bounsuló, e quer 
ter sempre aberta a porta para lhe fazer mais algumas con¬ 
quistas, não apressa este Tratado, antes talvez o retarda. 

O Bounsuló que, vista a sua actual situação, necessitava 
bem do referido Tratado, para ver se chegava a recobrar 
por elle algumas das possessões perdidas, e se mitigava o 
escandalo, em que a Côrte de Punem está a seu respeito, 
causado de vários roubos e insultos, que elle tem feito ao 
Colapur, nem efficacia, nem diligencia alguma tem feito so¬ 
bre este ponto, entregando-se aos prazeres, e ás dissoluções 
do seu tal ou qual Sarcar, assim que deixou de ver sobre si 
o cutello do seu inimigo. , 

Debalde o nosso Emissário em Punem tem recebido or¬ 
dens minhas para patrocinar a sua causa, e tem buscado 
meios para o fazer, Debalde o Desembargador Secretario 
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ra do Estado, por ordem minha, tem em repetidas conferencias 
declarado ao seu Emissário o quanto lie conveniente a seu 
amo concluir esta negociação, emquanto tem a protecção do 
Estado, porque o mencionado Regulo, já com mentiras cla¬ 
ras, já com perguntas capciosas, jaz no sen descanço e inér¬ 
cia, largando o governo das suas terras a hum tio chamado 
Soma Saunto, para nem ter sombra alguma de negocio que 
o occupe; e agora be que me consta quehuma das suas mu¬ 
lheres, sobrinha de Madagi Sindó, General do Maratha no 
Industan, subirá os Gates (segundo dizem) a interessar neste 
negocio sua mãi Sacobai Sindé, cunhada do dito Madagi 
Sindó. 

O mais digno de admiração he que nem já o dito Regulo, 
ou seu tio, se lembram de haverem recebido tão relevante 
e opportuno beneficio do Estado, porque sendo htima das 
estipulações do Tratado de 29 de Janeiro do anuo proximo 
precedente, que elle dito Bounsuló deveria «tratar de viver 
• com toda a fidelidade ao Magestoso Estado, não lhe valendo 
para poder dizer que não infringe a paz, a asseveração cie 
que qualquer acto de violação he executado por este ou 
aquelle indivíduo, sendo este dos seus domínios, e existindo 
nos mesmos», o tem feito tanto pelo contrario, que favorece 
os tres Dessays Hiriá Porobu, Sidobá Rati, e Chandobá Rane, 
mencionados no artigo 1G.° do mesmo Tratado, que estando 
debaixo de sua protecção, e quasi sempre nas suas terras, 
continuam a fazei' os mesmos roubos na província de Bicho- 
lim, e presentemente na de Peruem, que faziam antes cio 
referido Tratado. 

Nem tem parado aqui a sua má fé, porque, posto que pelo 
artigo 13.° do referido Tratado se estipulasse que elle cedia 
ao Estado a província de Pernem «com todas as suas j uris- 
dicções, districtos, aldeias, vargeas, palmares, e todos os 
direitos á muito alta e muito poderosa senhora Rainha cie 
Portugal» tem feito a mnovação de cobrar nas suas terras, 
os direitos da passagem de Coluale, situada na mesma pro¬ 
vinda de Pernem, com os frívolos fundamentos menciona¬ 
dos nas suas cartas inclusas, sem embargo cias respostas 


que lhe mandei dar pelo Desembargador Secretario do Es- tf® 
tado, o que tudo remetto por copia a V. Ex. a para cabal co- ‘ J' 
nliecimento do caracter deste Regulo, e de quão inútil e mal 
empregada he a boa fé na Asia com taes dominantes. 

Nestes termos, vendo que o mesmo Bounsuló me não clava 
cabal satisfação sobre esta matéria, me .resolvi a despedir o 
seu Emissário a 19 do mez proximo passado, o qual porém 
como lhe he util não ser despedido do Estado, ainda aqui 
existe, posto que sem a consignação do estylo, e creio que a 
instancias suas me escreveu o Bounsuló huma carta em clata 
de 24 do dito mez, pela qual me pediu suspendesse a des¬ 
pedida do seu Enviado, porque elle queria mandar perante 
mim iram Boto para tratar particularmente esta matéria, o 
qual estou esperando; e são estes os termos, em que param 
as negociações e interesses do Estado com o Regalo Boun¬ 
suló. 

Deos guarde a V. Ex. 3 Goa, 18 de Março de 1789.—Ru¬ 
brica do Governador. 

Carla do Secretario do Estado ao Enviado do Bounsuló Vissaqi Maliadcu 

(Arch. da índia, livro dos Beis risinhos, foi. Ü5 v.) 

Como o rendeiro dos direitos de Coluale tem feito e faz im 
repetidas supplicas ao I!l. mo e Ex. mo Sr. Governador e Capi- Nov ™ 1,ro 
tão General, cuja matéria conferindo com V. m, cil lhe decla¬ 
rei ultimamente que dentro em seis dias me participasse a 
resolução de seu amo, o que ainda não tem feito, ao mesmo 
tempo que estão passados os ditos dias, recommendo a 
V. m. c0 que me participe logo a dita resolução sem mais 
demora, para se deferir ás referidas supplicas. 

Deos guarde a V. m. cí Secretaria, 26 de Novembro cie 
1788. —Honrado Vissagi Mahadeo.—Sebastião José Fer¬ 
reira Barroco. 
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Traiitiffiio. da caria do Em Ma do BoisbIó 

(Ardi. da índia, livro das Monções, n.° 170) foi. 513.) 

o® Amparo dos amigos, e conservador da amizade, grandioso 
So í rí Sr. Sebastião José Ferreira Barroco, Secretario do Estado, 
cuja amizade seja perpetua. 

EuVissagi ftlahadeo, envio esta com cortezia de muitos 
saiamos, etc. 

Recebi a carta do grandioso amigo, na qual me dizia que 
tendo-me avisado para eu requerer ao meu amo sobre a ma¬ 
téria dos direitos da passagem de Coluale, e que tendo aca¬ 
bado o praso determinado, como não recebera resolução, a 
mandasse logo. 

Na conformidade da conferencia havida com o grandioso 
amigo, e ainda com maior excesso escrevendo eu ao meu 
amo, delle recebi resposta, em cuja virtude querendo eu vir 
fallar ao grandioso amigo, tive justo embaraço; E em re¬ 
sulta da carta, que boje recebi do meu amo, participo ao 
grandioso amigo as formaes palavras delia: «Que de abinicio 
os direitos são separados das rendas, ou fóros da província, 
e em quanto a relação das ditas rendas, mandei a V. m. o 
anno passado; o Estado deve possuir a provinda na fórma 
que se declara no Tratado, e não lie conveniente que se pra¬ 
tique innovação de haver embaraços, pondo rendeiro para 
os direitos de Coluale. Em quanto aos documentos, que se 
lhe entregaram das arrematações antigas, quando em outro 
tempo foram cedidas ao Estado as províncias, foi por hum 
Tratado, e delle se póde ver se consta a cessão dos direitos 
de Coluale, pois quando as provindas fossem tomadas á 
força, podiam muito bem fazer as arrematações que lhes pa¬ 
recessem; a presente cessão, como foi voluntária, devem 
disfruclar a província na fórma das rendas declaradas na re¬ 
lação; os direitos desde antiguidade são separados, nem pre¬ 
sentemente foram cedidos, nos quaes se não deve entender, 
porque a presente cessão foi voluntária; e assim não devem 


estar mal comnosco com novos fundamentos, e V. m. como m 
pratico falle bem sobre esta matéria». Também ba de escre- No ™ ta 
ver ao grandioso amigo, e o que acima digo lie escripto a 
mim pelo meu amo, o que por esta lhe commuuico, e nestes 
quatro dias Miarei ao grandioso amigo. 

Escripta a 20 do mez Safar (°28 de Novembro de 1788). 

Não sou mais largo. Tenha-me na sua graça e amizade. Esta 
he a carta. 

Traduzida por mim Ananla Camotim Vaga, Língua do Es¬ 
tado, a 30 de Novembro de 1788.—(S. E.) 

Carla à Secretario do Estado ao Enviado do Bomisiiló Vissagi llaliadeu 

(Arch. da índia, livro de Reis visinhos, foi. 1S8 v.) 

Muitas vezes repeti a V. m. cè que não esperava durasse ^ 
boa fé em seu amo para cumprimento do Tratado ultima- D ™ lbr '’ 
mente concluído, senão em quanto elle se visse vexado, as¬ 
solado pelas tropas inimigas, e pelo assim dizer, com a es¬ 
pada sobre si, o que vejo presentemente confirmado muito 
antes do que eu esperava, apesar dos multiplicados protes¬ 
tos de sinceridade, que V. m. cô tantas vezes me tem repe¬ 
tido. 

A resposta que seu amo lhe mandou, e que V. m. ,:ô tendo 
pejo de ma dar pessoalmente, me refere em carta de 28 do ’ 
mez passado, contém razões tão fracas, com que seu amo 
quer impugnar ao Magestoso Estado a cobrança dos direitos 
da passagem de Coluale, que seria huma grande injuria para 
o grandioso Rajá, e até para V. m. cê mesmo, se o IIl. rao e 
Ex. mo Sr. Governador e Capitão General chegasse a capaci¬ 
tar-se que ellas nasciam de falta de percepção do artigo 13.° 
do referido Tratado proximamente concluído, sendo bem • 
claro que toda a duvida, e presente questão he fulminada- 
por pessoas mal intencionadas que cercam seu amo, e que 
imprudente e maliciosamente lhe fazem preferir qualquer 
appareneia de utilidade presente ás vantagens reaes, que o 
grandioso Rajá deve ter seguras esperanças de tirar do Ma* 



m gestoso Estado, Tisiulio poderoso, benigno, e de quem a sua 
íiíiembra casa [ em tantas vezes experimentado a generosidade. 

Nestes termos podería 0 bl. in0 e Ex. lnú Sr. Governador e 
Capitão General tomar desde já as medidas que lhe pareces¬ 
sem, tendo por supérfluo capacitar seu amo de huma cousa, 
de que elle está bem capacitado, e que finge artificiosa- 
mente não entender; porém, como S. Ex. a quer tirar ao 
grandioso Itnjá a mais rimdma razão de desculpa na sua con¬ 
travenção, me manda disser a V. m. Ctí para lhe participar que 
no artigo 13.° do presente Tratado se estipula expressa- 
mente a cessão da província de Pernem, alem das mais pro¬ 
vindas, com a individual clausula seguinte: 

«Attendendo o grandioso Rajá Baliadar ás vantagens que 
lhe resultam deste Tratado, cede ao Magestoso Estado, ede- 
mitte de si para sempre todo e qualquer direito, que podesse 
pretender por si, e por seus successores, ás províncias e 
praças de Alorna, BichoHm e Sanquelim, e á parte da pro¬ 
vinda de Peruem, que lhe foram conquistadas com as armas 
de Sua Magesta.de Fidelíssima, e cede igualmente para sem¬ 
pre para o Magestoso Estado o resto que ainda possue da 
dita provinda de Pernem, ficando todo o resto perpetua- 
mente pertencendo com todas as suas jurisdicções, distri- 
ctos, aldeias, vargens e palmares, e todos os direitos á muito 
alta, e muito poderosa senhora Rainha de Portugal», cujas 
palavras foram tiradas do artigo 4.° do Tratado de 25 de 
Outubro de 1754, que serviu de babe a este ultimo Tratado, 
onde se lê a seguinte estipulação: 

«Que os grandiosos Sar Dessays da Praganã Cudale, ce¬ 
dem desde logo, e para o todo o sempre, e demittem de si 
todo e qualquer direito, que podessem pretender por si, e 
pelos seus successores, ao Magestoso Estado as praças de 
Alorna e Bicfiolim, a província de Pernem, os Goros deMorli 
' «Saterem com todas as suas jurisdicções, districtos, aldeias, 
vargens, palmares, e lodos ps direitos, que a cada huma des¬ 
tas partes pertenciam antes.» 

Pelo que, I vista destas claras estipulações, se vem a 
mostrar sem tinJamento algum as razões em que so firma 
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o grandioso Rajá, negando que ao Magestoso Estado per- «w 
tença cobrar os direitos da passagem de Colnale, sita na llun J HÍ 
provinda de Peruem; pois que se elle cedeu a dita provin¬ 
da ao Magestoso Estado com todos os seus direitos, e não 
nega, nem pódc negar que aquelle direito he proprio daquelia 
província, e sempre nella foi cobrado, segue-se consequen¬ 
temente que o cedeu pelo dito Tratado, o que vem debaixo 
das clausulas — todo ,? e quaesqmr direitos, e todos os direi- 
tos, — cujas clausulas são tão amplas, que abrangem todos 
e quaesquer direitos pelo modo que se expressa no principio 
deste artigo, sem excepção de algum daquelles que são pró¬ 
prios da dita província; proposição esta tão clara, que não 
necessita de maior explicação, e que assim mesmo a enten¬ 
deu o grandioso Sar Dessay Ramacliandra Saunto Bounsuló, 
pai e antecessor do grandioso Rajá, pois que sendo as pala¬ 
vras da cessão do dito artigo 4.° do Tratado do armo de 1754, 
que o Magestoso Estado celebrou com o dito Sar Dessay, e 
que já ficam transcriptas, as mesmas que proximamente se 
declararam no artigo 15.» deste ultimo Tratado, não duvidou 
o dito Sar Dessay, que debaixo das palavras «todos equaes* 
quer direitos, e todos os direitos» se compreliendiam todos 
os direitos da província de Pernem, e entre elles os da pas¬ 
sagem de Colnale, por cuja causa nãò poz embaraço, nem 
duvida alguma á cobrança, que o Magestoso Estado então fez 
deste direito, como mostrei a V. m. rt na ultima conferencia 
que commigo' teve, pelas clarezas que llre entreguei, ex¬ 
ibidas do archivo da Junta da fazenda real. 

Vejo que seu.amo, não podendo duvidar das ditas claras 
razões, se serve para responder a esta diJíiculdade de hum 
refugio bem insignificante, e que daramente lie inaUendi- 
yel, por quanto diz que. deve haver diifereiiça de quando o 
Magestoso Estado possue a dita provinda de Pernem era vir¬ 
tude de hum Tratado, como presentemente, lho acontece, ou 
quando a possuiu em virtude de conquista. Que no primeiro 
caso nao deve possuir mais do que lhe foi cedido pelo Tra- 
taíl0 ’ e 'V® n ° segundo lho lie licito possuir tudo quanto 
conquistou;, mas ao mesmo tempo finge seu amo ignorar que 
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o Magestoso Estado possuindo os direitos da passagem de 
Coluale, não vem a possuir mais do que aquillo que lhe foi 
cedido pelo Tratado debaixo das clausulas «todos e quaes- 
quer direitos, e todos os direitos», e que, posto que no anno 
de 1754, quando foi lavrado o Tratado acima referido, esti¬ 
vesse o Magestoso Estado, por virtude de conquista, de posse 
da dita província, não aveiu possuindo depois do dito Tra¬ 
tado senão em virtude deite, e conforme as suas declarações, 
as qnaes, se então foram bastantes para a cobrança dos di¬ 
reitos de Coluale, também agora o devem ser, visto que se 
não podia usar de clausulas mais amplas do que aquellas cie 
que se usou «todos e quaesquer direitos, e todos os direi¬ 
tos», que comprehendem em si toda a qualidade de direitos. 

Em quanto ao fundamento que toma seu amo de dizer 
que esta renda não vinha incluída na relação que V. m. ú me 
entregou, seria demasiada ociosidade se eu me puzesse com 
muito vagar a mostrar-lhe que não vale de nada para o pre¬ 
sente caso huma relação não mencionada no Tratado, e que 
V. m.“ me entregou mezes depois unicamente para facilitar 
o conhecimento dos direitos, que pertenciam ao Magestoso 
Estado na dita província, sem que houvesse estipulação por 
onde o Magestoso Estado se obrigasse a cobrar só o que 
,y. m. c “ dissesse que devia cobrar. Serve sómente a dita re¬ 
lação de mostrar que ao mesmo tempo que seu amo estava 
recebendo do Magestoso Estado hum auxilio o amparo, que 
não achava em outra parte, já com a dita relação diminuta 
projectava estas questões. 

Y. m. cô também me diz que seu amo ficava de me escre¬ 
ver sobre esta matéria, o que elle não tem feito, porque tal¬ 
vez llie pareça feio dirigir-me carta, que contenha razões tão 
pouco íundamentaes, como as que mandou a V. m. cô a quem 
compete capacitar seu amo do quanto convem á conservação 
do seu caracter, e dos seus domínios a quietação com os vi- 
sinhos, e a boa fé com o Estado, não preferindo a isto pe¬ 
quenas e injustas conveniências, lembradas maliciosamente 
por pessoas que o cercam, pois que de assim o não praticar 
se lhe tem originado à sua casa e aos seus domínios a. ruma 


e diminuição, que actualmente experimenta, de cuja conti¬ 
nuação não está livre se quebrar o presente Tratado. 

Queira V. m. cò passar iogo a seu amo, ou esta minha car¬ 
ta, ou a sustancia delia, e dar-me a resposta com a maior 
brevidade, para eu a pôr na presença do Ill. n '° eEx.™ Sr. Go¬ 
vernador e Capitão General. 

Dcos guarde a V. ra. cfi Secretaria, 4 de Dezembro de 
1788. —Sebastião José Ferreira Barroco. 


Triidürtío da carta ilo Enviado do lloiiiisidó 

(Arch. da índia, livro das Moíiçte, n." 170, foi. Íi4ii.) 

Amparo de amigos, e conservador da amizade, grandioso 
Sr. Sebastião José Ferreira Barroco, Secretario do Estado, 
cuja amizade seja perpetua. 

Eu Yissagi Mahadeo envio esta, com corlezia de muitos 
saiamos, etc.. 

A caria que recebí do grandioso amigo remetli para Vadi 
com outra minha haverá dezeseís dias, e ainda não recebi 
resposta, unicamente me mandou dizer em huma carta que 
a remetteria brevemente. Em quanto aos pretos e pretas me 
declarou que não appareceram ali, e replicando eu que os 
viram em Yingurlá, me respondeu que mandasse ali a pes¬ 
soa que os viu; eu continuo a fazer as diligencias da minha 
parte, porque desejo que o dono delles seja restituído dos 
referidos escravos. 

Corno o grandioso amigo andou na diligencia, que não 
conseguiu, sobre a apprehensão do Padre rebelde, fugido 
para Azarem, eu recebi de hum sujeito aviso sobre a entre* 
ga do mesmo; diga-me o grandioso amigo 'se tem empenho 
nisso, porque despedir-se-lia o portador conforme a insinua¬ 
ção do grandioso amigo. Espero que, no caso de ter empe¬ 
nho, me mande o esealer y e pessoalmente assentarei o mais 
sobre isso. 











j; . s Kseripla em 29 do mez Rabilavol (28 de Dezembro de 

j7SS) ? PlC. 

Traduzido por mim Ananta Camolim Vaga, lingua do Es¬ 
tado, a 29 de Dezembro de 1788. 

Resposta do Secretario. 

(Ardi. da índia, livro ilasMonções, n.° 170, foi. 549.) 

i 7 w Montem me tinha dado ordem o Ill. mo e Ex. m0 Sr. Governa- 
lw K!; ,i,rü dor e Capitão General, para fazer aviso a V. m. cB a fim que 
me faltasse, e como recebo agora a sua carta, e também me 
pede dia para conferencia que quer ler commigo, lhe aviso 
o dia depois de ámanhã, ultimo do presente mez, e ao Inten¬ 
dente Geral da Marinha ordena S. Ex.® que lhe mande hum 
escaler naquelle dia para o seu transporte. 

Deos guarde a V. m. rt Secretaria, 29 de Dezembro de 
1788.—Sebastião José Ferreira Barroco. 

Tradução da caria do ltonasnló 

ire» Amparo de amigos, e conservador da amizade, grandioso 
J ™5"° Sebastião José Ferreira Barroco, Secretario do Estado, cuja 
amizade seja perpetua. 

Eu o Rajá Quema Sanntò Bounsulò Bahadar, Sar Dessay 
de Praganã Cudale, e mais províncias, envio esta com eor- 
tezia de muitos saiamos, etc. 

A carta que o grandioso amigo dirigio, em nome do hon¬ 
rado Vissagi Madeo, sendo-me presente, por conclusão yejo 
dizer nella que os direitos de Coluale pertencem ao Estado, 
ao que se me offerece responder que o anno passado, ao 
tempo de fazer entrega ao Estado da provinda de Pernem, 
perguntando a Vissagi Madeo sobre os ditos direitos, visto 
serem differentes, e não da dita provincia, como na reali¬ 
dade he verdade, querendo eu antecipar-me deste modo para 
não oceorrer duvidas ao futuro por parte do Estado, e sendo 
o grandioso amigo, e o dito Enviado plenipotenciário dc am¬ 


bas as partes, o que elte, ou elles, me disseram tive por cer¬ 
to, e o mesmo se pratica nas mais Cortes, e sendo isto mes¬ 
mo de maior consideração na... Estado, não fyi praticável 
que se offereça duvida por parte do grandioso amigo, pelo 
que sem ella ter vigor, não haja falta no ajustado, sendo 
certo que em tudo dependo da amizade do grandioso amigo, 
e lie justo que o medianeiro concorra para não haverem dií* 
ferenças em lmma cousa já.firmada. 

Escripta em 25 do mez Rabiiacar (33 de Janeiro). Não sou 
mais largo, e tenha-me na sua amizade. Esta lie a carta. 

Trailucção da carta do Enfiado do Bonusuló 
Vissagi Madeo, escripta ao Senhor Sebastião José Ferreira Barroco 
Secretario do Estado 

(Arch. da índia, livro das Monções, n.” 170, foi, 549 v.) 

A carta que o grandioso amigo'recebeu de Vaddi, sem ser 
por minha via, ainda não veiu á minha mão a resposta delia. 
A que hoje recebi envio ao grandioso amigo, e de ambas es¬ 
pero mande resposta commigo. Sobre os ires pontos dos di¬ 
reitos de Coluale dos pretos, e dos Dessays, tendo eu escripto 
nos devidos termos ao meu amo, recebi algumas duas res¬ 
postas, nas quaes diz sobre largar da mão os direitos de Co¬ 
luale, não ha noticia dos pretos, que me certificam não che¬ 
garem para Vaddi, de donde me pedem que mande pessoas 
que os viram; eu comtudo tenho-escripto de novo nos ter¬ 
mos fortes; e depois de vir resposta, procurarei occasiãoVle 
hir fallar ao grandioso amigo; e em quanto aos Dessays me 
escreve meu amo, diga claramente ao grandioso amigo, que 
como elle não pôde conseguir sobre os mesmos Dessays o 
que desejava, e interessando-se mais na amizade do Estado, 
os largara da sua protecção, e que o Estado lhes castigasse 
como parecesse. 

Noticias de Herem, que vindo 5:000 homens do grande 
Rajá de Colapur, atacara e .destruíra ao Dessay de Zambo- 
lim, restaurando as fortificações que este lhe tinha tomado; 


que a perda foi considerável, enella entrou Bavonagi Dessay 
Hardalicar com 400 cavallos; que Yencata Ráo, e sem irmão 1 , 
se retiraram para Zambotim, os quaes sem protecção algu¬ 
ma que esperava auxilio cie Vaddi, e sem seu consentimento 
fez a sua disposição, nem agora pode auxiliar, visto o ne¬ 
gocio estar pendente em Punem, que fará responsável por 
qualquer novidade; pelo mau successo acontecido ao Zam- 
botecar, o inimigo poderá marchar contra elle, ou descer 
para baixo, pelo que parece justo que o Estado tome maio¬ 
res cautelas, dando providencias nas estradas de Ramagate 
e Chorlem, passando ordens ao Rane, porque dizem que o 
inimigo quer entrar em Uspá. 

Escripta em 28 do mez Rabilacar (28 de Janeiro). Não sou 
mais largo, e tenha-me na sua graça e amizade. Esta he a 
carta. * 

Traduzida por mim Ananta Camolím Vaga, Lingua do Es¬ 
tado, a 28 de Janeiro de 1789. 

Caria do Governador ao Rajá Qticnia Samiío llouiisuíó Babadar 

Sar Dessay do Pragana Cudale c mais provindas 

(Arch. da índia, livro do Beis -visinhos, fui. 139 .) 

Recebi a carta do grandioso Rajá em data de 23 do mez 
passado, respectiva aos direitos de Coluale, e por ella vejo 
a fraca razão em que o grandioso Rajá se funda, a qual mos¬ 
tra não ter outra melhor para impugnar ao Magestoso Esta¬ 
do a cobrança dos direitos de Coluale, situados e pertencem 
tes á província de Pernem, que ha tão pouco tempo cedeu 
ao mesmo Magestoso Estado por hum Tratado solemne, que 
só deve servir de regra, como lie costume em todas as na¬ 
ções, sem embargo de qualquer asserção contraria, que dis¬ 
sesse ao grandioso Rajá o seu Enviado, porque, posto que 
elle fosse plenipotenciário do grandioso Rajá, he bem sabido 
que os poderes que lhe davam semelhante caracter não .ti¬ 


nham outro fim, senão de o fazer merecedor de credito nesta 
Corte em tudo que tratasse respectivo ao mesmo Tratado, o 
qual depois de feito, e ser ratificado pelo grandioso Rajá, he 
como acima digo a unica regra, que se deve ter diante dos 
olhos. 

Não me posso Capacitar que o grandioso Rajá duvide de 
huns princípios de que ninguém duvida, e porque são firma¬ 
dos na razão natural; e no uso de todas as gentes, seguin¬ 
do-se hum grande absurdo do contrario. Espero que o gran¬ 
dioso Rajá não queira por huma causa tão insignificante 
quebrar inteiramente hum Tratado, que lia tão pouco tempo 
concluiu, recebendo delle tantas vantagens, e devendo espe¬ 
rar outras maiores da amizade do Magestoso Estado, sendo 
bem certo que o publico, e as potências visinhas, se escan- 
dalisarão, e faraó o peior conceito do grandioso amigo, logo 
que forem sabedores de tão ingrato procedimento. 

Deos alumie ao grandioso amigo em a sua divina graça. 
Goa, 6 de Fevereiro de 1789.-Francisco da Cunha e Me¬ 
nezes. 

Carla do Secretario de Estado, Marliolio de Mello c Castro ao Governador 
Francisco da Cinilia e Menezes 

(Ardi. da índia, livro das MonfScs, n,° 171, foi. Si,) 

Levei á Real presença da Rainha Nossa Senhora a carta 
que V. S. â me dirigiu com data de 23 de Fevereiro do anno 
passado, que contém a relação do que Y. S. a passou com os 
Emissários do Regulo Bounsuló, e o do seu inimigo o Rajá 
de Colapur, Sua Mqgcstade manda louvar a V. S. a o com¬ 
pleto acerto e habilidade, com que tratou este negocio, e o 
conduziu até o ponto de concluir com o mesmo Bounsuló a 
paz e Tratado, em que elle cede a esta corôa aspro vindas 
de Pernem, Bicliolim e Sanquelim, E a mesma Senhora que¬ 
rendo dar aV. S. a huma prova da sua inteira approvação 
deste util serviço, o nomeou Coronel de Manteria para ler 
exercido deste posto logo que voltar a este Reino. 
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ra» ' • Deus guarde a V. S.“ Palacio de Nossa Senhora da Ajuda, 
JI J° ero 20 de Março de 1789. — Martinlio de Mello e Castro. - 
Sr. Francisco da Cunha e Menezes. 

Resposla do lioveriiador 

(Aicli. da Imlin, litro tias SíonçSes, n. <l 171. liil. aã.) 

_ ™ 111.™° e Ex.'“° Sr. — Recebi a carta de V. Ex. a de 20 de 

ÍM r Mar Ç° 0° anno proximo passado, e nella tenho o gosto de ler 
que Sua Magestade approva as diligencias e passos que dei 
para concluir com o Boniisuló o Tratado de 29 de Janeiro de 
1788. Peço a V. ex. a que queira da minha parte beijar a mão 
a Sua Magestade, a quem agradeço a mercê que me faz de 
.'me honrar, e de se dar por bem servida de mim, no que re¬ 
cebo o maior prêmio, e a mais'pura satisfação dos meus ser¬ 
viços. 

.. Deus guarde a Y. Ex. il Goa, 4 de Fevereiro de 1790. - 
Rubrica do Governador. 

Em faria fio (lovcrnador Francisco da (lanha e Menezes an Secretario de Estada 
Miirliiiho de Mello o Castro, de 28 de Fevereiro de 1/90 

(Areli. da índia, livro das Monções, n.° 171, foi. 15.) 

™ rn Quanto ao Bounsnló vou trabalhando com todas as forças 
T para que cumpra o Tratado de 29 de Janeiro de 1788, op- 
pondo-me a qualquer transgressão, a fim de que inteira¬ 
mente o não despreze, nem pònha em.esquecimento, como - 
tem feito a todos os mais, e íãrá a este assim que poder, o 
que bem mostra já com a duvida que teve de que o Estado 
cobrasse os direitos da passagem de Goluale, sem embargo 
de ella ser situada na província de Pernem cedida ao Estado 
pelo dito Tratado com todos os seus direitos sem reserva 
alguma, e já pelos oceultos manejos, com que patrocina cs 
Dessays rebeldes mencionados no artigo IR." do mesmo Tra- 


bodí), para que elles inquietem com roubos inevitáveis pelo 
occuito e repentino modo com que os fazem, os habitantes 
(las Provindas por elle cedidas, com o malicioso fim de rece¬ 
ber dos ditos Dessays alguma contribuição, desgostar os po¬ 
vos da dominação do Estado, obrigar o Estado a fazer maior 
clespeza com a conservação das mesmas provindas, e tirar 
delias menores lucros. 

Sobre esle ponto tem o Desembargador Secretario do Es¬ 
tado trabalhado quanto lie possível com o Emissário do Boun- 
suló, a quem cheguei a despedir por não dar cabal satisfa- 
- Ção, a qual depois deu para ser conservado no Estado, mas 
pouco tempo durou o effeito das suas promessas, e ou os. 
• ditos Dessays estejam nas terras deste Regulo, ou nos seus 
confins, sempre elle os conserva occultamente debaixo do 
sou patrocínio; pelo que tendo-se suscitado discórdia entre 
o Dessay de Uspá e o mesmo Bounsnló, tenho principiado 
Imrna occulta negociação com o mencionado Dessay, a qual 
poderá livrar as ditas provindas desta inquietação, e trazer 
bastante utilidade ao Estado, de que darei mais circumstan- 
cinda noticia a V. Ex. a pela nau de viagem no caso de pro¬ 
duzir effeito a mesma negociação. 

A paz de que a côrte de Punem se fez medianeira entre 
este Regulo e o Rajá de Colapur, não está ainda concluida, 
sem embargo do que affirmou aqui o seu Emissário, que a 
cl eu por feita; mas esta noticia se viu ser falsa, pela que re¬ 
cebi cie Punem e ultimamente escreveu o nosso Emissário 
Narana Sinai Dumó ao Secretario do Estado, em carta de 22 
do Dezembro cio anno proximo passado, dizendo que naquelle 
mesmo dia pelas quatro horas da tarde o fizera avisar o pri¬ 
meiro Ministro Naná Fodnis, que o Rajá de Colapur lhe es¬ 
crevera participando lhe que o Bomisuló lhe havia mandado 
liuina pessoa para tratar com elle da paz, a fim cie poder 
ficar desembaraçado, e conquistar as províncias novamente 
cedidas .ao Estado, ou ao menos fazer nellas as hostilidades 
possíveis, o que na verdade não duvido que o mesmo Boim- 
suló intentaria fazer, se se não achasse tão abatido com a 
falta e diminuição das suas rendas, originada da perda das 
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175D ditas províncias, das hostilidades que lhe fez o Rajá de Co 
Fev J" ,ra Iapur o das suas continuadas desordens. 

Os Dessays visinhos ao Estado têem tido este anno os mes¬ 
mos movimentos inquietos, que costumam praticar em todos, 
e que fazem que o Estado necessite estar sempre com a 
maior cautela para não receber delles hostilidades, porque 
elles qnasi que não vivem senão de as commetter e dos fur¬ 
tos que delias tiram, bem como acontecia no antigo governo 
feudal da Europa. 

Era caria do Secretario de Estado llartiuho de Mo c Castro ao Governador 
Francisco da Cunha e Menezes, de 28 de Janeiro de 1789 

(Areh. da índia, livro tias Monções, n.° 171, foi. 69.) 

/ 

iwo As noticias que V. S. a dá na sua carta do 1.° de Fevereiro 
J;1 J rí) do anno passado dos passos e movimentos de Tipú Sultão, e 
muito particularmente o que consta da carta escripta de Pu¬ 
nem ao Desembargador Secretario do Estado, nos devem 
fazer receiar que effectivamente haja entre aquelle Regulo e 
os Franeezes alguns projectos que se dirijam contra nós. Os 
Embaixadores que Tipú Sultão mandou a Paris, a boa rece¬ 
pção que ali tiveram, e a novidade de semelhante embaixada 
indicam algum negocio importante e augmentam a nossa 
suspeita. 0 único meio que temos de evitar o perigo que nos 
ameaça, lie pôr esses domínios no melhor estado de defensa, 
quanto o permittem as possibilidades da real fazenda. Com 
este fim depois da expedição do navio de viagem do anqo 
passado se remetteu a V. S. a hum bom soccorro de gente e 
officiaes peto navio Campeias, que partiu daqui em julho pas¬ 
sado, e presentemente embarcam neste navio de viagem os 
que constam da relação, que remetterei a V. S. a em outra 
carta, e se for possível expedir-se este anno outro navio, por 
elle hirá a mais gente que se poder ajuntar, etc. 
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Em caria do Governador Francisco da Cunha e Menezes ao Secretario do Estado 
Marliniio do Mello e (lastro, do 1J1 do Março do 1/80 

(iVrcIi. da índia, livro das MonçSes, n. # 171, foi. 310.) 

Quanto ao Bounsulo consta da dita carta tio filho' do nosso noa 
Emissário que elle concluiu proximamente a sua paz com o 
Rajá de Colapur, com condição de pagar o mesmo Bounsulo 
ao Colapur as despezas da campanha, e lhe restituir este as 
fortalezas e jurisdições comquistadas, entregando o Botm- 
suló ao Sarcar de Punem os penachos, ou Morcliaes, que 
foram em parte motivo das dissenções passadas, pelo que 
lhe tem promeltido o mesmo Sarcar de concorrer para a 
restituição das provindas cedidas ultimamente ao Estado, o 
que porém se acha em segredo até que o Bounsuló faça a 
restituição dos ditos 

A má vontade que este Regulo nos mostra, já impugnando 
a cobrança dos direitos de Coluale, sem embargo delles serem 
pertencentes á provinda de Pernem, ultimamente cedida ao 
Estado, já patrocinando occulíamente os Dessays rebeldes 
para infestarem as mesmas provindas cedidas, bem mostra 
que elle harle continuar a ser o que foi sempre, isto he, hum 
mau vizinho, que saberá aproveitar-se de todas as occasioes 
de nos fazer mal, por cuja razão sendo o Dessay da provinda 
de Manery (Uspá) Mahé Gaunso atacado no mez de Outubro* 
cio anno proximo passado pelo Dessay de Zambotim, alliado 
de hum sobrinho cie ambos, ou sómente com animo de o 
roubarem, ou instigados do mesmo Bounsuló, e vendo-se elle 
obrigado a fugir com a sua família para Querirn a buscar o 
amparo de Custambá Raue, e a protecção do Estado, inten¬ 
tei desde logo de me aproveitar desta occasião, patrocinan¬ 
do-o occultaraente para elle impedir que pela dita província 
entrem no Estado os Dessays rebeldes, e porque elle me 
rogou que lhe desse alguma consignação para sustentara 
sua família no Estado, e vi que era necessário soccorrel-o de 
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hw algum modo, a fim de que elle não buscasse outra protecção, 
ou do Rajá de Colapur, ou de hum cabo do Tipú Governador 
de Qaitur, com quem me constava andar em negociações, 
me pareceu mais conveniente dar por hora hum partido de 
100 homens a Ariá Gaunso, seu filho, com as condições da 
copia junta, nas qnaes já não levo somente em vista que elle 
sirva de obstáculo á passagem dos Dessays, rebeldes, mas 
.lambem senlioriar-se o Estado daquella provinda, logo que 
o julgar opportunoj porque inutilmente temos pelas mais 
partes alargado os nossos confins, se deixamos esta pro¬ 
vinda sobre nos, e 'esta porta ao Bounsiiló aberta em tanta 
vizinhança de Goa, que em duas horas de marcha pode che¬ 
gar a ella, alem de que senhoriando-se o Estado da dita pro¬ 
víncia, ficará inteiramènte senhor da estrada de Rama Gale 
para a guarnecer e fechar quando lhe for necessário, pois 
que lie imilil estarem guarnecidas as outras estradas dos 
Gales quando esta for aberta á passagem de qualquer po¬ 
tência, que com o beneplácito do Bounsiiló quizer descer os 
mesmos Gates. 

IV. II As condições de vassallagem do Dessay do Manery 
irão no seu logar no armo de 1790. 

Carla (b Secrelario ila Estado illartinlio de MHlo e Castro ao Governador 
Francisco da Cunha c Menezes 

(Arcli. iki índia, livro das Momjues, n.° 173, foi. 803.) i 

Sua Mageslade foi servida approvar tudo o que V. S. a dis- 
‘poz a respeito da provinda de Pernem, de que dá conta na 
sua carta de 10 de Março do anno passado; e não tenho a 
este respeito que acrescentar, senão que Y. S. a deve conti¬ 
nuar a fazer sobre os hegocios da mesma província aquellas 
disposições que julgar mais convenientes segundo as cir- 
ciimstancias em que ella se acha. 
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Deus guarde a V. S. a Palaeio de Nossa Senhora da Ajuda, i.w 
em 10 de Maio de 1790.—Martinho de Mello e Castro. — “ 
Sr. Francisco.da Cunha e Menezes. 

fiaria tio fiovernador Francisco da Cindia e Menezes ao Secrelario de Eslado 
ilarliidio de Mello c Castro 

(Ardi. da índia, livro das Monções, n," 173, foi. SOÍ.) ■ 

111."“ e Ex. mo Sr. — Pesa de tal fôrma no animo do Boun- m 
suló a cessão das províncias mencionadas no Tratado de 29 A J[ a 
de Janeiro de -1788, que mal pôde disfarçar o seu resenti- 
mento, chegando ha tempos a romper toda a communicação 
com o Estado, a quem visivelmente deseja infestar logo que 
se lhe offerecer occasião opportuna. 

Quando no anno de 1789 intentei a expedição contra Me- 
londim, logo o dito Bounsiiló ajuntou todos os seus Sipaes, 
o posto que o seu Emissário depois de malograda a dita ex¬ 
pedição, dissesse 8o Desembargador Secrelario do Estado 
que o intento de seu amo era fortificai-a, se faz inteiramente 
suspeitosa essa affirmativa pela falta de declaração antece- 1 
dente do mesmo Bounsiiló. 

Quando viu que com a morte de Custambá Rane, Dessay, 
e quasi inteiramente senhor da provinda de Sanquelim, po¬ 
dia nella fazer alguma revolução, levou o animo de vários 
Dessays da mesma província á rebellião, de que dou conta a 
V. Ex. a em carta separada. 

A elle attribuo a resolução que o Dessay de Uspá Mahé 
Gaunso, de quem fallei a V. Ex. a em carta de 13 de Março 
do anno proximo passado (Estado Militar e Político, n.° 22), 
tomou no mez de Janeiro do presente anno de não querer 
entregar ao Estado o Dessay rebelde Sidobá Rao, que naquel- 
les dias havia prendido, sem embargo do partido de 100 ho¬ 
mens, que eu tinha dado a seu filho Hariá Gaunso, para uffeito 
de obstar ao dito Dessay rebelde, e/a outros que patrocina¬ 
dos occultamente do dito Bounsuló infestam a província de 
Bicholim; chegando a tanto a resolução do referido Dessay, 
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i 7 oi que tendo a sua familia em Querim, como em refens da sua 
A íf fidelidade, a retirou fugitivamente para Uspá, e havendo-lhe 
eu mandado 50 Sipaes para augmentar as suas forças contra 
os ditos Dessays rebeldes, os despediu, ao mesmo tempo 
que soltou o mencionado SidoM Rao, por cuja causa mandei 
logo dar baixa ao dito partido. 

Proximamente me consta que p dito Bounsuió com algu¬ 
mas esperanças de que possa haver disáenção entre o Estado 
' e os Marathas, dirigiu a Paris Rama Rau o mesmo Yissagi 
Maliadeo, que conferiu o mencionado Tratado de 1788, e que 
ha poucos dias se retirou desta capital, tendo por fim da sua 
eommissão tentar o animo de Paris Rama Rau, animal-o con¬ 
tra o Estado, e offerecer-se a fazer huma diversão pelas pro¬ 
vindas de Pernem, Bicholim e Sanquelim. 

À casa do dito Bounsuió desde o fim do século passado 
deve ao Estado os domínios que possue, porque desejando o 
mesmo Estado apartar de si o formidável poder do Mogor, 
patrocinou os ascendentes deste Sardessay, que levantaram 
a obediência ao dito Mogor, e desde esse tempo lia ordens 
neste governo para se não arrumar inteiramente o referido 
Bounsuió, tendo-se por menos mau visinho em rasao das 
suas menores forças. 

Se esta politica foi acertada naqnelle tempo, posso hoje 
segurar a Y. Ex. a que o referido Bounsuió foi a principal fra¬ 
queza do Estado. He hum certo inimigo, que está dentro do 
mesmo Estado, e que lhe prenderá os braços em todas as 
oceasiões, em que o Estado os necessitar mais livres para se 
defender, como se experimentou no governo do Vice Rey 
Conde de Sandomil, em que apenas viu invadida a província 
de Salcete pelos Marathas, quando elle fez outro tanto na de 
Bardez, de sorte que o Estado nunca poderá ter hum inimigo 
só, porque tendo hum, será. o dito Bounsuió o segundo. 

Conheço que o arruinar inteiramente o dito Bounsuió se 
não poderia hoje fazer sem se buscar oceasião bem oppor- 
tuna, de fôrma que os Marathas se não interessassem por 
elle; e que dado que se conseguisse o arruinal-o, não convi¬ 
nha ao Estado maior extensão de domínios do que estes que 
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preseiitemento possuo; mas não deixa por isto de ser certo, mi 
o evidente á consideração que deixo feita, e a proposição A J [' 1 
que avanço de que o dito Bounsuió faz a principal fraqueza 
do Estado, de tal sorte que quem governar o mesmo Estado, 
deve contar o dito Bounsuió como inimigo certo e infallivel, 
todas as vezes que tiver guerra com outra qualquer potência, 

Deus guarde a Y. Ex. a Goa, 21 de Abril de 1791. - Ru¬ 
brica do Governador. 

Trailucção do termo junto da letra Hiiiduri, feito pelos Dessays Hajueá Poroliu, 

Bicíi(ji Cnstá e Nadcarni Salragi Publica 

(Arcli. dn índia, livro 2.° do Pazes, foi, 391.) 

Aos 17 de Janeiro de 1794, no Cassabé, por outro nome tm 
viila de Pernem, na presença do Sr. Joaquim Vicente Godi- J “ iro 
- nho, Coronel e Ajudante General, se obrigaram por este 
termo Nagdica Prorobu Des Porobo, Dessay do Cassabé Por- 
nem, Bicagi Custa, Dessay cie Maudrem, e Sabagi Pundalica 
Nadcarni da província de Pernem, que tendo-se ordenado ter 
cuidado nas fazendas de Querim c Àrambol pertencentes a 
Nariiari Ganês Quercar, ora ausente, e estando destruídas 
as de Querim, por causa de o dito Narliar Ganês levar com- 
sigo a povoação claqiiella aldeia na outra banda, e carecendo 
de grandes clespezas para a vigia e bemfeitoria das mesmas 1 
fazendas, das qtiaes o sobejo das rendas sendo preciso para 
as ditas despezas, e cobro dos ladrões grandes e pequenos 
que hajam, promettem pagar a quantia dos foros reaes cias 
ditas aldeias annualmente, a qual he como se vè das decla¬ 
rações abaixo feitas. 

«Os foros da aldeia Arambol, entrando as 
600 rupias, que a fazenda real havia julgado 
a favor do dito* Narhar Ganes, a titulo de pa¬ 
lanquim, e se descontavam no total delles... l:406 3 /4~2 4 /4 

«Os foros reaes da aldeia Querim. 1:106 3 / 4 -I 1 /* 

2:513*//,.-3 3 A 

De que fazem xeraílns.. 5:02G-4-50 3 A 
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São 5:020 xeraflns, 4 langas, 50 réis e 3 quartos, que se 
obrigaram pagar á real fazenda, ou depositai-os ua muo de 
pessoa abonada, como lhe for ordenado, sendo no segundo 
caso obrigados assim os assignantes, como o depositário a 
fazer prompto o dilo pagamento, com declaração que sendo 
caso de os assignantes largarem este contrato antes de fin¬ 
dar-se hum anno deile, unicamente dos ditos foros da aldeia' 
Querim, não pagaram mais cpie ametade delles de hum armo, 
attendendo ás grandes minas que tem havido nas fazendas 
delia, Também se obrigam a pagar os fóros das propriedades 
sitas nas ditas aldeias de outras pessoas, que se ausentaram 
com o mencionado Narhar Ganes Quercar, e na quantia de¬ 
clarada são incluídos, cuidando e administrando igualmente 
estes bens com os referidos, conservando na pacifica posse, 
em que estão os mais mercenários, colonos e particulares 
das ditas aldeias nos seus bens; e por verdade fizeram este 
termo, promettendo cumpril-o por si e pelos seus bens este 
contrato, que he de pagarem a quantia dos fóros reaes das 
mencionadas aldeias. Escripto pelo dito Narcarni Sabagi. 
Pundalica. 

(Assignados) Nagueá Porobu Des-Porobu, Dessay do Cas- 
sahé Pernem— Bicagi Custa, Dessay de Maneirem —Sabagi 
Pundalica, Nadcorni de Pernem. 

Traduzido a IS de Janeiro de 179i. (S. E.)—Bougiiná 
Gamotim Vaga, Liiigua do Estado. 

0 original maratha, íl. 39,?, 
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